
Práticas educativas,
diversidade

e inclusão escolar
Andressa Caetano Mafezoni
Euluze Rodrigues da Costa

ORGANIZADORES





ENCONTROGRAFIA EDITORA COMUNICAÇÃO E ACESSIBILIDADE LTDA
Av. Alberto Torres, 371 - Sala 1101, Centro
Campos dos Goytacazes, RJ, 28035-581   |   Tel: (22) 2030-7746 
www.encontrografia.com   |   editora@encontrografia.com

Copyright © 2024 Encontrografia Editora. 

Todos os direitos reservados. É proibida a reprodução parcial ou 
total desta obra sem a expressa autorização da editora. 

EDITOR CIENTÍFICO

Décio Nascimento Guimarães

EDITORA ADJUNTA

Carolina Gonçalves Caldas

COORDENADORIA TÉCNICA

Gisele Pessin
Fernanda Luísa de Miranda Cardoso

DESIGN

Diagramação: Nadini Mádhava
Design de capa: Nadini Mádhava
Foto de capa: Freepik.com

REVISÃO

Leticia Barreto

DOI: 10.52695/978-65-5456-090-0

24-233110                 CDD-370.71

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Práticas educativas, diversidade e inclusão 

   escolar / Andressa Caetano Mafezoni, Euluze 

   Rodrigues da Costa, organizadores. -- 

   Campos dos Goytacazes, RJ : Encontrografia 

   Editora, 2024.

   Vários autores.

   Bibliografia.

   ISBN 978-65-5456-090-0

   1. Educação inclusiva 2. Diversidade 3. Práticas

educativas I. Mafezoni, Andressa Caetano. II. Costa,

Euluze Rodrigues da.

Índices para catálogo sistemático:

1. Práticas educativas : Formação docente : Educação 

      370.71

Eliete Marques da Silva - Bibliotecária - CRB-8/9380



Comitê científico/editorial

Prof. Dr. Antonio Hernández Fernández – UNIVERSIDAD DE JAÉN (ESPANHA)

Prof. Dr. Carlos Henrique Medeiros de Souza – UENF (BRASIL)

Prof. Dr. Casimiro M. Marques Balsa – UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA (PORTUGAL)

Prof. Dr. Cássius Guimarães Chai – MPMA (BRASIL)

Prof. Dr. Daniel González – UNIVERSIDAD DE GRANADA (ESPANHA)

Prof. Dr. Douglas Christian Ferrari de Melo – UFES (BRASIL)

Prof. Dr. Eduardo Shimoda – UCAM (BRASIL)

Prof.ª Dr.ª Emilene Coco dos Santos – IFES (BRASIL)

Prof.ª Dr.ª Fabiana Alvarenga Rangel – UFES (BRASIL)

Prof. Dr. Fabrício Moraes de Almeida – UNIR (BRASIL)

Prof.ª Dr.ª Fernanda Luísa de Miranda Cardoso – UFF (BRASIL)

Prof. Dr. Francisco Antonio Pereira Fialho – UFSC (BRASIL)

Prof. Dr. Francisco Elias Simão Merçon – FAFIA (BRASIL)

Prof. Dr. Iêdo de Oliveira Paes – UFRPE (BRASIL)

Prof. Dr. Javier Vergara Núñez – UNIVERSIDAD DE PLAYA ANCHA (CHILE)

Prof. Dr. José Antonio Torres González – UNIVERSIDAD DE JAÉN (ESPANHA)

Prof. Dr. José Pereira da Silva – UERJ (BRASIL)

Prof.ª Dr.ª Magda Bahia Schlee – UERJ (BRASIL)

Prof.ª Dr.ª Margareth Vetis Zaganelli – UFES (BRASIL)

Prof.ª Dr.ª Martha Vergara Fregoso – UNIVERSIDAD DE GUADALAJARA (MÉXICO)

Prof.ª Dr.ª Patricia Teles Alvaro – IFRJ (BRASIL)

Prof.ª Dr.ª Rita de Cássia Barbosa Paiva Magalhães – UFRN (BRASIL)

Prof. Dr. Rogério Drago – UFES (BRASIL)

Prof.ª Dr.ª Shirlena Campos de Souza Amaral – UENF (BRASIL)

Prof. Dr. Wilson Madeira Filho – UFF (BRASIL)

Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.





7

Sumário

Prefácio ................................................................................................ 10

1. Análise de uma pesquisa-formação impulsionada pela Política  
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva  
no estado do Espírito Santo .................................................................. 14

Alexandro Braga Vieira
Juliana Sousa Elias
Ricardo Tavares de Medeiros
Shellen de Lima Matiazzi

2. Judicialização da Educação Especial: desafios e perspectivas  
apontados pela literatura ..................................................................... 38

Fabiano Duarte Valente
Euluze Rodrigues da Costa Junior

3. O trabalho articulado na perspectiva colaborativa: desafios e  
possibilidades entre o Atendimento Educacional Especializado e a  
Sala de Aula Regular  ............................................................................ 56

Patrícia Vassoler Scaramussa
Andressa Caetano Mafezoni

4. Mapeamento dos casos de Covid no ES: um olhar sobre os  
estudantes público da Educação Especial ............................................. 78

Eliene Guimarães Moreira
Gabriela Roncatt Ferreira de Souza
Douglas Christian Ferrari de Melo



8

5. O fenômeno da resiliência: conceitos introdutórios e a escola ........ 106

Anderson Oliveira Santos
Vitor Gomes
Paola Cecília Duarte César

6. Invisibilização dos saberes de povos de matrizes afrikanas e a  
(de)colonização curricular ................................................................... 124

Abraão Nicodemos Chanhino Ndjungu
Cleyde Rodrigues Amorim

7. Livro didático de alfabetização: diálogos com as professoras  
alfabetizadoras    ................................................................................ 150

Renata Luchi Pires
Dania Monteiro Vieira Costa

8. Criança(s), infância(s) e linguagem(ns): perspectiva(s) de  
documentos curriculares oficiais ........................................................ 171

Flávia Santana Rocha
Regina Godinho de Alcântara

9. Breves diálogos entre racismo ambiental e Educação Ambiental  
nos cotidianos escolares do bairro José de Anchieta, Serra, ES ........... 198

Soler Gonzalez
Raphael Silva Gama
Ester Barreto Bento

10. “Desmarginalização” dos sujeitos e saberes tradicionais: estado  
de conhecimento da interculturalidade crítica .................................... 217

Rosali Rauta Siller
Mayla Rutcher Araújo
Jussimara dos Santos Gimenes Calezani

11. Pedagogia da Alternância, Educação Popular e Educação do  
Campo: encontros político-pedagógicos ............................................. 235

Janinha Gerke
Raíza Bianchi
Andrey Rech de Lara



9

12. O ensino da arte na Educação Infantil: uma revisão da produção  
do conhecimento pós-BNCC ............................................................... 258

Patricia Neves Pinheiro Nascimento
Kezia Rodrigues Nunes 
Irene Coutinho da Silva



10

Prefácio

Este livro, Práticas Educativas, Diversidade e Inclusão Escolar, orga-
nizado pela Profa. Dra. Andressa Caetano Mafezoni e pelo Prof. Dr. Euluze 
Rodrigues da Costa Júnior, docentes do Centro de Educação da Universidade 
Federal do Espírito Santo, é um tributo a todos que se dedicam ao campo da 
educação, especialmente àqueles que lutam pelo direito à educação inclusiva.

Os textos presentes no livro são fruto de um trabalho coletivo realizado 
por docentes, discentes e egressos do Programa de Pós-Graduação Profissio-
nal em Educação e Programa de Pós-Graduação Acadêmico em Educação. 
Com uma diversidade de objetos, teorias e métodos, cada capítulo oferece 
uma combinação de pesquisas que ilustram como educadores têm desbrava-
do o caminho para a construção de uma escola inclusiva.

Uma análise geral dos capítulos evidencia a articulação com os dois 
eixos centrais propostos para discussão: diversidade e inclusão escolar. No 
campo da diversidade, capítulos como os de Ndjungu e Amorim, Invisi-
bilização dos saberes de povos de matrizes afrikanas e a (de)colonização 
curricular; Siller, Araújo e Calezani, ’Desmarginalização’ dos sujeitos e 
saberes tradicionais: estado de conhecimento da interculturalidade críti-
ca; Gerke, Bianchi e Lara, Pedagogia da Alternância, Educação Popular 
e Educação do Campo: encontros político-pedagógicos; Santos, Gomer e 
César, Fenômeno da resiliência: conceitos introdutórios e a escola; Gon-
zalez, Gama e Bento, Breves diálogos entre racismo ambiental e Educação 
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Ambiental nos cotidianos escolares do bairro José de Anchieta, Serra, ES, 
colocam no centro do debate a necessidade de construir práticas que valo-
rizem a diversidade de culturas e religiões. 

É fundamental enfrentar a intolerância em relação às religiões de matri-
zes africanas, uma vez que muitos preconceitos se iniciam nos espaços de 
ensino, destacando a importância da fiscalização na implementação da Lei 
10.639/2003 (Ndjungu; Amorim, 2024). A produção de um estado do conhe-
cimento sobre pesquisas que abordam sujeitos e saberes tradicionais de po-
pulações minoritárias é essencial, alinhando-se à abordagem epistemológica 
da interculturalidade crítica sob uma perspectiva decolonial (Siller; Araújo; 
Calezani, 2024). Além disso, a apresentação de possibilidades de práticas 
pedagógicas fundamentadas na Pedagogia da Alternância, Educação Popular 
e Educação do Campo é crucial (Gerke; Bianchi; Lara, 2024). 

Também se destaca a necessidade de compreender o fenômeno da resi-
liência e seu papel nos fatores de risco e proteção, com o intuito de construir 
uma escola que potencialize a superação das adversidades, especialmente 
nas aulas de Educação Física (Santos; Gomer; César, 2024). Na obra, bus-
ca-se, ainda, apresentar ações políticas e pedagógicas comprometidas com 
uma educação como prática da liberdade (Freire, 2014)1 e uma Educação 
Ambiental antirracista (Gonzalez; Ramos; Jesus, 2023), fundamentais para o 
enfrentamento do racismo e da injustiça ambiental, exacerbados pela pande-
mia de Covid-19 (Gonzalez; Gama; Bento, 2024).

No que diz respeito aos desafios da educação da infância e alfabetiza-
ção, o leitor encontrará valiosas reflexões nos capítulos de Pires e Costa, 
Livro didático de alfabetização: diálogos com as professoras alfabetizado-
ras; Rocha e Alcântara, Criança(s), infância(s) e linguagem(ns): perspec-
tiva(s) de documentos curriculares oficiais; Nascimento, Nunes e Silva, O 
ensino da arte na Educação Infantil: uma revisão da produção do conhe-
cimento pós-BNCC. O estudo de Pires e Costa (2024) investiga práticas 
de produção de textos apresentadas no livro de Língua Portuguesa Apren-
der Juntos, utilizado por professores no ciclo de alfabetização. Já Rocha 
e Alcântara (2024) analisam concepções de criança, língua e linguagem 

1 FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 58. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2014.
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na Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018).2 Nascimento, Nunes 
e Silva (2024) exploram a produção acadêmica sobre o ensino da arte na 
Educação Infantil, questionando “O que podem as crianças?”.

No campo da inclusão escolar, capítulos como os de Valente e Costa Junior, 
Judicialização da Educação Especial: desafios e perspectivas apontados pela 
literatura; Moreira, Souza e Melo (2024), Mapeamento dos casos de Covid 
no ES: um olhar sobre os estudantes público da Educação Especial, abordam 
as questões jurídicas e os impactos da pandemia na efetivação do direito à 
educação, visando construir uma sociedade que promova equidade e respeito 
à diversidade. O estudo de Moreira, Souza e Melo (2024) analisa as portarias 
estaduais e iniciativas governamentais adotadas durante a pandemia, com ên-
fase na Geografia da Deficiência, para compreender os impactos socioespaciais 
sobre essa população e informar políticas públicas mais inclusivas.

Ainda no campo da educação inclusiva, os estudos de Vieira et al., Análi-
se de uma pesquisa-formação impulsionada pela Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva no estado do Espí-
rito Santo; Scaramussa e Mafezoni, O trabalho articulado na perspectiva 
colaborativa: desafios e possibilidades entre o Atendimento Educacional 
Especializado e a Sala de Aula Regular, apresentam possibilidades de atua-
ção profissional, no contexto da Educação Especial, em que se articulam a 
extensão e pesquisa, como eixo central da produção de conhecimento. Esses 
estudos evidenciam a importância das pesquisas e seus direcionamentos so-
bre o movimento do trabalho articulado, na perspectiva colaborativa, entre 
os docentes em formação continuada e/ou professores do Atendimento Edu-
cacional Especializado e da Sala de Aula Regular.

Acreditamos que este livro será uma fonte valiosa de inspiração para edu-
cadores, gestores e todos aqueles comprometidos com a construção de uma 
educação mais justa e equitativa. Que ele provoque reflexões profundas e 
incentive ações concretas em prol da diversidade e inclusão nas escolas. Ao 
longo da leitura, você encontrará estratégias concretas e abordagens que po-
dem ser usadas em diversos contextos, inspirando um olhar crítico e criativo 
sobre a diversidade e inclusão escolar. A efetivação do direito à educação 

2 BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular: educação é a base. 
Brasília, DF: MEC, 2018.
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Prefácio

para todos é essencial para a construção de uma sociedade que promova a 
equidade e o respeito à diversidade. 

Vitória, 30 de setembro de 2024.

Wagner dos Santos3

3 Doutor em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo (2010). Atualmente é 
Diretor de Pós-Graduação da Ufes, Coordenador do Fórum de Coordenadores de Programas 
de Pós-Graduação em Educação do Sudeste (FORPREd/Sudeste) período 2023-2024. Foi 
Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Educação da Ufes, no período de 2020-
2024. Líder do Instituto de Pesquisa em Educação e Educação Física (Proteoria). Tem ex-
periência na área de Educação e Educação Física, com ênfase em Avaliação Educacional, 
Currículo e Política Educacional. Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq - Nível 2.
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1. Análise de uma pesquisa-formação impulsionada 
pela Política Nacional de Educação Especial na  
Perspectiva da Educação Inclusiva no estado do 
Espírito Santo

Alexandro Braga Vieira1

Juliana Sousa Elias2

Ricardo Tavares de Medeiros3

Shellen de Lima Matiazzi4

DOI: 10.52695/978-65-5456-090-0.1

1 Pós-doutor, doutor e mestre em Educação pelo PPGE/CE/UFES. Graduado em Letras e 
Pedagogia. Coordenador do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PP-
GPE) e docente do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), ambos da Univer-
sidade Federal do Espírito Santo.

2 Mestranda pelo Programa Pós-Graduação Profissional em Educação (PPGPE) da Univer-
sidade Federal do Espírito Santo. Graduada em História. Professora na Rede Estadual de 
Educação do Espírito Santo.

3 Doutorando em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) e 
mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PP-
GPE), ambos da Universidade Federal do Espírito Santo. Graduado em Pedagogia. Pro-
fessor de Atendimento Educacional Especializado no Instituto Federal de Educação 
– Campus Vila Velha/ES.

4 Doutoranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) e mes-
tra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PPGPE), 
ambos da Universidade Federal do Espírito Santo. Graduada em Pedagogia. Professora e 
Pedagoga na Rede Municipal de Vitória/ES.
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Considerações iniciais

O grupo de pesquisa Educação Especial: Formação, práticas pedagógicas e 
políticas de inclusão escolar, vinculado ao Centro de Educação da Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes), vem, por várias décadas, constituindo proces-
sos de pesquisa-formação5 envolvendo professores universitários, estudantes e 
egressos da pós-graduação (mestrado, doutorado e pós-doutorado), bolsistas de 
iniciação científica e profissionais da Educação Básica, na premissa de desen-
cadear investigações sobre as políticas em ação6 implementadas pelas redes pú-
blicas de ensino capixaba sobre a Educação Especial na perspectiva da inclusão 
escolar, compondo, simultaneamente, oportunidades de formação para que os 
participantes aprofundem seus saberes-fazeres sobre a temática em tela.

No ano de 2018, em virtude dos dez anos de promulgação da Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE/2008), 
o mencionado grupo sistematizou uma investigação para compreender os im-
pactos do referido documento nas políticas em ação implementadas pelas redes 
públicas de ensino do Espírito Santo, acompanhada de um projeto de extensão 
— movimentos que demandaram encontros para planejamento, sistematização, 
submissão às Pró-Reitorias7 cabíveis e aprovação no Comitê de Ética em Pes-
quisa com Seres Humanos da Universidade Federal do Espírito Santo.

Cumpridos esses protocolos iniciais, o grupo se organizou para o de-
senvolvimento da pesquisa8 e da extensão9 de maneira presencial, no en-
tanto, com o advento da pandemia da Covid-19, foi necessário desenvolvê-
-las remotamente. Esse cenário levou o grupo a organizar encontros para 
conhecer certas ferramentas digitais e pensar em como incorporá-las nos 

5 Tratam-se de projetos de pesquisa que culminam em um Curso de Extensão. Duas ações 
que se interpenetram.

6 Inspirados nos estudos de Jesus et al. (2012), entende-se pelo referido conceito as políticas 
vividas/praticadas/implementadas pelas redes de ensino, impulsionadas pelo que prescre-
ve as normativas vigentes.

7 Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e Pró-Reitoria de Extensão, ambas vinculadas 
à Ufes.

8 Um olhar sobre o estado do Espírito Santo a partir da Política Nacional de Educação Es-
pecial em uma Perspectiva Inclusiva.

9 Formação-reflexão sobre a Política Nacional de Educação Especial em uma Perspectiva 
Inclusiva no estado do Espírito Santo.
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processos da pesquisa-formação, tendo em vista algumas delas serem pou-
co conhecidas pelos participantes e, em alguns casos, ainda utilizadas de 
maneira tímida na produção de dados.

Nesse sentido, o presente texto objetiva evidenciar a experiência vivenciada 
pelo grupo de pesquisa Educação Especial: Formação, práticas pedagógicas 
e políticas de inclusão escolar no desenvolvimento da pesquisa e da exten-
são, realizadas por meio da plataforma Google Meet, na tratativa de: a) com-
preender as ações impulsionadas pela PNEE/2008 nas redes públicas de ensino 
capixabas; b) fortalecer os saberes-fazeres dos profissionais envolvidos sobre 
a Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar. Assim, o texto se or-
ganiza por meio de reflexões sobre os fundamentos da PNEE/2008, o desenho 
metodológico traçado pelo grupo de pesquisa, o desenvolvimento propriamen-
te dito da investigação e da extensão, as considerações finais e as referências.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da  
Educação Inclusiva

No ano de 2008, o governo federal publicizou a Política Nacional de Edu-
cação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, elaborada por um Gru-
po de Trabalho nomeado pela Portaria nº 55/2007, prorrogada pela Portaria nº 
9482/2007 e entregue ao Ministério da Educação em 07 de janeiro de 2008, 
assumindo o documento o seguinte objetivo:

[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades/superdotação, orientando os sistemas 
de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos níveis 
mais elevados do ensino; transversalidade da modali-
dade de educação especial desde a educação infantil 
até a educação superior; oferta do atendimento educa-
cional especializado; formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e demais pro-
fissionais da educação para a inclusão; participação da 
família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, 
nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e 
informação; e articulação intersetorial na implementa-
ção das políticas públicas (Brasil, 2008, p. 14).
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1. Análise de uma pesquisa-formação impulsionada pela  
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da  

Educação Inclusiva no estado do Espírito Santo

A PNEE/2008 traça uma linha histórica das políticas de Educação Espe-
cial no Brasil com o intuito de evidenciar os movimentos produzidos para o 
direito social à educação de estudantes com deficiências, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, trazendo um diagnós-
tico sobre a crescente matrícula desses sujeitos nas escolas comuns, enfren-
tando à segregação vivida em instituições/classes especializadas. 

Com isso, evidencia que, embora desafios ainda se presentifiquem no di-
reito social à educação para esses discentes, o censo escolar, realizado anual-
mente em todas as escolas, traz indicadores quanto ao aumento de 

[...] acesso à educação básica, matrícula na rede públi-
ca, inclusão nas classes comuns, oferta do atendimento 
educacional especializado, acessibilidade nos prédios 
escolares e o número de municípios e de escolas com 
matrícula de alunos com necessidades educacionais 
especiais (Brasil, 2008, p. 12).

Dentre as contribuições que a PNEE/2008 traz para o fortalecimento do 
direito social à educação dos estudantes apoiados pela Educação Especial, 
reafirma a escola comum como espaçotempo de todos e convoca os sistemas 
de ensino/escolas a comporem políticas para o enfrentamento de barreiras 
atitudinais, arquitetônicas, curriculares e avaliativas, objetivando potenciali-
zar as práticas pedagógicas e a apropriação dos conhecimentos, salientando a 
importância das redes de apoio para a acessibilidade ao currículo na relação 
igualdade-diferença, pois, como afirma Santos (2008, p. 382):

[...] temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença 
nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando 
a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessida-
de de uma igualdade que reconheça as diferenças e de 
uma diferença que não produza, alimente ou reproduza 
as desigualdades. 

Assim, a PNEE/2008 ratifica a Educação Especial como uma modalidade 
de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, ou seja, não 
substitutiva aos processos de escolarização, provendo a oferta do atendimen-
to educacional especializado, por intermédio da disponibilização de serviços 
e recursos próprios e orientação aos alunos e aos professores quanto a sua 
utilização nas turmas comuns do ensino regular. 
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Nesse sentido, avança quanto às orientações acerca do atendimento edu-
cacional especializado, tendo em vista tais serviços serem mencionados na 
Constituição Federal do Brasil de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 9.394/96, mas sem direcionamentos sobre sua ope-
racionalização. Kassar e Rebelo (2012) problematizam a importância dos 
encaminhamentos político-pedagógicos para essa rede de apoio, tendo em 
vista historicamente ganhar conotações substitutivas à classe comum, sendo 
significada, inclusive, como a responsável pela escolarização dos alunos.

Com a PNEE/2008, passa-se a entender que o atendimento educacional 
especializado busca dar suporte à acessibilidade curricular, pois as ativida-
des desenvolvidas “[...] diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula 
comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento comple-
menta e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e in-
dependência na escola e fora dela” (Brasil, 2008, p. 16).

O documento sinaliza que o processo de inclusão dos alunos público da 
Educação Especial se inicia na Educação Infantil, que o acesso aos conheci-
mentos se coloca como questão inegociável e que o atendimento educacional 
especializado faz parte da proposta pedagógica da escola. Para a oferta desses 
serviços, parcerias foram firmadas entre o Ministério/Secretarias de Educação 
para a implementação de salas de recursos multifuncionais, considerando que:

[...] em todas as etapas e modalidades da educação 
básica, o atendimento educacional especializado é or-
ganizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, 
constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino 
e deve ser realizado no turno inverso ao da classe co-
mum, na própria escola ou centro especializado que 
realize esse serviço educacional (Brasil, 2008, p. 16).

Os direcionamentos político-pedagógicos dados ao atendimento educa-
cional especializado impulsionaram a produção da pesquisa, levando pesqui-
sadores como Baptista (2011) e Ghidini e Vieira (2021) a problematizarem a 
importância das salas de recursos multifuncionais e as intervenções no contra-
turno, no entanto, ampliando os apoios para as demais atividades curriculares 
e turnos, reafirmando seu caráter pedagógico. Dentre as ações pedagógicas 
desenvolvidas pelo atendimento educacional especializado, podemos destacar:
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[...] a preparação de materiais/recursos; o planejamen-
to/mediação das práticas pedagógicas; a orientação aos 
professores do ensino comum; a criação de redes de 
colaboração na classe comum; o atendimento aos alu-
nos nas salas de recursos multifuncional (contraturno); 
a colaboração nos momentos de formação em contexto 
e nos espaços de planejamento; as orientações às fa-
mílias; a elaboração de planos de atendimento educa-
cional especializado; a participação nos Conselhos de 
Classe; a participação na elaboração da proposta curri-
cular e no Projeto Político-Pedagógico da escola, entre 
outros (Ghidini; Vieira, 2021, p. 13).

Outra contribuição trazida pela PNEE/2008 versa sobre a definição do 
alunado apoiado pela Educação Especial, tendo em vista o imaginário social/
escolar tender a suprimir os pressupostos da Educação Inclusiva (escolariza-
ção para todos) na Educação Especial. Segundo o documento supracitado, 
configuram-se público da modalidade de ensino os estudantes com deficiên-
cias, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdota-
ção, considerando que o conceito necessidades educacionais especiais pro-
duzia a ideia de que todo estudante que requeria apoios à escolarização seria 
parte do atendimento educacional especializado.

Os três grupos de alunos outrora citados são os contemplados pela Educa-
ção Especial e, como sinaliza a PNEE/2008, “[...] nestes casos e outros, que 
implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de 
forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às ne-
cessidades educacionais especiais desses alunos” (Brasil, 2008, p. 9). Nesse 
sentido, os profissionais que atuam na Educação Especial podem colaborar 
com orientações político-pedagógicas, sem necessariamente ter esses alunos 
como público da modalidade de ensino.

A definição dos estudantes busca enfrentar a produção social da defi-
ciência (Bridi; Baptista, 2014; Medeiros, Caetano, 2023) quando aqueles que 
passam a requerer apoios pedagógicos diversificados ou apresentam modos/
tempos mais específicos para se apropriarem dos componentes curriculares 
passam a ser significados na categoria deficiência intelectual, como se os 
processos de ensino-aprendizagem não fossem atravessados por momentos 
de evoluções e involuções, conforme ensina Vygotsky (1998).



20

Práticas educativas, diversidade e inclusão escolar

As orientações político-pedagógicas trazidas pela PNEE/2008 impulsio-
naram a sistematização de normativas — como a Resolução nº 4/2009, o 
Decreto nº 7.611/2011 e a Lei nº 13.146/2015 —, convocando-nos também a 
entender como o documento se materializa em políticas em ação nos sistemas 
de ensino, considerando a historicidade da Educação Especial em cada rede/
escola e os movimentos locais para a promoção do direito social à educação 
para estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação.

O desenho metodológico traçado pelo grupo de pesquisa para  
realização da pesquisa-formação

Como caminho teórico-metodológico, a pesquisa-formação recorreu a 
pressupostos qualitativos e à abordagem da Cartografia Simbólica das Re-
presentações Sociais que, para Santos (2007), significa um modo de produção 
de conhecimentos que leva o pesquisador a agregar um conjunto de dados 
de modo tal que eles constituam um mapa capaz de representar/simbolizar a 
realidade analisada. Assim, os mapas “[...] são o produto da cartografia e cor-
respondem a formas visuais de organizar conhecimento sobre determinada 
realidade ou território (Freitas, 2015, p. 1116). 

Segundo Freitas (2015), a representação de uma certa realidade pelo pes-
quisador cartógrafo demanda atenção para que ele venha perceber elementos 
macro, mas também micro, pois a “[...] principal convenção cartográfica indica 
que o Norte está colocado no topo do mapa” (Freitas, 2015, p. 1118), entenden-
do-se por Norte conhecimentos, grupos sociais e dados que se colocam hege-
mônicos e que descartam aqueles que são locais, como se eles não implicassem 
a representação da realidade. Diante disso, Santos e Menezes (2010) afirmam a 
importância de se visibilizar as Epistemologias do Sul, porque elas:

[...] são o conjunto de intervenções epistemológicas que 
denunciam essa supressão, valorizam os saberes que re-
sistem com êxito e investigam as condições de um diá-
logo horizontal entre os conhecimentos. A esse diálogo 
entre saberes chamamos ecologia de saberes (Santos; 
Menezes, 2010, p. 19).

A partir de pressupostos qualitativos e da Cartografia Simbólica das 
Representações Sociais, o grupo elegeu como objetivo da investigação: 
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cartografar as implicações da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação inclusiva em municípios localizados no estado do 
Espírito Santo, tendo como premissa o fortalecimento do direito à educação 
para estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação. 

Para esse alcance, os objetivos específicos foram: a) compreender os prin-
cipais encaminhamentos políticos e pedagógicos trazidos pela PNEE/2008; b) 
cartografar as políticas de inclusão escolar instituídas em municípios capixabas 
nos seguintes aspectos:  definição do público da Educação Especial, matrícula, 
redes de apoio, atendimento educacional especializado, acesso aos currículos, 
práticas pedagógicas, avaliação (identificação e  acompanhamento dos proces-
sos de ensino-aprendizagem), formação docente, composição de  documentos 
locais e financiamento da Educação Especial; c) implicações (ou não) do docu-
mento nas políticas de Educação Especial dos municípios envolvidos no estudo. 

Quanto aos procedimentos para produção dos dados, o grupo de pesquisa 
sistematizou um calendário de reuniões quinzenais, visando ao planejamento 
das ações a serem executadas. Alguns encontros foram realizados no tur-
no vespertino (das 14h00min às 17h00min) e outros no noturno (18h00min 
às 21h00min), todos nas dependências do Programa de Pós-Graduação em 
Educação. Com a chegada da pandemia, alguns foram remotos. Nos planeja-
mentos, decidiu-se recorrer à ferramenta dos grupos focais (Gatti, 2005), por 
serem estratégias metodológicas capazes de levar os participantes a promove-
rem reflexões e narrativas sobre a temática em estudo. O quadro abaixo traz 
questões disparadoras adotadas para os grupos focais.

Quadro 1 - Questões disparadoras dos grupos focais (continua)

Nº Questões disparadoras

1 Políticas de Educação Especial e principais documentos orientadores

2 A equipe de Educação Especial: composição e trajetória

3 Estrutura e organização das escolas

4 Matrícula e critérios de identificação dos alunos

5 Profissionais da rede: tipos de apoio, atribuições e formação exigida.
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Quadro 1 - Questões disparadoras dos grupos focais (conclusão)

6 Formação continuada: professores especialistas, professores, gestores e 
pedagogos

7 Trabalho nas escolas: organização, práticas escolares e pedagógicas, currí-
culo escolar e atendimento educacional especializado.

8 Avaliação de acompanhamento dos processos de ensino-aprendizagem.

9 Os diferentes dispositivos: diálogo com as demais secretarias

10
Relação com as instituições especializadas: relação público-privado-filantro-
pia, atendimento educacional especializado escola comum e na instituição 
especializada

11 O que pensam as famílias?

12 Financiamento

13 Movimentos nacionais, estaduais e municipais atuais diante das propostas 
de mudança da PNEE/2008

14 Possibilidades e desafios

Fonte: Organização dos autores.

Considerando que a pesquisa abrangeria vários municípios capixabas, a 
equipe responsável se subdividiu em quatro subgrupos para realização dos 
grupos focais, de modo que em cada subgrupo contasse com um10 professor 
da universidade, estudantes e egressos de pós-graduação (mestrado e douto-
rado) e alunos de iniciação científica. A organização dessa ação se constituiu 
da seguinte maneira:

10 Na Região Norte/Noroeste, o subgrupo foi conduzido por duas professoras do Centro 
Universitário Norte do Espírito Santo (Ceunes), localizado no campus de São Mateus/ES.
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Quadro 2 - Organização do grupo de pesquisa em subgrupos

Subgrupos Região do 
estado

Rede municipal 
envolvida Rede estadual

Subgrupo 1 Metropolitana Vitória, Serra e Fundão
Superintendência 
Regional de Educação 
de Carapina

Subgrupo 2 Serrana

Domingos Martins, 
Marechal Floriano, 
Santa Maria Jetibá e 
Afonso Cláudio

Superintendência 
Regional de Educação 
de Afonso Cláudio.

Subgrupo 3 Sul

Anchieta, Atílio Viva-
cqua, Cachoeiro de 
Itapemirim, Presidente 
Kennedy

Superintendência 
Regional de Educa-
ção de Cachoeiro de 
Itapemirim.

Subgrupo 4 Norte/
Noroeste

São Mateus, Pedro 
Canário, Conceição 
da Barra, Jaguaré e 
Linhares

Superintendência 
Regional de Educação 
de São Mateus.

Superintendência 
Regional de Educação 
de Linhares.

Fonte: Organização dos autores.

Para envolvimento das redes de ensino nos grupos focais, foi encami-
nhada uma carta-convite para as Secretarias de Educação (municipais e a 
estadual) com os seguintes objetivos: a) apresentar a pesquisa-formação; b) 
solicitar anuência; c) requisitar a indicação dos participantes. Decidiu-se que 
cada rede de ensino indicaria 10 profissionais, dentre eles, gestores públicos 
de Educação Especial, gestores escolares, professores de sala de aula comum, 
professores de Educação Especial e familiares. Ao todo, o estudo envolveu, 
aproximadamente, 210 sujeitos, dentre profissionais da Educação Básica e 
responsáveis pelos discentes.

O planejamento inicial era realizar uma reunião presencial com a coorde-
nação de Educação Especial de cada rede municipal de ensino e das superin-
tendências para socialização do estudo. No entanto, em virtude da pandemia 
da Covid-19, em dois subgrupos o planejado foi executado e os demais de 
maneira remota. Os grupos focais, pelo mesmo motivo, foram realizados pela 
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plataforma Google Meet, que também se colocou como instrumento de regis-
tro para posterior transcrição e análise.

O processo de produção dos dados em cada região/subgrupo, embora ado-
tasse as ações planejadas como espinha dorsal, ganhou dinâmicas singulares, 
considerando o período da pandemia e a disponibilidade dos participantes. 
Os grupos focais foram desenvolvidos no transcorrer do ano 2020 e primeiro 
semestre de 2021. Além do processo de produção dos dados, no segundo 
semestre de 2021, como desdobramento da pesquisa, o grupo planejou e me-
diou remotamente o projeto de extensão Formação-reflexão sobre a Política 
Nacional de Educação Especial em uma perspectiva inclusiva no Estado do 
Espírito, a partir de temáticas levantadas pelos participantes.

O processo formativo foi realizado por meio de lives, via canal do You-
Tube do Centro de Educação da Universidade Federal do Espírito Santo, e 
envolveu o grupo de pesquisa e profissionais do Ensino Superior e da Edu-
cação Básica (participantes ou não do estudo), tendo como objetivo o apro-
fundamento teórico-prático sobre a Educação Especial em uma perspectiva 
inclusiva. O quadro a seguir traz a dinâmica de cada encontro formativo.

Quadro 4 - Organização do curso de extensão (continua)

Data Temática
Partici-
pantes/
Acessos

Palestrantes

05/08

Primeiro encontro 
referente à ação de 
extensão Formação-re-
flexão sobre a Política 
Nacional de Educa-
ção Especial em uma 
Perspectiva Inclusiva 
no Estado do Espírito 
Santo

553

Profa. Dra. Denise Meyrelles de 
Jesus

Profa. Dra. Rita de Cassia 
Cristofoleti

Prof. Dr. Alexandro Braga Vieira 

19/08

Políticas de Educação 
Especial em pauta: 
contextos, normativas, 
legislações

550

Profa. Dra. Denise Meyrelles de 
Jesus

Profa. Ms. Cinthya Campos de 
Oliveira Mascena
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Quadro 4 - Organização do curso de extensão (conclusão)

02/09
Financiamento da 
Educação e a Educação 
Especial

434

Prof. Dr. Reginaldo Célio 
Sobrinho

Prof. Dr. Gildásio Macedo de 
Oliveira

16/09

Currículo e Práticas 
Pedagógicas: Alfabe-
tização e Educação 
Especial

726

Profa. Dra. Rita de Cassia 
Cristofoleti

Profa. Dra. Alice Pilon do 
Nascimento

30/09

Currículo e Práticas 
Pedagógicas: Ensino 
Médio e Educação 
Especial

423

Prof. Dr. Alexandro Braga Vieira 

Prof. Ms. Bruna de Oliveira 
Bonomo

Profa. Ms. Janine Candeias 
Balbino Dias

14/10

Escolarização do 
público da Educação 
Especial em tempos de 
pandemia

392 Prof. Dr. Douglas Christian Ferra-
ri de Melo

28/10 Atendimento Educacio-
nal Especializado 386 Profa. Dra. Karolini Galimberti 

Patuzzo Breciane

11/11 Redes de Apoio: 
interdisciplinaridade 236 Profa. Dra. Carline dos Santos 

Borges

25/11 Avaliação e Educação 
Especial 391 Profa. Dra. Ana Marta Bianchi 

de Aguiar

Fonte: Organização dos autores.

Os encontros se constituíram das 19h00min às 21h00min, contaram com 
o trabalho de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais e as gravações estão 
disponibilizadas no Canal do YouTube do Centro de Educação da Universi-
dade Federal do Espírito Santo.
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Algumas reflexões sobre a pesquisa-formação

A pesquisa Um olhar sobre o estado do Espírito Santo a partir da  
Política Nacional de Educação Especial em uma Perspectiva Inclusiva

Em linhas gerais, pode-se dizer que a PNEE/2008 impulsionou/im-
pulsiona as políticas locais de Educação Especial no Espírito Santo, em 
inteiração com a processualidade histórica da modalidade em cada rede 
de ensino, tendo como ponto em comum: o início dos atendimentos aos 
estudantes em instituições especializadas que rivalizam com as escolas 
comuns, quando se coloca em análise o financiamento público, recorren-
do, na maioria das situações, às intervenções clínicas como “elemento de 
barganha” com as famílias.

Mesmo com essa historicidade, os dados evidenciam que as redes contam 
com a matrícula de estudantes público da Educação Especial nas escolas co-
muns, tendo como principais políticas o professor da modalidade de ensino e 
as salas de recursos multifuncionais. A depender do sistema, dispõem-se de 
estagiários e de cuidadores que, na cotidianidade das unidades de ensino, são 
assumidos como apoios pedagógicos e até como os responsáveis pela mediação 
curricular — tensão para a escolarização dos alunos quando se delega a sujei-
tos sem formação a tarefa de ensinar/apoiar processos de ensino-aprendizagem.

Para fomento das políticas de Educação Especial, as Secretarias de Educa-
ção contam com uma equipe/setor/núcleo de Educação Especial, respeitadas as 
derivações do termo em cada realidade. Assim, há “equipes” constituídas por: 
a) somente profissionais da educação com formação na área; b) profissionais da 
educação, saúde e assistência; c) uma pessoa de referência para a modalidade. 
Nesse caso, os participantes chamam-na de “eu-equipe”. A trajetória delas se 
mostra diversificada, tendo em vista poucas se constituírem na década de 1990 
e a maioria a partir dos 2000, impulsionadas pela Resolução nº 2/2001.

Os sistemas de ensino devem constituir e fazer fun-
cionar um setor responsável pela educação especial, 
dotado de recursos humanos, materiais e financeiros 
que viabilizem e dêem sustentação ao processo de 
construção da educação inclusiva (Brasil, 2001, art. 
3º, parágrafo único).
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Quanto à elaboração de documentos orientadores das políticas de Edu-
cação Especial, também encontramos movimentações diversas. Verificamos 
que há redes que se inspiraram na PNEE/2008 e compuseram a Política Mu-
nicipal/Estadual de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva; 
outras sistematizaram diretrizes, e há aquelas em que as orientações se reali-
zam por meio de ofícios/comunicados disparados para as escolas, no intuito 
de sinalizar como promover a inclusão dos estudantes na classe comum e a 
realização do atendimento educacional especializado.

Os participantes dos grupos focais, ao narrarem sobre as estruturas das 
escolas, sinalizam que realidades diversas se fazem presentes. Na maioria 
dos casos, há escolas antigas com infraestrutura inadequada. Por exemplo, 
com a existência de escadas que criam barreiras na acessibilidade. Na con-
tramão desse cenário, construções mais novas buscam atender às especi-
ficidades do alunado, possuindo rampas, ambientes com portas alargadas, 
banheiros acessíveis, sinalizações, dentre outros. Há movimentações polí-
ticas para adequações dos espaços não acessíveis. Unidades de ensino loca-
lizadas no perímetro rural possuem infraestrutura mais complexa, muitas, 
sem salas de recursos multifuncionais. Os envolvidos no estudo apontam, 
ainda, a existência desses ambientes nas escolas urbanas para oferta do 
atendimento educacional especializado.

Sobre a identificação dos alunos, há situações diversas. Uma delas é a 
apresentação do laudo na matrícula. Em outros casos, a família apresenta o 
diagnóstico no transcorrer do ano letivo, com o receio da negação da vaga. 
Na ausência do laudo, e a partir de certa desconfiança dos professores quanto 
à condição do aluno, um ciclo de investigação se inicia na escola: o professor 
regente “suspeita” que o estudante traz algo mais diferenciado em seu proces-
so de escolarização, levando-o a acionar o pedagogo para socializar sua dúvi-
da. Em seguida, o docente de Educação Especial é requisitado para analisar 
e avaliar o aluno. Consolidada a “suspeita”, a família é chamada para uma 
reunião, com vistas a recorrer à unidade de saúde com o objetivo de obter o 
laudo. Esse ciclo investigado é problematizado por outros estudos, como um 
conduzido por Jesus et al. (2015, p. 334), quando diz:

Feito o primeiro olhar avaliativo, um ciclo de investi-
gação se inicia. O próximo passo, em vários casos, é 
contatar o pedagogo (coordenador pedagógico), para, 
posteriormente, o professor especializado entrar em 
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ação. Muitas vezes, pouco se problematizam as ques-
tões levantadas pelo professor de sala de aula, ‘con-
firmando’ a suspeita do desvio em relação à aprendi-
zagem [...]. Nesse processo, as famílias são acionadas 
para uma conversa e dispositivos de registros são 
constituídos. Várias narrativas apontam para o fato de 
a avaliação diagnóstica demandar algum tempo para 
ser realizada e se apoiar em ferramentas que buscam va-
lorizar certas ‘competências’ acadêmicas.

Continuando, os autores sinalizam:

Mesmo com a avaliação diagnóstica realizada pelo pro-
fessor do ensino comum, pelo pedagogo e pelo professor 
especializado em Educação Especial, muitos casos são 
encaminhados para uma avaliação clínica constituída 
por um especialista na área da saúde [...]. No entanto, 
desafios surgem, pois algumas famílias encontram di-
ficuldades em agendar as consultas e o retorno das in-
formações à escola é moroso. Os professores precisam 
constituir outros dispositivos para aligeirar o processo. 
É necessário acionar outras esferas para que ocorram 
articulações entre as Secretarias de Educação e de Saú-
de (Jesus et al., 2015, p. 334-335).

No que se refere aos profissionais envolvidos com a escolarização dos 
estudantes, as redes de ensino contam com os professores do ensino comum, 
coordenadores de turnos, diretores escolares e os pedagogos (todos com for-
mação em suas respectivas áreas de atuação), além da equipe que atua na 
Educação Especial. As redes dispõem de docentes da área da deficiência in-
telectual, ocorrendo maior carência de profissionais da surdez, deficiência 
visual e altas habilidades/superdotação, fazendo com que a oferta de apoios 
que levem em consideração as especificidades dos estudantes se mostre defi-
citária, produzindo lacunas na continuidade e acompanhamento dos proces-
sos de aprendizagem dos estudantes. 

A formação inicial dos professores de Educação Especial se realiza em 
licenciaturas diversas, acrescida de cursos de capacitação de 120 horas ou 
mais, ou especializações. Existem redes de ensino que contam com egres-
sos do Curso de Pedagogia para o Magistério dos Anos Iniciais do Ensino 
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Fundamental e Habilitação em Educação Especial.11 Poucos trazem gradua-
ção específica. As atribuições perpassam pelas atividades pertinentes ao 
atendimento educacional especializado, na maioria dos casos, simplificado 
nas salas de recursos multifuncionais. Quanto à formação continuada sobre 
Educação Especial, as narrativas confirmam que as Secretarias de Educação 
implementam oportunidades e, quando possível, em parcerias, por exemplo, 
com a Universidade Federal do Espírito Santo. 

A maioria dos processos formativos se realiza fora do horário de trabalho, 
cenário que fragiliza a participação dos profissionais, ocorrendo, em alguns 
casos, reuniões/encontros dentro dessa jornada, tendo como público quem 
atua na Educação Especial. Outro aspecto é a oferta de formações esparsas 
durante o ano letivo, sem um currículo que promova continuidade entre as 
temáticas discutidas e com ausência dos profissionais do ensino comum. De-
paramo-nos com narrativas que sinalizam o envolvimento dos docentes em 
momentos de formação ofertados por empresas privadas, no entanto, custea-
da por esses sujeitos. Considerando que o estudo se realizou no período de 
2020-2021 — período em que o país estava sob a gestão de um partido de 
extrema direita12 —, os participantes se ressentem da extinção de parcerias 
entre o governo federal e as universidades quanto à oferta de cursos de espe-
cialização e de atualização, inclusive, na área da Educação Especial. 

Quando direcionadas atenções para o trabalho pedagógico das escolas, as 
narrativas trazem um mosaico de situações. Podemos dizer que o acesso aos 
currículos sofre atravessamentos dos modos como os alunos são subjetivados, 
tendo em vista que, no imaginário escolar, quando o discente apresenta certos 
requisitos que o aproxima do que os professores entendem como necessários à 
apropriação curricular, o envolvimento no trabalho pedagógico se mostra mais 
possível. Na contramão, para aqueles que se distanciam dessa prerrogativa, a 
escola é reduzida a um espaçotempo de socialização entre pares.

11 Habilitação já oferecida pela Ufes. O graduando do Curso de Pedagogia se habilitava em 
Magistério dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, podendo também acrescentar uma 
dessas habilitações: Educação Especial, Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos 
e Gestão Escolar. 

12 Nesse caso, fazemos menção à Presidência da República sob gestão de Jair Messias 
Bolsonaro.
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A alfabetização se coloca como um desafio para as escolas, temática 
mais complexa nos casos dos estudantes público da Educação Especial, 
ocorrendo, inclusive, avanços entre os anos escolares sem a apropriação da 
leitura e da escrita. Isso faz com que esses conhecimentos deixem de ser 
significados como direitos para se configurem em elementos a comporem 
os diagnósticos médicos, rótulos e estigmas, tendo em vista que o aluno que 
não aprendeu a ler e a escrever passa a compor o grupo denominado com 
“deficiência intelectual”, muitas vezes sem uma reflexão crítica das várias 
barreiras que implicaram na aprendizagem.

Para Medeiros e Caetano (2023, p. 55), quando o estudante “[...] ainda 
não sabe ler e escrever e está nos anos finais do ensino fundamental, ocorre 
o afastamento do professor do ensino comum do processo de escolarização e 
do planejamento de práticas pedagógicas para envolvê-la no currículo esco-
lar”. Segundo os autores, 

[...] a apropriação da leitura e da escrita não deve ser um 
elemento diagnóstico para excluir o estudante da apro-
priação dos conhecimentos historicamente acumulados. 
Ao contrário, deve ser reconhecida como um direito 
e uma necessidade à humanização e à inclusão social 
(Medeiros; Caetano, 2023, p. 55).

Na tratativa de buscar alternativas para envolvimento dos alunos no cur-
rículo escolar, os professores de Educação Especial narraram promover o 
que denominam de “adaptações das atividades”, ou seja, transpor o que será 
trabalhado com a classe para um nível de compreensão que os estudantes 
consigam realizá-las. Na maioria das vezes, essa ação se realiza de maneira 
solitária pelo docente especializado, evidenciando desafios a serem enfren-
tados pelas redes de ensino: a corresponsabilização dos professores do en-
sino comum pela escolarização desses alunos, momentos de formação con-
tinuada, organização dos planejamentos coletivos e a análise do número de 
profissionais de Educação Especial por escola, pois, em muitos contextos, o 
quantitativo não é condizente com as demandas das unidades de ensino.  Há 
situações em que o currículo é reduzido a atividades como jogos, recorte e 
colagem, e reconhecimento de letras e números.

Ainda sobre o trabalho pedagógico, os participantes trouxeram análises 
sobre o atendimento educacional especializado. De modo quase absoluto, 
ele é significado como intervenções que se realizam nas salas de recursos 
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multifuncionais. Com essa linha de pensamento, os demais apoios ao turno 
regular ganham outras conotações — “trabalho colaborativo” ou “trabalho 
articulado” —, como se auxílios presentes no turno comum não se consti-
tuíssem também em atendimento educacional especializado.

Sobre o diálogo entre a Secretaria de Educação/escolas e demais secretarias 
ou instituições, percebem-se fragilidades. Cada espaçotempo analisa/atende a 
pessoa dentro das atribuições do ambiente, subdividindo-a na parte de sua in-
cumbência. As narrativas sinalizam a importância das ações intersetoriais para 
os processos de inclusão social/escolar, pois um olhar multirreferencial fomen-
ta políticas articuladas e capazes de atender às necessidades desses sujeitos.

O financiamento em Educação Especial se colocou como temática a aden-
trar a formação e as ações dos profissionais da educação, pois mesmo aqueles 
que atuam nos órgãos centrais afirmam lidar com as questões pedagógicas, 
tendo em vista as secretarias de educação contarem com um setor específico 
para tratar dos recursos financeiros. Os participantes da pesquisa estão cien-
tes de que as unidades de ensino recebem recursos, destacando o Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), mas sem informações sobre uma rubrica 
para a Educação Especial. Quando sinalizam como fazem para dispor de 
materiais e recursos para trabalhar com os estudantes, os participantes nar-
raram utilizar papéis, cartolinas, pincéis, colas, dentre outros disponíveis nas 
escolas. Informam também que a sala de recurso multifuncional recebera re-
cursos didáticos e equipamentos na época de sua implementação pelo MEC, 
ocorrendo produções de materiais pelo próprio professor.

Os dados do estudo acenam que movimentos internacionais — Declara-
ção Mundial para Todos (Unesco, 1990) e Declaração de Salamanca (1994), 
por exemplo —, assim como outros constituídos em âmbito nacional, es-
tadual e local, implicam nas políticas em ação — como pudemos perceber 
com a implementação da PNEE/2008. Nesse contexto, podemos dizer que tal 
prerrogativa também se aplica nas redes de ensino do estado do Espírito San-
to que realizam ações político-pedagógicas para a escolarização dos alunos 
com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação nas escolas comuns, mesmo convivendo com desafios, confor-
me os apresentados no transcorrer do texto.
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O projeto de extensão: Formação-reflexão sobre a Política Nacional 
de Educação Especial em uma Perspectiva Inclusiva no estado do 
Espírito Santo

Com o desenvolvimento do estudo, foram apontadas temáticas ao proje-
to de extensão. Os momentos formativos, planejados e mediados pelo grupo 
de pesquisa Educação Especial: Formação, práticas pedagógicas e políti-
cas de inclusão escolar, buscaram relacionar as temáticas apontadas pelos 
professores, os conhecimentos produzidos na área de Educação Especial e 
a legislação vigente. 

Estudar as normativas se configurou em possibilidades de enfrentamento 
a imaginários sociais/escolares que afetam o direito social à educação para 
estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Ao dialogar com os aportes legais que sustentam a 
educação como direito público e subjetivo, e a Educação Especial como moda-
lidade de ensino, os participantes puderam problematizar linhas de pensamento 
que afetam a aprendizagem dos estudantes na escola comum, como: a redução 
da escola em espaçotempo de socialização; o avanço automático entre os anos 
escolares “amparado” pelos laudos médicos ou supostas normativas; a produ-
ção de currículos mínimos; a responsabilização única do professor especialista 
como o comprometido pela aprendizagem do estudante; as salas de recursos 
multifuncionais como substitutivas às classes comuns; dentre outras questões.

A reflexão sobre as questões explicitadas reafirmou a importância de 
estudos sobre o financiamento da Educação, com destaque o relacionado à 
Educação Especial, tendo em vista implicar na melhoria das condições de 
trabalho, na formação e na valorização docente, consequentemente, no di-
reito social à Educação. Mesmo sendo reconhecida como temática relevante, 
o financiamento se apresenta como carência entre os profissionais da Educa-
ção, desvelando sua inserção nos processos de formação inicial e continuada.

A defesa da escola comum como um direito possibilitou reflexões sobre os 
currículos em uma perspectiva inclusiva nos diferentes níveis, etapas e moda-
lidades da Educação Básica, além de favorecer análises sobre as práticas peda-
gógicas como caminhos pelos quais os processos de mediação se realizam. A 
extensão ajudou os participantes a refletirem que os currículos não são neutros, 
mas carregados de relações de poder, culturas e subjetividades, portanto, apren-
der é uma necessidade extensiva às pessoas público da Educação Especial.
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Nesse contexto, as práticas pedagógicas envolvem planejamento, media-
ção, acompanhamento e avaliação dos processos de ensino e aprendizagem, 
perpassando as relações interpessoais entre os professores e os alunos, par-
tindo do pressuposto de que elas se configuram na mediação com o outro ou 
com os outros (Franco, 2015).   

A reflexão sobre currículo e práticas pedagógicas colocou a alfabetização 
como temática que preocupa os professores. Coletivamente, ficou compreen-
dido que a temática deve ser fortalecida na formação inicial e continuada, 
tendo em vista serem conhecimentos imprescindíveis para a inclusão social/
escolar, pois, como afirmam Gontijo, Costa e Oliveira (2019, p. 23),

[...] alfabetizar, isto é, ensinar a ler e a produzir textos 
orais e escritos, é um ato ético, ou seja, responsável. 
Podemos fazer escolhas menos conscientes, oriundas 
de determinações previamente definidas, mas isso não 
nos exime da responsabilidade pelos nossos atos como 
formadores/as de crianças. Assim, como um ato ético, 
político e responsável, a alfabetização está comprometi-
da com a formação de sujeitos críticos e, portanto, com 
condições de participar da transformação da sociedade 
atual, extremamente injusta, desigual e excludente.

Refletir sobre as políticas de Educação Especial, os currículos e as práti-
cas pedagógicas favoreceram análises sobre o atendimento educacional es-
pecializado em uma perspectiva pedagógica que se enreda nas atividades da 
escola (turno e contraturno). Com isso, os professores envolvidos na extensão 
analisaram como ele perde força quando materializado somente nas salas de 
recursos multifuncionais, pois o estudante necessita estar nas várias ações 
pedagógicas, portanto os apoios caminham nesse mesmo fluxo. Puderam 
compreender que a pesquisa em Educação Especial tem investido na produ-
ção de conhecimentos sobre como o atendimento educacional especializado 
pode contribuir com o envolvimento dos estudantes no currículo comum, 
por isso a defesa de uma concepção como ação pedagógica em Educação 
Especial (Baptista, 2011).

A avaliação em Educação Especial também foi colocada como uma ne-
cessidade que demanda análises. A de identificação das necessidades dos 
estudantes precisa ser trabalhada sem a produção de rótulos e estigmas, mas 
na premissa de levantar políticas públicas para suporte a esses sujeitos. A 
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avaliação de acompanhamento do trabalho pedagógico ganha sentido quando 
se coloca multirreferencial, ou seja, problematiza os vários elementos que 
afetam a apropriação dos conhecimentos e aponta estratégias necessárias aos 
atos de ensinar e aprender na escola comum.

Refletir sobre os direitos das pessoas com deficiências, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação favoreceu análises 
sobre as ações intersetoriais e a necessidade de enfrentar a compartimenta-
lização da pessoa, quando se direciona atenções para a parte que uma deter-
minada instituição/setor lhe interessa. Na linha das possibilidades, a inter-
locução entre as áreas da Educação, Saúde, Assistência Social, Ministério 
Público, Centros de Atenção Psicossocial, dentre outros, apresentou-se como 
uma rede protetiva aos direitos das pessoas público da Educação Especial nos 
diferentes espaçostempos em que elas fazem parte.

Para finalizar, diálogos sobre as implicações da pandemia da Covid-19 
na escolarização dos estudantes sinalizam para a necessidade de novas pos-
turas para avaliar os impactos do fenômeno pandêmico no direito social à 
Educação, assim como no planejamento e na execução de políticas capazes 
de enfrentar as mazelas deixadas para se criar condições de recuperar rotas e 
fortalecer outras necessárias à aprendizagem.

Considerações finais

A pesquisa apontou que a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva vem impactando as políticas direcionadas 
à modalidade de ensino nas redes de ensino capixabas. Isso não quer dizer 
que os desafios foram superados, ao contrário, que os encaminhamentos tra-
zidos no documento têm fortalecido ações para que o processo histórico de 
exclusão seja substituído pelo direito social à Educação.

A PNEE/2008 impulsiona os sistemas/escolas a articularem ações para 
que os estudantes encontrem condições de acesso aos currículos, sem desme-
recer o atendimento às necessidades específicas de aprendizagem. São várias 
as contribuições, no entanto, evidenciamos a definição dos estudantes e as 
orientações político-pedagógicas para o atendimento educacional especiali-
zado, numa abordagem complementar/suplementar ao trabalho pedagógico 
da classe comum, enfrentando contextos históricos que alocavam esses ser-
viços como substitutivos à escolarização.
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No que se refere ao projeto de extensão, a reflexão crítica sobre temáticas 
que advém do trabalho pedagógico das escolas (na relação teoria e prática) 
fortalece os saberes-fazeres docentes, a produção de conhecimentos na área 
da educação, a relação escola e universidade, levando os professores a darem 
sentidos às experiências formativas nas quais estão envolvidos.

Tanto a pesquisa como a extensão possibilitaram ao grupo de pesquisa 
Educação Especial: Formação, práticas pedagógicas e políticas de inclu-
são escolar vivenciar processos de formação, porque cada participante pôde 
aprender a utilizar as tecnologias educacionais de maneira remota como ins-
trumento de pesquisa e de sistematização de processos formativos, sem con-
tar que que a interrelação entre pesquisadores universitários e profissionais 
da Educação Básica favoreceu a troca de saberes, o adensamento teórico-prá-
tico e o reconhecimento de que pesquisa e formação caminham juntas.
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Introdução

No contexto atual das políticas educacionais brasileiras, observa-se uma 
intricada interação entre o sistema jurídico e a esfera educacional. Essa inter-
secção revela uma complexa teia na qual os direitos individuais e as políticas 
públicas se entrelaçam. Ranieri (2018, p. 12) destaca essa complexidade, ob-
servando que ela “[...] decorre tanto da natureza do direito individual e social 
envolvido [o direito à educação], quanto da pluralidade das fontes legislativas 
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Orcid: https://orcid.org/0000-0001-7515-4053.

3 Doutor em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes/Brasil). Professor 
Adjunto da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes/Brasil) e Permanente do PProgra-
ma de Pós-Graduação Profissional em Educação (PPGMPE/CE/Ufes). Chefe do Departa-
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e das autoridades públicas que interferem na normatização da educação no 
Brasil”. Nessa perspectiva, a judicialização da Educação Especial se destaca 
como um fenômeno representativo dessa convergência, evidenciando a atua-
ção do sistema judicial na esfera educacional.

Neste capítulo, é apresentada uma revisão bibliográfica que tem por ob-
jetivo geral analisar as tendências, desafios e perspectivas relacionados à ju-
dicialização nesse campo específico. Destaca-se que esta análise não deve se 
limitar a ser uma sequência de referências ou sínteses, conforme evidencia 
Gil (2002, p. 167), ao dizer que a revisão de literatura “[...] não pode ser 
constituída apenas por referências ou sínteses dos estudos feitos, mas por 
discussão crítica do ‘estado atual da questão’”. Portanto, a partir do exame de 
estudos selecionados, buscar-se-á identificar as principais questões jurídicas 
e sociais enfrentadas por indivíduos que fazem parte do público da Educação 
Especial, suas famílias, profissionais e instituições envolvidas na garantia do 
acesso à essa modalidade de educação.

As razões para nos debruçarmos sobre essa importante etapa da prática 
investigativa são diversas. Do ponto de vista científico, esta revisão de litera-
tura contribui para o avanço do conhecimento acadêmico ao destacar a escas-
sez de estudos aprofundados sobre esse tema, ao mesmo tempo que aponta 
para a necessidade de pesquisas mais abrangentes e diversificadas nessa área.

Por outro lado, a efetivação do direito à educação para todos os públicos 
é essencial para a construção de uma sociedade que promova a equidade e o 
respeito à diversidade. Dessa forma, a relevância social deste estudo reside 
na importância de se compreender e discutir as questões jurídicas e sociais 
que permeiam a judicialização da Educação Especial, visando promover a 
inclusão e garantir o acesso equitativo à educação para todos os indivíduos.

Para a consecução desse objetivo, de maneira específica, pretende-se: a) 
mapear a produção científica existente sobre a judicialização da Educação 
Especial no Brasil; b) analisar as demandas judiciais e os temas em discus-
são nos tribunais relacionados à Educação Especial; c) identificar lacunas e 
desafios na literatura atual; e d) contribuir para um melhor entendimento e 
enfrentamento dos desafios legais e práticos enfrentados pelos diversos ato-
res envolvidos nesse processo.

A estrutura deste texto está organizada da seguinte forma: inicialmente, 
apresentamos a metodologia utilizada para a seleção dos estudos e a busca 
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bibliográfica. Em seguida, discutimos os resultados encontrados, analisan-
do as tendências e desafios identificados na literatura revisada. Por fim, 
concluímos com reflexões sobre as implicações práticas e teóricas desses 
achados e apontamos para possíveis direções futuras de pesquisa na área da 
judicialização da Educação Especial.

Apontamentos metodológicos

Para realização do levantamento bibliográfico a que se propõe nesta revisão 
de literatura, foram utilizados os seguintes bancos de dados: SciELO Brasil 
(Scientific Electronic Library Online), Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD), Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, Portal de 
Periódicos da Capes, Latindex e Dialnet. A busca foi realizada valendo-se do 
uso de aspas, para filtrar resultados que utilizem apenas o termo exato pesqui-
sado, e do operador AND, empregado com a finalidade de recuperar resultados 
que possuam todos os termos utilizados na busca. A partir disso, foi utilizado o 
seguinte termo de busca: judicialização AND “educação especial”.

Adiante, ao analisar os resultados da busca realizada com base nos parâme-
tros acima, verificou-se que o termo “educação inclusiva” é utilizado por alguns 
autores para tratar da temática estudada nesta pesquisa. Aqui, deve ser feito um 
adendo: educação inclusiva e Educação Especial não são termos sinônimos. A 
primeira trata de uma das perspectivas possíveis para a última, e sua adoção, ou 
não, enquanto política educacional, está ligada a fatores históricos, à luta de mo-
vimentos sociais, a decisões políticas e econômicas, dentre outros. Sua adoção, 
no Brasil, como modelo para a formulação de políticas voltadas para a Educação 
Especial remonta da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (Brasil, 2008), e, para uma melhor compreensão acerca de 
seu conteúdo, evoca-se o seguinte trecho do documento citado:

Por muito tempo perdurou o entendimento de que a edu-
cação especial organizada de forma paralela à educa-
ção comum seria mais apropriada para a aprendizagem 
dos alunos que apresentavam deficiência, problemas de 
saúde, ou qualquer inadequação com relação à estrutura 
organizada pelos sistemas de ensino. Essa concepção 
exerceu impacto duradouro na história da educação es-
pecial, resultando em práticas que enfatizavam os as-
pectos relacionados à deficiência, em contraposição à 
dimensão pedagógica. 
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O desenvolvimento de estudos no campo da educação 
e a defesa dos direitos humanos vêm modificando os 
conceitos, as legislações e as práticas pedagógicas e de 
gestão, promovendo a reestruturação do ensino regular 
e especial. Em 1994, com a Declaração de Salamanca 
se estabelece como princípio que as escolas do ensino 
regular devem educar todos os alunos, enfrentando a 
situação de exclusão escolar das crianças com defi-
ciência, das que vivem nas ruas ou que trabalham, das 
superdotadas, em desvantagem social e das que apre-
sentam diferenças lingüísticas, étnicas ou culturais.

O conceito de necessidades educacionais especiais, que 
passa a ser amplamente disseminado, a partir dessa De-
claração, ressalta a interação das características indivi-
duais dos alunos com o ambiente educacional e social, 
chamando a atenção do ensino regular para o desafio 
de atender as diferenças. No entanto, mesmo com essa 
perspectiva conceitual transformadora, as políticas edu-
cacionais implementadas não alcançaram o objetivo de 
levar a escola comum a assumir o desafio de atender as 
necessidades educacionais de todos os alunos.

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação espe-
cial passa a constituir a proposta pedagógica da escola, 
definindo como seu público-alvo os alunos com deficiên-
cia, transtornos globais de desenvolvimento e altas habi-
lidades/superdotação. Nestes casos e outros, que impli-
cam em transtornos funcionais específicos, a educação 
especial atua de forma articulada com o ensino comum, 
orientando para o atendimento às necessidades educa-
cionais especiais desses alunos (Brasil, 2008, p. 14-15).

Percebe-se, portanto, que a inclusão é o paradigma atualmente estabelecido 
como norteador das políticas voltadas à Educação Especial no Brasil. Por isso, 
é comum que o termo seja utilizado por autores para se referir a essa modalida-
de de educação, embora seu uso indiscriminado não seja recomendado. Feitas 
as devidas ressalvas, a partir dessa constatação, optou-se por utilizar, também, 
no presente estudo, para garantir uma maior amplitude nos resultados, o se-
guinte termo de busca: judicialização AND “educação inclusiva”.

Após a definição dos termos de busca, a pesquisa bibliográfica foi con-
duzida durante os meses de abril e maio de 2024. Os resultados encon-
trados foram selecionados para compor a revisão de literatura a partir de 
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determinados critérios de inclusão e exclusão, escolhidos para garantir a 
pertinência dos estudos utilizados com a temática investigada neste traba-
lho. Tais critérios serão apresentados no quadro seguir:

Quadro 1 – Critérios de inclusão e exclusão 

Nº Inclusão Exclusão

1
Abordagem direta da temática da 
judicialização no contexto da Educa-
ção Especial

Abordagem da judicialização em 
outros contextos, que não o da 
Educação Especial

2
Estudos que abordem a interse-
ção entre a Educação Especial e a 
judicialização

Estudos que abordem exclusiva-
mente questões relacionadas à 
Educação Especial ou à inclusão, 
sem relação com a temática da 
judicialização neste contexto

3

Análise abrangente da judicialização 
da Educação Especial, considerando 
aspectos gerais desta modalidade 
de educação

Estudos que se concentram ex-
clusivamente na judicialização de 
questões específicas relacionadas à 
Educação Especial

4

Estudos que não tenham sido 
encontrados em nenhuma outra 
base de dados consultada para esta 
revisão de literatura

Estudos que já tenham sido iden-
tificados em qualquer outra base 
de dados, garantindo a inclusão de 
novas contribuições

Fonte: Elaboração do autor.

A pesquisa na base de dados SciELO Brasil foi conduzida conforme o 
primeiro termo de busca estabelecido e retornou um resultado, o qual foi 
examinado em relação aos critérios de inclusão e exclusão definidos para esta 
revisão de literatura. A partir do critério de número 3, optou-se por sua não 
inclusão no presente estudo, uma vez que aborda, de maneira específica, a 
demanda judicial por profissionais de apoio à inclusão escolar no contexto da 
Educação Especial, não fornecendo uma análise abrangente da judicialização 
dessa modalidade educacional. A utilização do segundo termo de busca não 
retornou nenhum resultado.

Na busca realizada na BDTD, utilizando o termo “judicialização AND ‘edu-
cação especial’”, foram encontrados oito resultados, dentre os quais, dois con-
sistiam em repetições de outros resultados da busca, e dois não atendiam ao 



43

2. Judicialização da Educação Especial:  
desafios e perspectivas apontados pela literatura

primeiro critério estabelecido para inclusão/exclusão nesta revisão de literatura: 
um tratava da atuação do Ministério Público para promoção da qualidade na 
Educação Básica e o outro, da judicialização da política de corte etário para in-
gresso no Ensino Fundamental. Além disso, um estudo foi excluído com base no 
terceiro critério, por se tratar de análise exclusiva de ações envolvendo o direito 
à acessibilidade de estudantes com deficiência. Todos os resultados restantes 
consistiam em dissertações e tinham relação com o tema do presente trabalho.

Ao utilizar o termo “judicialização AND ‘educação inclusiva’”, retor-
nou-se seis resultados, dos quais três já tinham sido encontrados na busca 
anterior, e um não atendia ao critério de número 2, por dispor sobre cursos 
preparatórios populares para ingresso no Ensino Superior no estado do Pa-
raná. Os outros dois tratavam-se de dissertações que estavam relacionadas 
ao escopo deste estudo.

A pesquisa feita no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes também foi 
realizada utilizando os mesmos termos de busca previamente definidos para 
esta revisão de literatura. No entanto, os resultados obtidos nessa base de da-
dos, quando utilizado o primeiro termo, foram idênticos aos encontrados na 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), não apresen-
tando nenhuma nova contribuição para a presente revisão. Portanto, nenhum 
estudo foi considerado a partir dessa busca. Já em relação ao segundo termo, 
foi encontrado um resultado inédito em relação às pesquisas anteriores, que 
guarda pertinência temática para com a presente pesquisa, motivo pelo qual a 
dissertação encontrada foi selecionada para compor esta revisão de literatura.

No levantamento efetuado no Portal de Periódicos da Capes, dentre os 
nove resultados encontrados utilizando o termo de busca com o descritor 
“educação especial”, quatro eram duplicatas e não foram considerados, en-
quanto um dos resultados não atendia ao critério de número 2, por tratar de 
uma análise dos motivos para demandas, não necessariamente judicializa-
das, por profissionais de apoio à inclusão escolar. Além disso, outro estudo 
encontrado não atendia ao critério de número 3, por se tratar exclusivamente 
da judicialização de demandas relacionadas ao direito à acessibilidade em 
edificações e transportes escolares. Todos os resultados restantes consistiam 
em artigos publicados em revistas com classificação Qualis B1, mantendo 
pertinência com o escopo deste trabalho.
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Ao utilizar o termo de busca com o descritor “educação inclusiva” nessa 
base de dados, obteve-se um total de sete resultados. Dentre esses, um já 
havia sido encontrado em outra base; um se tratava de um editorial de edição 
de revista, motivo pelo qual não se mostrou relevante para ser incluído nesta 
revisão; um, por tratar de uma análise do cotidiano escolar a partir da publi-
cação da Lei Brasileira de Inclusão, foi excluído deste estudo com base no 
critério de número 2; e dois foram excluídos com base no critério de número 
3, por tratarem da judicialização de questões demasiadamente específicas 
dentro do escopo da Educação Especial; os demais, demonstraram relevância 
a partir dos critérios estabelecidos nesta seção da pesquisa e, portanto, foram 
incluídos na presente análise.

Por fim, as buscas realizadas nas bases Latindex e Dialnet, utilizando am-
bos os termos eleitos, não retornaram nenhum estudo, o que indica a ausência 
de publicações disponíveis nessas bases de dados que atendam aos critérios 
estabelecidos para a inclusão nesta revisão.

Resultados e discussão

No quadro a seguir, encontra-se uma síntese dos trabalhos seleciona-
dos para compor a presente revisão de literatura, seguindo os parâmetros 
acima especificados:

Quadro 2 – Trabalhos selecionados para a  
revisão de literatura (continua)

Autor(es)
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Educação Especial 
para Inclusão Escolar 
na Rede Regular de 
Ensino no Município 
de Corumbá-MS

20
21
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Quadro 2 – Trabalhos selecionados para a  
revisão de literatura (continua)
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Direitos Huma-
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2021
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em Direitos Hu-
manos (PPGDH/
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çã
o Programa de 

Pós-graduação 
em Educação 
(PPGE/Uniube)

A judicialização na 
educação inclusiva 
no estado de Minas 
Gerais

2019
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Quadro 2 – Trabalhos selecionados para a  
revisão de literatura (conclusão)

Charyze de 
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Carvalho 
Magalhães 
Kassar
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o Programa de 
Pós-graduação 
em Educação 
(PPGE/UFMS)

Judicialização da 
Educação Especial: 
inclusão escolar na 
rede regular de ensi-
no em um município 
de Mato Grosso do 
Sul

2023

Cláudia Tava-
res do Amaral; 
Ana Carla de 
Oliveira

Ar
tig

o Programa de 
Pós-graduação 
em Educação 
(PPGEDUC/UFG)

A (des)judicialização 
da Educação Especial 
em Goiás

2019

Sheila Lopes 
de Barros; Dé-
bora Dainez Ar

tig
o Programa de 

Pós-graduação 
em Educação 
(PPGE/UFSCar)

Tendências da 
judicialização na 
educação da pessoa 
com deficiência

2023

Júlia Passos 
Manzoli; Re-
nata Maldo-
nado da Silva; 
Luana Leal 
Ribeiro

Ar
tig

o

Programa de 
Pós-graduação 
em Políticas 
Sociais (PPGPS/
UENF)

A judicialização da 
educação inclusiva 
em Campos dos 
Goytacazes/RJ

2022

Cláudia 
Tavares do 
Amaral; Maria 
Francisca Rita 
Bernardes

Ar
tig

o Programa de 
Pós-graduação 
em Educação 
(PPGEDUC/UFG)

A judicialização da 
educação inclusi-
va: uma análise no 
contexto do estado 
de Goiás

2018

Fonte: Elaboração do autor.

A partir dos resultados encontrados nessas bases de dados, pode-se inferir 
que a literatura produzida até o momento sobre a judicialização da Educação 
Especial, no Brasil, ainda é incipiente. Embora os estudos selecionados for-
neçam importantes contribuições para a reflexão sobre o assunto, o número 
limitado de trabalhos identificados indica que há uma lacuna significativa no 
conhecimento científico disponível. 
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Além disso, um indicativo adicional da ainda limitada difusão dos sabe-
res acadêmicos na área está na concentração dos estudos em pesquisadores 
ou instituições específicas. Três autoras listadas, por exemplo, contribuíram 
com mais de um trabalho dentre os selecionados. Ademais, observa-se que 
três programas de pós-graduação (PPGEDUC/UFG, PPGE/UFMS e PPGE/
UFSCar) originaram mais de um trabalho, sugerindo uma concentração ini-
cial de pesquisas sobre o tema nessas instituições. 

A escassez de pesquisas na área, entretanto, não significa que haja falta de 
demanda para compreensão desse fenômeno. Destaca-se, por exemplo, o fato 
de que todos os trabalhos selecionados para compor esta revisão de literatura 
foram publicados a partir de 2018, com seis, de um total de onze, publica-
dos desde 2021. Essa tendência sugere uma crescente relevância e interesse 
científico na exploração dos impactos legais e sociais da judicialização na 
efetivação do direito à educação do público da Educação Especial. 

Além disso, algumas indicações presentes nos estudos analisados apon-
tam motivos para esse interesse crescente na compreensão das dinâmicas 
envolvidas na judicialização da Educação Especial. Estudos como o de Bar-
ros (2023) e Barros e Dainez (2023) destacam um aumento significativo no 
número de ações judiciais relacionadas aos direitos ligados à Educação Es-
pecial, especialmente a partir de 2018. Por outro lado, pesquisas como a de 
Amaral e Oliveira (2019) apontam para a existência de um fenômeno de “des-
judicialização”, sugerindo que parte dessa tendência pode ser explicada pela 
utilização de mecanismos informais de resolução de conflitos, ou pelo com-
portamento cauteloso da população em recorrer ao judiciário. De qualquer 
forma, essas evidências indicam a necessidade de uma compreensão mais 
profunda e abrangente da judicialização no âmbito da Educação Especial. 

Isso, aliado a já notada distribuição desigual de produção científica, desta-
ca a necessidade de um maior envolvimento de diferentes instituições e pes-
quisadores na ampliação e diversificação das investigações sobre a temática. 
Fica evidente que ainda há muito a ser explorado e compreendido sobre esse 
fenômeno multifacetado, com as pesquisas apontando para a necessidade 
contínua de um maior aprofundamento nos estudos acerca do assunto.

A partir disso, busca-se, na análise dos trabalhos selecionados, focar nos 
desafios, perspectivas e temáticas abordadas nos diferentes estudos. Dessa 
forma, procura-se fornecer uma visão integrada e abrangente das discussões 
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presentes na literatura, enriquecendo a compreensão acerca do fenômeno da 
judicialização da Educação Especial.

Para isso, buscar-se-á, em seguida, compreender o cenário atual da judicia-
lização da Educação Especial, identificando as principais questões que estão 
sendo discutidas e decididas pelos tribunais, nos contextos das pesquisas ana-
lisadas. Nesse sentido, será examinada tanto a quantidade de demandas quanto 
os temas específicos que são submetidos a julgamento. Esse exame permitirá 
uma visão abrangente das questões jurídicas e sociais enfrentadas pelos indiví-
duos apoiados por essa modalidade educacional e por suas famílias, bem como 
pelos profissionais que atuam nas escolas, gestores e instituições responsáveis 
por assegurar o acesso à Educação Especial. Ao investigar a natureza e o vo-
lume das demandas judiciais, busca-se contribuir para um enfrentamento mais 
qualificado dos desafios legais e práticos vivenciados pelos diferentes atores 
envolvidos no processo de garantia do direito à educação para todos.

Um dos pontos que merece destaque é o de que não há uma uniformidade 
quanto à compreensão dos autores sobre a quantidade de demandas levadas 
ao Poder Judiciário que versam sobre a Educação Especial. Isso se deve à 
diversidade dos universos retratados nos estudos. Por exemplo, os estudos 
conduzidos por Barros (2023) e Barros e Dainez (2023), ao analisarem a judi-
cialização da Educação Especial em uma comarca do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, indicam a existência de 85 ações judiciais sobre o assunto entre 
2015 e 2020, com uma tendência de crescimento anual, com exceção de 2020, 
possivelmente devido ao contexto da pandemia de Covid-19. 

Por outro lado, os estudos conduzidos por Vieira (2021) e Melo e Kas-
sar (2023), retratando a realidade do município de Corumbá/MS, apontam 
a existência de apenas três ações judiciais relacionadas à Educação Especial 
no período de 2009 a 2020. Amaral e Oliveira (2019), por sua vez, indicam a 
existência de 6 decisões do Tribunal de Justiça de Goiás que versam sobre a 
Educação Especial nos anos de 2015 e 2016, enquanto Coimbra Neto (2019) 
identificou 20 ações judiciais relacionadas ao direito à Educação Especial 
no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul de 2010 a 2018. Diante dessa 
diversidade de recortes temporais e de localidades analisadas, torna-se evi-
dente a dificuldade em se chegar a um consenso sobre o volume de ações 
ajuizadas sobre o assunto.
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No entanto, é interessante notar que, quando a análise se volta para as te-
máticas levadas à apreciação do Poder Judiciário, os dados convergem, mesmo 
em contextos distintos. Os estudos de Vieira (2021) e Melo e Kassar (2023) 
apontam que, nas três ações analisadas em suas pesquisas, a demanda era pela 
presença de profissional de apoio. Na mesma direção, Barros (2023) e Barros e 
Dainez (2023) indicam que 66 das 85 ações analisadas tinham como objetivo 
demandar por professor auxiliar. Amaral e Oliveira (2019) mostram que 4 das 
6 ações encontradas em seu estudo solicitavam a presença desse profissional 
na escola. Coimbra Neto (2019), por sua vez, identificou que, em um universo 
de 20 ações analisadas, 13 tinham como demanda principal a contratação de 
professor de apoio. Essa convergência nos dados sugere uma tendência comum 
nas demandas judiciais relacionadas à Educação Especial, evidenciando a im-
portância desse profissional no contexto educacional inclusivo.

Ademais, outra constatação recorrente é a predominância das demandas 
judiciais que buscam a garantia de profissionais de apoio nas escolas regu-
lares, em detrimento das instituições especializadas. Barros e Dainez (2023) 
apontam que essa tendência, além de estar em conformidade com os princí-
pios da educação inclusiva e refletir uma busca pela inclusão e participação 
dos estudantes apoiados pela Educação Especial no ambiente escolar comum, 
encontra respaldo na legislação brasileira que trata do assunto:

Vemos que grande parte das solicitações na Justiça é 
pela garantia de vaga na escola regular, apesar de haver 
ações referente à vaga em escola especial. Esse dado 
nos remete a pensar que as famílias estão lutando pelo 
direito das crianças com deficiência ao espaço comum 
da escola regular, e tem o canal legítimo garantido para 
essa luta (Barros; Dainez, 2023, p. 98).

Ao direcionar as demandas pela presença de profissionais de apoio às es-
colas regulares, os indivíduos e famílias envolvidos nessas ações judiciais 
estão reivindicando não apenas a assistência técnica necessária para a apren-
dizagem e participação dos alunos que são público da Educação Especial, 
mas também a construção de um ambiente escolar inclusivo, que valorize a 
diversidade e promova a convivência entre todos os estudantes.

É importante refletir, também, sobre como conciliar a proteção de direitos 
individuais com a promoção de políticas educacionais inclusivas e participati-
vas. Lord (2018), por exemplo, alerta para o fato de que, embora a judicialização 
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possa oferecer um meio ágil de garantir direitos individuais, frequentemente, 
esse processo resulta na redução das possibilidades de construção coletiva das 
políticas educacionais:

Uma análise mais conceitual do modo como o Poder 
Judiciário ingressa nas políticas públicas permite ques-
tionar seu papel como ator político. Isto porque uma 
característica dos atores políticos é disputar projetos, 
buscar impor sua vontade contra a de outros, o que tor-
na intrínseco o espaço para a negociação. Porém, o Po-
der Judiciário, na maioria das vezes, não ingressa nas 
políticas públicas para negociar e sim para determinar 
como, onde e quando. A sua movimentação no campo 
das políticas públicas não visa ao debate de projetos, 
nem mesmo busca interferir nos projetos em disputa. 
Não há, na atuação do Poder Judiciário, um projeto 
para construir, mas sim uma dada situação individual 
que exige o atendimento pelo poder público. Por isso a 
frase nos documentos emitidos pelos juízes têm a es-
crita “cumpra-se” (Lord, 2018, p. 1273).

Essa análise representa uma importante contribuição para a compreensão 
da complexa relação entre o sistema judiciário e a formulação de políticas 
educacionais, que pode ser aplicada ao contexto específico da Educação Es-
pecial. A verificada concentração de demandas por profissionais de apoio nas 
escolas regulares também pode gerar desafios, como a necessidade de capa-
citação e suporte adequados para esses profissionais, a garantia de recursos e 
estrutura nas escolas para atender às necessidades específicas dos estudantes 
apoiados pela Educação Especial, e a promoção de uma cultura inclusiva que 
valorize a diversidade e a individualidade de cada aluno, o que demanda uma 
abordagem crítica e reflexiva, que deve considerar a construção de políticas 
públicas participativas e colaborativas.

Ainda no campo dos desafios identificados pelos estudos analisados, algu-
mas conclusões merecem destaque. As pesquisas são unânimes em ressaltar 
a necessidade de continuidade de investigações na área, apontando diversas 
barreiras que ainda precisam ser superadas. Melo e Kassar (2023), assim como 
Barros (2023), indicam que existe uma prevalência da perspectiva médica de 
deficiência como sustentação para as decisões analisadas, o que pode repre-
sentar um retrocesso na visão sobre a pessoa apoiada pela Educação Especial. 
Estudos que avancem na pesquisa sobre a figura do perito pedagógico nos 
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tribunais de justiça, por exemplo, conforme apontado por Barros e Dainez 
(2023), podem representar um avanço no reconhecimento da dimensão so-
cial da deficiência como argumento principal para embasar futuras decisões 
judiciais sobre a temática, o que representaria um ganho na luta histórica dos 
movimentos em prol da educação inclusiva. 

Além disso, no que tange ao profissional de apoio, verificado como o prin-
cipal foco de solicitação nos processos, Melo e Kassar (2023) apontam que 
esse é um profissional cuja atuação e formação não estão tão bem definidas 
pela legislação pátria, o que pode ser objeto de mais estudos na área da Edu-
cação Especial. Ademais, Amaral e Oliveira (2019) apontam para a necessi-
dade de análise dos impactos, a longo prazo, das decisões judiciais na for-
mulação de políticas públicas educacionais, bem como nos seus reflexos na 
escolarização e na garantia do direito à educação de pessoas que fazem parte 
do público da Educação Especial. Dessa forma, será possível potencializar as 
discussões e a efetiva garantia desse direito para esse público.

Conclusões

O estudo desenvolvido reitera a relevância de compreender a interação 
entre o sistema jurídico e a esfera educacional, especialmente no contexto 
dos direitos individuais e das políticas públicas relacionadas à Educação 
Especial. A utilização da revisão de literatura revelou-se um instrumento 
metodológico eficaz na investigação das tendências, desafios e perspectivas 
ligados à judicialização dessa modalidade de ensino no Brasil.

Em relação aos objetivos específicos propostos neste estudo, primeira-
mente, buscou-se mapear a produção científica existente sobre a judicializa-
ção da Educação Especial no Brasil. Para isso, foram realizadas buscas em 
diferentes bases de dados, o que permitiu identificar os estudos relevantes e 
atuais sobre o tema, fornecendo uma visão abrangente da produção científica 
existente. Entretanto, foi possível concluir que a literatura produzida sobre o 
tema ainda é incipiente e que há uma escassez de estudos nessa área especí-
fica. Essa constatação ressalta a necessidade de mais pesquisas abrangentes 
e diversificadas sobre a judicialização da Educação Especial para promover 
um melhor entendimento dos desafios legais e práticos enfrentados pelos di-
versos atores envolvidos nesse processo.
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Posteriormente, com o objetivo de analisar as demandas judiciais e os temas 
em discussão nos tribunais relacionados à Educação Especial, foram examina-
dos os estudos previamente selecionados para identificar as principais questões 
jurídicas em debate, bem como as demandas mais recorrentes nos tribunais. 
Isso possibilitou uma análise aprofundada das dinâmicas e dos desafios enfren-
tados nesse contexto. Os resultados demonstraram uma discrepância no núme-
ro de demandas entre as regiões analisadas, o que destaca a heterogeneidade 
de situações enfrentadas no contexto da judicialização da Educação Especial. 

Além disso, revelou-se que a maior parte das demandas judiciais relacio-
nadas à Educação Especial estava centrada no pedido de garantia de profes-
sores de apoio, o que destaca a importância desse profissional na garantia do 
direito à Educação Especial. Ademais, a pesquisa evidenciou que a maior 
parte das demandas judiciais na área da Educação Especial busca a garantia 
dos direitos em escolas regulares, em contraposição às instituições especiali-
zadas, o que indica a busca pela construção de um ambiente escolar inclusi-
vo, conforme preconiza a legislação brasileira.

Em seguida, objetivou-se identificar lacunas e desafios na literatura atual, 
o que exigiu a realização de uma análise crítica dos estudos revisados, bus-
cando identificar áreas em que a pesquisa ainda é escassa ou necessita de 
maior aprofundamento. Nesse ponto, identificou-se a necessidade por conti-
nuidade nos estudos que contribuam para o avanço da perspectiva social de 
deficiência no bojo dos Tribunais de Justiça, bem como naqueles que estejam 
focados na formação e atribuições do profissional de apoio, principal objeto 
dos pedidos direcionados ao Poder Judiciário. 

Além disso, estudos que analisem os impactos das decisões judiciais so-
bre a Educação Especial a longo prazo na formulação de políticas educacio-
nais também foram apontados como uma necessidade de pesquisa na área, 
com o objetivo de compreender os impactos dessas medidas na escolarização 
e no direito à educação de pessoas que constituem o público dessa moda-
lidade de educação. Essa reflexão permitiu, portanto, destacar lacunas de 
conhecimento e apontar para possíveis direções futuras de pesquisa na área 
da judicialização da Educação Especial.

Em suma, a síntese das informações coletadas permite a proposição de 
reflexões que, espera-se, possam subsidiar a atuação de pesquisadores das 
áreas jurídica e educacional. Pretende-se que a análise aqui empreendida 
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possa contribuir para uma compreensão mais aprofundada dos desafios le-
gais e práticos enfrentados no contexto da Educação Especial.

Refletindo sobre a importância de ter cumprido cada um dos objetivos, 
torna-se evidente a relevância de aprofundar o conhecimento sobre a judi-
cialização da Educação Especial, não apenas para a academia, mas também 
para a promoção da equidade e inclusão na sociedade. A compreensão das 
questões jurídicas e sociais, nesse contexto, é essencial para garantir o acesso 
equitativo à educação para todos os indivíduos, especialmente aqueles que 
necessitam da Educação Especial.

Para futuras reflexões sobre a temática abordada, sugere-se a continui-
dade da investigação sobre a judicialização da Educação Especial, conside-
rando a evolução das políticas educacionais e a dinâmica das demandas ju-
diciais nesse campo. Além disso, é importante explorar novas perspectivas e 
abordagens que possam enriquecer o entendimento sobre a interseção entre 
o sistema jurídico e a Educação Especial no Brasil.

A título de conclusão, destaca-se que este estudo reforça a importância 
de aprofundar o conhecimento sobre a judicialização da Educação Especial, 
visando promover a inclusão e garantir o acesso equitativo à educação para 
todos os públicos. Espera-se que os resultados e reflexões apresentados pos-
sam contribuir para a melhoria das práticas educacionais e para a efetivação 
do direito à educação no contexto da Educação Especial no Brasil.
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Introdução

A escolarização de estudantes com deficiência3 no Brasil tem-se constituído 
historicamente de maneira excludente, regularmente, ancorada por uma Educa-
ção Especial que, baseada em modelo de atendimento clínico, vem sendo aces-
so aos processos educacionais para esses estudantes, apontando que o movi-
mento histórico da Educação Especial passou por fases como a exclusão social, 
segregação, integração, até chegarmos a uma proposta de educação inclusiva. 

Assim, a proposta de uma educação inclusiva vem se constituindo por 
movimentos internacionais e no Brasil, passa a ser evidenciada a partir da 

1 Mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PP-
GPE/Ufes). Link para o currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/6505809572450457.

2 Professora do Programa de Pós-graduação Profissional em Educação (PPGPE/UFES) e 
do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE/Ufes).  Link para o currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/3568062062898469.

3 No texto, optou-se pelo termo público da Educação Especial, pois as escolas e os profes-
sores do AEE estão diretamente implicados com os estudantes público da modalidade da 
Educação Especial (considerados os educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação).
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Constituição Federal de 1988, para atender as especificidades dos estudantes 
com deficiência nas redes de ensino comum, na tentativa de superar uma 
escolarização excludente, abrindo espaço para a inclusão escolar. Assim, 
Educação Especial foi assumida como modalidade de ensino a partir da pro-
mulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 
9.394/96. Essa lei dedica o capítulo V à Educação Especial, contemplando 
todo o processo de escolarização, desde a Educação Infantil, estendendo-se 
ao longo da vida escolar. 

No movimento das orientações e políticas em atendimento à perspectiva 
de educação inclusiva nos sistemas de ensino brasileiros, a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), de 
2008, trouxe como escopo o 

[...] acesso, a participação e a aprendizagem dos estu-
dantes com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação nas escolas re-
gulares, orientando os sistemas de ensino para promover 
respostas às necessidades educacionais (Brasil, 2008). 

Também expõe que a Educação Especial não substituirá o ensino comum 
e alude a importância do Atendimento Educacional Especializado (AEE) para 
suporte à escolarização dos estudantes público da Educação Especial (PEE). 

A proposta do AEE busca ampliar a escolarização dos estudantes PEE, 
pois as oportunidades vão além da matrícula do aluno na escola regular e no 
AEE, visto que “o conhecimento é um meio de orientação para a vida em so-
ciedade” (Alves; Sobrinho, 2014, p. 173). Assim, o AEE, previsto na PNEE-
PEI de 2008, deve ser organizado para apoio complementar e suplementar à 
formação desses estudantes. Esse movimento se baseia em estratégias que 
eliminem os desafios para sua participação nas práticas do ensino regular, 
considerando sua autonomia no ambiente escolar e fora dele. 

Para atuar no Atendimento Educacional Especializado (AEE), a Resolu-
ção nº 4, de 2 de outubro de 2009, oferece suporte às atividades do professor 
de Educação Especial, estabelecendo suas atribuições (Brasil, 2009). Seguin-
do essa linha, Braun e Marin (2016) destacam que as tarefas dos professores 
especializados formam uma lista intricada e multifacetada, o que torna de-
safiador que compreendam e executem todas elas, uma vez que esse trabalho 
não é exclusivo de um único profissional, mas sim de uma equipe. Sob essa 
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ótica, compartilhamos da visão de Mendes, Cia e Tannús-Valadão (2015), que 
ressaltam a necessidade de maior clareza, de forma a garantir que o trabalho 
do professor de AEE não se desvie de seu propósito central que é contribuir 
para o desenvolvimento do estudante.

Ressaltamos que os documentos oficiais orientam o trabalho do professor 
especializado, porém não salientam como acontecerá nas salas de aula regu-
lar. “Parece faltar uma articulação entre o planejamento de ensino comum e 
o AEE, o que envolveria a participação de todos os envolvidos na educação 
desse aluno, incluindo não apenas o professor especializado [...]” (Mendes; 
Cia; Tannús-Valadão, 2015, p. 33). Pesquisas brasileiras (Bernardes, 2014; 
Lima, 2016; Gomes, 2016) apontam que, em muitos casos, o AEE é com-
preendido na condição de ferramenta de ensino paralelo, em que o professor 
da sala regular repassa toda a responsabilidade do ensino e aprendizagem do 
estudante público da Educação Especial para o professor de AEE, distancian-
do esses profissionais, que, ao trabalharem de maneira isolada, desfavorece o 
trabalho articulado colaborativo entre os docentes. 

Portanto, do mesmo modo que o professor do AEE possui suas atribui-
ções, o professor da Sala de Aula Regular (SAR) desempenha um papel cru-
cial e deve se atentar às particularidades de cada estudante, pois ele é o regen-
te e professor de “todos” os estudantes. Consequentemente, é fundamental 
que haja conscientização sobre a necessidade de estabelecer oportunidades 
de articulação entre esses dois profissionais, com práticas colaborativas, 
oportunizando que os estudantes PEE tenham acesso às mesmas condições 
e possibilidades de desenvolverem todo o seu potencial. Como destacado por 
Silva (2018, p. 21), “entende-se também que esse profissional não deve cami-
nhar sozinho no processo de inclusão escolar, e sim, trabalhar em parceria 
com o professor de educação especial [...]”. 

É importante ressaltar que, para efetivação desse trabalho, é necessário o 
envolvimento e colaboração de toda a equipe gestora, da comunidade escolar 
e da Secretaria Municipal de Educação. Somente através dessa cooperação 
ampla será possível estabelecer uma articulação eficaz entre AEE e a SAR na 
perspectiva colaborativa.

Desse modo, este capítulo tem como objetivo compreender as concepções 
dos professores do Atendimento Educacional Especializado, da Sala de Aula 
Regular, profissionais da escola e da Secretaria Municipal de Educação, em 
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relação ao trabalho articulado na perspectiva colaborativa, problematizando 
os desafios existentes em duas escolas municipais no Noroeste do estado do 
Espírito Santo. Tivemos como referencial teórico as contribuições de Lev 
Vygotsky e outros autores da área da Educação Especial. 

Conforme a literatura (Silva, 2020; Braun; Marin, 2016; Lima, 2016; Go-
mes, 2016; Mendes; Cia; Tannús-Valadão, 2015; Bernardes, 2014; Nascimen-
to, 2013), as iniciativas de colaboração entre os professores do AEE e da 
Sala de Aula Regular nos espaços escolares requerem mudanças em diversas 
áreas, desde a gestão escolar, a Secretaria Municipal de Educação até a for-
mulação de políticas públicas, além da necessidade de formação continuada. 
Consequentemente, essas ações refletem as diferentes realidades do contexto 
escolar, incluindo sua organização, planejamento, comunicação e parcerias.

No contexto em questão, a prática do trabalho dos professores da Sala de 
Aula Comum e do AEE envolve a partilha de espaços de planejamento, sala 
de aula e a responsabilidade na elaboração, execução das atividades, nas ava-
liações e construção do plano de atendimento individualizado do estudante 
PEE. Ao analisar o município em foco, observamos os desafios e as oportuni-
dades presentes nessa construção do trabalho articulado colaborativo. 

Consequentemente, essa discussão evidencia a importância das pesquisas e 
seus direcionamentos sobre o movimento do trabalho articulado na perspectiva 
colaborativa entre os professores do Atendimento Educacional Especializado e 
da Sala de Aula Regular. Embora seja uma tarefa complexa, repleta de tensões, 
temos alcançado resultados satisfatórios em diversas cidades brasileiras, atra-
vés de uma variedade de abordagens. Reconhecemos a heterogeneidade das 
pessoas, suas culturas e saberes, e compreendemos que as legislações vigentes, 
como a LDBN/96, o PNEEPEI de 2008 e a Resolução nº 4 de 2009, carecem de 
clareza e detalhamento, o que permite uma gama de interpretações. 

Metodologia

Durante a pesquisa maior, para compor os diálogos e análises, optamos 
pela abordagem qualitativa, por meio do estudo de caso do tipo etnográfico. 
A abordagem qualitativa possibilita “[...] reconhecer a realidade social em 
que um grupo se insere e o que o distingue não pelo agir, mas por pensar so-
bre o que faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida 
e partilhada com seus semelhantes” (Minayo, 2008, p. 21). 



60

Práticas educativas, diversidade e inclusão escolar

Caminhamos da conjectura de a Etnografia associar-se aos objetivos 
propostos, ou seja, adentra pesquisas voltadas a compreender determinadas 
culturas/hábitos. Para Pletsch (2009, p. 105), “Pode ser definida, portan-
to, como a escrita sobre sujeitos ou determinados grupos sociais, com o 
objetivo de compreender a cultura […]”. Dessa maneira, visando desvelar 
as incógnitas no percurso do trabalho articulado dos professores por viés 
colaborativo, utilizamos a Etnografia que, para Pletsch (2010), é uma me-
todologia utilizada por antropólogos, que iniciaram seu uso na busca de 
entender diferentes sociedades, baseando-se no contato intersubjetivo dos 
sujeitos pertencentes a uma mesma cultura. 

Um dos motivos pela escolha da Etnografia se deve ao fato de a pesqui-
sadora ter contato direto com o grupo de professores, diretores, pedagogos, 
secretário municipal de educação, requerendo uma metodologia capaz de re-
conhecer os desafios existentes, que atendam às especificidades do contexto 
a ser pesquisado. “A pesquisa etnográfica é conduzida frequentemente por 
estudiosos que são ao mesmo tempo participantes subjetivos na comunidade 
em estudo e observadores objetivos daquela fonte” (Angrosino, 2009, p. 34). 

O estudo foi desenvolvido em um município da Região Noroeste do estado 
do Espírito Santo, distante 202 km da capital do estado, Vitória. O campo de 
investigação contempla duas escolas da rede municipal, envolvendo os estu-
dantes público da Educação Especial, professores da Sala de Aula Regular, pe-
dagogos e diretores, assim como participaram também todos os professores de 
AEE da rede municipal e a coordenadora da Educação Especial do município, 
totalizando 22 participantes. Para a escolha das escolas, era necessário a ma-
trícula/frequência dos estudantes público da Educação Especial na instituição. 

Neste capítulo, usaremos nomes fictícios para não identificar os partici-
pantes. Em cumprimento ao protocolo ético, a pesquisa foi submetida e apro-
vada pelo Comitê de Ética da Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do 
Espírito Santo, e aprovada sob o Parecer 4.3722.292. 

Para o registro e coleta dos dados, utilizamos o diário de campo, gravador 
nas entrevistas e grupos focais, observação participante, entrevistas semies-
truturadas e realização de grupo focal. Essa fase de coleta de dados faz-se 
importante para identificar as peculiaridades do entrelugar do AEE e da Sala 
de Aula Regular, bem como entender as características do campo de pesqui-
sa, visando esclarecer as relações. 



61

3. O trabalho articulado na perspectiva colaborativa: desafios e possibilidades  
entre o Atendimento Educacional Especializado e a Sala de Aula Regular

Além do mais, procedemos com a análise de documentos legais que carac-
terizam as políticas públicas da educação inclusiva e da Educação Especial. 
Relativamente ao município, também foi analisada a Lei Orgânica Municipal 
(São Gabriel da Palha, 2006), o Plano Municipal de Educação (São Gabriel 
da Palha, 2015) e o Regimento Comum das Escolas da Rede Municipal de 
Ensino (São Gabriel da Palha, 2016). Encontramos esses quatro documentos 
oficiais, contudo não identificamos documentos que retratam diretamente a 
Educação Especial/inclusiva/AEE.

Para a análise dos dados, interpretamos e refletimos sobre os dados co-
letados a partir da temática proposta, compreendendo os movimentos que 
embasam esta pesquisa, para atender os objetivos propostos.

Desse modo, através da leitura e sistematização dos dados, convergimos 
com Pletsch (2009), ao enfatizar que, ao longo da leitura e organização, emer-
gem categorias analíticas que nos ajudam a definir as inter-relações necessá-
rias à compreensão. Ela enfatiza a importância de confrontar continuamente 
os dados coletados com o referencial teórico em estudo, assim, interpretamos 
os dados associados ao aprofundamento teórico.

O trabalho articulado na perspectiva colaborativa

Considerar o pressuposto do trabalho articulado na perspectiva colabo-
rativa abrange um objetivo, ou seja, uma atividade com uma finalidade que, 
por si só, contemplada pelo conjunto de ferramentas e signos, constitui-se na 
internalização (Vygotsky, 1995). Assim, o trabalho articulado na perspectiva 
colaborativa requer “necessidade” (Leontiev, 1978), que deve ser considerada 
por parte dos professores e profissionais envolvidos na escolarização dos es-
tudantes PEE. Dialogar sobre o trabalho articulado na perspectiva colaborati-
va no município ora em tela requer um olhar atento, pois professores e demais 
profissionais ainda apresentam certa insegurança sobre o entendimento do 
trabalho articulado na perspectiva colaborativa. Para isso, buscamos com-
preender as concepções dos professores da Sala de Aula Regular, pedagogos 
e diretores da escola pesquisada. 

Para essa discussão, elencamos as falas referentes ao entendimento desses 
profissionais sobre o trabalho articulado na perspectiva colaborativa. Dessa 
maneira, perguntamos aos profissionais das escolas: “O que você pensa sobre 
o trabalho articulado na perspectiva colaborativa entre o professor da sala 
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regular e o professor de AEE, no processo de inclusão escolar de estudantes 
público da Educação Especial?”

O trabalho articulado, aos meus olhos, é quando há a pro-
moção de cooperação (Professor de Educação Física).

O trabalho articulado, eu penso que é o envolvimen-
to de toda a escola, do professor da sala regular com 
professor do AEE, com diretor, pedagogo, com toda a 
escola. Com todos os profissionais da escola, onde um 
ajuda o outro, articulação é estar envolvido (Profes-
sor SAR 3o ano).

O trabalho articulado é organizar, articular, é pensar o 
sujeito e como você vai realizar a atividade com aquele 
sujeito. Articular é se organizar, é partilhar. Porque é 
uma cooperação, então, se eu estou articulando, eu es-
tou organizando junto com a outra pessoa que vai pensar 
junto comigo meios e técnicas (Professor SAR 4o ano).

O trabalho articulado, eu penso que é quando o profes-
sor, ele consegue estar junto com o outro, conversar 
sobre o aluno, colaborando, trocando ideias, tra-
çando objetivos [...] (Diretor 1). 

Os participantes das escolas pesquisadas entendem, unanimemente, que o 
trabalho articulado está baseado na cooperação, na união entre os pares, na tro-
ca de experiências, no envolvimento de todos os profissionais com o trabalho 
coletivo. Essa questão nos remete à Vygotsky (1989), ao salientar que as trocas 
nas relações interpares são significativas para a mediação da aprendizagem e 
para nós, além da relação adulto-criança. Portanto, sobre essa ação partilhada, 
Rego (1995, p. 110) nos ajuda a entender que, para Vygotsky, “construir co-
nhecimentos implica numa ação partilhada, já que é através dos outros que as 
relações entre sujeito e objeto de conhecimento são estabelecidas”. Isso torna 
a relação fundamental para a construção de conhecimento, pois os professores 
aprendem uns com os outros, trocando experiências. Também buscamos com-
preender, entrevistando os professores do AEE do município: “Como entendem 
o trabalho articulado na perspectiva colaborativa?”.

Eu acho que o trabalho articulado é essa parte que a 
gente tem que estar ali, em contato, né, fazer todo esse 
contato entre professor, direção da escola, pedago-
go, para a gente conseguir articular um trabalho em 
conjunto para ver os avanços nessa criança (P AEE 2).
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Os dois professores estarem juntos, unidos, trabalhan-
do para desenvolver as habilidades daquela criança, 
eu não sei se eu tô errada, mas as duas professoras es-
tarem conversando e trabalhando juntas para o bem 
da criança... O professor de AEE e o professor Regente 
trabalharem juntos na sala e nos planejamentos, né, que 
tem que fazer, trocar ideias, colocar junto. [...] uma rela-
ção assim com mais afinidade, conversar, sentar e falar 
sobre as dificuldades que ele tem, como melhorar, o 
que a gente pode fazer por ele (o aluno) (P AEE 3).

Entendo a articulação como positiva, né, o trabalho ar-
ticulado é quando você faz um conjunto benéfico com 
a mesma fala onde tem um objetivo em conjunto, 
desenvolvendo ações colaborativas, para desenvolver 
o aluno, assim vamos articular, vamos preparar, vamos 
estar junto, eu vejo por isso (P AEE 5).

Olha, para mim o trabalho articulado seria em todos os 
sentidos. Como eu vou dizer?... Articular um momen-
to de uma atividade para desenvolver para esse aluno 
da Educação Especial, articulação no ambiente ali da 
sala de aula no convívio social, no convívio com os 
outros colegas, com professor, porque a gente tem é 
que articular um com o outro, para saber qual é a me-
lhor maneira de desenvolver as atividades em cola-
boração para trabalhar com os alunos e com o restante 
da turma para ele não poder ficar excluído (P AEE 4).

O trabalho articulado é preparar, fazer as coisas aconte-
cerem com, e em conjunto, vamos dizer assim, no sen-
tido de trabalhar junto, na colaboração [...] (P AEE 1).

Assim, profissionais das escolas pesquisadas e professores do AEE eviden-
ciam o que entendem de ambientes onde é realizado o trabalho articulado, vi-
sando ações colaborativas para alcançarem objetivos. Convergindo com esses 
argumentos, Vygotsky (2007) nos beneficia a refletir que, tal qual crianças e 
jovens, o professor pode adquirir conhecimento interagindo com sujeitos mais 
experientes. Portanto, aqui, a função do mediador não é de hierarquia, mas de 
trabalho em equipe, envolvendo a colaboração de ambos os sujeitos. 

Desse entendimento dos profissionais, problematizamos os desafios ao tra-
balho articulado, bem como o uso de estratégias colaborativas entre os profes-
sores do AEE e da SAR, analisando as ações que inviabilizam e potencializam 
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o trabalho articulado na perspectiva colaborativa. Dessa maneira, as tensões no 
percurso refletem as mais diversas situações que inviabilizam o trabalho arti-
culado na perspectiva colaborativa — a propósito, questionamos os professores 
do AEE, com base em sua experiência, como tem se desenvolvido o Atendi-
mento Educacional Especializado em sua escola em termos de articulação? E 
como têm ocorrido as ações colaborativas entre o professor de AEE e de SAR? 
Nas respostas, constatamos inquietações, aflições e impasse nos ambientes es-
colares, esclarecidos nas falas dos professores do AEE da rede municipal: 

A gente tem uma dificuldade muito grande nesse tra-
balho articulado da sala de aula, porque os professores, 
na verdade, eles não enxergam a gente como educador, 
eles acham que a gente é um professor de apoio, eles 
não entendem que trabalhamos, o que realizamos na 
sala de recurso não é o trabalho que eles trabalham na 
sala de aula. Eles entendem que nós somos uma pro-
fessora de apoio para eles, para trabalhar o que elas 
não conseguem trabalhar na sala de aula, a gente tem 
que trabalhar [...] então, nessa parte de colaboração de 
trabalho em conjunto, junto com professor de sala de 
aula, é meio complicado isso daí. Assim, não acontece 
como deveria (P AEE 1).

Eu observo que alguns profissionais, que a gente tem 
que se relacionar com ele, né, interagir, mas colocam 
barreiras, parece que a gente está ali como intruso, né, 
não como alguém para colaborar, e é isso que eu vejo 
em alguns profissionais (P AEE 4).

Relacionado à fala precedente, Delevati (2012) compartilha a importância 
da formação continuada como elemento crucial para promover o trabalho 
articulado e a valorização dos profissionais envolvidos no AEE. Além disso, 
é fundamental compreender as responsabilidades específicas de cada pro-
fissional, esclarecendo-as, de forma a facilitar a colaboração e a criação de 
estratégias conjuntas nos ambientes escolares. 

Olha, em termos de articulação, eu acho muito fraco, porque eles falam 
muito de inclusão de trabalho colaborativo, mas na realidade isso não aconte-
ce muito, porque o trabalho, seria certo realizar em parceria com o professor 
da sala regular, em parceria com os pedagogos e tudo mais, só que é muito 
difícil colocar isso na realidade da escola (P AEE 2).
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Vygotsky (1989) enfatiza a importância das trocas nas relações entre pares 
para a mediação da aprendizagem. Sobre a parceria entre os pares, Prieto (2006) 
sustenta ser indispensável a eliminação da organização atual, em que, em rela-
ção aos dois sistemas de ensino, o regular e o especial, precisa prevalecer o in-
clusivo. E em relação a mudanças, temos o trabalho desenvolvido pelos profes-
sores da SAR, do AEE e do pedagogo, no qual Estevam (2019, p. 30) evidencia 
a necessidade de “uma parceria entre o pedagogo e os professores especialistas, 
além dos professores regentes, na medida em que refletem sobre as potencialida-
des e os desafios do processo educativo dos estudantes público alvo da educação 
especial”. “Pelo menos nas escolas que eu trabalhei até agora, no fundamental 
principalmente, não tem muita, assim, convivência como o professor da sala de 
aula regular não, eles não dão muita bola pra a gente não” (PAEE 3).

Constatamos a necessidade de cada profissional reconhecer seu papel e 
se posicionar frente a essas atitudes. Talvez essa fragilidade de ausência de 
parcerias e de não se sentirem profissionais integrantes das escolas deva-se 
a que a maioria dos profissionais, desses estudos e da pesquisa de Estevam 
(2019), sejam contratadas anualmente, sem continuidade com o trabalho do 
profissional de AEE, assim como a falta de formação continuada. 

Nessa vertente, as inquietações, aflições, redimensionadas frequentemen-
te pelo desconhecimento do próprio trabalho, vivenciadas pelos professores 
do AEE, retratam uma realidade, sendo que a invisibilidade, além de relacio-
nar-se diretamente aos estudantes público da Educação Especial, reafirma-se 
nos enunciados dos docentes de AEE. Distanciando ainda mais o trabalho 
dos professores da SAR e do AEE, requerendo maior direcionamento das 
escolas e da Secretaria Municipal no que se refere a possibilidades de ações 
colaborativas e formativas. 

Quando eu estou na sala no colaborativo, o aluno é meu, 
ele não é da sala, muitas vezes acontece um problema 
na hora do recreio, ou acontece mesmo na sala de aula; 
o professor regente, ele meio que... passa aquele aluno; 
para mim, ele é o aluno da sala de recurso, e aí, então, 
acaba que eu acho que não acontece muita inclusão, 
muitas vezes eu tenho que tomar frente, às vezes o alu-
no está sofrendo bullying dentro da própria sala com o 
regente lá na sala, e eu tenho que pedir licença para a 
pessoa, para eu interceder por aquele aluno, sendo que, 
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se fosse para olhar, ele não é só meu, é aluno também 
da professora da SAR, da escola (P AEE 2).

A fala da professora retrata uma realidade na qual são fundamentais mu-
danças, principalmente sobre a questão do AEE, para ele ser visto como 
algo promissor de associar-se à SAR, sendo que o trabalho articulado na 
perspectiva colaborativa perpassa essa crença de responsabilizar somente o 
professor do AEE pela escolarização do aluno público da Educação Espe-
cial. Afinal, as responsabilidades sobre o desenvolvimento do estudante em 
questão devem ser ações compartilhadas, em que tanto o professor da sala 
regular, do AEE, como a escola, a equipe técnica responsável pela Educação 
Especial, envolvam-se nesse processo, estabelecendo diretrizes que organi-
zem os papéis dos atuantes nesse processo. 

Assim, o trabalho articulado na perspectiva colaborativa assume papel fun-
damental a fim de promover as inter-relações, como “necessidade” (Leontiev, 
1978) entre os docentes, articulando esses profissionais para além das atitudes 
individualistas, principalmente na promoção de responsabilidade e comparti-
lhamento dos professores, para atenderem os estudantes PEE. Assim, Leontiev 
(1978) nos diz que a relação entre dois professores na mesma sala gera des-
conforto, mas, quando estes assumem seus papéis com responsabilidades e 
empatia, tornando seu trabalho mais simples, esse momento se torna agradável. 

Sobre a transferência de responsabilidade, a pedagoga da Educação Es-
pecial da SEMED salienta orientar nas questões de parceria entre o AEE e 
SAR, “porém, sempre percebo que o professor regular quer jogar o aluno dele 
para o professor de AEE, ele não se deu conta de que o aluno é dele” (Peda-
goga da SEMED). A respeito, sinalizamos haver necessidade de articulação 
maior entre a Secretaria Municipal de Educação, escola e os professores, evi-
tando certas lacunas, reconhecendo seus papéis no direcionamento do aluno 
público da Educação Especial. Esse distanciamento reflete-se diretamente no 
trabalho articulado na perspectiva colaborativa, em que os saberes-fazeres 
entre os professores se encontram em desarmonia: 

O meu trabalho tem se desenvolvido. Na sala de aula, 
por exemplo, eu tenho aula colaborativa onde eu vou lá, 
sento ao lado da criança e ajudo na dificuldade dela, sem 
interação nenhuma às vezes com professora, porque nós 
sabemos: não tem... assim... “aquele apoio” do professor 
regular (P AEE 7).
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A fala mostra que há um movimento sobre o trabalho articulado no municí-
pio, que, segundo a escola, recebe as orientações da pedagoga responsável em 
realizar a articulação entre o AEE e a SAR. Porém, a prática de colaboração é 
frágil, demandando orientação e formação. Nessa esteira, os trabalhos de Mos-
cardini (2011, 2016) retratam a realidade sobre o distanciamento SAR-AEE, o 
AEE tornando-se o principal responsável pelo ensino-aprendizagem dos estu-
dantes PEE, inviabilizando as práticas colaborativas entre esses profissionais. 

Assim, percebemos que as ações colaborativas entre os professores da rede 
municipal se encontram desarticuladas dos princípios inclusivos regidos pela 
PNEEPEI (2008). A mediação do trabalho articulado entre os professores só é 
validada com ações colaborativas. A esse respeito, Rego (1995, p. 109) elucida 
que, para Vygotsky, “o indivíduo se constitui enquanto tal não somente devido 
aos processos de maturação orgânica, mas, principalmente, através de suas 
interações sociais, a partir das trocas estabelecidas com seus semelhantes”. 

É relevante marcar a importância da figura do gestor colaborador, ao se 
incumbir da responsabilidade de oportunizar, efetuar e garantir as ações co-
laborativas, reconhecendo a importância de políticas públicas pró-cultura co-
laborativa. Aqui, confirmamos Tardif e Lessard (2005, p. 23) sobre trabalho 
por meio das interações humanas:

[...] se as interações cotidianas entre os professores e 
os alunos constituem bem o fundamento das relações 
sociais na escola, essas relações são, antes de tudo, re-
lações de trabalho, quer dizer, relações entre trabalha-
dores e seu ‘objeto de trabalho’. 

Encontramos respaldo nessas afirmações em Vygotsky (1995), ao salien-
tar que as interações são atividades mediadoras, encaminhando a pessoa para 
a internalização e o desenvolvimento das funções psicológicas superiores.

Tanto para o professor do AEE quanto para o professor da SAR aparece 
o discurso da necessidade do trabalho articulado na perspectiva colaborativa 
para atender as subjetividades dos estudantes público da Educação Especial. 
Seguindo esse olhar, Leontiev (1978) explicita que a atividade é gerada pelo 
seu desenvolvimento, daí a atividade ser processo eliciado e orientado por con-
sequência de um motivo. Então, compreendemos que o trabalho entre pares 
acontece com uma finalidade, como colaborar para o desenvolvimento e apren-
dizagem dos estudantes nos espaços escolares ao considerar as diversidades. 
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Assim, construir trabalho articulado com práticas colaborativas entre o AEE 
e a SAR requer “movimentos de parceria”; dessa forma, durante a pesquisa, 
podemos perceber também um momento de colaboração entre os professores, 
como podemos ver a seguir.

Vislumbramos momentos ricos, de troca de saberes a partir de experiên-
cias significativas nos espaços das escolas pesquisadas, em que “podemos 
interpretar este episódio de outra forma, como evidência de que as conquistas 
individuais resultam de um processo compartilhado” (Rego, 1995, p. 60). 
Inferimos que as parcerias podem ser construídas através de pequenos mo-
mentos, como percebidos nas falas seguintes:

Eu e a professora da sala do AEE, que criava alguns 
horários para trocar ideias, o que me ajudou muito du-
rante este ano (2019), com sugestão de atividades, o 
que fazer, como avaliar; igual: a minha maior dúvida é 
como avaliar esses alunos? Me ajudava a fazer as ava-
liações. Dava sugestões (Professor do 3º ano).

Igual à questão do “Pedro”, como ele mudou, pois toda 
escola se envolveu em prol dele. Então ele se sentiu 
amado, acolhido, ele mudou totalmente o estilo de vida 
dele.  Este foi o primeiro ano que eu vi acontecer isso 
na escola. (Professor do 3º ano).

Esses acontecimentos promissores se aproximam do que consideramos 
trabalho articulado na perspectiva colaborativa dividindo momentos juntos, 
ao traçar ações e desenvolvê-las nos ambientes escolares. Então, percebemos 
possíveis caminhos para o trabalho articulado, reverberando em práticas co-
laborativas, mas que precisam ser fortalecidas nos espaços escolares e dis-
seminadas nas escolas do município pesquisado. Sob esse olhar, os profes-
sores relatam mudanças em alguns ambientes escolares, conforme a fala da 
professora do 3º ano: “O professor da sala de AEE estava mais presente, nos 
planejamentos, com sugestões de atividades. Essa presença me ajudou muito, 
com meus alunos, nesse ano”.  

A partir dessa experiência, trazemos a narrativa da professora P AEE 2, 
em que salienta o trabalho desenvolvido na cidade vizinha na qual atua.

No município vizinho, a realidade da Educação Espe-
cial é completamente diferente do nosso município.  Lá 
a articulação acontece de forma mais fácil, porque esse 
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professor que fica em tempo integral na sala de aula 
faz o planejamento junto com professor regular, e eu 
tenho momentos de sentar com o professor especialista 
para ele me passar como está sendo o desenvolvimento 
da sala regular; então aí, dentro do que eles dois con-
versam lá, essa professora especialista me passa, e aí 
eu consigo desenvolver o trabalho na sala de recurso 
também, ou seja, acaba se tornando mais fácil. 

A esse respeito, a pesquisa de Nascimento (2013), referente à cidade vizinha 
citada pela participante, examina movimentos interessantes para a consolida-
ção e o fortalecimento dos processos mais inclusivos de escolarização, com 
alternativas possíveis entre os professores do AEE e da SAR. Sendo que a 
política municipal inclui professores em bidocência, que atuam na SAR com os 
colegas regentes, e com professores para atuar na sala de recurso multifuncio-
nal. É nessa possibilidade, não muito longe, que frequentemente visualizamos 
alternativas para práticas bem-sucedidas, com um discurso positivo, através de 
uma realidade vivenciada, para o fortalecimento desta pesquisa.

A professora P AEE 2 ainda ressalta que, nessa cidade vizinha relatada na 
pesquisa de Nascimento (2013), a equipe da Educação Especial esclarece e for-
nece apoio prático/teórico: “então ela sempre disponibiliza muito material para 
gente, e apostilas orientadoras, mesmo que seja um documento que já existe, 
mas muitas vezes a gente tem dificuldade de encontrar, para se orientar, para 
se programar”. Ademais, a professora P AEE 2 argumenta a necessidade de 
documentos orientadores nas escolas do município: “Então, orientação é tudo, 
e eu acho que o que falta no nosso município é orientação” (P AEE 2).

Ressalte-se que, quando realizamos o grupo focal com os professores de 
AEE, em que discutimos a construção da proposta de reflexão e ação pedagó-
gica, esses profissionais empolgaram-se com a fala dessa professora, conside-
rando a necessidade de maior clareza no Atendimento Educacional Especiali-
zado. Quanto a essa ideia, convergimos com Vygotsky e Luria (1996, p. 113) 
quando nos falam que “A transformação vai depender das necessidades do 
homem, determinadas pelo ambiente social [...]”. Nesse contexto, sinalizando 
a possibilidade para a construção de um material esclarecedor para o nosso 
município, o professor ressalta:

Seria interessante mesmo, algum material, um tuto-
rial que esclarecesse sobre as questões do AEE. Pois a 
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grande maioria, os professores veem a gente como um 
professor de reforço, ou melhor, não nos veem como 
um professor, como parceria para ajudar, mas para fa-
zer aquilo que o professor não consegue fazer em sala 
de aula. Então transfere essa responsabilidade para os 
professores do atendimento educacional especializado. 
E, quem sabe, depois trabalhar com esse tutorial em 
uma formação? (P AEE 1).

Partindo das discussões no grupo focal, foi sugerida pelos professores 
de AEE a construção de materiais orientadores e formação continuada, 
para que esses desajustes possam ser minimizados. Mediante o exposto, 
nosso estudo vai ao encontro da pesquisa de mestrado profissional de Mi-
randa (2017), ao exibir que um dos principais impasses encontrados no pro-
cesso de inclusão dos estudantes com deficiência é a falta de previsão de 
ações nas propostas pedagógicas.

Enfim, importa refletirmos sobre os procedimentos que orientam, favo-
recendo a prática pedagógica de todos os profissionais, considerando que a 
produção do saber é social, sendo fator básico à elaboração e sistematização 
do conhecimento. 

Daí a importância da escola: se a escola não permite 
o acesso a esses instrumentos, os trabalhadores ficam 
bloqueados e impedidos de ascender ao nível da elabo-
ração do saber, embora continuem, pela sua atividade 
prática real, a contribuir para a produção do saber. O 
saber sistematizado continua a ser propriedade privada 
a serviço do grupo dominante (Saviani, 2011, p. 67).

São inevitáveis ações sistematizadas nos espaços escolares, para orga-
nização e definição dos papéis a serem desenvolvidos pelos professores da 
SAR e do AEE. As mudanças significantes são construídas através das pos-
sibilidades de reestruturação dos espaços escolares, como relatado no grupo 
focal, pela diretora 2.

Vemos que muitos municípios, até mesmo cidade vi-
zinha [...] percebemos essas mudanças: trabalham em 
equipe, atendimento multidisciplinar, mas aqui no nos-
so município não tem. Como vemos também muitos 
municípios com dificuldades piores que o nosso.



71

3. O trabalho articulado na perspectiva colaborativa: desafios e possibilidades  
entre o Atendimento Educacional Especializado e a Sala de Aula Regular

Sobre a fala da diretora, os profissionais devem conscientizar-se de seus 
papéis e das ações necessárias, o que requer mudanças. Ressalte-se que a 
situação vivida no município é também detectada em diversos estados bra-
sileiros; mas o que nos chama a atenção — sendo passível de discussão, até 
para mudarmos nossas práticas em relação à Educação Especial/inclusiva — 
é que os profissionais todos — pedagogo, professores de AEE, professores 
regentes, Secretária Municipal de Educação — entendam seu papel em torno 
do AEE para que haja mudanças, e que esse movimento é necessário.

Como percebemos, possíveis mudanças são vislumbradas pela diretora 
em cidades próximas. Então, esse movimento precisa entremear metodolo-
gias, ultrapassando o simples querer; depende também da disponibilidade 
de tempo nos espaçostempos escolares, do quantitativo de estudantes, como 
também da equipe diretiva da escola e da Secretaria Municipal de Educa-
ção; envolve ajustes que não dependem somente dos professores. Sobre esses 
fatores, Silva (2020) concluiu que mudanças para adequação curricular não 
dependem apenas das parcerias entre dois professores, mas da participação 
de toda a equipe — gestores, docentes, familiares e estudantes.  

Assim, se não compartilham momentos de aprendizagem nos espaçostem-
pos, como é possível desenvolver ações colaborativas? Delevati (2012) e Milane-
si (2012) esclarecem que o trabalho articulado AEE-SAR apresenta dificuldades 
consideráveis, que frequentemente não se efetiva, ou se torna inútil ou reduzido, 
por acontecer o AEE no período inverso, ou pela carga horária de trabalho do 
professor de AEE ser pequena referente ao quantitativo de estudantes. Além dis-
so, outro ponto de tensão identificado no município pesquisado é a carga horária 
insuficiente para atender ao número de estudantes necessitados. Isso ressalta a 
necessidade de avançar em direção a uma perspectiva mais colaborativa, embo-
ra ainda haja espaço para melhorias nesse percurso.

Considerações finais

Não podemos mais ter o discurso que não sabemos, 
não estamos preparados. Porque hoje temos tudo à 
nossa disposição, internet, artigos, no mestrado é mui-
ta gente estudando, é muito material que tem, então a 
nossa escola não é estruturada, realmente não nos pre-
paramos, porque se procurarmos encontraremos mui-
tas coisas, mas às vezes ficamos esperando. Enquanto 
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professores não nos preparamos, temos uns casos que 
são mais complicados, e assim não sabemos como fa-
zer. Mas então, quantas coisas eu já li sobre a deficiên-
cia de fulano e ciclano, então eu não estou buscando, 
e assim é o professor (a comunidade escolar), sabe da 
necessidade, mas não busca conhecimento, se restrin-
ge no que tem (Diretora 2, grupo focal).

A fala da diretora nos proporciona cogitar possibilidades e avançarmos 
frente às mudanças que ocorrem, sempre buscando entendê-las, sem se acomo-
dar com as situações cotidianas, de retrocessos e rupturas. Precisamos buscar 
conhecimento e nos fortalecermos, sermos resistentes e lutarmos por melhorias 
na educação das pessoas em situação de desigualdade. Nesse cenário, Freitas 
(2013, p. 17) traz que a “vulnerabilidade do vulnerável deve ser levada em con-
sideração se quisermos ousar sonhar com uma escola efetivamente inclusiva”.

Logo, é importante entender que, além da predisposição dos professores e 
profissionais da educação, é necessário que o município se posicione, tornan-
do-se campo de ação para a solução dos desafios relacionados neste capítu-
lo, bem como oferecer condições de trabalho para esses profissionais, como 
também a criação de políticas públicas, para a realização do trabalho docente 
articulado na perspectiva colaborativa, intervindo na realidade do campo de 
atuação desses profissionais.

Observa-se que nem sempre as condições de funcionamento possibilitam o 
trabalho docente articulado na perspectiva colaborativa entre os professores, e 
convergimos com Vygotsky (1997, 2007) quando traz que o desenvolvimento 
acontece e é possibilitado em espaços de coletividade, sendo um deles as es-
colas regulares. Então, é coerente dizermos que as ações nas escolas regulares 
são responsabilidade de todos os envolvidos. Assim, constatamos que os pro-
fessores compreendem que o trabalho articulado na perspectiva colaborativa 
envolve trabalho conjunto, cooperativo, e a presença de ambos os profissionais 
na elaboração de estratégias para os estudantes público da Educação Especial, 
situação retratada por Vygotsky (1989), ao salientar que as trocas nas relações 
entre pares são fundamentais na mediação da aprendizagem.

Quanto ao trabalho docente articulado na perspectiva colaborativa, com-
preendeu-se que o trabalho articulado entre os professores do AEE e da SAR 
no município pesquisado fortalecerá as práticas colaborativas, demonstrando 
a urgência de trabalho docente articulado na perspectiva colaborativa nas 
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escolas regulares, definindo estratégias pedagógicas capazes de incluir os 
estudantes público da Educação Especial, apesar dos entraves à articulação 
na perspectiva colaborativa.

Concluímos que, enquanto alguns professores da SAR se sentem despre-
parados, sozinhos, do outro lado, temos os professores do AEE realizando 
um ensino paralelo, como se, às vezes, não existissem nas escolas, sem serem 
mencionados ou chamados para as reuniões, nas rodas de conversas formais 
não precisam opinar, e, quando opinam, raramente são considerados, eviden-
ciando-se o distanciamento entre a SAR e o AEE.

Apontamos a necessidade de se ter tanto um investimento de cunho pro-
fissional dentro das escolas regulares do município, como também sobre as 
condições de trabalho que esses profissionais necessitam para desenvolver 
o trabalho articulado numa perspectiva colaborativa nos espaços escolares.

Sabemos que as condições de trabalho, por si só, não asseguram a efetiva-
ção de um trabalho articulado numa perspectiva colaborativa. Nesse sentido, 
ressalta-se a necessidade formativa dos profissionais no contexto escolar. So-
mente por meio de uma compreensão sólida e embasada teoricamente sobre a 
relevância das parcerias entre o AEE e a SAR, os profissionais podem desen-
volver ações colaborativas que atendam às necessidades dos estudantes, iden-
tificando suas peculiaridades e favorecendo sua inclusão de maneira eficaz.

Assim, como destacado, os profissionais almejam formação continuada, 
que valide e sustente suas necessidades em salas de aulas a partir das situa-
ções vivenciadas no cotidiano, que de fato atenda as “necessidades” (Leon-
tiev, 1978), sendo “instrumento mediador” (Vygotsky, 2007) para as transfor-
mações necessárias ao objetivo. 
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Introdução  

No dia 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou estado de Emergência de Saúde Pública de Importância Interna-
cional (ESPII), em virtude da disseminação do Coronavírus, evidenciando 
a gravidade da situação em todo o mundo. Em 11 de março de 2020, a OMS 
classificou a doença Coronavírus 2019 (Covid-19) como uma pandemia, indi-
cando a urgência da adoção de protocolos de segurança em nível mundial. No 
estado do Espírito Santo, a transmissão do Novo Coronavírus foi considerada 
comunitária a partir de 30 de março de 2020.

A crise provocada pela pandemia de Covid-19 desencadeou uma série de 
desafios em todo o mundo, provocando transformações profundas na socie-
dade e afetando diversos setores, especialmente no contexto escolar, em que 

1 Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PP-
GPE/Ufes). Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/9788425994346240. 

2 Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação 
(PPGPE/Ufes). Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6180065560738944.  

3 Doutor em Educação pelo Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PP-
GPE/Ufes). Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/4115960878343816.



79

as escolas e as universidades, por concentrarem um grande número de pes-
soas em aglomeração, foram fechadas. Esse fenômeno impactou não apenas 
o estado do Espírito Santo, mas, também, diversas regiões ao redor do globo, 
introduzindo mudanças significativas no cenário escolar e influenciando di-
retamente a vida dos estudantes, dos professores e das famílias. 

Entre os grupos mais vulneráveis, destacam-se os estudantes com defi-
ciência, cujo processo educacional apresentou desafios específicos durante o 
retorno às aulas no contexto da pandemia. Por isso, este capítulo tem como 
objetivo realizar um mapeamento dos casos de Covid-19 no estado do Espíri-
to Santo, com um foco especial nos estudantes Público da Educação Especial 
(PEE), durante o período de 2020 a 2022. Analisa-se os casos ocorridos em 
pessoas com deficiência na faixa etária de 0 a 19 anos, visando compreender 
os impactos dessa pandemia sobre essa parcela da população em idade esco-
lar. A análise abordará as vulnerabilidades, os direitos e as medidas adotadas 
para garantir uma educação inclusiva e justa para esse público. 

Em meio aos desafios enfrentados pelo setor educacional anticapacitista du-
rante esse período, é essencial compreender como essa crise afetou não apenas 
a segurança, mas, também, o processo de escolarização dos estudantes Público 
da Educação Especial (PEE). Vale destacar a urgência de políticas e práticas 
pedagógicas inclusivas para garantir seu acesso a uma educação de qualidade.

Além de analisar o retorno às aulas presenciais e as medidas de seguran-
ça necessárias, este estudo examinará as portarias estaduais e as iniciativas 
governamentais adotadas para enfrentar os desafios educacionais durante a 
pandemia. Uma ênfase especial é dada à Geografia da Deficiência, no intuito 
de compreender os impactos socioespaciais da pandemia sobre essa parcela 
da população e propor políticas públicas mais inclusivas.

A metodologia adotada nesta pesquisa consiste em um estudo transversal 
descritivo exploratório, baseado em uma abordagem científica robusta. Ini-
cia-se com uma busca criteriosa de informações em fontes confiáveis, tais 
como: artigos científicos, dissertações e teses. Além dessa revisão de litera-
tura, recorre-se às publicações relevantes do próprio autor, utilizadas para 
ampliar o espectro de informações acessíveis. A coleta de dados foi realiza-
da, de maneira sistemática, no Painel Covid-19 ES, envolvendo a análise e a 
organização minuciosa dos dados obtidos em planilhas eletrônicas e gráficos.
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Processo de escolarização das pessoas com deficiência durante a 
Covid-19

No Espírito Santo, a suspensão das atividades letivas presenciais foi deter-
minada pelo Governo Constitucional, através do Decreto-Lei nº 10-A/2020, 
de 13 de março de 2020, e pelo Governo Estadual, por meio do Decreto Esta-
dual nº 4597-R, de 16 de março de 2020, determinando a suspensão das aulas. 
À vista do exposto, o governo do estado do Espírito Santo publicou portarias 
que normatizaram a educação no período pandêmico. Dentre as publicações, 
destaca-se a Portaria Conjunta SESA/SEDU nº 02-R, de 29 de setembro de 
2020, que estabeleceu medidas adicionais específicas para as instituições de 
ensino da Educação Infantil.

Além disso, a Portaria Conjunta Sesa/Sedu nº 01-R, de 14 de março de 
2021, suspendeu, por 21 dias, as aulas presenciais da Educação Infantil da 
rede pública e privada. Além disso, a Portaria nº 02-R, de 17 de abril de 2021, 
em seu art. 3º, definiu que:

Ficam suspensas as atividades presenciais coletivas em 
todos os estabelecimentos de ensino, da rede pública e 
privada, nos Municípios classificados no nível de Risco 
Alto, permitido o atendimento individual de alunos por 
professores. §1º No atendimento individual é permitida 
a presença de, no máximo, 2 (duas) pessoas no mesmo 
horário e ambiente, sendo 1 (um) professor e 1 (um) alu-
no (Governo do Estado do Espírito Santo, 2021, p. 2)

No contexto da pandemia do coronavírus (Covid-19), o Ministério da 
Educação, por meio da Portaria nº 343, de 17 de março de 2020, determinou 
a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais durante o 
período da pandemia, visando evitar o contágio pelo vírus. No entanto, um 
dos desafios encontrados foi a falta de acesso aos meios digitais, por parte 
de alguns estudantes, nos municípios do estado. Uma solução adotada foi 
a disponibilização de material impresso, como foi o caso do município de 
Viana - ES. Posteriormente, o Decreto nº 4.636-R, de 19 de abril de 2020, 
estabeleceu que as unidades de ensino só poderiam funcionar nos municípios 
classificados nos níveis de risco baixo, moderado e alto.

Além disso, a Medida Provisória nº 934/2020 flexibilizou a exigência 
do cumprimento do calendário escolar, dispensando os estabelecimentos 
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de ensino da obrigatoriedade de observância do mínimo de dias de efetivo 
trabalho escolar, desde que cumprida a carga horária mínima anual esta-
belecida, observando-se as normas editadas pelos respectivos sistemas de 
ensino. Por fim, o CNE/CP nº 5/2020 flexibilizou os dias letivos, mantendo, 
porém, a carga horária mínima, com exceção da Educação Infantil.

Os municípios da Grande Vitória elaboraram uma portaria conjunta en-
tre as secretarias de educação e saúde, em conformidade com as diretrizes 
da Portaria Conjunta SEDU/SESA nº 01-R, de 08 de agosto de 2020. Essa 
ação coletiva visou estabelecer protocolos de segurança, definindo as medi-
das administrativas e sanitárias a serem adotadas pelos sistemas municipais 
de ensino, em todas as etapas e modalidades de ensino, mormente no retorno 
às atividades educacionais presenciais, com o intuito de prevenir e contro-
lar a transmissão do novo coronavírus durante o estado de pandemia por 
Covid -19. A Portaria Conjunta SEDU/SESA nº 01 – R, de 08 de agosto de 
2020, detalhou as medidas administrativas e de segurança sanitária a serem 
implementadas pelos gestores das instituições de ensino no retorno às aulas 
presenciais, além de providenciar outras disposições pertinentes.

As atividades presenciais foram retomadas em um formato de reveza-
mento, adotando um modelo educacional híbrido. Esse modelo caracteri-
za-se pela adoção de estratégias pedagógicas, que podem ou não envolver 
recursos digitais, bem como pela combinação de atividades presenciais e não 
presenciais, o que favorece a construção do conhecimento. No entanto, o 
planejamento para o retorno às aulas abrangeu áreas específicas, tais como: 
sanitária, saúde e administrativa.

Em relação ao retorno dos estudantes Público da Educação Especial, o 
modelo médico prevaleceu sobre o modelo biopsicossocial da deficiência 
nesse momento. Infelizmente, nem todos os municípios do estado cumpri-
ram a Lei Brasileira de Inclusão, chegando a exigir laudos com autorização 
médica para que os estudantes pudessem retornar.

Ressalta-se que, embora alguns estudantes Público da Educação Especial 
apresentem condições de saúde que os incluam nos grupos de risco da Co-
vid-19, o laudo médico de deficiência, por si só, não pode ser aceito como justi-
ficativa para que eles não retornem aos estudos presenciais. Logo, considerando 
que não há uma correlação automática entre deficiência e risco, em municípios 
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como Viana - ES, por exemplo, a decisão sobre o retorno dos estudantes com 
deficiência seguiu as mesmas orientações direcionadas aos demais estudantes.

A Lei Federal 14.019, de 02 de julho de 2020, em seu artigo 4º, dispen-
sou o uso de máscaras para pessoas com transtorno do espectro autista, com 
deficiência intelectual, com deficiências sensoriais, bem como no caso de 
crianças com menos de três anos de idade. A Portaria Conjunta SESA/SEDU 
n° 02-R, de 17 de abril de 2021, estabeleceu o seguinte: 

Art. 3º § 3º Fica admitida a realização de atividades pre-
senciais na Educação Infantil e no Ensino Fundamental 
I, aplicando-se os mesmos critérios, [..] do nível modera-
do. A Portaria Conjunta SESA/SEDU nº 03-R, de 08 de 
maio de 2021, estabeleceu “[...] a realização de atividades 
presenciais na Educação Infantil e no Ensino Fundamen-
tal I, aplicando-se os mesmos critérios, normas e proto-
colos definidos para o funcionamento do nível moderado 
(Governo do Estado do Espírito Santo, 2021, p. 2). 

Contudo, o trabalho do Programa Busca Ativa, instituído pelo governo 
do estado, foi fundamental para acompanhar e diminuir os índices de evasão 
escolar durante o período pandêmico. Além disso, após o retorno das ativi-
dades educacionais presenciais, as instituições de ensino passaram a alimen-
tar dados em uma plataforma on-line desenvolvida pelo governo do estado 
do Espírito Santo. Isso inclui o envio do Plano Estratégico de Prevenção e 
Controle (PEPC) elaborado, as informações relativas ao afastamento de es-
tudantes e trabalhadores pela suspeita ou pela confirmação da Covid-19 e a 
aplicação de medidas de prevenção e controle da transmissão de Novo Coro-
navírus (Covid-19) em cada unidade de ensino semanalmente.

Geografia da Deficiência aplicada aos estudos da Covid-19

Os estudos relacionados à Geografia da Deficiência tiveram início no Rei-
no Unido, na década de 1970. No entanto, apesar de terem iniciado há 50 
anos, a área da Geografia da Deficiência é pouco difundida e desenvolvida 
por pesquisadores nas universidades, em níveis mundiais e nacionais. Logo, 
Imrie e Edwards (2007) afirmam o seguinte: 

A pesquisa não progrediu talvez da maneira prevista 
por Park et al. (1998). Uma luta contínua é convencer 
os geógrafos a incorporar dimensões da deficiência 
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em suas pesquisas, da mesma forma que eles são mais 
propensos a fazê-lo com categorias como gênero, ida-
de, classe e etnia. Esta não é uma ausência peculiar à 
geografia, mas é evidente em todas as ciências sociais 
(Imrie; Edwards, 2007, p. 7).

Souza (2013) define que o espaço geográfico abrange características tanto 
naturais — geografia física — quanto humanas — geografia humana. Não 
obstante, ele destaca que o filósofo Lefebvre direcionou o modo de ver o es-
paço como algo de cunho social, e não apenas geográfico. O autor salienta, 
ainda, que, para Durkheim e Bourdieu, o espaço social também se configura 
como um campo de atuação da geografia, não necessariamente ligado ao 
espaço físico. Por isso, ele considera que a Geografia Social, formada pela 
relação natureza e sociedade, possui um pluralismo de vertentes, dentre as 
quais pode-se mencionar a Geografia da Deficiência. Nas palavras de Souza 
(2013, p. 239), “toda prática espacial é uma prática social”. 

Os conhecimentos geográficos acrescidos à área da educação, especial-
mente na modalidade da Educação Especial, no âmbito desta pesquisa, con-
tribuem para a análise e para a incidência dos casos relacionados às pessoas 
com deficiência, bem como para a compreensão da propagação da Covid-19 
também em pessoas com deficiência, uma vez que a geografia da propagação 
e da contaminação é a mesma. De acordo com Catão et al. (2020, p. 349):

[...] os municípios com porte demográfico maiores são os 
primeiros a serem afetados”, assim como: “[...] na escala 
estadual, temos a periferização da doença na escala do 
espaço urbano, quando ocorre a difusão das áreas mais 
abastadas e centrais da cidade indo às periferias sociais 
(Catão et al., 2020, p. 349).

Catão et al. (2020) indicam que, no estado do Espírito Santo, a transmis-
são comunitária teve início em março de 2020. Após o aumento dos casos, 
aumentaram os óbitos ao lado da expansão territorial do vírus. Nos mapas 
a seguir, apresenta-se o panorama do ano de 2020 e a disseminação dos ca-
sos da Covid-19, evidenciando as pessoas com deficiência. Eles relatam que 
a maior prevalência dos casos ocorreu nos municípios mais populosos, tais 
como: Vitória, Vila Velha, Serra e Cariacica, que constituem a Região Me-
tropolitana do estado; Cachoeiro do Itapemirim, que pertence à Região Sul 
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do estado; Colatina, que engloba a Região Centro Oeste; e Linhares, que faz 
parte da Região Norte do estado do Espírito Santo. 

O conhecimento geográfico na pesquisa da difusão da Covid-19, por 
meio da análise em diferentes escalas e da compreensão da expansão no 
território do Espírito Santo, também é fundamental para a análise e o ma-
peamento dos casos de Covid-19 e suas implicações em relação às pessoas 
com deficiência. Portanto, esta pesquisa utiliza a Geografia da Deficiência 
como recurso teórico-metodológico.

Na sequência, o mapa “Taxa de Mortalidade” da população do estado, 
em geral, como índice demográfico, foi calculado dividindo-se o número de 
óbitos pela população em 2020. Os municípios com as maiores taxas foram 
os seguintes: Vila Velha, Vitória, Cariacica e Serra, Municípios da Região 
Metropolitana com maior índice populacional; Marataízes e Itapemirim, lo-
calizados no Sul do estado; Alto Rio Novo, no Noroeste, fazendo divisa com 
o estado de Minas Gerais; e Linhares, ao Norte do Espírito Santo. Já os Mu-
nicípios que apresentaram percentual baixo foram os da Região Serrana e 
Noroeste do estado do Espírito Santo. 

Em relação aos casos de letalidade — divisão do número de óbitos pelo 
de casos —, no mapa “Taxa de letalidade”, os municípios capixabas que se 
destacaram nos índices foram estes: Bom Jesus do Norte e Jerônimo Mon-
teiro, Região Sul; Santa Leopoldina, Região Serrana; e São Mateus, Região 
Norte. A análise do mapa “Razão dos óbitos” — número de mortes causa-
das por Covid-19 — indica que os municípios com maior número de mortes 
foram: Santa Leopoldina e Laranja da Terra, Região Serrana; Anchieta e 
Apiacá, Região Sul do estado. 

A taxa de mortalidade dos casos que evoluíram para óbito em pessoas 
com deficiências, de acordo com Melo et al. (2022), reitera que foi de 4,98%, 
enquanto no grupo de pessoas sem deficiência foi de 3%. Esse grupo é con-
siderado vulnerável, em virtude das condições de saúde, acessibilidade, 
educação e fatores sociais. Porém, a evolução dos estudos e sua divulgação 
contribuíram para a delimitação dos possíveis fatores associados à maior pro-
babilidade de adoecimento e evolução ao óbito. Nesse grupo, estão incluídas 
as pessoas com deficiência.

Melo et al. (2022) se esforçam para dar visibilidade às pessoas com defi-
ciência no decorrer da pandemia da Covid-19, para além do estado do Espírito 
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Santo. Contudo, é fundamental ter clareza de que havia outros grupos em situa-
ção de vulnerabilidade, que merecem tanta atenção quanto, como, por exem-
plo, os idosos, as gestantes e os profissionais de saúde, assim como as pessoas 
com deficiência que cotidianamente vivem em condições de exclusão.

Em março de 2020, logo no início da pandemia, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) publicou um alerta mundial sobre o abandono e o risco de conta-
minação desse grupo. Por conta da pandemia, muitos não puderam contar com 
cuidadores e tiveram dificuldade para se deslocar e realizar atividades simples, 
como se alimentar ou se vestir, além da falta de atuação do poder público, ao efe-
tivar as políticas públicas durante o período de calamidade, conforme preconiza 
a Lei Brasileira de Inclusão, nos artigos 9 e 10. Nesse contexto, Melo et al. (2022) 
afirmam que o Estado do Espírito Santo se destacou com a Lei 11130/2020, ao 
ter incluído as pessoas com deficiência no grupo de risco da Covid-19.

Veja as imagens abaixo:

Imagem 1 – Total de casos de Covid-19 em pessoas com deficiência

Fonte: Núcleo de Geografia da Saúde Ufes (2020).
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Imagem 2 – Taxa de mortalidade (casos 100 mil/habitantes) 

Fonte: Núcleo de Geografia da Saúde Ufes (2020).
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Imagem 3 – Taxa de letalidade

Fonte: Núcleo de Geografia da Saúde Ufes (2020).

Metodologia

Este capítulo constitui uma investigação exploratória e descritiva, reali-
zada por meio de uma revisão bibliográfica focada em obras de autores que 
se dedicam ao estudo e à análise da temática em tela. Além disso, a metodo-
logia empregada abrange tanto a pesquisa bibliográfica quanto a documental, 
indicando que a busca pelas informações se inicia, antes de tudo, no âmbito 
científico. Isso se deve à importância de explorar a teoria já publicada em 
artigos científicos, dissertações e teses. O objetivo consiste em compreender 
o que tem sido pesquisado e publicado em revistas científicas, ampliando, 
assim, o leque de discussões.
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O levantamento bibliográfico é de suma importância em qualquer pesquisa, 
constituindo a base de dados, considerada um elemento primordial para que o 
pesquisador se aproprie do conhecimento e sistematize o material analisado, 
por meio de leituras, reflexões e escritas. Isso viabiliza, fortalece e fornece 
bases de sustentação para a pesquisa, conferindo credibilidade às respostas aos 
problemas investigados. Por se tratar de uma pesquisa que emprega métodos 
de investigação documental e bibliográfica, não requer avaliação do Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP), conforme preconiza a Resolução 510/2016. Veja:

[...] a pesquisa documental tem muita semelhança com 
pesquisa bibliográfica, sendo que a diferença entre am-
bas reside na natureza das fontes, pois enquanto a pes-
quisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das con-
tribuições dos diversos autores sobre determinado tema, 
a documental vale-se de materiais que não receberam 
ainda um tratamento (Gil, 2002, p. 45).

Além disso, foram examinados dados obtidos de documentos, pareceres, 
leis, notas técnicas, portarias, medidas provisórias, mapas publicados ao lon-
go da pandemia da Covid-19.

Ao realizar o levantamento bibliográfico publicado no site da Scielo, foram 
identificadas 13 publicações, a partir da utilização dos seguintes operadores 
booleanos: “Geografia da Deficiência” AND Covid AND pessoas com defi-
ciência, com incidência em obras de autores como Imrie e Edwards (2007), 
Souza (2013) e os artigos escritos por Catão et al. (2020) e Melo et al. (2022).

Na segunda etapa, buscou-se a literatura na base de dados do Google 
Acadêmico, por meio do seguinte descritor: Geografia da Deficiência. Foram 
detectadas 15 publicações, mas, ao utilizar os operadores booleanos Covid 
AND pessoa com deficiência, elencou-se uma publicação que melhor aborda 
o conceito apresentado, com incidência na obra da autora Lombardi (2018). 

Em geral, as publicações apontam para um aumento substancial na produ-
ção científica e acadêmica sobre o tema, totalizando 41.100 trabalhos. Dentre 
eles, três foram eleitos como relevantes: as dissertações de Machado (2023), 
Souza (2020) e Silva (2023).

Em relação ao mapeamento dos casos da Covid-19 no estado do Espí-
rito Santo, foram encontrados os estudos do Grupo de Pesquisa Covid-19 
da Ufes. Esse grupo contou com a participação de pesquisadores das áreas 
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da Geografia da Saúde e Educação, coordenados pelo professor Dr. Douglas 
Christian Ferrari de Melo. Destacam-se os seguintes trabalhos organizados 
pelo professor mencionado:

a. Livro eletrônico: Pessoas com deficiência, saúde, educação em tem-
pos de Covid-19 e memórias e relatos no contexto da educação;

b. Artigo: Pessoas com Deficiência e Covid-19 no Estado do Espírito 
Santo, Brasil: entre a invisibilidade e a falta de Políticas Públicas, 
publicado em 2022.

Além disso, evidenciou-se o capítulo do livro intitulado Difusão Espacial 
da Covid-19 no ES: uma abordagem inicial, presente na Revista de Geografia 
Médica e da Saúde. Esse capítulo foi organizado pelo professor Dr. Rafael de 
Castro Catão, especialista em Geografia da Saúde pela Ufes e publicado em 
2020. No entanto, dentro das referências que abordam a temática Geografia 
da Deficiência, localizou-se a tese de Anna Paula Lombardi, com o título 
Espaços cotidianos das pessoas com deficiência: contribuição para uma 
Geografia da Deficiência brasileira. Essa tese foi apresentada no doutorado 
em Geografia, na área de concentração Dinâmicas Regionais e Urbanas, pela 
Universidade Estadual de Ponta Grossa, no ano de 2018.

Os dados foram coletados por meio da análise de informações contidas 
em E-books e Catálogo de Fontes,4 decretos, normas, pareceres, portarias, que 
foram posteriormente organizados e sistematizados minuciosamente em uma 
planilha eletrônica da Microsoft Excel. Ao utilizar os microdados disponíveis 
no Painel da Covid-19 ES, foi possível criar uma linha do tempo que especifica 
a data, as ações realizadas pelo governo estadual e federal, o número de casos 
das pessoas com deficiência e os respectivos números de óbitos.

Dessa forma, o objetivo deste estudo minucioso consiste em coletar, obser-
var e descrever com precisão os dados, bem como analisar detalhadamente as 
características relevantes, compreendendo como ocorre a difusão espacial da 
Covid-19, com recorte populacional dos estudantes com deficiência em idade 
escolar no Estado do Espírito Santo. Esses dados fornecem subsídios essenciais 
para a elaboração de um relato detalhado e preciso sobre a situação.

4 O E-book e o Catálogo de Fontes são produtos educacionais desenvolvidos pelo autor 
no Programa de Pesquisa FAPES: Educação das Pessoas com Deficiência em Tempos de 
Pandemia no Espírito Santo.
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Com base nessas informações, recorreu-se novamente ao Painel Covid-19 
ES, para coletar os dados referentes às pessoas com deficiência na faixa etá-
ria entre 0 a 19 anos. Levou-se em consideração a raça e o gênero, com um 
marco temporal de três anos: 2020, 2021 e 2022. Segundo Gil (2002, p. 42), 
“entre as pesquisas descritivas, salientam-se aquelas que têm por objetivo 
estudar as características de um grupo: sua distribuição por idade, sexo, pro-
cedência, nível de escolaridade, estado de saúde física e mental etc.”

Nesse sentido, o presente capítulo se estrutura em um estudo transversal, 
descritivo e exploratório, abrangendo os questionamentos propostos acerca 
dos casos de Covid-19 no estado do Espírito Santo, mormente em relação à 
população com deficiência em idade escolar. Inicialmente, a pesquisa adota 
uma abordagem exploratória, uma vez que há apenas noções vagas, ou seja, 
sem evidências concretas sobre o estudo. Sampieri, Collado e Lúcio (2013) 
destacam que as pesquisas exploratórias são conduzidas quando há a inten-
ção de investigar um problema de pesquisa ou tema que ainda não foi ampla-
mente estudado, de modo que não existem conceitos estabelecidos de forma 
concreta e, segundo esses autores, elas assumem características descritivas 
quando buscam retratar como essa população se comporta.

Ao descrever as características dos casos de Covid-19 entre os estudan-
tes Público da Educação Especial (PEE), por meio de uma ampla pesquisa 
no Painel Covid-19 ES, pôde-se identificar o perfil epidemiológico dessa 
população em idade escolar, abordando diversos aspectos, como os casos 
confirmados, a hospitalização e os óbitos. Também é viável realizar uma 
descrição de outras características dos estudantes Público da Educação Es-
pecial (PEE), tais como: sexo, faixa etária, raça/cor, escolaridade, sintomas, 
comorbidades, além do número de estudantes matriculados. Adicionalmen-
te, é pertinente analisar as estratégias políticas adotadas pelas autoridades 
da educação e da saúde pública que visam proteger os estudantes com defi-
ciência da Covid-19, incluindo as medidas de distanciamento social, de hi-
giene e de acesso aos serviços de saúde pública, no contexto da população 
estudantil Público da Educação Especial (PEE) no Espírito Santo.

Observe as imagens a seguir:
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Imagem 4 – Óbitos por Covid-19 em Pessoas Com Deficiência  
no estado do Espírito Santo (PCD)  

Fonte: Dados da Pesquisa no Painel Covid – ES.
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Imagem 5 – Linha do tempo dos casos de Covid-19 em  
Pessoas Com Deficiência no estado do Espírito Santo (PCD)

Fonte: Dados da pesquisa no Painel Covid – ES.
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Análise dos dados 

Nesta etapa, realiza-se a análise socioespacial dos dados de casos da Co-
vid-19 e da mortalidade referente às pessoas com deficiências no espaço geo-
gráfico do estado do Espírito Santo. Para tanto, utiliza-se o aplicativo Micro-
soft Excel para organizar o banco de dados do Painel Covid-19 ES, a partir 
dos microdados divulgados, foram criados gráficos para uma melhor com-
preensão da situação epidemiológica dessas pessoas na região pesquisada.

Ao realizar o levantamento dos dados no Painel Covid-19 ES, selecionou-se 
a faixa etária escolar de 0 a 19 anos. Detectamos 1.526 casos de Covid-19, que 
evoluíram para 14 óbitos. Logo, a taxa de mortalidade foi de 0,91% em pessoas 
com deficiência nessa faixa etária. Esse fato não justifica a rede estadual e ou-
tros municípios, exceto Viana, a não retornarem com os estudantes Público da 
Educação Especial (PEE) juntamente com os demais sem deficiência durante 
o período pandêmico, acarretando na exclusão escolar e na privação do direito 
à educação, além de equiparar a deficiência à doença. Observou-se, ainda, a 
ocorrência de capacitismo, cujos autores Pagaime e Melo (2021) definem como 
atitudes discriminatórias em relação às pessoas com deficiência. 

Constatou-se, no perfil epidemiológico, alguns indicadores como: sexo, 
faixa etária e raça/cor, porém, não foram obtidos os dados referentes à escola-
ridade, aos sintomas apresentados e às possíveis comorbidades. Percebeu-se 
no Painel Covid-19 ES, após a análise da pesquisa, um conflito no conceito 
adotado de deficiência, a partir da utilização do modelo médico, ou seja, a 
deficiência como doença e/ou comorbidade.

Abaixo, analisam-se os gráficos das matrículas dos estudantes Público 
da Educação Especial (PEE) no estado do Espírito Santos, com indicadores 
da tipologia da rede, sexo e número de escolas que possuem matrículas da 
Educação Especial no decorrer dos anos que compreenderam o período pan-
dêmico, isto é: 2020, 2021 e 2022.

No ano de 2020, o estado do Espírito Santo possuía 31.952 matrículas de 
estudantes Público da Educação Especial (PEE) distribuídas por 2.326 escolas, 
sendo 22,06% rurais e 78,04% urbanas, com todos os estudantes matricula-
dos em classe comum. As matrículas foram distribuídas da seguinte forma: 
30.166 no ensino regular; 726 no ensino profissionalizante; 1.570 na Educação 
de Jovens e Adultos (EJA); 3.584 na Educação Infantil; 22.507 no Ensino Fun-
damental; 4.075 no Ensino Médio. Em relação ao total de estudantes, 32,59% 
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são do sexo feminino e 61,1% do sexo masculino. Quanto à rede de ensino, as 
matrículas se distribuem da seguinte forma: 64,4% nas redes municipais; 3,7% 
na rede privada; 1% na rede federal; e 29,9% na rede estadual.

Imagem 6 – Matrículas de estudantes Público da Educação  
Especial (PEE) no estado do Espírito Santo em 2020

Fonte: Inep 2024.

Entretanto, no ano de 2021, o número de estudantes Público da Educa-
ção Especial (PEE) no estado totalizava 33.061, com todos matriculados em 
classes comuns. As matrículas foram distribuídas da seguinte forma: 31.368, 
no ensino regular; 909, no ensino profissionalizante; 1.907, na EJA; 3.821, na 
Educação Infantil; 23.122, no Ensino Fundamental; 4.466, no Ensino Médio. 
Nesse cenário, a rede municipal abrangia 65,2% das matrículas, a rede esta-
dual 30,1%, a federal 1% e a rede privada 3,7%. Os estudantes eram distri-
buídos em 31,86% do sexo feminino e 68,14% do sexo masculino. Observa-se 
a predominância de estudantes do sexo masculino entre os matriculados na 
Educação Especial. Além disso, houve um aumento de 1.109 matrículas em 
comparação ao ano anterior.
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Imagem 7 – Matrículas de estudantes Público da Educação  
Especial (PEE) no estado do Espírito Santo em 2021

Fonte: Inep 2024.

No Espírito Santo, em 2022, registrou-se um total de 37.731 matrículas de 
estudantes Público da Educação Especial (PEE), representando um acrésci-
mo de 4.670 estudantes Público da Educação Especial (PEE). A prevalência 
de estudantes do sexo masculino manteve-se alta, totalizando 69,03%, en-
quanto o sexo feminino alcançou 30,97%. No entanto, das 2.473 escolas com 
matrículas de estudantes Público da Educação Especial (PEE), 21,2% estão 
localizadas na zona rural e 78,8% na zona urbana, destacando-se a concen-
tração nas áreas urbanas, especialmente nos municípios mais populosos. As 
matrículas foram distribuídas da seguinte maneira: 35.930, no ensino regular; 
1.443, no ensino profissionalizante; 1.541, na EJA; 5.816, na Educação Infan-
til; 25.168, no Ensino Fundamental; 4.986, no Ensino Médio.
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Imagem 8 – Matrículas de estudantes Público da Educação  
Especial (PEE) no estado do Espírito Santo em 2022

Fonte: Inep 2024.

Ao realizar a coleta de dados, adotou-se como abordagem metodológica 
a construção de uma linha do tempo, com informações extraídas do Painel 
Covid-19 ES relacionadas às pessoas com deficiência. O período analisado 
abrangeu o triênio de 2020 a 2023. Os dados relativos às pessoas com defi-
ciência foram disponibilizados na plataforma, a partir do dia 22 de agosto de 
2020, o que evidencia a exclusão e a invisibilidade social desse grupo.

De acordo com Melo (2022, p. 2), “em dezessete de março de 2020, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) publicou um alerta mundial sobre o 
abandono e o risco de contaminação desse grupo”. Contudo, constataram-se 
1.510 casos confirmados de pessoas com deficiência com Covid-19, e 14 ca-
sos de óbitos, sugerindo possíveis subnotificações de dados. Evidenciou-se, 
ainda, que, mesmo após o início da vacinação, houve um aumento de casos 
em pessoas com deficiência. De acordo com Souza (2023):

[…] a pandemia se constituiu em um fenômeno concre-
to que apresentou impactos diferentes entre grupos so-
ciais, sendo que, quem mais padeceu foram os grupos 
sociais vulneráveis, principalmente, do ponto de vista 
econômico-político e social. A cultura de desvaloriza-
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ção da pessoa com deficiência nega a essa população sua 
condição de cidadão/cidadã e sujeito de direitos, sendo, 
o resultado dessa concepção, a exclusão social e a edu-
cacional (Souza, 2023, p. 36-37).

Os dados apresentados nos gráficos abaixo referem-se ao número de casos 
entre pessoas com deficiências, indicando que: 43,37% declararam-se brancas; 
6,02% amarelas; 0,39% pardas; 35,62% pretas; e 3,44% de outras raças. Quanto 
aos óbitos, verifica-se que: 42,85% eram de pessoas pardas; 0% de pessoas pre-
tas; 0% indígenas; 0% ignoradas; 21,42% amarelas; e 35,77% brancas.

Imagem 9 – Gráfico do número de casos e óbito de  
Covid-19 por raça (2020 a 2022)

Fonte: Dados extraídos do Painel Covid-19 ES.
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Imagem 10 – Gráfico do número de casos e óbitos de Covid-19 por raça

Fonte: Dados extraídos do Painel Covid-19 ES.

O presente estudo, ao analisar as ações relacionadas ao número de casos 
e ao retorno presencial das aulas, não encontrou evidências conclusivas. No 
entanto, identifica-se que, mesmo após a implementação de todos os protoco-
los de saúde e da educação para conter a disseminação do vírus da Covid-19, 
os casos continuaram a aumentar no decorrer dos anos. Além disso, houve 
uma demora significativa no processo de vacinação, em virtude da postura 
negacionista do ex-governo federal e de seus respectivos apoiadores, o que 
contribuiu para a persistência de casos entre as pessoas com deficiência.

Durante todo o período da pandemia da Covid-19, não foi evidenciada 
uma preocupação significativa com as minorias sociais, especialmente em re-
lação às pessoas com deficiência que apresentaram uma taxa de mortalidade 
de 0,91%, referente à faixa etária de 0 a 19 anos. Ressalta-se, portanto, que a 
taxa de mortalidade é de 2,5%, sendo maior, pois refere-se à população total 
das pessoas com deficiência.



99

4. Mapeamento dos casos de Covid no ES: um olhar  
sobre os estudantes público da Educação Especial

Considerações finais

O estudo em questão destacou a relevância da contribuição dos conhe-
cimentos da Geografia da Deficiência, na análise e compreensão dos as-
pectos espaciais, sociais, inclusivos no Estado do Espírito Santo, realizado 
por meio da cooperação com outras áreas do conhecimento, tais como a 
educação. Desse modo, os saberes geográficos, aplicados às pesquisas que 
possuem como sujeitos as pessoas com deficiência, desvelam o contexto 
de exclusão social e geográfica em relação ao acesso às políticas públicas, 
sobretudo as de educação e saúde.

No entanto, de acordo com Soares (2020), a modalidade à distância, an-
tes vista com restrições enquanto ferramenta principal na Educação Básica, 
tornou-se prevalente durante essa época, ou seja, antes era vetada como fer-
ramenta prioritária na Educação Básica, mas passou a ser adotada durante a 
crise pandêmica, principalmente nos cursos das faculdades particulares, em 
resposta aos interesses neoliberais e aos da esfera privada. Isso resultou em 
um retrocesso significativo para a educação pública, evidenciando e exacer-
bando as desigualdades sociais em detrimento dos direitos das minorias.

Um dos principais desafios enfrentados pelos docentes durante a pande-
mia da Covid-19 foi a falta de formação adequada para o ensino remoto. Res-
salta-se principalmente a rápida transição para esse modelo, que evidenciou 
profundas desigualdades no acesso à educação, bem como a falta de preparo 
dos professores para enfrentar essa nova modalidade. 

Na área da Educação Especial, surgiram outras dificuldades relacionadas 
tanto às questões políticas quanto às diversas especificidades educacionais 
dos estudantes. Apesar dos avanços no enfrentamento dessas questões, des-
tacando-se a importância da mediação do professor de Educação Especial, 
que, mesmo diante das limitações de interação durante a pandemia, desem-
penhou um papel crucial na conexão entre o estudante, o ambiente escolar 
e as tecnologias educacionais, mostraram-se alternativas plausíveis durante 
esse período de excepcionalidade, conforme afirmou Souza (2020).

O trabalho pedagógico da Educação Especial, ao longo da pandemia, foi 
ressignificado, uma vez que o ensino perpassou os muros da escola e também 
ocorreu em contexto familiar. Nesse cenário, escola e família se esforçaram 
para apoiar a aprendizagem, de modo que os estudantes tiveram que se adap-
tar a uma nova realidade de estudos. Para Souza (2023, p. 45):
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Essas lacunas nas normatizações criaram contextos que 
levaram os sistemas de ensino alegarem não estarem 
aptos a receber os alunos público-alvo da Educação Es-
pecial, mantendo-os, por tempo indeterminado, longe 
da escola. Com isso receberam, eles, um ensino incapaz 
de atender possíveis particularidades de aprendizagem. 
Diante desse cenário, a pesquisa concluiu que o contex-
to pandêmico reforçou os desafios já existentes e com-
prometeu a atuação do professor de Educação Especial 
como apoio ao trabalho pedagógico desenvolvido pelos 
docentes do ensino comum (Souza, 2023, p. 45).

No período pandêmico, após a suspensão das aulas presenciais e início do 
ensino remoto, os direitos de ensino-aprendizagem dos estudantes Público da 
Educação Especial (PEE) foram negados e omitidos por políticas públicas e 
normativas durante a pandemia, ocasionando a exclusão curricular. O proces-
so de escolarização, no início da suspensão das aulas, foi emergencial, sem 
flexibilizações devidas, além de não atender às especificidades de todos os 
estudantes Público da Educação Especial (PEE). Além disso, o uso das tec-
nologias digitais dominou as práticas docentes e evidenciou as desigualdades 
sociais de acesso a computadores, celulares, tablets e internet, em relação aos 
estudantes Público da Educação Especial (PEE), no triênio analisado. O pe-
ríodo entre 2020 a 2022 foi marcado pela precariedade da Educação Especial, 
principalmente na utilização de recursos de Tecnologia Assistivas por parte 
do corpo docente. Para Machado (2023, p. 26-27):

[...] os recursos de Tecnologia Assistiva podem contri-
buir para o desenvolvimento das pessoas com deficiên-
cia, haja visto a ampliação da capacidade sensorial. 
Entretanto, os fatores de maior significado na exclusão 
e marginalização estão vinculados ao modo de organi-
zação da sociedade, e o quanto esse contexto social é 
inacessível para esses indivíduos. Utilizar esses recur-
sos pode adequar o espaço social às necessidades da 
pessoa com deficiência visual, de modo lhes garantir 
uma participação efetiva e ativa nas relações sociais 
[...] (Machado, 2023, p. 26-27).

Segundo Silva (2023, p. 19), “as dificuldades foram muitas, dentre elas, o 
básico da tecnologia, já que os profissionais da Educação Especial não esta-
vam preparados para uma implantação tão abrupta”. Nesse caso, evidenciou-se 
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a importância dos processos formativos de formação continuada de todos os 
profissionais da educação em relação ao uso das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) e Tecnologia Assistiva. Nesse momento, os professores 
de Educação Especial tiveram que se adaptar “ao novo normal” da inclusão 
escolar e se reinventarem. Silva (2023, p. 12), ao realizar entrevistas com pro-
fessores de Educação Especial, constatou o seguinte:

[...] de maneira súbita, passamos ao uso de tecnologias, 
fazendo emergir novas possibilidades de educação e 
ressignificações. Telefones, WhatsApp e YouTube com-
puseram os canais pelos quais as aulas se tornaram pos-
síveis. Materiais impressos e a completa dependência do 
auxílio da família no processo educacional foram im-
postos (Silva, 2023, p. 12).

Diante desses resultados, torna-se evidente a necessidade imediata de 
políticas públicas mais inclusivas e eficazes para proteger e garantir o aces-
so à saúde e a uma educação de qualidade para os estudantes com deficiên-
cia, especialmente em momentos de crise como a pandemia da Covid-19. 
Isso ficou mais evidente com o aumento no número de matrículas de estu-
dantes Público da Educação Especial (PEE) e com as subnotificações dos 
casos relacionados a esse grupo. Ao longo da história, essas pessoas foram 
e ainda são excluídas em uma sociedade capacitista, que continua adotando 
um modelo médico da deficiência. Esse modelo reduz esses sujeitos a uma 
cultura de normalização dos corpos. Destaca-se, portanto, a necessidade 
de investimentos substanciais na infraestrutura educacional e no apoio aos 
professores, bem como a importância de políticas públicas inclusivas e fle-
xíveis para garantir a continuidade do aprendizado de todos os estudantes, 
independentemente de suas especificidades.
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Introdução

Aprendi a jogar xadrez aos 28 anos.4 Um colega que trabalhava comigo 
me ensinou os movimentos das peças e algumas regras do jogo. Seu estilo ex-
cêntrico não combinava com o jogo, pois falava em excesso e isso interferia 
em minha concentração para desenvolvimento das jogadas. 

Compreendi os caminhos do tabuleiro com o tempo e gradualmente tor-
nei-me um adversário que oferecia perigo nas partidas. No entanto, quando 
estava em vantagem, ele fazia parecer ser fruto de seus erros e não dos meus 
acertos. Mas, nessa época, tudo era provisório, pois, no fim das partidas, ele 
conseguia me vencer. 

1 Mestre em Educação pelo PPGPE-UFES Graduado em Educação Física. Lattes: http://
lattes.cnpq.br/3952008188526867

2 Doutor em Educação e Fenomenólogo. Professor do PPGPE-Ufes. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/0704616564315802

3 Mestranda do PPGPE-Ufes. Psicóloga. Lattes: http://lattes.cnpq.br/8084051859163307

4 Anderson.
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Ao longo desses embates, conheci o aspecto psicológico desse jogo. A 
cada lance que o encurralava, seu sorriso dava lugar a expressões faciais sé-
rias acompanhadas de seu silêncio. Finalmente, numa partida depois de me-
ses, encurralei-o no tabuleiro e dei-lhe um inevitável “xeque-mate”. Depois 
disso, sua conversa durante o jogo foi silenciada definitivamente.

A partir dessa primeira vitória, jogamos poucas partidas, nas quais, re-
correntemente o vencia. Meses depois, nos intervalos, não havia mais jogos 
entre nós. Em nossas últimas partidas, a essência lúdica do início se perdeu. 
Não jogávamos mais, pois ele sempre possuía alguma desculpa para evitar o 
embate no tabuleiro. 

Conseguir derrotá-lo no jogo havia minado seu desejo de jogar comigo. 
Tenho o sentimento de que não havia a compreensão por parte dele de que a 
derrota é uma das possibilidades quando iniciamos uma partida.  Depois de 
algum tempo, nunca mais jogamos. 

Alegoricamente, vimos que meu opositor possuía comportamento de re-
sistência, que se trata da capacidade de resistir e se opor a fatores adversos 
sem ser abatido por eles (Gomes, 2004), contudo não evidenciava um com-
portamento resiliente.

Gomes (2004) indica a diferença entre resistência e resiliência, sendo que 
o primeiro termo conota uma inflexibilidade frente ao trauma, como uma for-
ça contrária que resiste, mas que pode ceder dependendo do quão traumático 
seja a experiência, enquanto o segundo termo está relacionado à flexibilidade 
em se recuperar do trauma construído em atitudes de reestabelecimento com 
auxílio de estruturas de suporte (internas e/ou externas). 

Neste capítulo, propomo-nos, em três pessoas — uma colega de mestrado 
psicóloga, meu ex-orientador de mestrado e eu, um professor de Educação 
Física —, a partir de um recorte de minha dissertação, intitulada No tabulei-
ro da vida: um estudo fenomenológico educacional sobre a resiliência nas 
aulas de Educação Física, apresentar os conceitos teóricos introdutórios para 
a compreensão do fenômeno da resiliência. 

Aqui, abordaremos aspectos teóricos-etimológicos, teóricos pioneiros 
em seu uso, o papel dos fatores de risco e proteção e, por fim, versando 
sobre como a escola, especificamente às aulas de Educação Física, podem 
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se constituir como espaçostempos construtores e potencializadores da su-
peração das adversidades.

Resiliência: abordagens, fatores de risco/proteção e a escola

A origem do termo é derivada do latim resilio, resilire, que é a junção de 
re (partícula que indica retrocesso) e salio (saltar, pular), significando saltar 
para trás, voltar saltando (Brandão; Mahfoud; Gianordolo-Nascimento, 2011). 
Tal definição também pode ser interpretada como “retirar-se sobre si mesmo, 
encolher, recuar, movimentar-se de um ponto ao outro” (Gomes, 2015, p. 11). 

Utilizado pela primeira vez na Física,5 resiliência se refere, originalmen-
te, à: “característica dos corpos que, após sofrerem alguma deformação ou 
choque, voltam à sua forma original; capacidade de quem se adapta às intem-
péries, às alterações ou aos infortúnios” (Dicio, c2024, “s/p”) e outros. Seu 
conceito conota o sentido de movimento. 

Embora o conceito de resiliência esteja associado inicialmente às Ciên-
cias Exatas,

A partir de 1966, com seu artigo: “A influência do 
filósofo Teilhard de Chardin em meu pensamento em 
relação a natureza da doença psiquiátrica e no papel 
da psicoterapia na recuperação de clientes”, baseado 
na obra “The Phenomenon of Man” (O Fenômeno do 
Homem), o médico psiquiatra Frederich Flach trans-
põe tal significado para as ciências humanas como si-
nônimo da capacidade humana de enfrentamento de 
situações adversas (Gomes, 2004, p. 17).

Entre as décadas de 1970 a 1980, pesquisadores americanos e ingleses 
imergiram no estudo do fenômeno da superação que envolvia pessoas expos-
tas a severas adversidades, denominando essa característica como invulne-
rabilidade, termo substituído posteriormente por resiliência (Brandão; Mah-
foud; Gianordolo-Nascimento, 2011). 

5 O termo resiliência foi usado primeiramente na Física, tendo como precursor o cientista 
inglês Tomas Young, que, em 1807, introduziu a noção de módulo de elasticidade (Tava-
res, 2001). 
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Os psiquiatras Michael Rutter e Frederic Flach são os pioneiros a utilizar 
o vocábulo (nas Ciências Humanas) como a capacidade de adaptação positiva 
e/ou de superação às adversidades. A substituição dá-se pelo entendimento 
de que o conceito de invulnerabilidade transmitia a ideia irrealista de que 
existiam pessoas inatingíveis psicologicamente (Gomes, 2015). 

Flach (1991), no livro Resiliência: a arte de ser flexível, destaca os as-
pectos biológicos e psicológicos como fundamentais para o desenvolvimento 
da resiliência. A abordagem do teórico possui pontos que sugerem uma pre-
ponderância de um biologismo, no qual existem corpos naturalmente mais 
propensos do que outros para a superação das adversidades. 

Nessa mesma linha, Brandão (2009, p. 39) indica que “[...] a resiliência 
não é uma questão meramente psicológica. É física também. Ter resiliência 
exige que os processos fisiológicos do nosso corpo, ativados pelo estresse, 
funcionem bem [...]”. Dessa forma, parte-se do pressuposto de que o corpo, a 
reflexão e o movimento humano estão imbricados. Tais aspectos podem ser 
identificados e compreendidos. 

As décadas de 1990 e 2000 marcam o surgimento de diversas concepções 
sobre a temática que se afastam da ótica inatista e destacam a importância do 
meio social. Tais abordagens indicam a relevância dos grupos sociais, família 
e sociedade como favorecedores da construção da resiliência nos indivíduos. 

No artigo A resiliência e maus-tratos à criança, Junqueira e Deslandes 
(2003) destacam estudos que atribuem à resiliência como: o sentido adapta-
tivo do ser humano, capacidade de suportar a adversidade, adaptação/recu-
peração para uma vida significativa e produtiva, capacidade do indivíduo 
de aproveitamento saudável de uma rede de suporte para sobrepor-se às ad-
versidades, e/ou condição psicológica em compreender sentido nos eventos 
traumáticos para superá-los. 

Estudos realizados em abrigos e casas de acolhimento com crianças 
submetidas ao autoritarismo e maus tratos evidenciam a importância das 
características intrapessoais para a transposição das adversidades (Guirado, 
1980 Altoé, 1990; Weber; Kossobudzki, 1996; Silva, 1997; Alvarez; Mo-
raes; Rabinovich, 1988).  

Suas análises indicam diversos indivíduos que conseguiram ultrapassar 
tais adversidades, tornando-se cidadãos adaptados, com capacidade de esta-
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belecer vínculos afetivos saudáveis e de não se envolverem com atividades 
de delinquência (Pinheiro, 2004). Nesse sentido, apesar de apresentar um 
universo local, demonstram que as influências negativas de um meio adverso 
não são preponderantes para todos os indivíduos.

Já Tavares (2001) e Pereira (2001) indicam à interferência negativa do 
meio social (como revés), delineando que existe carga de destresse na socie-
dade ocidental proporcionada pela promoção imagética do ser bem-sucedido 
como sinônimo de possuir vastos bens materiais de alto custo e ao atendi-
mento de tais expectativas. 

Infante (2005) e Grotberg (2005) compreendem a resiliência como pro-
cesso dinâmico e que propicia a transformação psicológica de fortalecimento 
dos indivíduos, neste sentido, Franco e Apolonio (1999), apesar de usarem o 
termo resistência na definição de resiliência, o associam a “resistir à própria 
destruição”, evidenciando os aspectos psicológicos intrínsecos ao conceito

Costa (1999) define-a como a capacidade de resistir e crescer na adver-
sidade e, valorizando o papel dos aspectos sócio, históricos e pedagógicos, 
compreende-a como um saber que pode também ser ensinado e aprendido.

Dentro de concepção semelhante, indica Bressanelli (2022, p. 27): 

[...] compreendemos a resiliência como aprendizagem 
transdisciplinar para além de espaços-tempos prede-
terminados. Se a escola trabalha com conteúdos curri-
culares formais em horários pré-estabelecidos, não se 
pode afirmar que fora do ambiente escolar também não 
existe ensino e aprendizagem.

Santos (2009) e Oliveira (2012) abordam-na numa dimensão macro-espa-
cial. O primeiro faz referência à resiliência estratégica e à sua capacidade de 
adaptação frente às tendências evolutivas, permitindo a um sistema suportar 
crises sem entrar em colapso. Quanto ao segundo, dentro do viés ecopolítico, 
compreende-a como capacidade de superar qualquer agente externo em prol 
do esforço para reduzir as vulnerabilidades sociais, garantindo a integridade 
das comunidades, instituições e dos ecossistemas. 

Farral (2012) ressalta a multiplicidade de correntes e concepções sobre 
resiliência, catalogando lista de 21 abordagens distintas. Nesse sentido, ex-
pressa Gomes (2004, p. 18):
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Conforme podemos observar, apesar (e com) das dife-
renças conceituais entre os autores, em termos de Ciên-
cias Humanas (que é nosso foco), todos apontam um 
ponto em comum, que pode resumir-se na capacidade 
humana, seja ela individual, seja coletiva, de superar/
lidar positivamente com uma situação adversa, de en-
frentar o desconforto e ser tocado por ele; por vezes ma-
chucado e derrubado, mas, fundamentalmente, de ter 
forças para se levantar.

Apresentadas algumas das abordagens sobre a resiliência, voltemos às 
coisas mesmas, aos percursores do uso do conceito nas Ciências Humanas. 
O já citado psiquiatra Michael Rutter iniciou seus estudos na década de 1970 
com crianças que viviam em famílias desfeitas por conflitos (Gomes, 2004). 
Fruto de seu trabalho, sua compreensão de resiliência está pautada na com-
preensão de que ela é resultado do equilíbrio entre os fatores de risco (vul-
nerabilidade) e fatores de proteção (Junqueira; Deslandes, 2003). Mas, o que 
são fatores de risco e de proteção? 

Fatores de risco são elementos do ambiente ou contexto que exercem a 
função de efeitos não desejáveis/vulnerabilidades no desenvolvimento men-
tal (Sapienza; Piedromônico, 2005). Dentre eles: “síndrome pós-trauma, 
depressão, ansiedade, estresse, distúrbios de conduta ou de personalidade, 
evasão escolar, gestação precoce, problemas de aprendizagem, uso de drogas, 
violência familiar” (Sapienza; Piedromônico, 2005, p. 210-211).

Segundo Hutz, Koller e Bandeira (1996, p. 80), a vulnerabilidade refere-se 
à “[...] predisposição individual para o desenvolvimento de psicopatologias ou 
de comportamento ineficazes em situações de crise”.

Já os fatores de proteção são os “[...] recursos pessoais ou sociais que ate-
nuam ou neutralizam o impacto do risco” (Eisenstein; Souza, 1993, p. 19- 20). 
Nessa linha de raciocínio, Gomes (2004, p. 23) afirma que:

[...] quanto aos primeiros, trata-se dos fatos traumáticos 
ou estressantes/destressantes que acontecem na vida do 
indivíduo e que deixam marcas. Já os fatores de prote-
ção são todos os apoios que um indivíduo recebe e que o 
protegem desses impactos traumáticos.
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Trombeta e Guzzo (2002) destacam que: “[...] quanto mais proteção e menos 
risco, menor vulnerabilidade, e quanto mais risco e menos proteção, maior vul-
nerabilidade”, sendo o equilíbrio dentre eles o ponto necessário na balança de 
reestruturação psíquica que fomenta a resiliência. As autoras acrescentam que:

Pode-se visualizar uma balança equilibrada: de um lado, 
os eventos estressantes, as ameaças, os perigos, o sofri-
mento e as condições adversas que levam a vulnerabili-
dade e, do outro, as forças, as competências, o sucesso e 
a capacidade de reação e enfrentamento, que fazem parte 
do indivíduo que pode ser chamado de invulnerável ou 
resiliente (Trombeta; Guzzo, 2002, p. 33).

Flach (1991), Tavares (2001), Trombeta e Guzzo (2002), Pinheiro (2004), 
Souza e Cerveny (2006), Gomes (2015) e outros, apesar de caminhos teóri-
cos distintos, possuem conceitos semelhantes à concepção da lei de ruptura/
reintegração (Flach, 1991),6 segundo a qual agentes de risco e proteção são 
tratados como contrapesos que influenciam na “balança psicológica” dos pro-
cessos construtores da resiliência. 

Por essa via, Gomes (2004, p. 23) aponta que: “é do equilíbrio dos fatores 
de risco e de proteção que surge a resiliência, sendo, basicamente, o estado de 
equilíbrio ou (re)equilíbrio, no qual os traumas ou impactos são aliviados por 
fatores, que, de alguma forma, ‘abraçam’ e protegem a pessoa”. 

No livro A fenomenologia da resiliência: teorias e histórias de vida,  o 
mesmo autor compreende a resiliência como flexibilidade comportamental/
psicológica de adaptação, resistência e/ou recuperação dos revezes sendo pro-
duzida pela colisão entre fatores de risco, que correspondem a adversidades 
externas e/ou características pessoais que causam fragilidade ao indivíduo e os 
fatores de proteção, que são os elementos internos ao indivíduo, expressos por 
suas características comportamentais e estruturas de suporte (família, amigos 
e outros) que favorecem a sua capacidade de enfrentamento (Gomes, 2015). 

Os fatores de proteção e de risco são relativos e individuais. Assim, 
fatos que podem desestabilizar indivíduos podem não impactarem outros. 

6 Flach (1991) descreve os conceitos da lei de ruptura e reintegração como, respectivamente, 
eventos que ocasionam grandes mudanças desestabilizantes e sua reestruturação biopsico-
lógica por meio de resposta saudável frente à adversidade. 
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Os fatores protetivos também são particulares. Dessa forma, cada indiví-
duo apresenta respostas singulares a esses aspectos (desestruturadores e/
ou de estruturas de suporte). Conforme: Trombeta e Guzzo (2002, p. 26) 
“[...] situações marcam de forma mais profunda alguns do que outros, e as 
consequências estarão mais ou menos presentes” já que as reações acabam 
sendo ‘ímpares’ ou particulares. 

O paradoxo parece caminhar ao lado do(s) conceito(s) acerca da resiliên-
cia e seus fatores implícitos. Ela não é um produto, é um constructo, por isso 
reflete movimento e flexibilidade. Ser resiliente não é um predicado fixo do 
sujeito, mas está fixo aos desdobramentos humanos, já que a resiliência psi-
cológica é um processo imbricado às passagens da vida.

Os precursores nos estudos sobre o tema, que se preocupavam em com-
preender a resiliência como constructo dinâmico e processual, contribuíram 
para substituição do termo “invulnerabilidade” para “resiliência” influen-
ciando uma série de pensadores, dentre os quais: Assis, Pesce e Avanci 
(2006), Infante (2005), Junqueira e Deslandes (2003), Kotliarenco, Cáceres e 
Fontecilla (1997), Poletto e Koller (2006), Trombeta e Guzzo (2002), Yunes 
(2001, 2006), Yunes e Szymanski (2001) e outros, que adotaram o termo re-
siliência em seus estudos (Brandão, 2009). 

Com pesquisas que investigaram sujeitos expostos aos fatores de riscos, 
Souza e Cerveny (2006) desvelam que tais fatores estão entrelaçados e se 
complementam, indicando que, no processo de aquisição da resiliência, exis-
te uma relação de co-dependência na qual a vivência da adversidade é condi-
ção sine qua non para sua construção. 

Dialogando acerca desses fatores, autores enumeram possíveis fatores de 
risco e de proteção. Trombeta e Guzzo (2002) citam como os primeiros: a 
pobreza crônica, o sexo masculino, o temperamento difícil, o mau humor, 
a intolerância à frustração, a passividade, o senso de inferioridade, dentre 
outros. Quanto aos fatores de proteção: as condições do próprio indivíduo, 
condições familiares e condições de suporte/apoio do meio em que convive.

Pinheiro (2004, p. 72) destaca:

Quanto aos fatores de proteção, os autores acordam 
nas condições do próprio indivíduo (expectativa de su-
cesso no futuro, senso de humor, otimismo, autonomia, 
tolerância ao sofrimento, assertividade, estabilidade 
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emocional, engajamento nas atividades, comportamen-
to direcionado para metas, habilidade para resolver 
problemas, avaliação das experiências como desafios 
e não como ameaças, boa autoestima); nas condições 
familiares (qualidade das interações, estabilidade, pais 
amorosos e competentes, boa comunicação com os fi-
lhos, coesão, estabilidade, consistência) e nas redes de 
apoio do ambiente (um ambiente tolerante aos confli-
tos, demonstrar reconhecimento e aceitação, oferecer 
limites definidos e realistas).

Mesmo reconhecendo os distintos conceitos e acreditando no poder de 
“escudo psicológico” fornecido pelos fatores de proteção, Yunes e Szymanski 
(2001) ofertam contrapontos no que se refere às definições apriorísticas dos 
fatores de proteção. Para Pinheiro (2004, p. 72),

Yunes e Szymanski (2001) criticam o caráter ideológi-
co muitas vezes encontrado nos estudos da resiliência. 
“A lista de qualidades pessoais, da família e da rede 
social nos faz pensar naqueles que não apresentam as 
características mencionadas, não têm família no mo-
delo descrito e não têm acesso a uma rede social. Não 
serão nunca identificados como resilientes ou compe-
tentes socialmente?”

Pereira (2001), Moysés (2002) e Gomes (2004) destacam a autoestima po-
sitiva como importante fator de proteção diante das adversidades, indicando 
a importância das relações afetivas positivas para sua construção. Num es-
tudo realizado numa escola, o terceiro acrescenta que o humor, a autoestima 
positiva e o otimismo funcionam como uma espécie de tríade de reação, que 
atua “[...] como uma verdadeira ‘alavanca’, ou seja, como uma singularidade 
de personalidade ou forma de ser que favorecem o processo de resiliência 
psicológica” (Gomes, 2004, p. 25).

E, destacando o humor, completa:

O humor na resiliência (e no resiliente) é uma forma de 
frustrar as expectativas sociais, pois, onde se espera um 
comportamento de derrota, de desamparo, de entrega, 
encontra, ao contrário, persistência e alegria. [...]. Um 
homem forte, cuja força não está baseada em fatores ex-
ternos, mas em si mesmo, em sua própria essência, [...]. 
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Dos lutadores anônimos da vida, que salvam a si pró-
prios de suas dores e desamores, em sua grande batalha 
existencial (Gomes, 2004, p. 28-29). 

Costa (1999) aponta para a dimensão histórica e social da resiliência, in-
dicando-a como capacidade a ser aprendida e ensinada. Por essa via, são ne-
cessários o autoconhecimento e a capacidade de aprendizagem em relação às 
situações de adversidades passadas, isto é, o enfrentamento das adversidades 
do presente e/ou futuro. 

Dentro desse aspecto, uma pergunta se faz pertinente: será que existe 
um local e/ou espaçotempo melhor para fomentar a resiliência? Diríamos 
que sim: a vida. E, como educadores, compreendemos a escola como parte 
dela. Destarte, para além da aprendizagem dos conteúdos formais, a escola 
também é um espaço de abordar e/ou fomentar as diversas aprendizagens 
transdisciplinares. Mas, por que estudar a resiliência na escola? 

A escola é um ambiente transformador, de diálogo, alegria e de otimismo, 
onde se destaca a relação professor(a)-aluno(a)-escola numa perspectiva de 
prosperidade mútua e criticidade coletiva. Nela, há: 

[...] uma relação entre a alegria necessária à atividade 
educativa e a esperança. A esperança de que professor 
e alunos juntos podemos aprender, ensinar, inquietar-
-nos, produzir e juntos igualmente resistir aos obstácu-
los à nossa alegria (Freire, 1997, p. 80).

Gallo (1999) infere que a escola, junto à família, exerce influência na 
vida dos estudantes, direcionando-os a certas posturas, o que reforça o ape-
lo à necessidade da independência e do empoderamento como fatores de 
proteção, que podem ser materializados nas atividades físicas e de autoco-
nhecimento do corpo. 

Dentro de um olhar sobre as aulas de Educação Física, é preciso apontar o 
seu papel de destaque como possibilidade de espaçotempo de fomentação de 
comportamentos de resiliência. Sendo assim, Gallo (1999) acrescenta que a 
escola influencia os modos de ser do indivíduo, ensinando-o a assumir, junto 
com a família, certas atitudes e/ou modos de ser e estar no mundo.

A Educação Física pode contribuir para os processos de aquisição da re-
siliência, pois “[...] consideram que todo o sistema motor está envolvido em 
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expressar aspectos da existência que podem ser lidos por meio do movimen-
to, postura, padrões de extensão e flexão corporais” (Neves; Hirata; Tavares, 
2015, p. 101). Dessa forma, o corpo é um acervo de experiências vividas que 
podem ser lidas pelo(a) professor(a).

Mencionando Gilligan, os teóricos Neves, Hirata e Tavares (2015, p. 101) 
indicam: “professores de Educação Física e profissionais que trabalham com 
atividades culturais têm um papel crucial como tutores de resiliência, uma 
vez que criam oportunidades de vivências positivas e um espaço de ressigni-
ficação da realidade”. Dessa forma, essa disciplina, com seu vasto material 
cognitivo e corpóreo em seus conteúdos, permite a manifestação de compor-
tamentos de resiliência diante as adversidades do dia a dia. E completam:

[...] os desafios do esporte, os novos contatos sociais, a 
sensação de sucesso na realização de um movimento 
precisamente técnico, o senso de maestria e o diverti-
mento encontrado no exercício físico são os elementos 
dos quais as pessoas podem se beneficiar (Neves; Hi-
rata; Tavares, 2005, p. 101). 

Duarte e Cadete (2015) apontam para a importância do papel da disciplina 
na socialização e no crescimento pessoal dos educandos, enquanto Samanie-
go e Boufleur (2017) acrescentam a importância da figura dos professores, 
não apenas como mediadores de práticas favorecedoras de resiliência, mas 
também como favorecidos por elas, ou seja, o mestre, ao mesmo tempo que 
cuida, é cuidado no ato de cuidar.

Vieira (2019) destaca que os conteúdos da Educação Física podem abor-
dar a importância da superação das dificuldades e assim contribuir para a 
potencialização da autoconfiança e o autoconhecimento nos alunos. 

Cortês et al (2020) confirmam essa concepção, compreendendo que jo-
vens que participavam de projetos sociais esportivos, mesmos expostos a 
agentes estressores (fatores de risco), apresentaram melhores níveis de resi-
liência do que os que não participavam.

Em pesquisa de mestrado profissional em Educação cujo objetivo foi des-
velar os processos de resiliência psicológica de três estudantes nas aulas de 
Educação Física de uma escola pública, Santos (2023) delineia o fenômeno 
da resiliência expresso em manifestações corporais de três crianças. Uma 
menina que, ao pular corda, exibe mudança de postura corporal e atitudinal, 
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e dois meninos que expressam relação de admiração com profissionais do 
esporte imitando-os. Um deles com o comportamento gestual de jogadores 
de futebol (durante uma partida) e outro que reproduz movimentos de um 
corredor jamaicano pelo qual nutre fascínio.

Sobre esse jovem, evidencia Santos (2023, p. 87):

[...] anda com os peitos estufados e braços balançando, 
enchendo-se de orgulho sobre qualquer coisa que reali-
ze. Suas comemorações são sempre representações dos 
gestos do corredor Usain Bolt. Seu universo de mani-
festações corpóreas tange aqueles em que ele acredita 
e se identifica como “fortaleza.” Imitar os comporta-
mentos do atleta jamaicano (quando comemora suas 
vitórias) significa tanto um fator de proteção e expres-
são de sua resiliência. Afinal, ser/sendo Usain Bolt é 
ser/sendo “invulnerável”!

Grotberg (2005) descreve os recursos de suporte psíquico como sendo 
quatro “pilares de resiliência” — “eu tenho”, “eu sou”, “eu estou” e “eu pos-
so” —, sendo que eles tratam respectivamente do que temos de apoio, das 
nossas capacidades individuais e de resolver problemas, e os dois últimos que 
tratam dos fatores relacionados ao desenvolvimento da força intrapsíquica.

Esses jovens parecem juntar características dos quatro pilares. Empregam 
esforços para solucionar os problemas que surgem nas brincadeiras e pos-
suem disposição física que se expressa por manifestações corpóreas regadas 
de falas que refletem sua autoestima positiva e segurança em si próprios.

Furley (2020, p. 21), discorrendo sobre a fenomenologia do brincar, expres-
sa que esses momentos são os espaçostempos em que “[...] somos convidados 
a perceber o mundo e nos percebermos como seres no mundo, por meios de 
sensações e experiências vivenciadas pelo brinquedo e pela brincadeira”.

O agir da criança está ligado diretamente às influências familiares e so-
ciais, que se revelam e se expressam nos corpos, materializando os fatores de 
risco e de proteção. Não são poucos os desafios implicados às nossas crian-
ças, em especial nas comunidades localizadas em áreas de risco social, onde 
tendem a desenvolver formas de resistir, de se equilibrar e/ou sobreviver. 

O fenômeno da resiliência, seja como processo intrapessoal a ser aprendido 
e ensinado, seja como característica adquirida nos imbricamentos interpessoais, 
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capacidade de recuperar-se/adaptar-se e/ou fortalecimento pós-adversidades, 
manifesta-se como aprendizagem transdisciplinar, que permeia aspectos trans-
versais que se manifestam na escola e/ou fora dela.

Contudo, dentro de uma abordagem escolar a partir dos trabalhos cita-
dos, compreendemos que a natureza das práticas de Educação Física e suas 
vivências — lúdicas ou competitivas — proporcionam um leque de situações 
favoráveis e adversas, que tangem a alegria, o lazer e a conquista, mas tam-
bém a frustração, a perda e a derrota, somando ainda aos desdobramentos 
no convívio com seus “pares”, em que se fundem vários tipos de sensações/
emoções e experiências de vida.

Na Educação Física, tratamos de apresentar às novas gerações o patrimô-
nio cultural da humanidade ligado aos jogos e esportes, às danças e ginásti-
cas que demoraram séculos para serem construídos, ou seja, trata-se de en-
sinar práticas e conhecimentos que merecem ser preservados e transmitidos 
às novas gerações. 

Nessa diretriz curricular, nossa função gira em torno de tematizar as prá-
ticas corporais da cultura corporal, objetivando, dentro de suas unidades te-
máticas, desenvolver as dimensões do conhecimento, oferecendo condições 
para que os educandos possam analisar, vivenciar, refletir, compreender e 
adaptar as práticas de movimento dentro de sua realidade (Brasil, 2018).

Tais palavras foram materializadas, para mim,7 logo no meu início de 
carreira, em 2004, quando percebi a influência do esporte na vida escolar. 
Naquele espaçotempo da Educação Física, os corpos se comunicavam, ora 
sentindo o lado lúdico e prazeroso do brincar e do vencer, ora sentindo o lado 
excludente, de perdas e de baixa autoestima. A Educação Física e o esporte 
tematizavam a escola, eram formas de comunicação com o mundo, materia-
lizando uma linguagem verbal como expressão corporal, a linguagem do “se 
movimentar” (Kunz, 2000).

Por fim, entendemos que essa disciplina pode funcionar como espaçotempo 
de escuta e, consequentemente, estímulo à manifestação da resiliência. Para 
isso, é necessário transcender as aulas que se preocupam com a exclusiva exe-
cução de movimentos perfeitos, para imergir/conhecer interdisciplinarmente as 

7 Anderson.
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histórias dos estudantes, suas adversidades e seus modos de ser, para que, 
envoltos de sensibilidade, escuta e empatia, possamos desenvolver aulas 
que funcionem como espaços de bem-estar, inclusão e pertencimento (fa-
vorecedores de resiliência).
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Introdução 

Nas escolas pelo Brasil, os saberes populares não europeizados de alunos 
e professores de matrizes afrikanas3 são frequentemente atacados e invisi-
bilizados. Ao considerar que nenhum outro povo fosse/é capaz de produzir 
conhecimento, invalidando toda episteme não ocidental, a arrogância epis-
têmica do ocidente promove um processo de invisibilização a toda episteme 
não europeia, que Maldonado-Torres (2008) chama de racismo epistêmico, 
que é o discurso sobre a “capacidade epistêmica de certos grupos de pessoas, 

1 Mestrando em Educação pelo Programa Pós-Graduação Profissional em Educação pela Ufes. 
Especialista em Educação, Pobreza e Desigualdade Social – Laboratório de Gestão da Edu-
cação Básica do Espírito Santo (Lagebes) – Ufes. Orcid: https://orcid.org/0009-0007-7791-
685X. Lattes:  http://lattes.cnpq.br/8723975621494227. E-mail: abraao.ndjungu@edu.ufes.br.

2 Antropóloga, docente e pesquisadora no Programa de Pós-Graduação Profissional em Edu-
cação e no Núcleo de Estudos Afro-brasileiros da Universidade Federal do Espírito Santo. Or-
cid: https://orcid.org/000-0001-9669-2459. Lattes: http://lattes.cnpq.br/4004473327151252. 
E-mail: cleyde.amorim@ufes.br.

3 Movimentos pan-africanistas e/ou afrocentristas adotam a escrita de “África” com “K” 
para enfatizar uma identidade cultural afrikana e resistir à influência colonial e promoção 
da unidade e dignidade afrikana. No Brasil, essa grafia está assentida pelo Acordo Orto-
gráfico adotado em 1990 e encontra respaldo no Alfabeto Fonético Internacional (IPA).
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pode basear-se na metafísica ou na ontologia, mas o resultado acaba por ser 
o mesmo: evitar reconhecer os outros como seres inteiramente humanos” 
(Maldonado-Torres, 2008, p. 79). 

O racismo epistêmico, que dentro da institucionalidade e estruturalidade 
do racismo influencia os saberes convencionais e, muitas vezes, contribui 
para a perpetuação dessa prática discriminatória, desvaloriza, sub-humaniza, 
inferioriza, nega e/ou demoniza qualquer produção acadêmica advinda dos 
povos afrikanos de fora ou dentro do continente. 

Os negros da África não possuem, por natureza, nenhum 
sentimento que se eleve acima do ridículo. O senhor 
Hume desafia qualquer um a citar um único exemplo 
em que um negro tenha demonstrado talentos, e afirma: 
dentre os milhões de pretos que foram deportados de 
seus países, não obstante muitos deles terem sido pos-
tos em liberdade, não se encontrou um único sequer que 
apresentasse algo grandioso na arte ou na ciência, ou em 
qualquer outra aptidão; já entre brancos, constantemen-
te arrojam-se aqueles que, saídos da plebe mais baixa, 
adquirem no mundo certo  prestígio, por força de dons 
excelentes. Tão essencial é a diferença entre essas duas 
raças humanas, que parece ser tão grande em relação às 
capacidades mentais quanto à diferença de cores. A reli-
gião do fetiche, tão difundida entre eles, talvez seja uma 
espécie de idolatria, que se aprofunda tanto no ridículo 
quanto parece possível à natureza humana. A pluma de 
um pássaro, o chifre de uma vaca, uma concha, ou qual-
quer outra coisa ordinária, tão logo seja consagrada por 
algumas palavras, tornam-se objeto de adoração e invo-
cação nos esconjuros (Kant, 2018, p. 114).

Kant, ao fazer essa afirmação, defende a inexistência da humanidade in-
telectual afrikana ao promover a subumanização do negro, justificando a ne-
cessidade de "humanizá-los" conforme padrões epistemológicos europeus.

O currículo escolar, que é apresentado como moderno e universal, é fun-
damentalmente eurocêntrico e hegemonicamente branco. Essa estrutura acaba 
por invisibilizar as produções intelectuais das populações afrikanas e afrodias-
póricas, marginalizando sua história, cultura e saberes, que são frequentemente 
desqualificados e considerados como não científicos.
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Com isso, a construção do currículo como se apresenta ignora a necessi-
dade da “ecologia dos saberes”, que é “um conjunto de epistemologias que 
partem da possibilidade da diversidade e da globalização contra-hegemôni-
ca e pretendem contribuir para credibilizá-las e fortalecê-las”, como destaca 
Santos (2007, p. 154). Sendo assim, ao ignorar a existência de outros saberes 
e o reconhecimento da diversidade de formas de conhecimento, o currículo 
reforça a ideia do racismo epistêmico.

A Lei 10.639/2003 revisou a LDB (Lei de Diretrizes e Bases), tornando obri-
gatória a adoção das Diretrizes Curriculares voltadas para a implementação de 
um plano de educação étnico-racial. Essa legislação não só exige o ensino da 
história e cultura afro-brasileira e afrikanas, como também impõe a necessária 
reformulação curricular, visando o enegrecimento do conteúdo educacional.

Para que seja efetivada a referida Lei, é fundamental a divulgação e for-
mação de conhecimentos, e o desenvolvimento de comportamentos e valores 
que eduquem cidadãos quanto à diversidade epistêmica, cultural e religiosa, 
criando meios e objetivos comuns que garantam respeito aos direitos cons-
titucionais e a valorização de identidade cultural e afrodiaspóricas, além de 
contribuir para a construção efetiva da identidade cultural brasileira, como 
se constata no texto original:

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental 
e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o en-
sino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. § 1º O con-
teúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, 
a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o 
negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica 
e política pertinentes à História do Brasil. § 2º Os conteú-
dos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura 
e História Brasileiras (Brasil, 2003).

Diante disso, sabe-se que, historicamente, no Brasil, ataques e atos ra-
cistas contra as religiões oriundas dos povos afrikanos e suas manifesta-
ções culturais têm aumentado de maneira considerável, desde invasões e 
destruição de templos, banimento de religiosos das suas casas, escolas, 
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comunidades e destruição dos seus espaços sagrados, configurando práti-
cas de racismo e de racismo religioso

Nessa perspectiva, cabe à escola um debate mais sério sobre a intolerância 
em relação às religiões de matrizes afrikanas, uma vez que muitos desses 
(pré)conceitos se iniciam nos espaços de ensino. Isso nos direciona à neces-
sidade de discutir a postura do currículo, da fiscalização e implementação 
da Lei 10.639/2003, uma vez que se trata de uma determinação federal, e a 
escola, como espaço de conhecimento, precisa demonstrar seu cumprimento 
efetivo, a fim de lhe garantir legitimidade.

Sabemos que existe uma imposição das crenças coloniais e a demoniza-
ção de toda manifestação de fé e saberes oriundos do povo preto. Observa-se, 
então, que nem todos os ideais que estão preconizados nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais são constatados no cotidiano escolar, pois muitas vezes o 
processo de fiscalização é falho e não acompanha a real implementação da Lei.

Oralidade, Cosmopercepção e Ancestralidade Afrikana

“A escrita é uma coisa, e o saber, outra. A escrita é a fo-
tografia do saber, mas não o saber em si. O saber é uma 
luz que existe no homem. A herança de tudo aquilo que 
nossos ancestrais vieram a conhecer e que se encontra 
latente em tudo o que nos transmitiram, assim como o 
baobá já existe em potencial em sua semente.”

(Tierno Bokar)4

A cultura e a identidade social de qualquer povo são moldadas pela forma 
como ele se entende e se relaciona com o “ser” e o “estar” no mundo, e pela 
interação desses elementos. Essa interconexão constitui a essência da cosmo-
percepção afrikana. A oralidade, a cosmopercepção e a ancestralidade são os 
pilares que sustentam as identidades afrikanas (Oyěwùmí, 2021).

A compreensão das relações entre pessoas do mesmo povo, na perspecti-
va afrikana, estabelece uma unidade entre as pessoas, os modos existenciais 

4 Tierno Bokar Saalif Tall (1875–1939) foi um místico, sábio sufi e um mestre espiritual 
muçulmano do início do século XX, famoso por sua mensagem de tolerância religiosa e 
amor universal.
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como Ubuntu,5 ou Tunquiadi,6 como é conhecido pelos povos Bantus, explica 
a existência do “ser” e do “estar” em convívio com seus pares dentro na co-
munidade. É nessa forma de se socializar que estão presentes os processos 
de oralidade e que se tornam parte importante da constituição originária dos 
povos afrikanos e afrodiaspóricos.

Assim como existe a indissociação entre oralidade, tradição e cosmoper-
cepção afrikanas, não existem igualmente separação entre físico e o não físi-
co, quebrando o padrão de dualidade das concepções e construções coloniais 
europeias. Uma vez que a multidimensionalidade afrikana sempre foi vista 
como complexa pelo europeu, que preferiu demonizá-la, impondo suas cren-
ças e vivências, ao invés de compreendê-la e/ou simplesmente respeitá-la. 

O europeu instalara-se no vilarejo, com sua crença e 
suas leis, e com as armas para impô-las. Tão distante 
era a sua cultura da cultura Ibo, que entre elas o único 
aperto de mãos possível era aquele da queda de braço, 
no qual, se prolongado, um dos contendores têm neces-
sariamente de ceder ao outro. Ao branco, o comporta-
mento da gente de Umuófia parecia insensato e bárbaro 
o europeu, para o Ibo, procedia como um homem fora 
da razão, a cometer, por isso, todo tipo de execrações. 
“Como permitir”, [...], que se mate a jiboia sagrada? 
Como deixar sem castigo quem tirou a máscara de um 
dos ancestrais? (Achebe, 2009, p. 13).

A oralidade no processo de educação, para os povos de matrizes afrika-
nas, é também uma tecnologia ancestral de sobrevivência, uma vez que o 
conhecimento, na perspectiva afrikana, não é tido como mercadoria, em que 
seu processo se consolida mediante o comércio, onde “quem tem” recebe o 
privilégio do direito à educação garantido. 

Para Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (2018), diferentemente da cosmovisão, que centra 
as ideias na maneira como alguém enxerga a humanidade, a cosmopercepção 

5 “Refere-se ao fato de que você não pode existir como um ser humano isoladamente. Fala 
da nossa interconexão. Você não pode ser humano sozinho, e quando você tem essa qua-
lidade — Ubuntu — você é conhecido por sua generosidade. Quer dizer, meu humanismo 
está intrinsecamente ligado ao seu, o que é a essência do Ubuntu: ‘Eu sou porque nós 
somos’” (Tutu, 1999, p. 31).

6 O mesmo que Ubuntu, é usado em outros grupos étnicos como os Bacongos.
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vai além da ideia de definição da humanidade, a partir apenas do olhar, do 
físico, do corpo, considerado pela autora como forma errônea de se perceber o 
mundo, uma vez que:

A razão pela qual o corpo tem tanta presença no Oci-
dente é que o mundo é percebido principalmente pela vi-
são. A diferenciação dos corpos humanos em termos de 
sexo, cor da pele e tamanho do crânio é um testemunho 
dos poderes atribuídos ao “ver”. O olhar é um convite 
para diferenciar. Diferentes abordagens para compreen-
der a realidade, então, sugerem diferenças epistemológi-
cas entre as sociedades (Oyěwùmí, 2018, p. 3).

Para a autora, a construção da estética epistêmica europeia está centrada 
naquilo que se pode ver, tocar, sentir. Qualquer outra percepção não obser-
vável é considerada “sobrenatural”, em que tudo passa pelo dualismo e/ou 
binaridade do: branco ou preto, macho ou fêmea, feio ou belo, emoção ou 
razão, natural ou sobrenatural. 

Antes de abordarmos sobre os mais diversos saberes dos povos afrika-
nos e os conceitos que guiam a cosmopercepção afrikana/afrodiaspórica, é 
importante entendermos como esses grupos se constituem e se construíram 
historicamente, uma vez que a matrizes afrikanas no Brasil não é homogê-
nea, embora seja integradora. Ela é constituída por vários grupos étnicos e 
tradicionais, sendo três mais conhecidos: os Bantus, os Fon e os Yorubas, 
com corrente geolingüística e com extensos padrões socioculturais, místicos, 
ritualísticos, dentre outros.

As tradições e saberes afrikanos estão relacionados a um conjunto de 
valores culturais, crenças, conhecimentos e práticas transmitidos geracional-
mente do mais velho para o mais novo e vice-versa. A idade nos territórios 
afrikanos e afrodiaspóricos não é contabilizada apenas com base no tempo 
cronológico, mas com o comunitarismo, espiritualidade, oralidade, conexão 
com a natureza, ancestralidade, música, dança e arte (Rodney, 2019).

Entre os povos afrikanos, o comunitarismo desempenha um papel funda-
mental nas relações sociais. Um provérbio africano expressa bem essa ideia: 
“A criança que não é abraçada pela vila vai queimá-la para sentir seu calor” 
(Provérbio africano, s.d.). Esse dito reflete a compreensão de que, na tradição 
afrikana, somos moldados pela sociedade e existimos de forma plural. Como 
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afirma Hampaté Bâ (1981), nossa identidade não se limita ao espaço físico; 
somos seres compostos por diferentes formas de pensar e de nos perceber 
dentro do contexto social em que vivemos.

A construção do ser/existir é constituída em rede, sendo a coletividade o 
maior valor da comunidade afrikana e de matrizes afrikanas. Um fato comum 
é que nas tradições de matrizes afrikanas todos recebem atributos familiares, 
como irmão, irmã, pai, mãe. Essa percepção evidencia que o comunitarismo 
é a base na manutenção das sociedades afrikanas. 

A cosmopercepção do povo afrikano, reconhece a relação com o outro 
e com o coletivo como uma dimensão essencial do nosso existir. Ou seja, 
o existir não é algo fixo ou estático, mas sim um processo dinâmico e mul-
tifacetado, que se desenvolve a partir de inúmeras formas de ser e de estar 
conectado com o mundo. 

Essa visão holística valoriza a interdependência entre os indivíduos, a natu-
reza e o universo, e reflete uma profunda compreensão de que a identidade e o 
sentido de ser são construídos coletivamente, em harmonia com o ambiente e 
com a ancestralidade. Essa perspectiva contrasta com as visões ocidentais mais 
individualistas, sublinhando a importância da comunidade, do respeito mútuo 
e da continuidade histórica nas formas de existir (Oyěwùmí, 2021).

Nesse sentido, e como todos esses elementos estão diretamente relacio-
nados, abordaremos principalmente sobre a ancestralidade afrikana e sua 
importância para manutenção da identidade dos estudantes afrodescendente. 

Nas tradições afrikanas, como já apresentamos, a ancestralidade é o ele-
mento central para manutenção do passado e do futuro, é a fonte guia dos 
saberes, que ensina a “quando não soubermos para onde ir, olhar para trás e 
lembrarmos pelo menos de onde viemos” (Provérbio afrikano). Esse lugar de 
origem é a ancestralidade. Renato Noguera (2011) destaca que: 

A ancestralidade é o alvo do culto do pensamento. É 
importante sublinhar que natureza e cultura não são 
instâncias cindidas. A ancestralidade constitui um ele-
mento chave, porque impede a cisão entre natureza e 
cultura. Não existe uma anterioridade entre natureza e 
cultura. A roda da afroperspectividade permite que a 
atividade filosófica se desenvolva como uma dança ou 
como um jogo. A ancestralidade recria caminhos num 
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pretérito do futuro que se afirma no futuro do pretérito 
entendido em sua presença como instante ininterrupto 
de criação (Noguera, 2011, p. 10).

A colonialidade do ser buscou e busca, durante todo processo de forma-
ção do negro no Brasil, reduzir a ancestralidade das populações afrodiaspó-
ricas a meros “ex-escravos”, promovendo uma tentativa de desconexão ances-
tral, almejando apagar dos saberes e das identidades do negro (Ribeiro, 2011).

Nesse sentido, e como nos demonstra Kpoholo (2023), os saberes ances-
trais afrikanos precisam passar pelas salas de aulas, e a presente invisibili-
zação do continente afrikanos e suas epistemes, através do premeditado e 
calculado racismo epistêmico, retira dos estudantes outras possibilidades de 
didáticas de ensino. Esses saberes, além de auxiliarem educadores a desmis-
tificar a negatividade imposta sobre Afrika e seus descendentes, auxiliam no 
efetivo cumprimento da Lei 10.639/2003 e, consequentemente, no enfrenta-
mento à desigualdade racial presente no currículo escolar.

O ensino e a abordagem do continente africano siste-
matizados pelos currículos escolares parecem dar mais 
destaque aos últimos séculos. O velho mundo africano 
é invisibilizado, enquanto os anos em que a África es-
teve confrontada à invasão e ao domínio das potências 
ocidentais é destacado. Quando se menciona algo rela-
cionado à História Antiga Africana, ela não recebe a 
profundidade nem a abrangência necessária. A conse-
quência desse direcionamento na abordagem da África 
é que ela reforça as memórias de dores presentes na 
caminhada dos povos africanos e da sua descendência, 
tanto no continente, quanto na diáspora. O que acaba 
os enfraquecendo ao invés de fortalecê-los e colocá-los 
em lugar de protagonistas de uma história milenar, po-
tente, e com imensa contribuição para toda a humani-
dade (Kpoholo, 2023, p. 4).

Dessa forma, como argumentado neste capítulo, a ruptura epistêmica é 
uma necessidade urgente e inadiável para professores e estudantes. É impe-
rativo afastar os conteúdos curriculares das perspectivas eurocêntricas, que 
teimam em reduzir o continente afrikano a um espaço de desconhecimento, 
retratando-o apenas como um cenário de dor e sofrimento.
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 Essa visão não apenas distorce a realidade, mas também invisibiliza toda 
a riqueza epistemológica do continente, que se manifesta profundamente em 
sua cultura e ancestralidade. A valorização e integração dessas perspectivas 
afrikanas no currículo são fundamentais para a construção de uma educação 
verdadeiramente inclusiva e decolonial. 

Mito da democracia racial e o currículo

A expressão “mito da democracia racial” foi usada, inicialmente, por Flo-
restan Fernandes para referir-se às ideias concebidas por Gilberto Freyre em 
Casa Grande e Senzala. Surge como contraponto a afirmativa de Freyre, que, 
em sua obra, defendia a ideia de uma harmonia racial no Brasil. Segundo 
Freyre (1998), a sociedade brasileira era caracterizada pela harmoniosa rela-
ção entre os vários grupos étnicos e culturas, existindo traços consanguíneos 
entre os escravizados e seus escravizadores.

Essa ideia serviu de base para ocultar o racismo e as desigualdades ra-
ciais em todos os campos da sociedade brasileira, e, consequentemente, ob-
serva-se a inexistência de políticas afirmativas e reparatórias, bem como o 
apagamento da identidade negra. O autor defendia que a sociedade brasileira 
já havia superado a problemática racial, tornando-se desnecessário qualquer 
movimento de promoção de igualdade racial e ações de afirmação do negro 
nos espaços sociais, incluindo no currículo escolar (Reis, 2009).

Sabemos que, historicamente, os saberes e cosmopercepções relacionados 
aos povos afrikanos estão constantemente excluídos dos documentos orien-
tadores e de vivências escolares, com argumentos de serem antiacadêmicos e 
inferiores, exercendo, sobre as populações de matrizes afrikanas, a cosmofo-
bia, como ressalta Santos (2015): 

O processo de escravização no Brasil tentou destituir 
os povos afropindorâmicos de suas principais bases de 
valores socioculturais, atacando suas identidades indi-
viduais e coletivas, a começar pela tentativa de substi-
tuir o paganismo politeísta pelo cristianismo monoteís-
ta (Santos, 2015, p. 10).

Diante disso, surge a necessidade de enfrentar a suposta democracia dos 
currículos nas escolas e ampliação dos currículos, para que grupos segregados 
historicamente sejam representados nos processos de ensino e aprendizagem, 
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com conteúdo que promovam a superação do racismo como prática educativa, 
de forma que o trabalho docente e de divulgadores e promotores de cultura 
estejam comprometidos com a educação de todas as pessoas, as negras e as não 
negras. Nesse sentido, Gomes (2007) nos adverte para a composição curricular 
no contexto da diversidade, ressaltando que:

Os currículos e práticas escolares que incorporam a vi-
são de educação a partir da diversidade tendem a ficar 
mais próximos do trato positivo da diversidade humana, 
cultural e social, pois a experiência da diversidade faz 
parte dos processos de socialização, de humanização 
e desumanização. A diversidade é um componente do 
desenvolvimento biológico e cultural da humanidade. 
Ela se faz presente na produção de práticas, saberes, va-
lores, linguagens, técnicas artísticas, científicas, repre-
sentações do mundo, experiências de sociabilidade e de 
aprendizagem. Todavia, há uma tensão nesse processo. 
Por mais que a diversidade seja um elemento constituti-
vo do processo de humanização, há uma tendência nas 
culturas, de um modo geral, de ressaltar como positivos 
e melhores os valores que lhe são próprios, gerando um 
certo estranhamento e, até mesmo, uma rejeição em re-
lação ao diferente. É o que chamamos de etnocentrismo. 
Esse fenômeno, quando exacerbado, pode se transfor-
mar em práticas xenófobas (aversão ou ódio ao estran-
geiro) e em racismo (crença na existência da superiori-
dade e inferioridade racial) (Gomes, 2007, p. 18).

Partindo desse ponto, a omissão do currículo à relevância da diversidade 
no processo de constituição da nação pode ser responsável pela internaliza-
ção, por parte da sociedade, de uma imagem estigmatizada do negro, visto 
apenas como serviçal e marginal, ao invés de indivíduo dotado de riquezas 
culturais e intelectuais na sociedade brasileira.

Diante da realidade de preconceito e intolerância, cabe à escola investir 
em práticas pedagógicas que vislumbrem as religiões como mecanismos de 
auxílio para discutir questões como intolerância e preconceito religioso, con-
siderando que o foco precisa ser a humanização e promoção do ser humano 
em seu contexto de convívio social, cultural, político, étnico e econômico. 

Munanga (1999, p. 101) destaca que: “Para Abdias, o branqueamento da 
raça negra é uma estratégia de genocídio. Esse branqueamento começou 
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pelo estupro da mulher negra e originou os produtos de sangue misto: o mu-
lato, o pardo, o moreno, o homem de cor.” A ideia de genocídio se constata, 
pois há evidente busca de se apagar a presença do negro dentro da formação 
étnico-racial brasileira. 

A negação constante de si e do grupo étnico a que pertence funciona como 
máscara capaz de acobertar a realidade do negro no Brasil, no intuito de fo-
mentar o mito da democracia racial, como aponta Fernandes (1989, p. 17):

O mito – não os fatos – permite ignorar a enormidade 
da preservação de desigualdades tão extremas e desu-
manas como são as desigualdades raciais no Brasil; dis-
simula que as vantagens relativas ‘sobem’ - nunca ‘des-
cem’ - na pirâmide racial; e confunde as percepções e 
as explicações - mesmo as que têm como ‘críticas’, mas 
não vão ao fundo das coisas - das realidades cotidianas. 

O mito, portanto, trabalha no campo do imaginário, sendo assim, o ne-
gro não se percebe como tal e a sociedade propaga essa ideia de forma até 
automática, muitas vezes, o que dificulta o processo de enfrentamento do 
preconceito e desigualdade racial.

O processo de atribuir invisibilidade ao negro contribui para negação da 
identidade negra, haja vista que, como não se vê representado na sociedade, 
este se sente obrigado a se assumir como branco. Maria Aparecida Silva Ben-
to (2016) reforça que:

A explicação desses vieses, [...], diz respeito à necessi-
dade do pertencimento social: a forte ligação emocional 
com o grupo ao qual pertencemos leva-nos a investir 
nele nossa própria identidade. A imagem que temos de 
nós próprios encontra-se vinculada à imagem que temos 
do nosso grupo, o que nos induz a defendermos os seus 
valores, assim, protegemos o “nosso grupo” e excluímos 
aqueles que não pertencem a ele (Bento, 2016, p. 5).

Nota-se que o sentimento de não pertencimento marca o lugar de despres-
tígio do negro na sociedade, bem como a negação dos seus valores identitá-
rios e culturais, ficando evidente, portanto, que, ao se rejeitar ou tentar anular 
os aspectos afrodescendentes, não é só o indivíduo que se vê negado, mas 
todo grupo ao qual ele pertence e se encontra inserido. 
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Decolonização curricular necessária para a necessária democratização 
da escola e do ensino

No Brasil, com o advento sombrio da Ditadura Militar de 1964, foram 
implementadas políticas educacionais que negavam a existência de desigual-
dades sociais e raciais, o que servia como argumento para não se promover 
políticas educacionais que estivessem dispostas a enfrentar essas mazelas e 
que compreendessem que a necessidade de garantia de direito de ser diferen-
te é a base dos direitos sociais (Gomes, 2012b)

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que é fruto das orga-
nizações da sociedade civil, e com a efetiva democratização do país, algumas 
questões passaram, mesmo que com alguma lentidão, a ser pauta no debate pú-
blico, o que resultou na criação de políticas públicas para a diversidade e para 
Educação das Relações Étnico-Raciais com base nos dados do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada que demonstravam a assustadora desigualdade racial 
existente no Brasil, principalmente no campo da educação (Gomes, 2012b). 

Fruto de um amplo debate e reivindicações dos movimentos sociais, em 
particular o Movimento Negro Brasileiro, e a fim de atender a essa demanda 
que completaria a Constituição, dando efetiva cidadania aos grupos invisibi-
lizados, foi criada a Lei 10.639/2003, que indagava o currículo oficial e que 
altera a Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Básica da Educação) no que concer-
ne ao que ensinar e não ensinar nas escolas no que diz respeito à Educação 
para Relações Étnico-Raciais.  

Pode-se, a partir disso, afirmar que esse dispositivo legal é um instrumen-
to fundamental e necessário para decolonização do currículo, haja vista que 
garante aos alunos afrodiaspóricos o reconhecimento e valorização de suas 
subjetividades e de seus saberes nos espaços escolares, através de legislação 
que democratiza o currículo escolar. 

A invisibilização do afrikano e do povo afrodiaspóricos, e toda a sua forma-
ção identitária, sempre foi um dos principais objetivos do colonizador. A neces-
sidade de animalizar ou desumanizar o negro e sua cultura foi historicamente 
uma “política de domínio”, uma vez que, quando se tira o rótulo de humano dos 
corpos negros, são tirados também os direitos inerentes das pessoas. 

A proposta de discutir a decolonização do currículo escolar no campo da 
educação emerge como uma ferramenta essencial para enfrentar o racismo 
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epistêmico presente na elaboração, formação e constituição do currículo, as-
sim como da produção do conhecimento no Brasil. 

O apagamento histórico das contribuições de personagens afrikanas, 
afrodiaspóricas e indígenas nos livros didáticos, bem como na vida política e 
acadêmica, desconsidera esses grupos como produtores legítimos de conhe-
cimento, relegando seus saberes a um lugar de marginalidade e subalterni-
dade epistêmica. Resgatar e valorizar essas vozes silenciadas é fundamental 
não apenas para corrigir injustiças históricas, mas também para reconstruir 
uma história mais inclusiva e fortalecer a identidade cultural desses grupos. 
Um currículo verdadeiramente decolonizado não deve apenas incluir, mas 
centralizar essas perspectivas, reconhecendo-as como indispensáveis para 
uma compreensão mais rica e diversa do conhecimento humano.

A questão central é que, mesmo após o fim da escravidão, o pensamento 
racista e colonialista persistiu, sustentando a ideia de que os corpos afrikanos 
não seriam capazes de produzir conhecimento. Com isso, a responsabilidade 
de “humanizar” e educar os alunos afrikanos foi assumida pelos colonizadores, 
que anteriormente haviam aniquilado todas as formas de manifestação dos sa-
beres dos povos de Afrika. Como esclarece Chinua Achebe ao relembrar o pro-
cesso de historização afrikana na era colonial: “Contar a história do povo negro 
na nossa época, e por um considerável período antes disso, tem sido uma res-
ponsabilidade que os brancos tomaram para si; eles o fizeram, sobretudo, para 
entender os propósitos de gente branca, naturalmente” (Achebe, 2012, p. 66).

Diante disso, ações de afirmação precisam ser construídas nas elabora-
ções dos currículos escolares, possibilitando elementos pedagógicos novos 
para enfrentar a colonialidade do pensamento, o racismo epistêmico, o racis-
mo estrutural presente na sociedade brasileira e, nesse caso específico, na es-
cola, através do currículo. Para enfrentamento dessa questão, é fundamental 
acolher as orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira, “além de assumir uma postura peda-
gógica emancipatória, bem como ações, atividade e projetos que promovam 
igualdade racial do que concerne ao currículo (Gomes, 2012b).

Pensar perspectivas curriculares afro-latino-americanas é pensar em pro-
cessos educativos decoloniais, que nos remetem a idealizar o currículo como 
instrumento de emancipação dos saberes nas escolas e, consequentemente, pro-
mover um tensionamento nesses espaços que são, também, espaços de produção 
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de racismo, e, logo, precisam ser também espaços de produção de antirracismo, 
uma vez que o currículo foi criado a partir da compreensão europeia. 

Nesse contexto, torna-se crucial a proposta de uma decolonização epistê-
mica do currículo escolar, como um passo essencial para que a escola se tor-
ne verdadeiramente democrática e inclusiva no atendimento a todos os seus 
estudantes. Como bem destaca Mantoan (2015, p. 18): “Se o que pretendemos 
é que a escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se redefinam para uma 
educação voltada para a cidadania global, plena, livre de preconceitos e que 
reconhece e valoriza as diferenças’’. A decolonização do currículo é, portan-
to, fundamental para a construção de uma educação que realmente promova 
a cidadania e a diversidade.

Currículo e educação para população de matrizes afrikanas no  
enfrentamento ao racismo religioso

Como consta no Dicionário Etimológico, a palavra currículo deriva do 
latim “curriculum”, que originalmente significava “pequeno curso”, “cami-
nho” ou “percorrer pequeno curso”, referindo-se a um percurso que deve ser 
seguido. (Online Etymology Dictionary, 2023). No campo pedagógico, pode 
ser definido como sendo o conjunto de caminhos elaborados especificamente 
para um determinado grupo, curso ou grau de ensino, e o funcionamento 
eficaz da escola depende, além da gestão qualificada e da infraestrutura em 
consonância com a realidade social, de um currículo que tenha como base as 
necessidades educacionais da sociedade, que forme esse grupo de destinação; 
ou seja, o currículo é a base da escola.

Em síntese, pode-se considerar que o currículo em ato 
de uma escola não é outra coisa senão essa própria es-
cola em pleno funcionamento, isto é, mobilizando todos 
os seus recursos, materiais e humanos, na direção do 
objetivo que é a razão de ser de sua existência: a educa-
ção das crianças e jovens. Poderíamos dizer que, assim 
como o método procura responder à pergunta: como se 
deve fazer para atingir determinado objetivo, o currí-
culo procura responder à pergunta: o que se deve fazer 
para atingir determinado objetivo. Diz respeito, pois, ao 
conteúdo da educação e sua distribuição no tempo e es-
paço que lhe são destinados (Saviani, 2016, p. 55).
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Em uma sociedade onde o racismo contra a população negra é uma rea-
lidade cotidiana, o “capitalismo racial” prospera, enriquecendo-se às custas 
da discriminação racial, sob o manto enganoso da meritocracia liberalista 
(Bento, 2022, p. 40). 

Dentro desse contexto, o currículo escolar oficial revela-se como uma 
extensão dessas práticas exploratórias. Concebido predominantemente para 
atender às exigências do mercado, ele reforça a exploração contínua da po-
pulação negra, utilizando a educação como um instrumento para perpetuar a 
subjugação e a marginalização racial.

Nesse caminho, se o currículo é a identidade da escola, logo, a educação 
ofertada nesse espaço precisa refletir na vida da comunidade onde ela está 
inserida. O que nos convida a repensar sobre a elaboração e efetivação desse 
documento orientador dos processos educativos, garantindo a todos e a todas 
respostas para suas demandas socioculturais. Sendo assim, as construções e 
concepções curriculares devem refletir os: 

[...] diferentes compromissos e posições teóricas. O que 
podemos afirmar, no entanto, é que as discussões curri-
culares envolvem os temas relativos aos conhecimentos 
escolares, aos procedimentos pedagógicos, às relações 
sociais, aos valores que a escola inculca às identidades 
dos estudantes. Cabe ressaltar que as discussões curri-
culares inevitavelmente recaem sobre questões relativas 
ao conhecimento, à verdade, ao poder e à identidade 
(Silva, 1999, p. 15).

Para se pensar uma educação para as comunidades de matrizes afrika-
nas, que possibilite, de maneira ampla, o processo educacional de crianças 
afrodiaspóricas e o enfrentamento ao racismo, precisa existir uma proposta 
curricular que dialogue de forma democrática com as realidades socioeconô-
mica, histórica e cultural desses coletivos, que ainda seguem desumanizados 
e negativados no currículo das escolas do Brasil.

Nesse contexto, é fundamental que as propostas curriculares para a edu-
cação escolar das populações de matrizes afrikanas sejam desenvolvidas 
através de pedagogias próprias que respeitem e valorizem cada especifici-
dade dos grupos, como proposto, por exemplo, nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação Escolar Quilombola, que define que os currículos 
precisam ser fundamentados nos princípios da:
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Memória Coletiva; Línguas remanescentes; Marcos Ci-
vilizatórios; Práticas Culturais; Das tecnologias e for-
mas de produção de trabalho; dos acervos e repertórios 
orais; dos festejos, usos, tradições e demais elementos 
que conformam o patrimônio cultural das comuni-
dades quilombolas de todo o país; da territorialidade 
(Brasil, 2013, p. 59).

Apesar de se tratar especificamente das comunidades quilombolas, estes 
pontos podem ser aplicados e exigidos para atender as demandas de outros 
grupos das populações afrodiaspóricas, uma vez que suas constituições são 
similares e se atravessam. 

Como tratamos acima, o argumento de globalização tende sempre a su-
pervalorizar a cultura europeia e, como consequência, promove o apagamen-
to das produções culturais e intelectuais de populações afrikanas. Com isso, 
é importante a construção e manutenção da identidade dos alunos através do 
currículo escolar, e é importante, nos espaços de educação das comunidades 
afrodiaspóricas, que haja um processo de escolarização que provoque inte-
resse por parte da clientela e promova reconhecimento e empoderamento dos 
alunos de origem afrikana.

Para Hall (2005), o argumento de que a globalização do mundo aniquila 
as identidades locais está provocando um deslocamento e fragmentação que 
tem levado alguns pensadores a afirmarem que as identidades estão em um 
estado de esgotamento e crise.

Um tipo de mudança estrutural está transformando as 
sociedades modernas no final do século XX. Isso está 
fragmentando as paisagens culturais de classe, gênero, 
sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que no passa-
do, nos tinham fornecido sólidas localizações como in-
divíduos sociais. Estas transformações estão também 
mudando nossas identidades pessoais, abalando a ideia 
que temos de nós próprios como sujeitos integrados 
[...]. Esse duplo deslocamento - descentração dos in-
divíduos tanto do seu lugar no mundo social e cultural 
quanto de si mesmos - constitui uma “crise de identi-
dade” para o indivíduo (Hall, 2005, p. 09).

Fica evidente, com isso, a necessidade de se promover espaços educacionais 
que sejam representativos, onde seus integrantes se sintam representados. Como 



140

Práticas educativas, diversidade e inclusão escolar

esclarece Lino Gomes (apud Munanga, 2005), a escola precisa avançar na rela-
ção entre saberes escolares, saberes ancestrais, realidade social e diversidade.

Os espaços de manifestações culturais de origens afrikanas são também 
espaços de produção e expansão de saberes, e, por meio do argumento da 
universalização, esses espaços são demonizados, ainda que seus elementos 
possam ser facilmente percebidos nas manifestações religiosas de origem 
branca, como o cristianismo, especialmente no catolicismo, por meio do qual 
se constata o sincretismo, que é utilizado no intuito de referenciar os Orixás e 
entidades cultuadas afrikanas e afrodiaspóricas, como destaca Prandi (2009):

A demonização começa na África com a chegada dos 
europeus. O Exu já na África sofre grande sincretismo. 
Como é o orixá mensageiro do panteão, foi sincretizado 
com outra entidade Elegbara, o mensageiro do panteão 
dos povos fon, que deram origem ao Jeje brasileiro. Ele-
gbara é o deus com funções de reprodução. Logo, seu 
culto tem imagens fálico, falos eretos. Todas as religiões 
panteístas têm divindades importantes ligadas à repro-
dução humana e à fertilidade do solo, a fartura dos ali-
mentos. Essas funções de Elegbara foram passadas para 
Exu (Prandi, 2009, p. 28).

No tocante à questão religiosa, a ideia de sincretismo demonstra a pre-
sença da tecnologia social no processo de enfrentamento à opressão cultural, 
imposta pela colonialidade. Essa tecnologia possibilitou que os afrikanos e 
seu descendentes seguissem professando sua fé e manifestações culturais, 
mostrando um potencial criativo e inovador utilizado diante do contexto de 
opressão: ao invés de aniquilar as crenças, foram capazes de camuflar as 
manifestações culturais a fim de driblar os que lhes obrigavam a assimilar a 
ideologia europeia (Prandi, 2009).

O branqueamento no Brasil se inicia com os processos educativos e, con-
sequentemente, o apagamento do negro e tudo que é relacionado a ele nos 
espaços de ensino.

Desde os primórdios da constituição da escola brasileira, as ideias racistas 
foram profundamente enraizadas, influenciando as bases do sistema educa-
cional e social. Um dos principais responsáveis por essa perpetuação foi o 
renomado médico brasileiro Raymundo Nina Rodrigues. 
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Em sua obra “As Raças Humanas e a Responsabilidade Penal no Brasil”, 
Rodrigues reproduziu as teorias raciais e eugênicas que estavam em voga no 
final do século XIX e início do século XX. Ele argumentava que os negros 
eram cientificamente inferiores a outras raças, o que, segundo ele, os impe-
diria de ocupar posições de destaque na sociedade. Essas ideias contribuíram 
para a legitimação de políticas de exclusão e subordinação racial que marca-
ram profundamente a história do Brasil.

Nenhum homem de bom senso, bem esclarecido sobre os 
fatos, poderá crer que em geral o negro valha tanto quan-
to o branco e muito menos seja-lhe superior. E se assim 
é, torna-se impossível acreditar que logo que sejam afas-
tadas todas as incapacidades civis, desde que a carreira 
lhes seja aberta e que não sejam nem oprimidos nem fa-
vorecidos, nossos irmãos prognáticos possam lutar com 
vantagem com os seus irmãos melhor favorecidos de 
cérebro. Não só os irmãos negros não poderão, pois, che-
gar aos mais altos lugares da hierarquia estabelecida pela 
civilização, ainda que não seja necessário confiná-los lá 
para a última classe (Rodrigues, 2011, p. 47).

Com esse argumento, a catequização do negro foi o primeiro passo para o 
seu apagamento, uma vez que como as práticas espirituais, juntamente com 
todos os elementos que as compõem, eram consideradas impuras, os negros 
precisavam assimilar as tradições europeias para atingir a purificação ou par-
te dela. A partir disso, pode-se observar que não há enfrentamento efetivo 
das escolas ao racismo à episteme afrikana e/ou de matrizes afrikanas, pois 
essas práticas estão desenquadradas dos preceitos estabelecidos pelo sistema 
do colonizador, que defende apenas um viés de pensamento e ignora as ou-
tras possibilidades, especialmente as que apresentam relação com o povo de 
matrizes afrikanas, como defende Caputo (2012):

Depoimentos revelam que em muitas escolas se reza o 
Pai Nosso. A Igreja católica lançou uma coleção de livros 
didáticos católicos em 2007. Professores entrevistados 
afirmam que selecionam o que há de comum entre católi-
cos e evangélicos e planejam assim suas aulas, falam que 
estudantes de candomblé entendem que estão errados e 
se convertem. Ou seja, o tempo inteiro há o que eu chamo 
de atitude missionária de grande parte dos professores de 
ensino religioso. O pior é que essa atitude missionária, 
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essa perspectiva de que a função da educação é converter 
alunos, é pregar uma religião, esse obscurantismo, tam-
bém é característica de muitos professores que lecionam 
várias outras disciplinas como Língua Portuguesa, Ma-
temática e por aí vai (Caputo, 2012, p. 27).

A escola, como uma instituição social fundamental, exerce uma influên-
cia significativa nas sociedades, e, reciprocamente, é impactada por ele. O 
que se aprende nesses espaços de conhecimento não apenas molda a socieda-
de, mas também reflete suas dinâmicas. 

Sendo uma instituição que deve valorizar e enfrentar todos os tipos de 
saberes, a escola tem a obrigação moral e constitucional, através do currículo, 
de promover discussões essenciais sobre a diversidade religiosa e a valoriza-
ção dos saberes oriundos de territórios de matriz afrikana. Como sublinha 
Stela Guedes Caputo (2012), “os terreiros são espaços ricos de aprendizagens, 
de circulação de conhecimentos”. Ela acrescenta:

[...] os terreiros, assim como diversos outros espaços tam-
bém educam. Nesses terreiros de candomblé, crianças e 
jovens, sobretudo negros, aprendem e ensinam sobre er-
vas, comida, preceitos, história, roupas, danças, sobre o 
yorubá que é uma língua viva falada na Nigéria, no Sul 
da República do Benin, nas repúblicas do Togo e de Gana 
por cerca de 30 milhões de pessoas. Os terreiros de can-
domblé ajudaram a manter essa língua. O outro caminho 
percorrido é que essa rede de conhecimento penetra, está 
e circula nas escolas. O que acontece com ela? Por que 
não é bem-vinda? Por que é desprezada se pode ensinar 
tanto? E pior: por que é desrespeitada e discriminada? 
Foi o que percebi: a maioria das crianças sente vergonha 
de suas culturas e a escondem (Caputo, 2012, p. 27).

Sendo assim, é importante, a partir disso, conduzir os estudantes ao pen-
samento crítico acerca do processo histórico e cultural brasileiro, em como 
os aspectos são fundamentais para o desenvolvimento em sociedades plurais 
como a brasileira. 

A concepção do currículo para a educação de alunos das comunidades de 
matrizes afrikanas precisa conceber esses espaços como locais tradicionais, de 
ancestralidade e, sobretudo, como território de aquisição de saber, promovendo 
esses saberes para emancipação dessas comunidades, preservando as trajetórias 
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históricas como memórias capazes de levar à transformação de valores ances-
trais em saberes futurísticos, pautado nos princípios da tradição afrikana, que 
acontece de maneira espiralar, ou seja, não obedece necessariamente a lineari-
dade sequencial e hierarquizadora de conhecimento, como pregada no ocidente, 
uma vez que, nas comunidades afrikanas e afrodiaspóricas, o “tempo não elide 
as cronologias, mas que a subverte” (Martins, 2021, p. 42).  

Nesse sentido, os saberes, nos territórios afrikanos, são partilhados a par-
tir da convivência e observação dos mais velhos/mais novos, que se aprende 
a tempo, e tudo o tempo todo, pois cada um constrói a didática certa para seu 
processo e organiza esse aprendizado da melhor maneira.  

Nessa perspectiva, é necessário decolonizar não somente os sabres, mas 
também os espaços de produção de conhecimento, promovendo outras vivên-
cias e geografias de saber e de ensinar, inclusive nas escolas, nos movimentos 
sociais ou em outras organizações (Oliveira, 2009). 

Para isso, é necessário compreender os princípios que regem os povos de 
matrizes afrikanas, conforme proposto pela Lei 10.639 de 2003. Essa com-
preensão é fundamental para desconstruir a negatividade historicamente atri-
buída a esses grupos. 

Esse processo de desconstrução envolve a decolonização do currículo 
escolar, proporcionando visibilidade aos saberes dos grupos historicamente 
marginalizados. Além disso, é essencial investir na formação de professo-
res, como estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para as Rela-
ções Étnico-Raciais.

A demanda por reparações visa a que o Estado e a so-
ciedade tomem medidas para ressarcir os descendentes 
de africanos negros, dos danos psicológicos, materiais, 
sociais, políticos e educacionais sofridos sob o regime 
escravista, bem como em virtude das políticas explí-
citas ou tácitas de branqueamento da população, de 
manutenção de privilégios exclusivos para grupos com 
poder de governar e de influir na formulação de políti-
cas, no pós-abolição. Visa também a que tais medidas 
se concretizem em iniciativas de combate ao racismo 
e a toda sorte de discriminações (Brasil, 2004, p. 11).

A elaboração do currículo e a eleição das ideias pedagógicas estiveram atre-
ladas aos ideais da cultura dominante, entretanto é imprescindível se discutir a 
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necessidade de enfrentamento ao preconceito e rompimento das ideologias de 
controle e domínio da população.

Considerações finais

Os saberes produzidos pelas populações de matrizes afrikanas desem-
penham um papel crucial na construção de uma educação verdadeiramente 
inclusiva e transformadora. Quando esses saberes são integrados de forma 
consciente e intencional ao currículo escolar, eles não apenas enfrentam as 
desigualdades raciais e o racismo epistêmico que permeiam os processos pe-
dagógicos, mas também fortalecem a identidade dos estudantes de matrizes 
afrikanas, oferecendo-lhes o reconhecimento devido.

Apesar da promulgação da Lei 10.639/2003, que já tem mais de duas dé-
cadas, a sua plena implementação ainda está longe de ser alcançada. Muitos 
educadores, infelizmente, ou desconhecem a importância da inclusão da his-
tória e cultura afro-brasileira no currículo escolar ou a consideram secundá-
ria, perpetuando assim uma visão eurocêntrica que marginaliza os saberes 
das populações de matrizes afrikanas.

Essa resistência à mudança não é apenas uma questão de desconhecimen-
to, mas reflete uma inércia institucional que ainda preserva práticas coloniais 
em nossa educação. Logo, decolonizar o currículo, portanto, é uma neces-
sidade urgente. Isso exige mais do que uma simples inclusão; requer que os 
saberes e as práticas ancestrais dos estudantes de comunidades tradicionais 
ocupem uma posição central no processo educativo. 

A luta contra as ideias preconceituosas e coloniais que historicamente fo-
ram impostas sobre os povos afrikanos e afrodiaspóricos deve ser uma priori-
dade central na educação. Para isso, é fundamental promover uma reavaliação 
crítica e honesta do processo de diáspora afrikana e da escravidão no Brasil, 
como passos essenciais para reverter o apagamento histórico e a marginaliza-
ção dessas culturas no espaço escolar. O objetivo maior é a construção de um 
currículo descolonizado, que não apenas reconheça, mas celebre a rica diversi-
dade dos saberes afrikanos e afrodiaspóricos, posicionando-os como elementos 
indispensáveis do patrimônio cultural e intelectual do Brasil.
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Considerações iniciais

O texto que ora apresentamos é resultado de uma pesquisa de mestrado que 
buscou compreender as propostas de práticas de produção de textos apresen-
tadas pelo livro de Língua Portuguesa Aprender Juntos, do 1° ano, escolhido 
no âmbito do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD, 2019) pela rede 
pública municipal de ensino de Colatina/ES para ser utilizado pelas professoras 
alfabetizadoras nas turmas do ciclo de alfabetização. Para desenvolvimento 
do estudo, inicialmente, realizamos um estudo documental analisando o livro 
Aprender Juntos. Em especial, dedicamos nosso interesse à seção Dando asas 
à produção, anunciada como o lugar em que se localiza o conjunto de 13 pro-
postas chamadas de produção de textos pelo Livro Didático (LD).  

A partir da análise documental (LD Aprender Juntos 1º ano) observamos 
que as propostas se constituíam como meros exercícios escolares, não havendo 

1 Mestra em Educação pelo Programa de Pós-graduação Profissional em Educação da Univer-
sidade Federal do Espírito Santo. Assessora pedagógica na Secretaria Municipal de Educa-
ção na Prefeitura Municipal de Colatina/ES. Lattes: http://lattes.cnpq.br/7738662483688028.

2 Coordena Núcleo de Estudos, Pesquisas em Alfabetização, Leitura e Escrita do Espírito 
Santo (Nepales). É professora adjunta do Departamento de Linguagens, Cultura e Educação, 
da Universidade Federal do Espírito Santo. Lattes: http://lattes.cnpq.br/1473912232379405.
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espaço para possíveis trabalhos de linguagem apoiados nas condições reais da 
produção de textos (ter o que dizer, motivos e razões para dizer, se escolham 
as estratégias do dizer, etc.). Desse modo, as propostas de produção de textos 
do LD não possibilitam a participação do movimento da vida, que envolve os 
acontecimentos reais e atravessa a produção da linguagem. Considerando essa 
questão, entendemos ser fundamental as professoras alfabetizadoras terem a 
oportunidade de realizar uma análise crítica do LD com o qual estão traba-
lhando. Por isso, realizamos, junto ao estudo documental (análise do LD), um 
estudo de caso com duas professoras da rede municipal de Colatina/ES. 

Logo, entendemos que relações estabelecidas pelas professoras alfabeti-
zadoras e o LD de Língua Portuguesa manifestam-se como oportunidade de 
diálogo formativo e colaborativo, pela busca de sentidos e de ressignificações 
quanto ao ensino da dimensão da produção de textos na alfabetização, por 
meio de uma abordagem enunciativo-discursiva na prática, em que as crian-
ças sejam mobilizadas e tenham a chance de se enunciar no mundo. 

Dito isso, passamos a dialogar a respeito do estudo de caso colaborativo rea-
lizado com as professoras alfabetizadoras que atuavam nas turmas de 1º ano no 
município de Colatina/ES. Para desenvolvermos esse diálogo, realizamos, com 
as professoras, sete rodas de conversas, entendendo que cada uma dessas rodas 
se constituiu  como evento, movimento vivo e dialógico ocorrido durante os en-
contros interativos — entre outubro e dezembro de 2020 —, entrecruzados por 
perguntas, em busca de possíveis caminhos para produzir análises e, portanto, 
conhecimentos acerca das práticas de ensino da dimensão da produção de textos 
na alfabetização, intermediadas pelo uso crítico do LD de Língua Portuguesa.

Apoiadas em nosso contexto concreto de pesquisa — a produção de textos 
escritos no LD3 de Língua Portuguesa do 1º ano e as professoras  alfabetizadoras 
em Colatina/ES —, que reverberou problemáticas reais envolvendo o processo 
de ensinoaprendizagem4 na alfabetização, traçamos um caminho de estudos e 

3 Optamos por utilizar LD para livro didático no decorrer do nosso texto, a partir deste ponto. 

4 Anunciamos utilizar o termo assim, em itálico e escrito sem espaço ou hífen, pois acredi-
tamos que, quanto mais pudermos aproximar ambos, mais significativo se torna o proces-
so, visto que o ensino existe para a aprendizagem. Nesse ponto do nosso texto, problema-
tizamos sobre a integração das dimensões e, portanto, propomos a integração do próprio 
processo, evitando distâncias e fragmentações entre os sujeitos e os conceitos estudados 
no ambiente escolar.
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realizamos escolhas, elegendo conceitos que contribuíram para pensarmos na 
concretude de nossa investigação, percebendo as relações discursivas presentes 
nos acontecimentos da pesquisa, mesmo diante de uma pandemia que se prolon-
gou por mais tempo do que  esperávamos, nos anos de 2020 e 2021. 

Mirando nos objetivos centrais de nossa pesquisa, quais sejam, identificar 
e analisar a concepção de produção de textos do LD de Língua Portuguesa 
Aprender Juntos do 1º ano — adotado pelas escolas da rede municipal de 
Colatina/ES no PNLD 2019 — e compreender como as professoras alfabeti-
zadoras se relacionam com o referido LD ao planejar propostas de produção 
de textos, vivemos um percurso de busca por aprofundamento a partir de 
constantes perguntas que nos mobilizaram ao longo da nossa trajetória pro-
fissional para delinear nossa atitude investigativa diante de inúmeras inquie-
tações e contradições que pudessem gerar proposições.

No sentido de trazer narrativas contendo leituras, compreensões e aná-
lises realizadas por meio do diálogo com o objeto LD de alfabetização ado-
tado no âmbito do PNLD 2019, de modo unificado, pelas escolas de nosso 
município, pautamos a vivência do planejamento com duas professoras al-
fabetizadoras5 participantes, na seguinte pergunta: qual a leitura colabo-
rativa que fizemos da Proposta 1 de produção de textos no LD de Língua 
Portuguesa do 1° ano – Regras de Convivência? Tal movimento gerou o 
relato que chamamos de caso de ensino. 

Trazemos para nosso texto parte dos acontecimentos discursivos entre 
pesquisadora  e professoras alfabetizadoras residentes no município de Co-
latina/ES, caracterizado como um município do interior do Espírito Santo, a 
uma distância aproximada de 120 km da capital do estado. Conforme o Plano 
Municipal de Educação, Colatina abriga “[...] uma população etnicamente di-
ferenciada” (Colatina, 2015, p. 15). Os dados demográficos, segundo o Censo 
de 2010, “[...] realizado pelo IBGE, mostram que dos 111.291 habitantes do 
município, 97.898 residiam na zona urbana, enquanto apenas 13.393 perma-
neceram na zona rural” (Colatina, 2015, p. 17).

5 As professoras participantes foram convidadas e fizeram o aceite por meio de Termo de 
Consentimento, escolhendo o nome fictício, sendo uma Maria Alice e outra Monick, am-
bas atuando no 1º ano do Ensino Fundamental — alfabetização — em 2020. 
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Em se tratando da história educacional do município, o desenho atual da 
rede conta com dados do sistema Educacenso, mais atualizados e precisos 
quanto ao número de crianças matriculadas e frequentando as escolas munici-
pais no ano de 2020, dentre as quais destacamos o total de aproximadamente 
1.143 crianças no 1° ano da alfabetização, público ao qual nos referimos como 
pesquisadora, por intermédio das vozes de duas professoras alfabetizadoras, 
que tiveram contato remoto com a média de 35 crianças cada, no ano de 2020. 

Relatos, depoimentos, desabafos e pedidos de ajuda, que foram compar-
tilhados pelas duas professoras alfabetizadoras, caracterizaram o contexto 
diferenciado e de natureza singular dos acontecimentos permeados pela pan-
demia da Covid-19 (2020-2022), em que os desafios pareceram ter se avolu-
mado, pois a interação em sala de aula foi interrompida. Movidas pelas vozes 
do  referencial teórico que sustentou nossa pesquisa, fomos convidando as 
professoras alfabetizadoras para, em conjunto, elucidar as práticas escolares 
da produção de textos na alfabetização, como também as crenças e as con-
cepções a elas subjacentes,  num movimento de delimitar as marcas pedagó-
gicas e os efeitos das escolhas realizadas pelo LD em estudo. 

Situando a metodologia e o referencial teórico que sustentaram a 
pesquisa

Pela busca por dialogar com as vozes dos sujeitos envolvidos na pesquisa, 
como dito anteriormente, realizamos um estudo de caso com rodas de con-
versa, que nos permitiu compreender o movimento de uso do LD de Língua 
Portuguesa — escolhido no PNLD 2019 —, de modo mais aproximado, com 
duas professoras alfabetizadoras do 1º ano, ao planejarem propostas de pro-
dução de textos para as crianças. 

A escolha pelo caminho metodológico da análise documental colaborativa 
e de estudo de caso de práticas de planejamento nos oportunizou vivenciar 
encontros, mesmo que virtuais por conta do distanciamento social, que de-
nominamos “rodas de conversa”. Em cada roda, nossa lógica estava apoiada 
na produção de sentidos do fazer pedagógico, refletida em casos de ensino 
— acontecimentos concretos que ajudaram na compreensão de que as esco-
lhas pedagógicas das professoras podem indicar concepções de ensino e de 
aprendizagem associadas ao ensino da Língua Portuguesa na alfabetização.
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Para além de uma observação participante, procuramos nos envolver res-
ponsivamente, de modo que as conversas pudessem constiuir  dados e análi-
ses potencializadoras da realidade observada. Exercitamos, então, uma sin-
gular atenção aos nossos objetivos, perseguindo-os e procurando vivenciar 
de modo participativo.

Diante da complexidade do processo ensinoaprendizagem na alfabeti-
zação, ainda mais aguçado no contexto pandêmico, elegemos, como nosso 
propósito, direcionar a atenção para alguns dos bastidores das vivências das 
duas professoras alfabetizadoras ao conhecerem o LD de Língua Portuguesa 
Aprender Juntos e o utilizarem em seus planejamentos para as crianças do 1º 
ano. Em contexto pandêmico, buscamos meios digitais para que as interações 
acontecessem e seguimos com a narrativa de “recortes” dos acontecimentos, 
problematizando-os e direcionando análises e proposições no sentido de su-
perar alguns dos desafios vivenciados.

Em especial, dedicamos nosso interesse a uma seção do LD, denominada 
Dando asas à produção, anunciada  como o lugar em que se localiza o conjun-
to de 13 propostas chamadas de produção de textos pelo LD. Abordamos “par-
te” do conjunto de propostas, apoiadas no referencial teórico adotado, de modo 
a eleger acontecimentos que problematizaram as vozes desse LD e as vozes 
das professoras alfabetizadoras que o utilizaram em seus planejamentos, como 
contexto concreto de nossa pesquisa. Para a presente texto, elegemos trazer um 
dos casos de ensino vivenciados junto às professoras alfabetizadoras, o caso a 
partir da proposta chamada pelo LD de Regras de Convivência.  

Assim, comunicamos aos nossos interlocutores que buscamos garantir a 
vida a narrativas de acontecimentos discursivos que foram vivenciados du-
rante sete rodas de conversa entre a pesquisadora e duas professoras alfabe-
tizadoras que atuavam com turmas de 1° ano no município de Colatina/ES. 
Para melhor falar com/sobre a realidade escolhemos participar de um estudo 
de caso colaborativo, tomando cada acontecimento destacado como represen-
tação do movimento vivo e dialógico ocorrido durante os encontros interati-
vos — entre outubro e dezembro de 2020 —, entrecruzados por perguntas, 
em busca de possíveis caminhos para produzir análises e, portanto, conheci-
mentos acerca das práticas de ensino da dimensão da produção de textos na 
alfabetização, intermediadas pelo uso crítico do LD de Língua Portuguesa.
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Nossa base teórica permitiu realizar análises considerando concepções de 
linguagem, de língua, de texto e de produção de textos, eluciadas em Bakhtin 
e Volochinov (2006, 2018) e Geraldi (2006, 2009, 2013, 2015, 2017). Na via 
de concepções, permeadas pelo modo de ver e de escrever de Geraldi, recor-
remos a ele para embasar nossas escolhas teórico-metodológicas de análise:

1. A linguagem é uma atividade, e as línguas, produtos 
desta atividade, não são sistemas fechados e acabados. 
Porque usadas, as línguas estão em construção.

2. A escola é um lugar de aprendizagem e o ensino a ela se 
subordina, por isso este não pode definir suas sequências, 
fixar um currículo (um caminho) e determinar desde sua 
organização o que e o quando algo deve ser aprendido. 
Quem está aprendendo é um sujeito falante, produtor de 
compreensões, com ritmos, interesses e história.

3. A linguagem não se presta apenas à comunicação. É 
nas interações com os outros que ela se materializa, não 
só a si mesma, mas também aos sujeitos que por ela se 
constituem, internalizando formas de compreensão do 
mundo, construindo sistemas antropo-culturais de re-
ferência e fazendo com que sejamos o que somos: su-
jeitos sociais, ideológicos, históricos, em processo de 
constituição contínua (Geraldi, 2015a, p. 10).

Em Bakhtin (2006), acompanhamos um pensamento ampliado e diferen-
ciado para olhar o fenômeno da linguagem. O próprio teórico pergunta e 
aponta possíveis perguntas e respostas:

[...] o que é a linguagem? O que é a palavra? Não se tra-
ta, evidentemente, de formular perfeitas definições destes 
conceitos de base. [...] convém propor, ao invés de defi-
nições, diretrizes metodológicas: é indispensável, antes 
de mais nada, conquistar o objeto real de nossa pesquisa 
(Bakhtin; Volochinov, 2006, p. 71).

Assim, para alcançar uma análise mais coerente do fenômeno da lingua-
gem, o filósofo contribui para o entendimento de que, “[...] para observar o 
fenômeno da linguagem, é preciso situar os sujeitos —  emissor e receptor 
do som —, bem  como o próprio som, no meio social” (Bakhtin; Volochinov, 
2006, p. 72). Nesse sentido, confirma que é preciso olhar e analisar o movi-
mento vivo da linguagem nos contextos concretos e singulares dos eventos 
discursivos. Como diz Geraldi (2015), nos acontecimentos discursivos.
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Atrelado a esse movimento vivo da linguagem, que vai além de uma vi-
são utilitarista, de natureza  linguística funcional estruturalista e pragmática 
da língua, elegemos o conceito de alfabetização sistematizado por Gontijo, 
Costa e Oliveira (2019), qual seja: 

[...] uma prática sociocultural em que as crianças, adoles-
centes, jovens e adultos, por meio do trabalho integrado 
com a produção de textos orais e escritos, a leitura, os 
conhecimentos sobre o sistema da Língua Portuguesa e 
com as relações entre sons e letras e letras e sons, exer-
cem a criticidade, a criatividade e a inventividade (Gon-
tijo; Costa; Oliveira, 2019, p. 26).

Tomando o conceito de alfabetização de Gontijo, Costa e Oliveira (2019), 
podemos afirmar que é no texto, e por meio do texto, que temos a presença das 
dimensões do vivido refletido no dizer social-histórico-cultural de um contexto 
dialógico concreto, como um processo linguístico e discursivo do qual os sujei-
tos têm o direito de participar. Então, por meio     do conceito de alfabetização 
enunciado, compreendemos a dimensão da produção de  textos como central 
no processo de alfabetização, apesar de presenciarmos um número maior de 
propostas que secundarizam ou postergam o ensino dessa dimensão para as 
crianças em fase inicial da aprendizagem da linguagem escrita.

Dialogando com as professoras alfabetizadoras 

As narrativas que se concretizaram por meio da pesquisa colaborativa, e 
que se desdobraram em análise documental e estudo de caso, remeteram-nos 
a aprendizagens importantes do ponto de vista de pesquisadores da prática no 
campo da linguagem, em uma perspectiva enunciativa-discursiva. 

Neste ponto do nosso texto, trazemos as análises propriamente ditas e 
conclusões, mesmo que provisórias, recorrendo às imagens/figuras e quadros 
presentes no LD. Situando as figuras ilustrativas das páginas da Proposta 
1 – Regras de Convivência, do LD, vemos uma sequência de atividades que 
demonstra girar em torno do ensino do referido gênero. 
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Figura 1 – Proposta 1 – Regras de Convivência (p. 19)

Fonte: Siqueira, Viotto, Silva e Abramovick (2017).
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Figura 2 – Continuação Proposta 1 – Regras de convivência (p. 20)

Fonte: Siqueira, Viotto, Silva e Abramovick (2017).

Reconhecendo não ser possível considerar isoladamente a proposta de 
atividades, realizamos o levantamento e o resgate de aspectos importantes, 
tratados mais detidamente na etapa de análise  documental.

Marcamos a pergunta O que vou produzir, grafada em azul na página 
19, e o subtítulo Circulação do texto, escrito na página 20, como um dos 
aspectos que precisamos nos atentar. A questão que levantamos aqui é que 
a proposta de produção denominada Regras de Convivência no LD parece 
considerar perguntas que elucidam  condições discursivas da produção do 
dizer — as quais constam no quadro 1 —, e apostam e ampliam o conceito de 
produção como movimento do diálogo, como trabalho discursivo. No entan-
to, constatamos que a proposta do LD analisado atém- se à lógica de “seguir 
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o modelo” e, portanto, como uma tarefa escolar que não se preocupa com o 
movimento do diálogo, comprometendo os sentidos da produção.

Observando a estrutura da proposta de produção de Regras de Convivência 
presente no capítulo 1 do LD analisado, podemos concordar que a intenção das 
autoras e da equipe editorial da obra é marcar que o texto Regras de Convivên-
cia tem  um modelo próprio de existir, indicando dois exemplos de regras para 
seguir na escola, como mostram as imagens da atividade ilustrada na figura 1.

Podemos considerar que a Proposta 1 de produção, tal como sugerida — 
Regras de Convivência (p. 19-20, ilustradas pelas figuras 1 e 2) —, aposta 
e enfatiza a escolha pelo caminho do gênero como ponto de partida e como 
ponto de chegada; portanto, parece tirar a vida do texto produzido, deixando 
de explorar o texto como movimento do diálogo. Interessa-nos dizer que senti-
mos a necessidade de complementar a proposta de avaliação apresentada pelo  
LD analisado, visto que somente contempla questões da estrutura ou forma 
composicional do texto. Considerando a importância, tanto da forma como do 
discurso, organizamos, no quadro 1, três perguntas essenciais que suscitam e 
mobilizam a presença das condições de produção numa perspectiva enunciati-
vo-discursiva, permitindo que o planejamento e a avaliação do texto extrapo-
lem a dimensão linguística e possa alcançar a dimensão discursiva.

Quadro 01 – Avaliação discursiva da Proposta 1 – Regras de Convivência

Perguntas Sim Não

a) O texto tem possibilidade de direcionamento ou endereça-
mento a alguém?

b) O texto é gerado por um objetivo ou intenção discursiva 
como atitude responsiva?

c) O texto configura-se quanto ao estilo composicional associa-
do ao destinatário e ao objetivo discursivo?

Fonte: Elaboração das autoras (2020), em diálogo com as  
professoras alfabetizadoras nas rodas de conversa.

Assim, nossa análise se concretiza a partir das perguntas dispostas nesse 
quadro. Portanto, tomamos a primeira pergunta, qual seja, “a) O texto tem pos-
sibilidade de direcionamento ou endereçamento a alguém?”, e avançamos nas 
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reflexões sobre a proposta presente no LD investigado. Pensamos que tal ques-
tão apontada por essa pergunta fica subsumida diante da importância maior 
que se dá ao modelo e aos exemplos do modo “como escrever”. Ao relermos O 
que vou produzir, na página 19 do  LD, percebemos que a intenção é “[...] criar 
um conjunto de regras da turma do 1º ano” e “essas regras vão ficar expostas 
na sala de aula para que todos possam consultá- las”, conforme preconiza o 
Manual do Professor (Siqueira; Viotto; Silva; Abramavovick,  2017, p. 19).

Pensando na possibilidade de endereçamento do texto Regras de Con-
vivência a ser produzido, perguntamo-nos se os interlocutores reais seriam 
os colegas da turma e se as professoras alfabetizadoras e as crianças têm 
consciência disso, gerando ou anulando o processo do movimento discursivo. 
Em Circulação do texto, na página 20 do LD, confirmamos a crença da obra 
didática de que “[...] o professor vai escrever em uma cartolina as regras que 
vocês criaram e afixar na parede da sala de aula. Sempre que precisar, a tur-
ma poderá consultá-las” (Siqueira; Viotto; Silva; Abramavovick,  2017, p. 20).

Apesar de constatarmos alguns indicativos de endereçamento do texto 
produzido, não  temos como afirmar que as autoras e a equipe editorial elege-
ram como importante essa questão ao planejarem a presente proposta. Tam-
bém não temos como dizer como seriam vivenciadas com as crianças em sala 
de aula, mas, ao que indica, a produção do texto é tratada como uma tarefa 
escolar que “segue o modelo” para ser corrigido pelo professor. Aliás, tudo o 
que se espera de produção sugere que o professor realize: escrever no quadro 
e na cartolina, por exemplo.

Imaginemos tal atividade no contexto atual, que permite vivenciar essa 
proposta em sala de aula com a turma. Para mais do que lançar a ideia, as 
professoras alfabetizadoras poderiam refletir com as crianças que o que mais 
importa não seria copiar ou repetir os modelos, mas exercer a autoria de 
enunciadores que, diante de um contexto real, poderiam aproveitar a propos-
ta para dialogarem sobre o espaço coletivo da sala de aula, ao ser dividido 
entre os sujeitos concretos que nela habitam, gerando a real necessidade de 
produzir o texto e mobilizando-se para tal propósito ou motivo, para além de 
realizar uma tarefa escolar.

Outro ponto que gostaríamos de dar destaque é o fato de a Proposta 1 – Re-
gras de Convivência, presente no LD de Língua Portuguesa analisado, envolve 
o professor como ledor, ouvinte e escriba, ao propor uma atividade, entre as 
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Orientações para a produção, “[...] anotar as regras sugeridas por vocês no 
quadro de giz” (Siqueira; Viotto; Silva; Abramavovick, 2017, p. 20). A ques-
tão que pontuamos é a crença de que as crianças não conseguem realizar a 
proposta, visto que é o professor que deve assumir todas as ações. Ainda den-
tre as orientações do LD, destacamos a intenção de marcar a participação das 
crianças e suas opiniões, dizendo que poderão “concordar, rejeitar ou sugerir 
modificações” a partir das ideias de um outro colega, mas a intenção ainda 
parece ser a realização de uma tarefa escolar como ponto alto, cuja pretensão 
consiste em seguir modelos estruturais da forma do gênero a ser ensinado, e 
não conceber a produção como oportunidade de diálogo.

Quanto à pergunta que nos ajudou a pensar sobre a necessidade ou a fina-
lidade da produção escrita de um texto, podemos inferir que, em tal proposta 
do LD, as crianças da turma são chamadas a pensar em regras de convivência, 
o principal objetivo da “produção” — que, na verdade, consiste em mais uma 
atividade escolar de escrita como técnica — é a expectativa de que as crianças 
possam consultar depois as regras. Então, se analisarmos mais profundamente, 
podemos dizer que a produção não é gerada ou motivada como ato da lin-
guagem ou trabalho discursivo, em que é crucial que observemos a questão  
elementar da produção como tal: “b) O texto é gerado por um objetivo ou in-
tenção discursiva como atitude responsiva?” As crianças sentem a necessidade 
de produzir e consultar regras de convivência? As professoras podem mobilizar 
a produção e fomentar a necessidade da produção discursiva de um texto que 
contribua para aprenderem a dividir respeitosamente o espaço da sala de aula? 
As crianças reconhecem seu dizer nas regras produzidas? Essas seriam per-
guntas decorrentes do movimento do diálogo para além de uma tarefa escolar.

Ao iniciar a seção Dando asas à produção, com o enunciado das re-
gras de convivência como ponto de partida da Proposta 1 de “produção” 
de texto, a obra didática faz a tentativa de contextualizar a necessidade 
da existência desse gênero: “[...] tornar o ambiente escolar mais agradável 
depende do modo como convivemos com os outros e também do uso que 
fazemos do espaço em que estamos e compartilhamos” (Siqueira; Viotto; 
Silva; Abramovick, 2017, p. 19).

Mesmo voltando à tentativa de contextualizar a produção, não consegui-
mos reconhecer as condições concretas que poderiam mobilizar as crianças 
no projeto de  dizer como atitude responsiva e responsável, com a discursivi-
dade que pretende estabelecer o encontro dialógico entre os sujeitos e o texto 
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na modalidade escrita. Nessa hora, vemos a singular importância da presença 
das professoras alfabetizadoras para possibilitarem que a proposta caminhe 
por uma perspectiva de um trabalho mais discursivo, e não simplesmente 
como reprodutoras ou executoras da proposta, tal como está no LD.

Ao dizermos sobre o estilo composicional do texto a ser produzido, desde 
o sumário do livro do aluno, já estava notoriamente demarcado, como pode-
mos ilustrar na figura abaixo, de nº 3. Vejamos: 

Figura 3 – Parte 1 – Sumário do aluno do LD de  
Língua Portuguesa Aprender Juntos do 1º ano

Fonte: Siqueira, Viotto, Silva e Abramovick (2017).

As crianças e as professoras alfabetizadoras não tiveram oportunidade 
de escolher outro gênero que atendesse ao objetivo pretendido, caso concor-
dassem com o objetivo e com a necessidade, assumindo o propósito coletivo. 
No entanto, ter o estilo ou a forma do gênero como ponto de partida para a 
proposta de produção a ser realizada pelas crianças não representa o caminho 
para atender às condições reais de produção. Ao perguntarmos se “c) O texto 
configura-se quanto ao estilo composicional associado ao destinatário e ao 
objetivo discursivo?”, podemos concluir que não se propõe o diálogo sobre 
as outras condições da produção no LD analisado. Portanto, o gênero ganha 
centralidade no processo de ensinoaprendizagem da “produção” de textos, 
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concebida como tarefa escolar e, portanto, como redação.  Dessa maneira, 
o gênero antecipa e se sobressai aos objetivos e aos destinatários, que ficam 
anulados ou subsumidos como menos importantes ou dispensáveis.

Por exercício de redação, Geraldi  (2015a) compreende que

[...] sempre foi pensado como um exercício, em que o 
sujeito só treinava ou se preparava para vir a executar 
uma escrita no futuro. Era como se o exercício não fosse 
para valer, e que o produto do trabalho escolar do aluno 
não fosse um texto! (Geraldi, 2015a, p. 166).

Convidamos e nos dedicamos a ouvir a experiência vivida pela professora 
alfabetizadora Maria Alice, no encaminhamento da  Proposta 1 – Regras de 
Convivência, composta pelas atividades das páginas 19 e 20 do LD  em aná-
lise, que assim foi narrada:

O planejamento contemplou, inicialmente, a leitura das 
páginas 17 e 18 do LD, com alguns ajustes, considerando 
o momento vivido. Temos como título da atividade uma 
roda de conversa entre as pessoas, mas, por exemplo, na 
p. 18, atividade 2, quando diz das regras a combinar no 
espaço da escola, a realidade me pediu para alterar o es-
paço para a casa, pois não estão na escola “de verdade”, 
digo, física e presencialmente. Então, direcionamos que, 
em casa é preciso combinar algumas regras de convi-
vência também. Conversei com os familiares e eles iam 
fazer tipo umas regrinhas. Eu pedi cinco. As crianças 
escreveram no caderno coisas do tipo: na hora de ligar a 
TV não pode ligar o computador. Coisas simples! Colo-
caram os números de 1 a 5 e fizeram na frente as regras. 
Algumas famílias relataram regras do tipo: quando for 
falar com a mãe, pedir licença. Foram como boas ma-
neiras. Logicamente nem tudo funcionou tão certo, pois 
percebi que, em alguns casos, foi a mãe que escreveu. 
A gente vê! Têm uns que acham que vão enganar, né, 
Monick!? [Risos coletivos] (Professora alfabetizadora 
Maria Alice, Roda de Conversa 2, 2020).

A professora Maria Alice continuou dizendo que, por orientação e com 
o consentimento da supervisora da escola, foi aos contatos particulares no 
celular e orientou gentilmente os casos em que percebeu que os pais haviam 
feito, indicando o modo como fazer nas próximas atividades. A partir de tais 
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contatos mais aproximados, a professora ouviu relatos dos familiares nar-
rando um pouco da realização da  proposta em casa. Então, compartilhou 
na roda o que ouviu: “professora, ele não consegue escrever!” (Professora 
alfabetizadora  Maria Alice, Roda de Conversa 2, 2020). Ou “se fosse ouvir 
meu filho, teríamos feito umas quinze, vinte ou trinta regras!” (Professora 
alfabetizadora  Maria Alice, Roda de Conversa  2, 2020).

Acompanhando as narrativas, percebemos a maneira como se deu o envol-
vimento dos sujeitos ao vivenciarem a Proposta 1 – Regras de Convivência do 
LD em casa. A professora alfabetizadora enalteceu que as crianças e as famí-
lias se envolveram na atividade e que “foi muito, muito, muito bom!” (Profes-
sora alfabetizadora  Maria Alice, Roda de Conversa  2, 2020). Ainda refletimos 
juntas, em seguida, sobre vários aspectos que envolvem a ação de planejar das 
professoras alfabetizadoras. Compartilhamos que somente a professora Maria 
Alice explorou a Proposta 1 – Regras de Convivência e, mesmo atuando na 
mesma escola, no mesmo turno, as falas das professoras marcam suas escolhas 
diante dos materiais que possuem e acessam ao planejar.

Mesmo em tempos de pandemia, com a suspensão das aulas presenciais, 
as professoras alfabetizadoras, que possuem sua identidade profissional e 
que demonstram reconhecer o perfil concreto da turma “com a qual traba-
lhavam”, embora planejem juntas, reconhecem não ser possível enviar as 
mesmas propostas. Ao mesmo tempo, não manifestaram preocupação ou co-
brança por oferecer mais ou oferecer menos, de modo comparativo, mas em 
considerar o contexto concreto percebido, apesar da distância.

Para complementar, a professora alfabetizadora Monick compartilhou seu 
modo de ver a proposta narrada por Maria Alice, dizendo:

Se eu estivesse em sala de aula, eu não chegaria logo 
com essa proposta, teria um contexto anterior a ela. Eu 
partiria antes de uma história ou uma conversa, de uma 
situação concreta ou até mesmo da própria necessida-
de da turma. Na verdade, essas regras de convivência 
são para quê? São para serem usadas, aplicadas com as 
crianças juntas! Então, para que estamos fazendo essas 
regras de convivência? Para ter melhor convivência na 
sala, organização. Enfim, com os pequenos, partiria de 
uma história lúdica e não como simples pretexto, mas 
como contexto da proposta a ser vivenciada. Já estou 
até pensando aqui nos Três Porquinhos Malcriados, 
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conhecem? Faria com elas essa produção, por que fa-
lar de normas e regras é algo necessário, em especial 
com turmas do 1º ano, que estão vindo da Educação 
Infantil; que, na maioria das vezes, frequentaram outro 
espaço e o atual é novo para elas, sendo outra realidade 
que envolve toda adaptação (Professora alfabetizadora 
Monick, Roda de conversa 2, 2020).

A professora alfabetizadora Monick diz, na roda de conversa, sobre a pro-
dução estar atenta para a  necessidade diante do contexto real, e não somente 
ao pretexto, como parece ser na  proposta do LD analisado. Ela ainda realiza 
ponderações sobre a transição e adaptação das crianças do 1° ano à escola 
e à etapa do Ensino Fundamental. Tal reflexão merece mais debates. Suge-
rimos como uma temática muito interessante para  ser tomada como neces-
sidade de pesquisas na área da educação, percebendo como  o processo de 
ensinoaprendizagem pode ser caracterizado nesse espaçotempo da vida das 
crianças, em fase inicial de aprendizagem da linguagem escrita.

Seguindo nossas conversas, ainda concentrados na Proposta 1 – Regras 
de Convivência, elegemos outros pontos de reflexão. Já no sumário, temos 
o anúncio do gênero a ser produzido. Se, como professora alfabetizadora, 
detivermo-nos ao que o LD oferece — da primeira até a última proposta —, 
teremos o caminho da sequência de gêneros escolhidos pela equipe editorial. 
No entanto, pelos relatos trazidos, mesmo a professora alfabetizadora Maria 
Alice, que nas rodas disse optar pelo uso do LD  na sequência das páginas, 
foi agregando seus saberes e fazeres ao planejar, concluindo que não basta 
reproduzir a proposta tal e qual o LD apresenta.

Ademais, percebemos que o LD tem como ponto de partida e de chegada 
o gênero para seguir e ser ensinado, ou seja, se olharmos para o sumário, 
confirmamos o trabalho pautado em gêneros a cada proposta da seção Dando 
asas à produção. Então, inferimos que, ao apresentar o modelo de gênero, 
espera- se que o produto seja a escrita de um texto semelhante. Definido pelas 
autoras da obra e pela equipe editorial como ponto de partida e ponto de che-
gada, a lógica é ensinar o gênero para a composição do gênero a produzir (ou 
copiar e reproduzir). Tal conclusão nos serviu como parâmetro para perce-
ber que, assim como o LD analisado, também as professoras alfabetizadoras 
integrantes da pesquisa dão especial destaque para o trabalho com gêneros, 
demonstrando isso nas rodas de conversa, ao planejarem situações de produ-
ção de textos para encaminhar às crianças. 
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Se, por exemplo, a gente se perguntar “para que, para quem produzir 
esse texto Regras de Convivência”, o que as crianças diriam? As professo-
ras alfabetizadoras sinalizaram total interesse em continuar a conversa, e 
Maria Alice se pronunciou:

[...] no caso da minha turma, as crianças produziram as 
regras de convivência para a família mesmo. Eu pedi que 
socializassem a produção num local que toda a família 
pudesse ver e ler. Alguns tiraram foto e me enviaram 
o cartaz colado na geladeira, no quadro de avisos, de 
modo a chamar mais a atenção de todos os que moram 
na casa (Professora alfabetizadora Maria Alice, Roda de 
conversa 2, 2020).

Com o relato desse evento, pudemos avançar nas conclusões sobre a motiva-
ção ou a necessidade real da produção de textos como aspecto da produção de 
sentidos, junto à escolha do destinatário ou interlocutor do texto, traduzindo-se 
como condições da produção na via da discursividade. Trazendo para o contexto 
atual, a professora Maria Alice, como elucidado na narrativa anterior, aproveitou 
as sugestões do LD, mas não reproduziu sem adaptar ao contexto. Desse modo,  
podemos dizer que a tentativa da professora alfabetizadora foi contribuir para 
que o texto produzido pudesse dar chance ao dizer das crianças, ao contrário de 
ser somente uma atividade ou tarefa escolar, do tipo “siga o modelo”.

Em se tratando da alfabetização, ao tomar os gêneros como ponto de par-
tida das propostas, observamos que a produção de textos no LD vai ganhando 
força como tarefa escolar — portanto, entendida como redação, conforme 
nos diz Geraldi (2017) —, em contrapartida à produção de textos como tra-
balho discursivo, em que o texto ganha vida pela necessidade do dizer e dos 
destinatários. O que podemos elencar como pontos de análise comparativa 
entre o caso de ensino narrado pela professora Maria Alice — marcado por 
tentativas de ressignificação — e a Proposta 1 – Regras de Convivência, tal 
como se apresenta no LD de Língua Portuguesa, são questões que julgamos 
centrais, pois tratam da vida ou da artificialidade do texto.

Ao recorrermos ao parágrafo inicial do texto Ideias e conceitos-chave da 
seção, no Manual do Professor, localizado na lateral das propostas práticas 
do LD do aluno (ver figura 1 e 2), temos a confirmação de que o trabalho com 
o gênero é o foco, apesar de ler que a equipe editorial cita a presença de pos-
sibilidades de condições de produção, tais como: interlocutores envolvidos no 
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contexto da produção, espaço e lugar onde a produção vai circular, porém, ao 
planejar, se o professor não se atentar, a interdiscursividade não será oportu-
nizada, mesmo ouvindo as crianças, pois o foco continuará sendo “seguir o 
modelo” para aprender a escrever o gênero. Vejamos a figura 4, que ilustra o 
zoom da parte a que nos referimos:

Figura 4 – Ideias e conceitos-chave da seção: Proposta 1 – Regras  
de Convivência no Manual do Professor do LD Aprender Juntos

Fonte: Siqueira, Viotto, Silva e Abramovick (2017).

Explicitamente concretizado na proposta de atividades, o gênero é o foco, 
a centralidade, o ponto de partida e o que se espera que a criança aprenda a 
fazer, tendo a colaboração de um professor ou um colega. Para concluir nossa 
conversa sobre a Proposta 1 – Regras de Convivência, tomamos o segundo 
item apresentado no Apoio didático, entre as Orientações didáticas. Como 
podemos localizar na figura  4, está fortemente visível a crença de que as 
crianças “[...] ainda não dispõem de conhecimentos suficientes para indicar, 
sem referência prévia, mesmo na oralidade, tópicos usuais em termos desse 
gênero” (Siqueira; Viotto; Silva; Abramovick, 2017, p. 19). Reitera o foco na 
estrutura composicional do gênero, ao dizer do uso de terminologias e ver-
bos, como exemplificado a seguir. Na tentativa de contextualizar a proposta, 
é dito que “[...] é mais fácil conduzir a proposta coletiva, perguntando, por 
exemplo, [...] o que fazer para que a sala permaneça em ordem” (Siqueira; 
Viotto; Silva; Abramovick, 2017, p. 19), entre outras orientações.
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Figura 5 – Orientações didáticas no Manual do Professor:  
Proposta 1 – Regras de Convivência

Fonte: Siqueira. Viotto, Silva e Abramovick (2017).

Não estamos defendendo a ideia de não ser importante pensar sobre a forma 
estrutural do texto, mas tal dimensão fica supervalorizada e anula a dimensão 
discursiva. Esse é o ponto de questionamento que sustentamos, com base no 
aporte teórico estudado, que considera a língua e a linguagem como consti-
tuinte e constituída pela interação humana e, portanto, em constante formação. 
Se o foco permanece na estrutura, a lógica subjacente é a de que a língua e a 
linguagem são “congeladas”, independentemente do tempo e do espaço em que 
são apropriadas pelos sujeitos que estão em constante movimento de aprendi-
zagem. Reforçamos a ideologia presente no LD estudado: sendo a língua con-
gelada, pronta para ser ensinada, basta copiar, reproduzir ou seguir os modelos. 

Assim como Bittencourt (2008), consideramos que o LD é favorável ao 
controle do Estado na escola pública, ao exercício do poder, do domínio  
ideológico sobre o ensino e o aprendizado “mínimo comum”. Portanto, o LD 
é reflexo   da exigência de padrões de ensino que tem menosprezado a sala de 
aula como espaço do dizer — do discurso, do enunciado, da livre expressão 
— independentemente das vozes dos sujeitos concretos que fazem uso dele. 
Queremos ultrapassar esses limites e exercer nossa autoria pedagógica diante 
dos acontecimentos da sala de aula, respeitando e ouvindo os sujeitos que 
participam do processo de alfabetização.

Considerações finais

Situando-nos diante do estudo do LD de alfabetização, declaramos pensar 
os contextos concretos de uso desse instrumento cultural, histórico, social e 
político, compreendendo até que ponto presenciamos “novas embalagens em 
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velhas mercadorias”, pois, ao submeter os sujeitos a “seguir modelos” de pro-
duções de textos na alfabetização, consequentemente, indica que são submissos 
mediante a perda do espaço do dizer. Assim como as crianças, cerceadas de 
suas palavras, as professoras alfabetizadoras correm os riscos da reprodução de 
um material homogeneizador, padronizante e dedicado aos “iguais” — no sen-
tido de igual para todos, ao mesmo tempo e dos mesmos modos —, limitando 
a multiplicidade presente no movimento da produção de saberes.

Nessa direção, desejamos que nossa pesquisa possa contribuir para a 
reflexão de tantas professoras alfabetizadoras que anseiam por aprender a 
planejar propostas de produção de textos enunciativo-discursivas, no sen-
tido de “[...] criar situações de interlocução em que efetivamente motivem 
as crianças a escrever” (Costa, 2013, p. 29-30). Não obstante, lutamos pelo 
estudo e aprofundamento de problematizações sobre a escolha e o uso do LD 
de Língua Portuguesa para a alfabetização, tema sobre o qual dedicamos um 
considerável tempo de nossa pesquisa e que foi ganhando vida por meio do 
nosso produto, o qual situa diálogos que não são exclusivos dos anos atuais, 
e fomenta mudanças ainda necessárias no referido processo.
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“No aeroporto, o menino perguntou: 
– E se o avião tropicar num passarinho? 
O pai ficou torto e não respondeu. 
O menino perguntou de novo:
– E se o avião tropicar num passarinho triste? 
A mãe teve ternuras e pensou: 
Será que os absurdos não são as maiores virtudes da 
poesia? 
Será que os despropósitos não são mais carregados de 
poesia do que o bom senso? 
Ao sair do sufoco o pai refletiu: 
Com certeza, a liberdade e a poesia a gente aprende 
com as crianças. 
E ficou sendo.”
(Manoel de Barros)
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Palavras preliminares: iniciando o diálogo

Acreditamos que não há um único modo de vivenciar a infância, limi-
tando-a a uma visão idealizada, reducionista ou romantizada, no horizonte 
de uma narrativa que historicamente considerou “[...] a concepção natura-
lizada e orgânica de infância e de criança como entidades biopsicológicas, 
passíveis da normatização dos adultos” (Araújo, 2005, p. 66). Consideramos, 
pois, infâncias situadas em contextos históricos, sociais e culturais diversos, 
haja vista que as crianças são únicas e diferentes entre si. Nessa perspecti-
va, o poema de Manuel de Barros, que trouxemos em epígrafe, instiga-nos 
à reflexão dos diferentes posicionamentos em relação aos questionamentos 
do “menino” e de como eles são (serão) considerados (ou não) frente a esse 
ser-criança, que, em sua discursividade-infantil, enuncia-se e argumenta me-
diante o que há por vir e que, mesmo desconhecendo completamente, confe-
re-lhe a legitimidade e o direito do conhecimento. 

Entendemos que diferentes infâncias se constituirão doravante à interlo-
cução instaurada a partir das indagações do “menino”, no reconhecimento 
(ou não) da licitude de sua enunciação e de seu posicionamento em determi-
nado momento único e irrepetível de sua vida: a iminente possibilidade de 
voar. E essa atitude perante o “menino” — ato responsivo e responsável — 
remete a diferentes olhares para e sobre a(s) infância(s) no que tange à forma 
como é vista e como lhe é conferida a participação da/na vida social. De for-
ma especial, a escola não foge a essa consideração, no bojo da instauração de 
processos dialógicos em seu cotidiano, e, por consequência, como instância 
educativa, tem peso e atribuição fulcrais no engendramento da(s) infância(s) 
na vida da qual fazem parte e são sujeitos sociais ativos as crianças.

Dito isso, depreendemos que um dos desafios da/na Educação Infantil, eta-
pa da Educação Básica cujo foco é o atendimento educacional a crianças de 
zero a cinco anos de idade, está, ainda, relacionado às práticas que, de certo 
modo, são pautadas no discurso enunciado sobre as crianças como pequenas 
demais, menores, imaturas e em condição de vir a ser3 que, por vezes, são ad-
vindas da crença do adulto na não necessidade de incluí-las nas decisões cole-
tivas acerca das atividades desenvolvidas dentro das escolas. Por consequência, 

3 Por se constituir a partir de uma perspectiva de futuro. Ou seja, remete a uma ideia de que, 
com o tempo, a criança virá a ser.
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essa compreensão reverbera em processos nos quais os direitos das crianças, as 
suas palavras e as suas potencialidades são subestimadas.

Araújo (2005) nos diz que construir uma educação a partir das infâncias, 
a partir da criança e com a criança é possibilitar e legitimar o seu reconhe-
cimento como sujeito de direitos, sobretudo, se pensarmos no contexto de 
participação mais ativa desses estudantes na escola. A autora pontua, ainda, 
que, para garantir que as crianças sejam percebidas como sujeitos de direitos 
num espaço público compartilhado, é necessário afirmar suas diferenças sem 
tratá-las com indiferença, pois 

[...] somente desse modo, podemos falar de uma educa-
ção que inclui a criança e a infância e, assim, podemos 
garantir-lhe a palavra como algo dotado de sentido, vali-
dade e representação na construção de uma história co-
mum, de um mundo compartilhado (Araújo, 2005, p. 75).

Nesse sentido, valorizar a palavra (linguagens) e a participação das crian-
ças, por meio de diálogos responsivos e a partir das relações estabelecidas, 
ver axiologicamente seu mundo, exige de nós, adultos, uma atitude de res-
ponsividade e empatia com o outro, ou seja, de alteridade. Pois somente as-
sim será possível que todos tenham lugares responsivos na escola e que a 
palavra da criança seja uma espécie de ponte lançada na produção de algo em 
comum (Volóchinov, 2017).

Desse modo, acreditamos que instaurar um movimento de escuta e de diá-
logo com as crianças é considerar, ao encontro da perspectiva bakhtiniana (Ba-
khtin, 2016; Volóchinov, 2017), o seu projeto de dizer, ou seja, reconhecer que 
a palavra do outro quer ser ouvida e compreendida e, com esse entendimento, 
torna-se preciso que nós, adultos, tenhamos compromisso e sutileza para sentir 
à vontade discursiva-enunciativa dos falantes sobre o que é de interesse coletivo. 

Volóchinov (2017) nos coloca que os posicionamentos dos sujeitos têm 
valor vivencial e ideológico, uma vez que seus enunciados são únicos, ir-
repetíveis e singulares e estão relacionados ao projeto de dizer, isto é, a 
sua intenção na comunicação enunciativo-discursiva. Nesse contexto, com-
preendendo a necessidade de instauração de um lugar de interlocução com 
a criança dentro do contexto escolar, no sentido de que sua(s) linguagem(ns) 
seja(m) não apenas ouvida(s), mas considerada(s) como plena(s) de sentido(s) 
e direito(s), surgem algumas questões que urgem serem problematizadas e 
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mais bem compreendidas: A(s) linguagem(ns) das crianças, enquanto enun-
ciados concretos, têm sido consideradas no contexto da própria dinâmica 
do ambiente escolar? Quais os movimentos podem ser constituídos no sen-
tido de se considerar as enunciações infantis, apostando em sua legitimi-
dade nessa composição? A escola tem incentivado e permitido que esses 
movimentos se instaurem? E os documentos curriculares oficiais, o que nos 
dizem a esse respeito? Em termos de concepções de criança, língua e lin-
guagem, como o último documento curricular oficial se posiciona? Como 
a(s) linguagem(ns) infantil(is) é(são) considerada(s) na composição do último 
documento curricular oficial?

Diante desses questionamentos, e de outros que nos surgiram no percurso 
de estudo, este capítulo tem como objetivo analisar e compreender o que 
evidencia o mais recente documento curricular oficial brasileiro — BNCC 
(2018) —, especificamente quanto à etapa da Educação Infantil, acerca do 
trabalho com a(s) linguagem(ns) junto à criança, no sentido de verificar con-
tinuidades, avanços e retrocessos, com especial atenção para as concepções 
de criança, língua e linguagem, presentificadas no documento.

Para tal, adentramos ao mais recente documento curricular brasileiro, a 
Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018), no que tange à 
etapa da Educação Infantil, BNCC-EI, o qual constitui-se como o corpus de 
nosso estudo e com o qual dialogamos no sentido de perscrutar, principal-
mente, quais as concepções de criança, língua e linguagem evidenciadas por 
ele. Com vistas à melhor compreensão dessas concepções, contextualizamos, 
brevemente, os últimos principais documentos curriculares relativos à infân-
cia, quais sejam: o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil 
(RCNEI, 1998), as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil 
(DCNEI, 2010), no sentido de balizá-los com as preceituações da BNCC-EI.

Com vistas a embasar teoricamente o trabalho, dialogamos, principalmente, 
com o referencial de Mikhail Bakhtin e seu Círculo (Bakhtin, 2016; Volóchinov, 
2017), no que tange às conceituações referente à(s) linguagem(ns), e com os 
estudos de Kramer (1999, 1996), Ariès (1981), Sarmento (2002, 2008), Kohan 
(2003, 2005), Agamben (2005), Jobim e Souza (1994, 1996, 2016), Araújo (2005) 
e Hernandez-Piloto (2008), no que se refere aos estudos da(s) infância(s).

Metodologicamente, com vistas ao diálogo e à análise dos discursos oficiais, 
propomos a realização de Análise Dialógica do Discurso (ADD) (Brait; Melo, 
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2005; Sobral; Giacomelli, 2016), uma vez que considerarmos os documentos 
curriculares como enunciados concretos e, assim, imersos e dependentes do(s) 
contexto(s) nos quais foram concebidos. Nesse sentido, compreendermos com 
a ADD “[...] que a linguagem tem dois componentes: o componente formal, 
que é a língua, [...], e o componente discursivo, que é o discurso, ligado à 
enunciação e ao sentido, [...]” (Sobral; Giacomelli, 2016, p. 1078). Logo, te-
mos como foco esses dois componentes — o linguístico e o discursivo —, 
quando do enfoque da BNCC-EI (2018).

Compreendemos que um estudo que instigue e referencie caminhos de 
constituição de processos de interlocução  com e entre as crianças, seja na 
escola ou em outros espaços, partindo do reconhecimento de sua(s) lingua-
gem(ns) e da compreensão de sua potencialidade enunciativa, reconhecendo-
-as como sujeitos de direitos e atribuindo a elas um lugar de importância his-
tórico e social, poderá possibilitar a instauração de ações que se estabeleçam 
a partir e com elas, por meio de diálogos responsivos, encontrando, nas suas 
vozes, novos sentidos e olhares para uma educação inclusiva e participativa, 
voltada para a promoção das infâncias.

 Objetivando a organização do texto, para além desta introdução, em Pa-
lavras preliminares: iniciando o diálogo, nas seções seguintes, Os autores 
que subsidiaram nosso estudo: criança(s), infância(s) e linguagem(ns) e Os 
autores que subsidiaram nosso estudo: a(s) linguagem(ns) e sua natureza 
social e dialógica, empreendemos um movimento dialógico com autores que 
embasaram a nossa investigação; na seção posterior, A BNCC-EI, os docu-
mentos precedentes e os pressupostos assumidos: breve contextualização, 
apresentamos o documento curricular elencado em cotejo com documentos 
que o precederam; seguidamente, na seção A BNCC-EI (3ª versão) e o de-
senvolvimento da(s) linguagem(s), seguimos com nossa incursão de diálogo 
e análise no documento da BNCC-EI e, ao final, nas Notas (in)conclusivas, 
apresentamos nossas considerações e abrimo-nos às contrapalavras.

Os autores que subsidiaram nosso estudo:  criança(s), infância(s) e 
linguagem(ns) 

Visando compreender a relação histórica e social que permeia o imaginário 
em torno das concepções de criança(s), infância(s) e linguagem(ns), apresenta-
mos um diálogo com autores estudiosos das infâncias, acreditando com Kramer 
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(1999, p. 207), que tais concepções são atravessadas por “[...] histórias, ideias, 
representações, valores, que se modificam ao longo dos tempos e expressam 
aquilo que a sociedade entende em determinado momento histórico por criança, 
infância, educação, política de infância e instituição de Educação Infantil”. 

Nesse caminho de reflexões, buscamos apresentar como se evidenciavam as 
representações de criança(s) e de infância(s), compreendendo que a ideia moder-
na de infância, instaurada entre os séculos XVI e XVIII, surge no Renascimen-
to e se consolida no Iluminismo, segundo pontua Ariès (1981). De acordo com 
os registros históricos desse período, não se identificava o que esse autor vai 
chamar de sentimento de infância, pois as crianças “[...] não eram caracteriza-
das por meio de suas expressões próprias e a consciência da natureza particular 
da infância era reduzida a um período transitório para a vida adulta, uma fase 
sem muita importância que não fazia sentido fixar lembranças” (Airès,1981, p. 
56). Tal compreensão era baseada na ideia de que a infância não se constituía 
enquanto fase própria do desenvolvimento infantil, a qual estava associada à 
noção naturalizada de criança como um vir a ser. Como consequência, Ariès 
(1981) afirma que as crianças eram vistas como adultos em miniatura, não exis-
tindo um olhar às suas particularidades dentro das relações na sociedade. 

A partir do século XVII, com o surgimento do sentimento de infância, 
essa fase da vida passa a ser compreendida dentro de suas especificidades e 
características próprias, como uma etapa distinta da idade adulta. Hernande-
z-Piloto (2008, p. 78) destaca as contribuições de Rousseau, no século XVIII, 
ao afirmar que ele foi o responsável por colocar a infância enquanto “um 
tempo à parte, o tempo em que a natureza humana, ainda não corrompida 
pela sociedade, guarda toda sua pureza e inocência e que, por isso, deve ser 
preservada, com o intuito de ser cultivada por meio da educação”. Tal afir-
mação desvela que, embora a infância vá ganhando destaque na história, 
sendo reconhecida e valorizada em suas especificidades, ainda se mantém a 
ideia de criança como ser “[...] incapaz de conviver socialmente, por não ser 
dotada de raciocínio e de julgamento de suas ações e das ações dos outros” 
(Hernandez-Piloto, 2008, p. 78).

Com a Revolução Industrial, no século XIX, e a inserção das mulheres nas 
indústrias, as quais deixaram de se dedicar exclusivamente à família, há uma 
nova mudança no tratamento voltado às crianças, que passaram a ser consi-
deradas como força de trabalho. Logo, vai se delineando uma diferença en-
tre crianças burguesas e crianças proletárias, sendo estas últimas, conhecidas 
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como crianças de fábricas, as quais trabalhavam junto à família e a outros 
adultos operando às máquinas.

Agamben (2005), sob o ponto de vista histórico, coloca-nos que o sig-
nificado atribuído à palavra infância, etimologicamente originária do latim 
in-fans (in - não; fans - fala), recobre um campo semântico que concerne a 
uma qualidade dada àquele que não fala, que não tem linguagem. Segundo 
o autor, o prefixo -in traz um sentido de negatividade e de incompletude, re-
metendo às crianças uma condição desigual em relação aos adultos. O autor 
também nos diz que a relação entre infância e linguagem reflete a própria 
condição humana, pois um homem jamais se encontra separado da lingua-
gem.  É pela experiência da infância que o ser humano se constitui como tal. 
Ou seja, a infância coexiste originalmente com a linguagem, uma vez que 
“[...] a infância é a origem da linguagem e a linguagem é a origem da infân-
cia” (Agamben, 2005, p. 59). 

Nessa mesma linha, Kohan (2003) afirma que a infância é a experiência 
da linguagem. Segundo o autor, pensar a infância como in-fans e a criança 
como infante remete a uma ausência de espaço para vivenciar esse importante 
momento de experiências. Para Kohan (2003, p. 234), a infância pensada nessa 
condição “[...] é uma metáfora de uma vida sem razão, obscura e sem conheci-
mento”, a qual, em sua concepção, “infantes são aqueles que estão aprenden-
do a falar e, se estão aprendendo, é porque ainda se sabe por eles e pensa-se 
por eles” (Kohan, 2003, p. 237). Ao encontro de Kohan e Agamben, Sarmento 
(2002) ressalta que a infância, enquanto estado transitório, atribuiu à criança 
uma qualidade de menoridade, marcada por uma cultura adultocêntrica.4 

Nesse mesmo sentido, Hernandez-Piloto (2008, p. 36) também contribui ao 
afirmar que “a infância ainda sofre um processo de (in)visibilidade que decor-
re de como sua concepção foi constituída historicamente”. Segundo a autora 
(2008, p. 34), as contribuições trazidas pelas teorias contemporâneas, bem como 
o movimento dialogado entre os estudos da Psicanálise, da Psicologia, da Filo-
sofia e dos Estudos da Linguagem, como também da História da Infância, da 
Sociologia e da Antropologia trouxeram importantes aportes para o que hoje 
compreendemos quanto aos conceitos de crianças e infâncias enquanto sujeitos.  

4 O adultocentrismo é “a perspectiva analítica que estuda as crianças a partir do entendimento 
adulto, das expectativas dos adultos face às crianças ou da experiência do adulto face às 
crianças ou da experiência do adulto face à sua própria infância” (Sarmento, 2002, p. 20).
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Jobim e Souza (1996) compreende que ser sujeito é ter o direito de se co-
locar como autor das transformações sociais e, por meio da linguagem, a qual 
experimenta, narra, questiona e produz cultura, não há a possibilidade de a 
criança ser colocada em um lugar de passividade, é necessário, pois, romper 
com essa visão, no sentido de que ela se constitua como tal. Partindo dessa 
definição, e tomando como pressuposto a noção de sujeito e de linguagem 
que defende, a autora (Jobim e Souza, 2016, p. 14) afirma que “a voz da crian-
ça é testemunha de algo que luta para ser dito e o infante não é simplesmente 
aquele que não fala (in-fans), mas sim aquele que luta para criar a sua própria 
palavra, instituindo a si mesmo e ao mundo que o cerca”.

Nessa mesma direção, Araújo (2005) nos convoca a olhar para a criança 
considerada no deslumbramento de suas diferenças, com a qual coadunamos, 
ao afirmar que 

[...] conceber a criança como sujeito de direitos é reco-
nhecê-la como artífice na construção de um mundo com-
partilhado a qual sua ação, sua palavra, sua cultura, sua 
história são respeitadas e ouvidas como síntese de uma 
experiência social, compartilhada (Araújo, 2005, p. 69).

Desse modo, reconhecer a criança por meio de suas diferenças é conside-
rar que ela possui um lugar único no espaçotempo em que está inserida, nas 
relações entre seus pares e com os adultos, e que sua palavra (linguagem(ns)) 
tenha legitimidade enquanto sujeito social. 

O diálogo com os autores referenciados nos possibilita não somente um 
passeio epistemológico pela historicidade das diferentes concepções de in-
fância, como nos convoca a uma reflexão empírica no sentido de como, em 
termos didático-pedagógicos, envidar e articular práticas exequíveis para 
que, no ambiente escolar, a criança encontre espaço para exercer responsiva-
mente sua condição de sujeito de direitos, que se enuncia responsavelmente 
perante a vida, e seja ouvida e considerada como tal. 

Os autores que subsidiaram nosso estudo: a(s) linguagem(ns) e sua 
natureza social e dialógica

Acreditamos que o ser humano se constitui na e pela linguagem, ou seja, 
que, ao produzirmos linguagem, também somos constituídos por ela e, nesse 
sentido, que a criança, a partir do que enuncia, coloca-se no mundo, fazendo 
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projetar seus contextos histórico, social, cultural e ideológico. Partindo des-
se pressuposto, dialogamos com o conjunto dos estudos bakhtinianos (Ba-
khtin, 2016; Volóchinov, 2017), no sentido, principalmente, da compreensão 
de como entendem língua e linguagem, considerando a importância dessas 
reflexões no que tange ao tratamento dado às enunciações infantis.

Bakhtin e demais estudiosos que, em especial nos anos de 1920, final da 
Rússia czarista e auge da Guerra Civil russa, compuseram um grupo conhe-
cido na literatura contemporânea como Círculo de Bakhtin, dedicaram-se 
a estudos sobre língua, linguagem, filosofia, estética e à ética, dialogando 
com importantes vertentes do pensamento filosófico-linguístico de sua épo-
ca. Nesse diálogo, Bakhtin e o Círculo, mais especificamente Volóchinov 
(2017), buscam englobar tais vertentes em duas principais correntes, as quais 
denominou de subjetivismo idealista e de objetivismo abstrato (Volóchinov, 
2017), no sentido de propor uma outra concepção de língua/linguagem.

Brait (2001) pontua que, ao contrário do que tentaram enfatizar teorica-
mente sobre essas tendências dos estudos da linguagem, Bakhtin e o Cír-
culo não negaram sua existência e sua contribuição. As críticas tecidas, por 
eles, não tinham por função demolir a perspectiva dos estudos linguísticos 
e estilísticos criteriosamente desenvolvidos por essas duas grandes tendên-
cias (Brait, 2001). Nessa perspectiva, a autora expõe que o conjunto da obra 
bakhtinana compreendia que tanto o subjetivismo idealista quanto o objeti-
vismo abstrato delimitaram a língua como objeto de estudo específico, no 
entanto não tinham como foco a natureza social e dialógica da linguagem. 

Em linhas gerais, para Bakhtin e o Círculo, essas concepções de lingua-
gem não davam conta da complexidade da língua como fenômeno social. 
Brait (2001, p. 96) assinala que o Círculo, ao demarcar posições claras em 
relação a essas duas linhas teóricas, propõe como horizonte “[...] uma terceira 
via de enfrentamento das questões da linguagem, que não se restringiria à 
formalização abstrata nem às especificidades dos talentos individuais”. Por-
tanto, dialogando com as duas correntes do pensamento filosófico linguísti-
co apresentadas e voltando-se à natureza social da linguagem, Volóchinov 
(2017) nos evidencia a interação verbal e social — o discurso — como o 
cerne da língua, ou seja, sua realidade fundamental.

Conceber, pois, a linguagem pela via bakhtiniana significa referenciá-la ao 
seu contexto histórico-social, tendo os falantes papel ativo em sua constituição, 



180

Práticas educativas, diversidade e inclusão escolar

haja vista que, ao produzirmos linguagem, estamos, como evidenciam os pen-
sadores russos, enunciando, de forma concreta, datada, única e irrepetível, uma 
vez que “o emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escri-
tos), concretos e únicos, proferidos pelos integrantes duma ou daquele campo 
da atividade humana [...]” (Bakhtin, 2016, p. 11). Portanto, a palavra, enquanto 
signo linguístico, encontra-se envolta dos aspectos imbuídos da enunciação que 
a torna realidade, já que é um ato bilateral, ou seja, “[...] é justamente o produto 
das inter-relações do falante e do ouvinte [...] serve de expressão ao ‘um’ em 
relação ao ‘outro’ [...] é o território comum entre o falante e o interlocutor” 
(Volóchinov, 2017, p. 205).

Nessa perspectiva, falar das enunciações infantis e considerá-las é trazer 
para a arena discursiva os seus interlocutores, é situá-las histórico, social, 
cultural e axiologicamente, ou seja, é situar a criança cronotopicamente no 
imbricamento de seu tempo e espaço. A criança, desde seu nascimento, é 
um ser em constante relação com o mundo e com seu contexto imediato e 
mediado mais próximo, quer seja com a família, quer seja com os demais 
grupos sociais com os quais convive — escola, igreja etc. É na relação com 
o outro e entre os outros que ela vai se apropriando da sua língua materna, 
constituindo-se sujeito na e pela linguagem. 

Assim, compreendemos que a criança não é passiva no seu ambiente, melhor 
dizendo, é por meio da linguagem e de seus enunciados que se posiciona ativa e 
responsivamente nas relações que estabelece social e culturalmente. Para Voló-
chinov (2017), é nas enunciações concretas estabelecidas pelas relações sociais 
que as palavras se realizam e são, portanto, sempre dirigidas a alguém com in-
tencionalidade. Isso significa que as palavras são carregadas de um sentido ideo-
lógico e vivencial e que os enunciados produzidos não são simples expressão de 
uma consciência individual, mas atuam como “unidade de comunicação, [...] 
unidade de significação [...], necessariamente contextualizados” (Brait; Melo, 
2005, p. 63, grifo nosso) que se dá no processo interativo-dialógico.

Logo, a criança, como sujeito social, é um ser único, e seus enunciados 
têm um tom valorativo, de natureza responsiva. Assim dizendo, o modo 
como ela se posiciona nos contextos de enunciação — ora pela entonação, 
ora pelos gestos, ora pelas escolhas lexicais, ora por outras expressões, ora 
pelo silêncio — é um acontecimento que integra seu horizonte social, por 
meio do qual expressa sua visão de mundo, que está em construção, e suas 
experiências de vida, sejam elas coletivas ou individuais.
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As enunciações são, assim, respostas ativas a algo, a outros enunciados 
que as antecederam, que mobilizam um posicionamento responsável e res-
ponsivo dos sujeitos diante da vida. Assim sendo, destacamos a necessidade de 
tecermos com a criança movimentos dialógicos, no sentido de permitir que sua 
enunciação seja considerada como tal, haja vista que, para os estudiosos ba-
khtinianos, os enunciados são vivos e sempre criam algo que não existia antes 
dele, absolutamente novo e singular, algo que está sempre relacionado com um 
valor, ou seja, a partir de um fenômeno observado na realidade, um sentimento 
vivido, o próprio sujeito falante enuncia a sua visão de mundo (Bakhtin, 2016),  
e, de certo modo, a ressignifica. Isso significa que a criança traz consigo, ideias 
e valores que foram constituídos nas relações dialógicas, sociais e culturais nas 
quais está inserida. Desse modo, acolher a voz da criança, como lugar de enun-
ciação, é valorizar a sua potência, a força de seus argumentos e a sua atitude 
responsiva e responsável como sujeito enunciador. 

Considerando, pois, que a enunciação infantil é um processo ativo de 
apropriação e transformação/(res)significação da linguagem, e a criança é 
sujeito na produção de sentidos e significações por meio das palavras e ex-
pressões (discursos), as quais (re)interpretam e (re)contextualizam em seus 
enunciados, e compreendendo a dimensão social e dialógica da linguagem, 
estamos cientes de que a criança, no fluxo da comunicação verbal, apropria-
-se dos enunciados ditos e dos já-ditos, trazendo para arena discursiva sua 
força de argumentação. Com essa perspectiva, adentramos no documento 
curricular oficial elencado como corpus deste estudo —BNCC-EI (2018) —, 
no intuito de compreender o que evidencia acerca do trabalho com a(s) lin-
guagem(ns) junto à criança, identificando continuidades, avanços e retroces-
sos, principalmente em relação a documentos curriculares anteriores. 

Evidenciamos que, por questões de limites deste capítulo, não nos será pos-
sível uma contextualização aprofundada no que tange a aspectos políticos, eco-
nômicos e ideológicos, que perpassaram as produções das diferentes versões da 
Base Nacional Comum Curricular. Assim, nosso foco, quando da análise desse 
documento, recairá nas reverberações contextuais que nele se fazem presentes, 
a partir do que nos é evidenciado em sua superficialidade textual.



182

Práticas educativas, diversidade e inclusão escolar

A BNCC-EI, os documentos precedentes e os pressupostos assumidos: 
breve contextualização histórica

Podemos considerar que foi a partir da Constituição Federal – CF (Brasil, 
1988) que se reconheceu o direito da criança ao acesso à educação, em cre-
ches e pré-escolas, e ao Estado é atribuída uma responsabilidade, uma vez 
que a Carta Magna, em seu artigo 208, inciso IV, evidencia que o dever do 
Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: “educação in-
fantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 anos de idade” (Brasil, 1988), 
conforme redação dada pela Ementa nº 53 de 2006. 

Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, 
Lei nº 9.394/1996 (Brasil, 1996), tivemos um marco histórico na política edu-
cacional, quando, em seu artigo 29, a Educação Infantil torna-se parte inte-
grante do sistema educacional como a primeira etapa da Educação Básica. 
Nesse contexto, buscando orientar essa primeira etapa da Educação Básica, 
em atendimento à LDB, é publicada, pelo Ministério da Educação, uma série 
de documentos oficiais, dentre eles o Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil, definido como 

[...] um conjunto de referências e orientações pedagó-
gicas que visam a contribuir com a implantação ou im-
plementação de práticas educativas de qualidade que 
possam promover e ampliar as condições necessárias 
para o exercício da cidadania das crianças brasileiras 
(Brasil, 1998, volume 1, p. 13). 

Segundo exposto no próprio documento, o RCNEI foi oriundo de um de-
bate nacional, considerando a transição do cuidar, presentificado por creches 
e pré-escolas que atuavam numa perspectiva assistencialista, voltada à assis-
tência social pela educação, para o cuidar e o educar — buscando-se pensar a 
Educação Infantil como instituição educativa. Compreendemos que a produ-
ção do documento se distanciou da proposição de um amplo debate nacional, 
como proferido no texto elaborado no RCNEI. Conforme especificam Lisboa, 
Quillici e Prado (2016, p. 2), RCNEI “[...] observa-se que não houve partici-
pação na elaboração desse documento pelos profissionais da educação que 
trabalhavam na Coordenação de Educação Infantil [...]”.

Assim, no bojo desse panorama, o RCNEI reiterou a necessidade da indis-
sociabilidade entre o educar e o cuidar no trabalho pedagógico, e evidenciou 
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a criança como “[...] sujeito social e histórico e faz parte de uma organização 
familiar que está inserida em uma sociedade, com uma determinada cultura, 
em um determinado momento histórico” (Brasil, 1988, v.1, p. 21).

Seguindo essa perspectiva, esse documento, organizado em três volumes, 
buscou oferecer subsídios para a composição dos currículos quanto aos obje-
tivos, conteúdos e orientações didáticas, com vistas à qualidade das experiên-
cias vividas na Educação Infantil, dentre as quais destacamos: “o acesso das 
crianças aos bens socioculturais disponíveis, ampliando o desenvolvimento 
das capacidades relativas à expressão, à comunicação, à interação social, ao 
pensamento, à ética e à estética” (Brasil, 1998, p. 13). 

Dando importância às especificidades das crianças na Educação Infantil, 
foi promulgado o documento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (Brasil, 2010), instituído pela Resolução nº 05 de 2009, do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), como um documento normativo que 
“reúne princípios, fundamentos e procedimentos para orientar as políticas 
públicas e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas 
pedagógicas e curriculares de Educação Infantil” (Brasil, 2010, p. 11).

Nas Diretrizes, é novamente explicitada a preocupação com a criança e a 
garantia de direitos à educação na primeira infância, são definidos princípios 
éticos, políticos e estéticos a serem seguidos na elaboração das propostas 
pedagógicas, bem como são trazidas as conceituações de Educação Infantil, 
criança e currículo. No que concerne à concepção de criança, nas DCNEI 
passa a ser vista na centralidade das propostas curriculares, coadunando com 
o explicitado no RCNEI, em aproximação a autores como Ariès (1981), Sar-
mento (2002, 2008), Kohan (2003, 2005), Agamben (2005), Kramer (1999, 
1996), dentre outros, como:

Sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, re-
lações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua 
identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona 
e constrói sentimentos sobre a natureza e sociedade, 
produzindo cultura (Brasil, 2010, p. 12, grifos nossos). 

Compreendendo a criança como centro das políticas públicas educacionais, 
e considerando que as ações e práticas pedagógicas devem ser pensadas com 
e para ela, no texto das DCNEI, o currículo da Educação Infantil é concebido 
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como “Conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes 
das crianças como os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 
artístico, ambiental, científico e tecnológico [...]” (Brasil, 2010, p. 12).

Logo, considerando a atenção voltada à criança nesse momento de sua 
vida, no qual vivencia diversas experiências, brinca, produz cultura, expres-
sa-se, interage, apropria-se de diferentes linguagens e produz conhecimentos, 
no documento das DCNEI, é ressaltado que a proposta curricular deve estar 
articulada com os saberes e os conhecimentos que a criança traz consigo, ou 
seja, os já adquiridos no seu contexto social, com os conhecimentos do patri-
mônio cultural, que servirão de referência em relação às práticas pedagógicas 
que compõem os documentos curriculares da Educação Infantil.

A Lei nº 12.796/2013, que alterou a alteração a LDB nº. 9394/1996, aponta a 
necessidade de uma base comum curricular para todas as etapas da Educação 
Básica brasileira. Nesse caminho, com vistas ao alcance da perspectiva refe-
renciada tanto pela Lei 12.796/2013 quanto por demais documentos contempo-
râneos a ela e que a antecederam, é publicada pelo Ministério da Educação, em 
três versões, consecutivamente nos anos de 2015, 2017, 2018, a Base Nacional 
Comum Curricular. Propagando-se como um documento normativo de refe-
rência para todos que atuam na Educação Básica, a BNCC tem como premissa 
orientar os sistemas de educação brasileiros na elaboração de suas propostas 
curriculares, assegurando os direitos de aprendizagens e desenvolvimento das 
crianças e dos demais estudantes ao longo da Educação Básica. 

Haja vista as especificidades da Educação Infantil, o movimento de cons-
trução da Base Nacional Comum Curricular para a etapa da Educação In-
fantil (BNCC-EI), até a última versão, envolveu debates e diálogos, a favor 
e contrários à sua implementação, com frentes políticas e sociais5 no campo 
dessa etapa da educação, e principalmente no âmbito acadêmico, haja vista 
que “não era consensual a necessidade de se trabalhar com a ideia de currí-
culo, na Educação Infantil [...] (Oliveira, 2019, p. 76, grifo nosso).  

5 Enfatizamos a atuação do Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil, doravante 
MIEIB. Disponível em: https://www.mieib.org.br/. Acesso em: 12 mar. 2024. No Espírito 
Santo, destacamos o Fórum Permanente de Educação Infantil do Espírito Santo, FOPEIES. 
Disponível em: https://nedi.ufes.br/fopeies ES | Núcleo de Educação Infantil (ufes.br). Aces-
so em: 12 mar. 2024. 
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Diante desse cenário, a BNCC-EI, na 1ª versão (Brasil, 2015), preliminar, 
apresenta um texto suscinto, considerando a garantia de direitos fundamen-
tais de aprendizagens para todas as crianças dessa etapa, mediante a promo-
ção de experiências educativas significativas às suas necessidades, impor-
tantes para o seu pleno desenvolvimento enquanto cidadã. Nessa versão, não 
tem explicitada a concepção de infância, mas, em seu texto, traz a concepção 
de criança como sujeito social e historicamente situada em correlação às con-
ceituações das DCNEI.

A 2ª versão da Base, (Brasil, 2016), amplia o texto do documento ao dar 
enfoque às experiências de aprendizagens, em conformidade com os princí-
pios das DCNEI, que ressaltam, dentre seus pressupostos, a indissociabilida-
de entre o cuidar e o educar e a importância das interações e brincadeiras. 
Ancorado nessa perspectiva, o texto centra-se em olhar para a criança, asse-
gurando os direitos e objetivos de aprendizagens que nortearão a produção 
dos documentos curriculares locais, pautados, agora, no protagonismo da 
criança. Podemos observar que o documento busca consolidar as conquistas 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (Brasil, 2010), 
valorizando as especificidades da etapa, ao reconhecer a criança como pro-
tagonista que participa socialmente, produz cultura, interage, expressa sua 
visão de mundo, articula e produz saberes e conhecimentos. 

Evidenciamos, também, nessa 2ª versão, que ainda não há uma conceitua-
ção de infância explicitada, todavia, em certa medida, há uma concepção de 
desenvolvimento e aprendizagem que se dá no social, ou seja, a criança não 
é apenas um produto de seu meio, ela é um ser ativo que se constitui no meio 
em que vive, na cultura, tornando-se, assim, um sujeito social, haja vista o 
que coloca o documento, ao destacar que

A apropriação e a construção de conhecimentos pe-
las crianças nas instituições de Educação Infantil, 
urbanas e rurais, efetivam-se pela participação 
delas em diferentes práticas culturais, intencional-
mente organizadas pelo professor e pela professora, 
no cotidiano das unidades nas quais interagem com 
parceiros/as adultos e companheiros/ as de idade (Bra-
sil, 2016, p, 55, grifo nosso).

Com esse entendimento, a criança constrói sua identidade e se apropria 
dos diferentes conhecimentos a partir de suas vivências sociais, na relação 
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com seus pares e com os adultos, ampliando seu repertório de linguagens. 
Isso posto, parte-se do pressuposto de que a criança é um sujeito concreto, 
pois, como ressalta Kramer e Leite (1996, p.79): “[...] ela tem uma história, 
pertence a uma classe social determinada, estabelece relações definidas se-
gundo seu contexto de origem, apresenta uma linguagem decorrente dessas 
relações sociais e culturais estabelecidas [...]”.

Em seu corpo, o texto da 2ª versão da BNCC-EI ainda destaca concepções 
de mundo e de formação para a diversidade, no qual é possível vislumbrar uma 
preocupação em “[...] incluir a formação pela criança de uma visão plural de 
mundo e de um olhar que respeite as diversidades culturais, étnico-raciais, 
de gênero, de classe social [...] (Brasil, 2016, p. 56, grifo nosso). Ou seja, parte 
da premissa de que é importante que os bebês, as crianças bem pequenas e as 
crianças pequenas, considerando as especificidades de cada faixa etária, te-
nham uma visão plural em relação aos outros com quem convivem, valorizan-
do as diferenças, haja vista que cada sujeito é único. Desse modo, observamos 
que, nessa perspectiva, assumir a criança em sua plenitude é pensar nas expe-
riências e no seu cotidiano, ao encontro de viver esse momento da infância com 
seus direitos assegurados nas instituições de Educação Infantil.

No que concerne à organização da Base, nessa 2ª versão, corroboramos 
com o apontamento de Araújo (2016, p. 01) de que “embora tais princípios 
sejam comentados de forma resumida, a priori, a educação infantil é introdu-
zida como um campo importante na estrutura do documento e não exposta a 
um lugar de menor importância ou deslocada em sua própria especificidade.”  

Relativamente à 3ª versão e última versão (Brasil, 2018), podemos consi-
derar que a BNCC traz mudanças que consideramos marcantes para a etapa 
da Educação Infantil (assim como para toda a Educação Básica), pelo caráter 
prescritivo e descritivo dos objetivos descritos em cada campo de experiência. 
Nessa versão, o documento apresenta um texto mais resumido, destacando, 
grosso modo, as conceituações que versam na 2ª versão. Sobre o texto do do-
cumento, pontuam Barbosa, Silveira e Soares (2019, p. 84, grifos nossos) que:

A BNCC, nas terceira e quartas versões, não discutem 
teoricamente suas premissas, alguns fundamentos e 
princípios, tratando objetivamente de “direitos de 
aprendizagem”, interpretando os direitos, portanto, de 
modo sistêmico, relacionando-os ao ambiente de esco-
larização. É mister afirmar que já na terceira versão 
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havia uma perda enorme na discussão de princípios 
e de premissas que valorizassem a criança e seus di-
reitos, para sustentar a discussão dos campos de ex-
periência e objetivos de aprendizagem [...].

Diante de tal destaque, observamos também que uma das principais mu-
danças diz respeito ao arranjo curricular da atual BNCC, cuja organização se 
dá em um modelo pautado em competências e habilidades, o que desconside-
ra todo movimento constituído nas versões anteriores. Na Educação Infantil, 
os direitos e os objetivos de aprendizagem estão alinhados às competências 
gerais da Educação Básica, ou seja, o documento se orienta pela noção de 
competências, definidas como “a mobilização de conhecimentos (conceitos 
e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitu-
des e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (Brasil, 2018, p. 8). Con-
forme ressaltam Barbosa, Silveira e Soares (2019, p. 84), “[...] trata-se, pois, 
de uma visão instrumental, que serve para organizar não só o que a criança 
deverá aprender como também controlar o trabalho docente [...]”.

Não encontramos, no documento que se refere à Educação Infantil, as 
habilidades descritas como nos anos do Ensino Fundamental, entretanto re-
conhecemos que a estrutura dos objetivos de aprendizagem, descritos em có-
digos alfanuméricos, em muito se assemelha aos códigos que correspondem 
às habilidades dos anos subsequentes da Educação Infantil. Em referência 
a essa observação, Barbosa, Silveira e Soares (2019, p.86) reiteram que “há 
fortes indícios de que a lógica das competências, [...], conduz a uma aproxi-
mação da proposta para a educação de crianças de zero até cinco anos com a 
lógica assumida pelo ensino fundamental [...]”.

Desse modo, podemos evidenciar que a BNCC-EI, nessa versão, apre-
senta fragilidades, dentre as quais destacamos o engessamento das práticas 
pedagógicas, que conduz a um arranjo curricular, que, em muito, corrobora 
com uma homogeneização das propostas curriculares, desconsiderando o que 
é fundamental, ou seja, reconhecer as experiências educativas das crianças 
nos espaçostempos da Educação Infantil no tange às suas vivências regionais 
e locais. O direcionamento da educação por meio de competências, de certo 
modo, é um retrocesso à trajetória histórica da Educação Infantil, tendo em 
vista a função sociopolítica e pedagógica dessa etapa de ensino no desenvol-
vimento pleno das crianças. 
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Com vistas a um diálogo mais aprofundado com a 3ª versão da BNCC-EI, 
no subcapítulo seguinte, temos como foco, especificamente, esse documento, 
perscrutando, principalmente, o que explicita acerca do trabalho/desenvolvi-
mento da linguagem da/na criança.

A BNCC-EI (3ª versão) e o desenvolvimento da(s) linguagem(s)

Considerando a análise do desenvolvimento da(s) linguagem(s) nos contex-
tos das três versões da BNCC-EI, destacamos, mais especificamente, na 3ª ver-
são, o campo de experiência Escuta, fala, pensamento e imaginação, que faz 
referência aos aspectos que envolvem o desenvolvimento da oralidade, da leitura 
e da escrita, e dentre os seis direitos de aprendizagem apresentados, elencamos 
três, os quais enfatizam o uso das diferentes linguagens e a sua natureza social, 
como habilidades essenciais no desenvolvimento infantil, quais sejam:

Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos 
e grandes grupos, utilizando diferentes linguagens, am-
pliando o conhecimento de si e do outro, o respeito em 
relação à cultura e às diferenças entre as pessoas; Par-
ticipar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto 
do planejamento da gestão da escola e das atividades 
propostas pelo educador quanto da realização das ativi-
dades da vida cotidiana, tais como a escolha das brin-
cadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo 
diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, de-
cidindo e se posicionando; Expressar, como sujeito dia-
lógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções, 
sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, 
questionamentos, por meio de diferentes linguagens 
(Brasil, 2018, p. 38, grifos do documento).

Na perspectiva apresentada, a criança é sujeito situado nas relações so-
ciais e na cultura em que está inserida, convive com outras crianças e com 
adultos e, por meio dessa interação, apropria-se da linguagem em suas dife-
rentes nuances, participando ativamente da realidade social concreta. Como 
ser sujeito dialógico, como pontua a BNCC, as crianças mobilizam todas as 
formas de expressão, verbal ou extraverbal — gestos, sons, movimentos, 
olhares — que as possibilitem, no fluxo da cadeia comunicativa, observar, 
narrar, questionar, argumentar, levantar hipóteses, concordar e discordar, ex-
perimentar, descobrir, escolher, negociar por meio de diferentes linguagens. 
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Por conseguinte, de acordo com o texto da BNCC-EI (2018), a comunicação 
das crianças não se limita apenas à linguagem verbal. Gestos, balbucios, olha-
res, choros, sorrisos e sons são formas importantes de expressão, ou seja, de 
linguagens visual e corporal, por meio das quais elas manifestam e comunicam 
suas necessidades e emoções antes mesmo de desenvolverem plenamente a 
sua oralidade. Desse modo, na apresentação do documento, dialogando com a 
perspectiva discursiva bakhtiniana, a linguagem é constituída na relação social 
entre os sujeitos, e está sempre orientada em direção ao outro, com uma inten-
cionalidade, portanto, é um signo social que tem um conteúdo discursivo, ideo-
lógico e vivencial. Segundo Volóchinov (2017 p. 217), a natureza do enunciado 
— verbal ou não verbal — constitui-se em um acontecimento intencionado, 
único e irrepetível de um evento interindividual de linguagem. O enunciado, 
como unidade de comunicação discursiva, está direcionado a um projeto de 
dizer, como resposta a outro enunciado ou a outros enunciados — um sujeito 
diz algo a alguém e espera-se desse outro uma resposta e, assim, segue um 
movimento dialógico ininterrupto (Volóchinov, 2017).

Logo, fazendo cotejar o texto da 3ª versão da BNCC-EI com os escritos 
de Bakhtin e o Círculo, é na interação dialógica com outras crianças e com 
os adultos que os pequenos se apropriam da linguagem, como produto da 
interação entre um ou mais indivíduos socialmente organizados, e, assim, a 
partir das relações que se constituem nesse horizonte social e cultural, de-
senvolvem modos de pensar, agir e posicionar, assim como “[...] percepções 
e questionamentos sobre si e sobre os outros, diferenciando-se e, simulta-
neamente, identificando-se como seres individuais e sociais” (Brasil, 2018, 
p. 40). Encontramos, pois, mutatis mutandis, certa aderência do texto oficial 
com o que evidenciam os estudos bakhtinianos, mediante a consideração da 
linguagem como constituidora dos sujeitos, que, na medida em que partici-
pam dos engendramentos sociais, reconhecem-se e se constituem.

Ainda no campo de experiência Escuta, fala, pensamento e imaginação, 
a BNCC nos apresenta que 

Desde o nascimento, as crianças participam de situa-
ções comunicativas cotidianas com as pessoas com as 
quais interagem. As primeiras formas de interação do 
bebê são os movimentos do seu corpo, o olhar, a postura 
corporal, o sorriso, o choro e outros recursos vocais, que 
ganham sentido com a interpretação do outro. Progres-
sivamente, as crianças vão ampliando e enriquecendo 
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seu vocabulário e demais recursos de expressão e de 
compreensão, apropriando-se da língua materna – 
que se torna, pouco a pouco, seu veículo privilegiado 
de interação. Na Educação Infantil, é importante pro-
mover experiências nas quais as crianças possam fa-
lar e ouvir, potencializando sua participação na cultura 
oral, pois é na escuta de histórias, na participação em 
conversas, nas descrições, nas narrativas elaboradas 
individualmente ou em grupo e nas implicações com 
as múltiplas linguagens que a criança se constitui 
ativamente como sujeito singular e pertencente a um 
grupo social [...] (Brasil, 2018, p. 40, grifo nosso).

Portanto, para o documento, a língua materna é apropriada pela criança 
nas interações sociais, na cultura, no contexto histórico que está situada, e 
assim, progressivamente, vai ampliando seu repertório discursivo. Com essa 
perspectiva, o documento ressalta a necessidade de que tais momentos de 
interação sejam instaurados e proporcionados no contexto da Educação In-
fantil. Volóchinov (2017) afirma que a língua é dialógica por natureza, in-
terpenetra na vida, nessa perspectiva, a criança desenvolve a sua linguagem 
desde muito pequena, nas relações com a família, no ambiente da escola, na 
comunidade e na cultura a que pertence. A língua materna não é somente um 
sistema linguístico internalizado pelos sujeitos, mas 

[...] um acontecimento social da interação discursiva 
que ocorre por meio de um ou de vários enunciados, 
sendo o diálogo sua forma mais importante, apesar de 
não ser a única. É por meio da interação discursiva que 
a língua toma forma e está em constante transforma-
ção (Volóchinov, 2017, p. 361).

Nesse sentido, não se evidencia, no texto da Base, uma noção de desen-
volvimento da linguagem que preceitua que os sujeitos aprendem de modo 
linear e definido, ou seja, em etapas ou estágios, como também não encontra-
mos uma concepção em que a língua é concebida com ênfase em sua estru-
tura composicional — a que nos referimos às unidades fonéticas, lexicais e 
gramaticais normativas — aprendida em um processo individual de assimi-
lação e abstração. Mas, evidenciamos uma aposta em uma perspectiva que 
dialoga com os contextos de vida da criança, a qual se apropria das varie-
dades linguísticas da sua cultura e do meio social que vive, constituindo-se 
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em sua singularidade na e pela linguagem. Ou seja, é possível enxergar no 
documento da BNCC, em certa medida, uma corroboração do que encontra-
mos evidenciado no pensamento conceitual bakhtiniano.

Dessarte, constatamos que essa percepção em torno da linguagem, di-
reciona-se também aos objetivos de aprendizagem por grupos etários, no 
campo de experiência Escuta, fala, pensamento e imaginação, nos quais se 
espera que a criança desenvolva as múltiplas linguagens em situação de in-
teração e aprenda:

Na creche: Bebês (zero a 1 ano e 6 meses) - (EI01EF06) 
- Comunicar-se com outras pessoas usando movimen-
tos, gestos, balbucios, fala e outras formas de expressão. 
Crianças bem pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 
meses) - (EI02EF01) - Dialogar com crianças e adultos, 
expressando seus desejos, necessidades, sentimentos e 
opiniões; Na pré-escola: Crianças pequenas (4 anos a 5 
anos e 11 meses) - (EI03EF01) - Expressar ideias, de-
sejos e sentimentos sobre suas vivências, por meio da 
linguagem oral e escrita (escrita espontânea), de fotos, 
desenhos e outras formas de expressão (Brasil, 2018, p. 
49-50, grifo nosso).

Seguindo ao alcance do objetivo dessa consulta documental, que visa ana-
lisar e compreender o que evidencia o documento curricular da BNCC da Edu-
cação Infantil relativamente às questões do desenvolvimento da linguagem, 
encontramos, na seção A transição da Educação Infantil para o Ensino Funda-
mental, uma síntese de aprendizagens esperadas em cada campo de experiência 
na transição entre as duas etapas. Segundo o que propõe o documento, “essa 
síntese deve ser compreendida como elemento balizador e indicativo de objeti-
vos a serem explorados em todo o segmento da Educação Infantil, e que serão 
ampliados e aprofundados no Ensino Fundamental [...]” (Brasil, 2018, p. 53). 

Tendo em vista o campo de experiência Escuta, fala, pensamento e ima-
ginação, especificamente quanto a essa transição, destaca-se o elemento 
da argumentação no que tange à importância da criança: “Argumentar e 
relatar fatos oralmente, em sequência temporal e causal, organizando e ade-
quando sua fala ao contexto em que é produzida” (Brasil, 2018, p. 55). No 
entanto, o texto da BNCC, em sua síntese, não amplia a conceituação de 
argumentação e em qual perspectiva sugere ser trabalhada nos contextos 
dialógicos e discursivos, como apresentado nos objetivos de aprendizagem 
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dessa etapa. Ademais, o documento não menciona propostas de atividades 
que envolvam a instauração de movimentos de interlocução que levem às 
crianças ao exercício da argumentação, deixando em aberto os seguintes 
questionamentos: A BNCC compreende a argumentação como prática so-
cial da linguagem? Ou como uma atividade eminentemente discursiva? Ou 
se parte do pressuposto de que argumentação é somente contradizer e/ou 
discutir alguma ideia? Ou, ainda, o documento entende que argumentação 
é uma potencialidade inerente à criança, não havendo necessidade de um 
trabalho sistemático no sentido de seu desenvolvimento?

Podemos inferir que a Base, tendo em vista a compreensão e o compro-
metimento de pensar a linguagem, ou melhor, as múltiplas linguagens, em 
uma concepção dialógica, que se dá na realidade concreta da interação social, 
está alinhada a uma proposição que concebe a argumentação como prática 
social da linguagem que se dá no âmbito do discurso, haja vista que essa 
leitura coaduna com a ideia de que “[...] a argumentação é resultado de uma 
situação concreta de enunciação e é um fato de discurso, o que nos leva a 
considerar os lugares de fala que são assumidos pelos participantes da in-
teração argumentativa [...]” (Piris; Azevedo, 2021, p. 143). Entretanto, não 
encontramos no documento uma orientação didática e/ou metodológica no 
sentido de um trabalho sistemático direcionado ao desenvolvimento da po-
tencialidade argumentativa da criança, o que nos faz inferir que, não obstante 
o seu entendimento quanto à linguagem, a BNCC-EI requer, para além de seu 
posicionamento dialógico-discursivo, uma afirmação da importância de um 
trabalho pedagógico docente nessa direção, no sentido, principalmente, da 
indicação de diretrizes e possibilidades para sua consecução.

Nossa ênfase na argumentação e no seu desenvolvimen-
to junto à criança, nesse momento, deve-se a acreditar-
mos que, na fase em questão colocada pelo documento 
— A transição da Educação Infantil para o Ensino Fun-
damental —, a aposta nesse trabalho torna-se necessária 
e fundamental no sentido de possibilitar à criança se co-
locar valorativamente por meio da linguagem e, assim, 
de forma responsiva e responsável, constituir-se como 
sujeito axiologicamente situado no mundo, fato que nos 
pende a  inquirir a BNCC-EI, em sua 3ª versão, acerca 
de um posicionamento didático-metodológico no que se 
refere a orientar o professor para um trabalho factual e 
sistemático nessa direção.
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Notas (in)conclusivas

Com base nas versões da BNCC-EI com as quais dialogamos, podemos 
considerar, em aspecto amplo, a responsabilidade social e política desse do-
cumento para com a Educação Infantil e o desafio de implementar uma Base 
Nacional Comum Curricular atendendo às especificidades dessa etapa que 
abrange o direito dos bebês, das crianças bem pequenas e das crianças pe-
quenas nas instituições de Educação Infantil. É possível constatar que as 
três versões da BNCC-EI reiteram a indissociabilidade entre educar e cuidar, 
destacada nos documentos anteriores, com vistas a superar os dois mode-
los de atendimento que marcaram a história da Educação Infantil, e, dessa 
forma, dialogam com os princípios que embasam as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação Infantil (DCNEI, 2010), principalmente sob o viés 
do protagonismo das crianças nos contextos educativos, compreendendo a 
importância de vivenciarem experiências compartilhadas que ampliem seus 
saberes e conhecimentos de mundo. Todavia, não encontramos na BNCC-
-EI, em suas três versões, uma discussão direta em relação às concepções de 
infância(s) relativas às concepções de sujeito que o documento aposta e que 
deveriam ser apresentadas aos leitores. 

Com relação às três versões da BNCC-EI, corroboramos com o que ver-
sam Teles e Rocha (2023, p. 6, grifo nosso), que, 

[...] no decorrer do processo de construção da BNCC, 
não foi apresentado nenhuma novidade em relação 
ao pensar sobre a infância, já que os documentos 
relativos à Educação Infantil já expõem esse pensa-
mento, principalmente as DCNEI (2009), (...). Porém, 
conforme mencionado, as duas últimas versões evi-
denciam o protagonismo da criança, mas a segunda 
versão aponta as ações pertinentes para que as crian-
ças se lancem como sujeito atuante desde bebês. Por 
isso, a segunda versão da BNCC é a mais completa 
em relação à sustentação e explicação sobre a con-
cepção de criança, considerando-a como sujeito que 
se constitui historicamente [...].

Relativamente à 3ª versão, para além de constituir-se em um texto mais 
resumido no que tange a concepções e embasamento teórico, apresenta os ob-
jetivos de aprendizagem identificados por códigos alfanuméricos, conforme 
destacado anteriormente, os quais podem ser correlacionados às habilidades 
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descritas na BNCC do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, que se en-
contram diretamente ligadas às avaliações em larga escala. Evidenciamos 
que não encontramos, até a presente data, uma avaliação em larga escala di-
recionada especificamente à Educação Infantil, no entanto os objetivos iden-
tificados por códigos podem ser tornar uma força de coerção para o seu tra-
balho, provocando uma homogeneização e engessamento do ensino também 
nessa etapa educacional. Nessa perspectiva, acreditamos que a concepção de 
Educação Infantil preconizada na atual BNCC-EI, em sua 3ª versão (Brasil, 
2018), orienta-se para um arranjo curricular mais escolarizante, próximo às 
práticas do Ensino Fundamental, tendo em vista compreendemos com Bar-
bosa, Silveira e Soares (2019, p. 86) que, 

[...] ao tratar os conhecimentos, as habilidades e as ne-
cessidades de um modo segmentado, a BNCC da Edu-
cação Infantil se aproxima de uma espécie de seriação e 
hierarquização dos conteúdos e atividades a serem pro-
postos no trabalho docente com as crianças [...].

Em síntese, consideramos que, no que tange à BNCC-EI (2018), estamos 
diante de um documento que, não obstante as restrições apresentadas por meio 
de um texto enxuto e com pouco aprofundamento, ratifica o lugar da criança 
enquanto ser que, por meio da(s) linguagem(ns), impõe-se histórica e social-
mente perante a vida, corroborando os referenciais com os quais dialogamos 
neste estudo e reverberando como um aspecto de continuidade do documen-
to perante os seus antecessores. Entretanto, haja vista ao esquadrinhamento 
conceitual raso e a sua afinidade com uma política neoliberal de educação, 
mediante a correlação com um currículo por habilidades e competências, com-
preendemos que a  BNCC-EI (2018) apresenta-se em retrocesso aos documen-
tos que a precederam, fato que, para além de outras questões, reverbera na 
carência de orientação didático-metodológica no sentido da implementação de 
um currículo que se guie na instauração constante de movimentos dialógicos 
com as crianças e se concretize na direção de um trabalho efetivo que aposte 
nas suas potencialidades linguístico-discursivas. Assim, podemos dizer que o 
mais atual documento curricular oficial brasileiro relativo à Educação Infantil 
não se distingue, em termos de avanços, para essa etapa de ensino.
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Considerações iniciais

Este texto deriva da dissertação de mestrado intitulada Racismo ambien-
tal e a Educação Ambiental nos cotidianos escolares no bairro José de An-
chieta na cidade de Serra, ES (2022),4 que teve como objetivo mapear pro-
jetos de educação ambiental no município de Serra e, mais especificamente, 

1 Pós-Doutorado em Educação pelo PPGEdu da Unirio/RJ. Doutor em Educação pela 
Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Professor Adjunto do Departamento de 
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http://lattes.cnpq.br/5829639085638451. 
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Espírito Santo. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5225297329341132. 
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4 Dissertação apresentada em dezembro de 2022 ao Programa de pós-graduação profissio-
nal em Educação (PPGPE). Disponível em: https://educacao.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/
PPGMPE/detalhes-da-tese?id=20217. Acesso em: 22 abr. 2024.
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realizar práticas pedagógicas de Educação Ambiental com turmas de uma 
escola estadual do bairro José de Anchieta, na cidade de Serra, ES. Essas 
práticas pedagógicas, comprometidas com a perspectiva de uma educação 
como prática da liberdade (Freire, 2014) e de uma Educação Ambiental an-
tirracista (Gonzalez; Ramos; Jesus, 2023), visam o enfrentamento ao racismo 
ambiental e à injustiça ambiental, que foram intensificados pela pandemia do 
novo Coronavírus de 2019.

O bairro José de Anchieta, no município de Serra, ES, está localizado à 
margem esquerda da BR 101, próximo à entrada de bairros dotados de in-
fraestrutura urbana e de saneamento ambiental, como é o caso dos bairros 
Laranjeiras, Valparaíso e Colina de Laranjeiras. O bairro José de Anchieta 
(José de Ancheita I, II e III) possui população de 12.210 habitantes, conforme 
o Censo de 2010 do IBGE.5 Esse bairro surgiu no ano de 1979 após a entrega 
de casas pela Companhia Habitacional do Espírito Santo (Cohab). 

Figura 1 – Mapa de localização do bairro José de Anchieta

Fonte: Google Maps, produzido pelos autores, 2024.

Desde 1979 até o presente momento, constam a presença de pontos de ala-
gamentos, saneamento básico precário e/ou inexistente, coleta de lixo precária 

5 Disponível em: https://ijsn.es.gov.br/publicacoes/nota-tecnica/nt-29-indicadores-socioecono-
micos-dos-bairros-dos-municipios-do-estado-do-espirito-santo. Acesso em: 29 abr. 2024.
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e diversos pontos viciados de lixo. Paradoxalmente, encontramos outro contex-
to urbano e habitacional em bairros situados do outro lado da BR 101. Nesse 
contexto, foi possível vivenciar e registrar tais problemáticas com os processos 
de elaboração da pesquisa no bairro José de Anchieta, expressadas pelas foto-
grafias e vídeos de estudantes, narrativas de estudantes e moradores/as, diário 
de campo e com as práticas pedagógicas de Educação Ambiental que realiza-
mos, as quais evidenciaram ecologias cotidianas insalubres, decorrentes dos 
diversos pontos de alagamentos, da falta de coleta de lixo e da poluição do ar 
ocasionada com a queimada da turfa,6 situada ao lado do bairro.

Dessa forma, com os movimentos teóricos e metodológicos das pesquisas 
realizadas pelo Grupo de Pesquisa Territórios de Aprendizagens Autopoiéti-
cas7 (Gonzalez; Ramos, 2021), dialogando com as pesquisas narrativas (Gon-
zalez; Ramos, 2021); (Gonzalez; Ramos; Barchi, 2023); (Gonzalez; Ramos; 
Jesus, 2023) e com as práticas pedagógicas de Educação Ambiental realiza-
das de modo freireano (Freire, 2009, 2014) com o diálogo amoroso (Freire, 
2014), presenciamos, registramos e denunciamos, nas redes sociais, situações 
de racismo ambiental e de injustiça ambiental no bairro José de Anchieta.

Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, 
mais amplamente, à escola, o dever de não só respeitar 
os saberes com que os educandos, sobretudo os das clas-
ses populares, chegam a ela – saberes socialmente cons-
truídos na prática comunitária – mas também, como há 
mais de trinta anos venho sugerindo, discutir com os 
alunos a razão de ser de alguns desses saberes em rela-
ção com o ensino dos conteúdos. Por que não aproveitar 
a experiência que têm os alunos de viver em áreas da 
cidade descuidadas pelo poder público para discutir, por 
exemplo, a poluição dos riachos e dos córregos e os bai-
xos níveis de bem-estar das populações, os lixões e os 
riscos que oferecem à saúde das gentes. Por que não há 
lixões no coração dos bairros ricos e mesmo puramente 
remediados dos centros urbanos? Esta pergunta é con-

6 De acordo com o dicionário Michaelis: “Densa camada de tecido de várias plantas, especial-
mente de musgos do gênero Sphagnum, produzida pela decomposição de matéria orgânica 
saturada de água, encontrada em várias partes do mundo e que, cortada e seca, é usada como 
combustível, na feitura de carvão e como fertilizante”. Disponível em: https://michaelis.uol.
com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/turfa/. Acesso em: 19 abr. 2024.

7 Disponível em: https://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/69277. Acesso em: 17 abr. 2024.
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siderada em si demagógica e reveladora da má vontade 
de quem a faz. É pergunta de subversivo, dizem certos 
defensores da democracia (Freire, 2009, p. 30).

Assim, realizamos, em 2021, práticas pedagógicas de Educação Ambiental 
no ensino de Geografia com estudantes dos 8º e 9º anos do Ensino Fundamental 
e com as 1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino Médio. Entre as atividades desenvolvidas, 
destacam-se a produção de textos e fotografias que registravam a vida comu-
nitária e cotidiana do bairro, assim como evidenciavam injustiças ambientais 
e casos de racismo ambiental. Tais casos incluíam a poluição do ar devido à 
queima da região de turfa, o serviço precário de coleta de lixo e saneamento 
básico, e as enchentes que se repetem ano após ano em caso de chuvas fortes, 
afetando residências tanto na parte baixa quanto na parte elevada do bairro, 
gerando, portanto, um ambiente de apreensão e insegurança generalizada. 

Breves diálogos com a noção de racismo ambiental no contexto da 
pesquisa 

Antes de mais nada, precisamos compartilhar algumas bases teóricas e 
metodológicas que contribuem para pensarmos nos entrelaçamentos políti-
cos, pedagógicos, epistemológicos e metodológicos entre as noções de Edu-
cação Ambiental e de racismo ambiental, considerando o contexto das pro-
blemáticas cotidianas vividas pela população do bairro José de Anchieta, na 
Serra, ES. Assim sendo, segundo a pesquisadora Selene Herculano (2006),

O conceito diz respeito às injustiças sociais e ambien-
tais que recaem de forma desproporcional sobre etnias 
vulnerabilizadas. O racismo ambiental não se configu-
ra apenas por meio de ações que tenham uma intenção 
racista, mas igualmente por meio de ações que tenham 
impacto racial, não obstante a intenção que lhes tenha 
dado origem. Diz respeito a um tipo de desigualdade 
e de injustiça ambiental muito específico: o que recai 
sobre suas etnias, bem como sobre todo grupo de po-
pulações ditas tradicionais – ribeirinhos, extrativistas, 
geraizeiros, pescadores, pantaneiros, caiçaras, vazan-
teiros, ciganos, pomeranos, comunidades de terreiro, 
faxinais, quilombolas etc. – que têm se defrontado com 
a ‘chegada do estranho’, isto é, de grandes empreendi-
mentos desenvolvimentistas – barragens, projetos de 
monocultura, carcinicultura, maricultura, hidrovias e 
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rodovias – que os expelem de seus territórios e desorga-
nizam suas culturas, seja empurrando-os para as favelas 
das periferias urbanas, seja forçando-os a conviver com 
um cotidiano de envenenamento e degradação de seus 
ambientes de vida (Herculano, 2006, p. 16).

Durante a crise humanitária e sanitária decorrente da pandemia do coro-
navírus e de seus impactos em comunidades das periferias urbanas, indíge-
nas e quilombolas, deparamo-nos com notícias, vídeos, minicursos on-line e 
pesquisas sobre a noção de racismo ambiental, e, nesse contexto, emergiram 
problematizações que consideramos “relevantes e necessárias, tanto para as 
pesquisas em educação ambiental, quanto nos contextos que envolvam nos-
sas atividades docentes, a formação, a pesquisa e a extensão” (Gonzalez; 
Barchi, 2022, p. 22).8

Para iniciarmos nossos destaques, apresentamos a literatura negro-bra-
sileira9 da escritora Carolina Maria de Jesus, principalmente o livro Quarto 
de despejo: diário de uma favelada (Jesus, 2014a), o qual contribuiu com 
este capítulo e com outros trabalhos e artigos publicados por pesquisadores e 
pesquisadoras de nosso grupo de pesquisa, visto que

[...] com uma escrita memorialística de sua infância e 
todas as agruras, dessabores, violências, diásporas e 
resistências vividas por uma família negra nas primei-
ras décadas do século passado, suscitaram incômodos 
e provocações para pensarmos o campo da educação 
ambiental e as questões ecológicas, tanto no âmbito 
político como educativo, ético e epistemológico, prin-
cipalmente neste momento da pós-pandemia (Gonza-
lez; Barchi, 2022, p. 22).

Destacamos também o artigo Impactos da Covid-19 na população negra 
capixaba: breve análise comparativa à luz da categoria raça/cor (Forde; 

8 Disponível em: https://periodicos.furg.br/ambeduc/article/view/13243. Acesso em: 17 abr. 
2024.

9 Adotamos o termo “negro-brasileira” com base nas referências: CUTI. Literatura negro-
-brasileira. São Paulo: Selo Negro Edições, 2010; OLIVEIRA, Kiusam de (org.). Literatu-
ra Negro-brasileira do Encantamento Infantil e Juvenil. Minas Gerais: Nandyala, 2022.
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Forde, 2020),10 que nos trouxe relevantes problematizações teóricas e meto-
dológicas para pensarmos na racialização de práticas e processos pedagógi-
cos e formativos em Educação Ambiental, pois

O artigo apresenta resultados estatísticos de uma pes-
quisa a partir de dados do painel Covid-19 do Estado do 
Espírito Santo, do período de 29/03/2020 a 28/04/2020, 
que comprovam a letalidade superior da covid-19 na 
população negra, sobretudo nas mulheres negras. São 
dados duplamente preocupantes, uma vez que compro-
vam a falta de equidade social e de uma política de 
racismo institucional que recai na precarização da vida 
dos corpos negros, e, os históricos processos de negli-
gência de políticas públicas nos “quartos de despejos” 
das cidades, denunciando, portanto, a necessidade de 
direito ao acesso à água, saneamento básico, habita-
ção, educação, transporte e segurança nas favelas ur-
banas. Heranças de uma sociedade colonial, escravo-
crata e eugenista que organiza a geografia das cidades 
(Gonzalez, Barchi,  2022, p. 23).

 Acerca das injustiças ambientais, a professora Selene Herculano (2006) 
observa que certos grupos, no Brasil, enfrentam desproporcionalmente mais 
riscos do que outros, o que contribui para reforçar a escrita de Carolina Maria 
de Jesus de que “O Palácio, é a sala de visita. A Prefeitura é a sala de jantar e 
a cidade é o jardim. E a favela é o quintal onde jogam os lixos” (Jesus, 2014a, 
p. 32), já que muitas dessas injustiças socioambientais ocorrem contra popu-
lações periféricas urbanas e comunidades tradicionais.

No Brasil, país das grandes injustiças, o tema da justiça 
ambiental é ainda incipiente e de difícil compreensão, 
pois a primeira suposição é de que se trate de alguma 
vara especializada em disputas diversas sobre o meio 
ambiente. Os casos de exposição a riscos químicos são 
pouco conhecidos e divulgados, à exceção do estado 
de São Paulo, tendendo a se tornarem problemas crô-
nicos, sem solução. Acrescente-se também que, dado o 
nosso amplo leque de agudas desigualdades sociais, a 

10 Disponível em: https://repositorio.ufes.br/server/api/core/bitstreams/9f32c596-8b48-4875 
-9396-df84c9770ff6/content. Acesso em 17 abr. 2024.
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exposição desigual aos riscos químicos fica aparente-
mente obscurecida e dissimulada pela extrema pobreza 
e pelas péssimas condições gerais de vida a ela asso-
ciadas. Assim, ironicamente, as gigantescas injustiças 
sociais brasileiras encobrem e naturalizam a exposição 
desigual à poluição e o ônus desigual dos custos do 
desenvolvimento (Herculano, 2006, p. 5).

Os estudos realizados pelo pesquisador e sociólogo Victor de Jesus (2020, 
2022) mencionam as desigualdades relacionadas aos locais de moradias e às 
condições de vida em diferentes contextos espaciais, como são os casos das 
periferias urbanas.

É nesse contexto que estão inseridas a falta de sanea-
mento básico, a habitação inadequada e/ou ausente e a 
urbanização desordenada, por exemplo, como determi-
nantes do processo saúde-adoecimento no País, sendo, 
portanto, alvos de ação numa estratégia de promoção da 
saúde no SUS (BRASIL, 2010). Nesse escopo, as desi-
gualdades relacionadas aos locais de moradia são vitais 
para a compreensão das condições de vida nos seus dife-
rentes contextos espaciais e sociopolíticos, o que permi-
te compreender também os impactos sobre a saúde de-
correntes das desigualdades sociais (Jesus, 2020, p. 26).

O problema do saneamento básico no bairro José de Anchieta nos remete 
ao geógrafo Milton Santos, ao se referir à mutilação das cidadanias (Santos, 
1996), ou seja, que jogo político e social está por trás dessa “falta” de assistên-
cia social e ambiental para com os/as moradores/as do bairro José de Anchieta?

Poderíamos traçar a lista das cidadanias mutiladas 
neste país. Cidadania mutilada no trabalho, através das 
oportunidades de ingresso negadas. Cidadania mutila-
da na remuneração, melhor para uns do que para ou-
tros. Cidadania mutilada nas oportunidades de promo-
ção. Cidadania mutilada também na localização dos 
homens, na sua moradia (Santos, 1996, p. 134).

Milton Santos nos alerta também sobre a mutilação das cidadanias nas 
cidades, de modo que os espaços são categorizados e racializados, tendo a 
população negra seus direitos básicos cerceados.
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O modelo cívico brasileiro é herdado da escravidão, tan-
to o modelo cívico cultural como o modelo cívico políti-
co. A escravidão marcou o território, marcou os espíritos 
e marca ainda hoje as relações sociais deste país. Mas 
é também um modelo cívico subordinado à economia, 
uma das desgraças deste país (Santos, 1996, p. 135).

As reflexões do geógrafo Milton Santos e os estudos mencionados aci-
ma trazem contribuições para pensarmos no racismo ambiental vivido pela 
população do bairro José de Anchieta. Nesse sentido, eis uma questão a ser 
pensada: como práticas de Educação Ambiental nos cotidianos escolares con-
tribuem para o enfrentamento e a denuncia do racismo ambiental no bairro 
José de Anchieta? Quais as contribuições políticas e pedagógicas advindas 
da perspectiva de uma Educação Ambiental antirracista (Gonzalez, Ramos, 
Jesus, 2023), contra-colonial e como prática de liberdade? 

Com as práticas pedagógicas realizadas com os/as estudantes e a elabo-
ração coletiva e dialógica  de uma página do Instagram,11 pudemos divul-
gar as atividades, fotografias e vídeos que registram e denunciam evidências 
cotidianas de racismo ambiental e de injustiça ambiental no bairro José de 
Anchieta, como as queimas da região de turfa, as enchentes, os constantes 
alagamentos e deslizamentos de terra, e a precariedade do serviço de sanea-
mento básico e de coleta de lixo doméstico. 

No contexto da produção acadêmica brasileira em relação à noção de ra-
cismo ambiental, tal problemática é expressa de diversas maneiras, visto que 
o nosso país é extremamente desigual na distribuição de riquezas e muito 
“assertivo” na distribuição das desigualdades ambientais, principalmente 
para a população periférica, ribeirinha, quilombola, dentre outras. Grupos 
hegemônicos tendem a naturalizar tais situações, pois esses territórios são 
considerados menos importantes para o desenvolvimento econômico, confor-
me aponta a professora pesquisadora Selene Herculano (2006):

No caso do Brasil, portanto, o potencial político do mo-
vimento pela justiça ambiental é enorme. O país é extre-
mamente injusto em termos de distribuição de renda e 
acesso aos recursos naturais, e sua elite governante tem 

11 Página intitulada @ecologiasdejosedeanchieta. Disponível em: https://www.instagram.
com/ecologiasdejosedeanchieta/?hl=pt-br. Acesso em: 17 abr. 2024. 
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sido especialmente egoísta e insensível, defendendo de 
todas as formas os seus interesses e lucros, até lançando 
mão, em muitos casos, da ilegalidade e da violência. O 
sentido de cidadania e de direitos ainda encontra um es-
paço relativamente pequeno na nossa sociedade, apesar 
da luta de tantos movimentos e pessoas em favor de um 
país mais justo e decente. Tudo isso se reflete no campo 
ambiental. O desprezo pelo espaço comum e pelo meio 
ambiente se confunde com o desprezo pelas pessoas e 
comunidades. Os vazamentos e acidentes na indústria 
petrolífera e química, a morte de rios, lagos e baías, as 
doenças e mortes causadas pelo uso de agrotóxicos e ou-
tros poluentes, a expulsão das comunidades tradicionais 
pela destruição dos seus locais de vida e trabalho, tudo 
isso, e muito mais, configura uma situação constante de 
injustiça socioambiental no Brasil, que vai além da pro-
blemática de localização de depósitos de rejeitos quími-
cos e de incineradores da experiência norte-americana 
(Herculano, 2006, p. 5-6).

Um dos problemas ambientais recorrentes no bairro José de Anchieta são 
as queimas da região de turfa. Moradores locais relatam que o mau cheiro 
e a fumaça são o que mais incomoda, causando transtornos respiratórios, 
especialmente em crianças e nos mais idosos, conforme podemos observar 
na narrativa de um aluno do 9º ano do Ensino Fundamental durante uma das 
atividades pedagógicas:

Professor, eu gosto demais do meu bairro, mas acho que 
poderiam olhar um pouquinho melhor. Poderiam lim-
par os valões de vez em quando, sabe, assim diminuiria 
a quantidade de ratos, baratas e mosquitos nas nossas 
casas. Eu adoro estar na pracinha aqui atrás da escola, 
ver Santa Leopoldina e o Mestre Álvaro tão de perto. 
Mas não gosto quando a turfa queima não. Sabe por 
que? Porque tenho asma, quando ela queima, mal con-
sigo respirar e tenho que ir pra casa da minha madrinha 
lá em Taquara. É um pouco longe eu vim pra escola, aí 
acabo perdendo aula. Mas sei que um dia, um prefei-
to, um governador, um vereador ou até... quem sabe eu 
não “dou” um jeito e melhoro as coisas aqui no bairro! 
Sabe, acho que falta boa vontade desses políticos para 
nos ajudar, não deve ser tão difícil assim. Com mais, 
obrigado, professor! Suas aulas ajudaram bastante para 
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que entendêssemos como o meio ambiente não pode ser 
“assassinado”. Obrigado mesmo (Aluno., 15 anos).

As narrativas dos moradores e das moradoras, alunos e alunas que ex-
põem a falta de assistência e saúde ambiental e ecológica, deixam evidente 
que a injustiça ambiental é um projeto político, visto que, por ser um terri-
tório marginal, os corpos serão docilizados a obedecer a uma ordem liberal 
e racial, o que não ocorre do outro lado da BR, por exemplo, nos bairros 
Laranjeiras e Valparaíso.

Figura 2 – Turfa queimando e fumaça sobre o bairro José de Anchieta.

Fonte: Fonte: G1/TV Gazeta.  
Disponível em: https://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/2015/04/ 

fumaca-em-area-de-turfa-volta-cobrir-bairro-inteiro-na-serra-es.html.  
Acesso em: 17 abr. 2024.

Mesmo com as denúncias, os agentes do Estado aparecem, esporadicamen-
te, prometendo acabar com os problemas, mas desaparecem no restante do ano 
ou realizam obras parciais, como a elevação de algumas ruas do bairro. Os/as 
moradores/as e estudantes também denunciam os valões de esgoto no bairro e 
o modo como é feita a coleta de lixo, que atualmente é realizada três vezes na 
semana (terça-feira, quinta-feira e sábado), porém, ao atravessar a BR 101, do 
outro lado da pista, em outro bairro, o lixo é coletado seis vezes por semana.
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Outro grave problema ambiental presente no bairro são os alagamentos 
que acontecem sempre que há uma chuva mais forte. Como uma parte da 
população ocupou as planícies do bairro, essas áreas atuam como locais de 
recargas hídricas, alimentando, assim, nascentes e rios que têm na parte bai-
xa do bairro. Como boa parte dessa população trabalha em outros bairros, 
quando ocorrem intercorrências, ou, como a população diz, tragédias na-
turais, como alagamentos (uma constante nas periferias), os/as moradores/
as não conseguem se deslocar espacialmente. Se saem de casa, ao entrar em 
contato com a água suja e contaminada, correm o risco de adoecer. Quando 
são dispensados de seus afazeres de trabalho, ficam constantemente atentos, 
observando se a água na rua está subindo para não entrar em suas casas. 
Olham os barrancos no fundo das casas, tentando identificar vazamentos ou 
rachaduras que possam indicar que eles podem desabar. Ou seja, estão cons-
tantemente atentos devido à sobrecarga dos problemas ambientais, para não 
perderem seus bens e suas vidas.

Figura 3 – Alagamento no bairro José de Anchieta

Fonte: Arquivo pessoal, 2022.

Com o asfaltamento e a impermeabilização do solo, a água da chuva 
acaba não conseguindo infiltrar, ficando represada, gerando, assim, os ala-
gamentos em diversos pontos do bairro. A população, em geral, sofre com 
esse problema ambiental, casas são inundadas, o trânsito de veículos e mo-
radores/as fica praticamente impossível de acontecer, sem contar com o que 
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vem depois da diminuição do nível das águas: mau cheiro que fica devido à 
mistura da água da chuva com o esgoto das casas, aumento da quantidade 
de mosquitos, moscas e ratos.

Dando continuidade ao recorte teórico acerca da noção de racismo am-
biental, destacamos, aqui, as relevantes pesquisas de Victor de Jesus, dentre 
elas, o artigo Racializando o olhar (sociológico) sobre a saúde ambiental em 
saneamento da população negra: um continuum colonial chamado racismo 
ambiental,12 no qual o autor destaca que

O déficit de saneamento – e seu impacto à saúde – é 
uma realidade de parcela significativa da população bra-
sileira. No entanto, essa desigualdade não é distribuída 
de forma equânime na sociedade, há um perfil racial 
daqueles mais vulneráveis e vitimados pelas condições 
ambientais insalubres. Apesar de constituir um proble-
ma social, essa temática ainda tem sido negligenciada 
enquanto problema sociológico (Jesus, 2020, p. 1).

Essa pesquisa bibliográfica, realizada por Victor de Jesus, destaca, ain-
da, a origem do termo “racismo ambiental”, usado pela primeira vez por 
Benjamim Chavez, na Carolina do Norte (Estados Unidos), em 1978. Aliás, 
o autor explica, baseado em sua pesquisa bibliográfica, que o racismo am-
biental não se refere apenas a ações com intenções racistas, mas também a 
ações que têm impactos racistas. Sendo assim, o racismo ambiental é uma 
forma de racismo institucional.

Desse modo, estão incluídas no debate do racismo am-
biental as carências de saneamento que afetam a saúde 
e as vidas tanto das populações negras urbanas de fave-
las, periferias e subúrbios quanto das populações negras 
tradicionais do campo, da floresta e das águas, como 
quilombolas, caiçaras, marisqueiras, pescadores, extrati-
vistas, quebradeiras de coco, ribeirinhos e seringueiros. 
(Jesus, 2020, p. 6).

12 Disponível em: https://www.scielo.br/j/sausoc/a/5LRzfP3sP8kCDbhnJy6FkDH/abstract/ 
?lang=pt. Acesso em: 17 abr. 2024.
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O autor também nos alerta sobre o racismo ambiental no contexto histó-
rico da sociedade brasileira, principalmente sobre a população negra escra-
vizada, uma vez que

A mortalidade por doenças ligadas às condições precá-
rias de saneamento e higiene marcou a historiografia do 
tráfico negreiro e dos superlotados e insalubres navios 
tumbeiros, seja pelas instalações sanitárias e de higiene 
rudimentares, seja pelas condições da comida e da água 
de consumo. Estima-se que de 1 a 2 milhões de afri-
canos tenham perdidos suas vidas na travessia forçada 
do transatlântico, sendo a precariedade de saneamento 
a responsável pela disenteria (cólera), a maior causa de 
morte durante essas viagens (Chalhoub, 1996; Conrad, 
1985; Klein, 1987 apud Jesus, 2020, p. 7).

Em outro artigo, intitulado O racismo ambiental dos navios de lixo no 
quarto de despejo: a geopolítica neocolonial ambientalmente tóxica do des-
carte de resíduos nos países ‘lixeiras do mundo’,13 Victor de Jesus apresenta, 
a partir de uma abordagem metodológica pautada na pesquisa bibliográfica 
e documental (como relatórios e artigos jornalísticos), dados e problemati-
zações teóricas que evidenciam a geopolítica neocolonial (Jesus, 2022) dos 
descartes de lixo nos países denominados como “lixeiras do mundo”, fazendo 
uma referência literária à obra de Carolina Maria de Jesus.

O presente artigo busca refletir sobre o caráter racista e 
colonial presente nesse descarte do lixo europeu e es-
tadunidense na África, Ásia e América Latina, já que 
isso tem escapado às análises sobre essa temática. Para 
isso, assumimos o argumento de que o racismo ambien-
tal molda a geopolítica ambiental mundial desde uma 
geografia dos proveitos e dos rejeitos que transforma os 
países de baixa ou média renda em quarto de despejo, 
isto é, em “lixeiras do mundo” inscritas no capitalismo 
neocolonial ambientalmente tóxico (Jesus, 2022, p. 27).

São apresentados acontecimentos reais e dados quantitativos sobre a re-
lação do Brasil com o que o autor denomina de “cartografia sobre o despejo 
de resíduos na África, Ásia e América Latina” (Jesus, 2022, p. 28), e como o 

13 Disponível em: https://abpnrevista.org.br/site/article/view/1329. Acesso em: 17 abr. 2024. 
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Brasil tem se tornado a “nova lixeira do mundo” nesse contexto geopolítico 
do racismo ambiental.

Mas, por que países de alta renda optam por enviar seus 
lixos para aqueles de renda baixa ou média, ao invés de 
tratá-los e destinarem corretamente em seus próprios 
territórios? O que está por trás dessa prática de despejo 
de dejetos nos países da África, Ásia e América Latina? 
Resta-nos então situar os pressupostos racista e colonia-
lista embutido nessa geopolítica, sob os quais o racismo 
ambiental molda o capitalismo neocolonial ambiental-
mente tóxico (Jesus, 2022, p. 35).

Outra referência importante para pensarmos nos entrelaçamentos da Edu-
cação Ambiental com a Educação para as Relações Étnico-Raciais refere-se 
ao trabalho apresentado em 2021 no GT 22 – Educação Ambiental, na 40ª 
Reunião Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação (Anped) pela professora-pesquisadora Andreia Teixeira Ramos, 
intitulado Pesquisa narrativa em diálogo com outras ecologias.14

No texto-ensaio apresentado, a autora ressalta a pesquisa narrativa como 
modo de “narrar a vida e literaturizar a ciência” (Alves; Andrade; Caldas, 
2019). Para tanto, dialoga com a literatura de Carolina Maria de Jesus (2014a, 
2014b), “uma escrita revolucionária, autobiográfica e memorialística como 
resistência” (Ramos, 2021, p. 3), conforme pode ser observado nos trechos de 
seu diário, quando escreve, em 18 de julho de 1955: “Hoje eu não lavo as rou-
pas porque não tenho dinheiro para comprar sabão. Vou ler e escrever [...]” 
(Jesus, 2014a, p. 95), ou ainda, no trecho de 6 de agosto do mesmo ano: “[...] 
Passei a tarde escrevendo. Lavei todas as roupas. Hoje estou alegre” (Jesus, 
2014a, p. 190). A professora pesquisadora Andreia Ramos destaca também 
a contribuição da literatura de Carolina Maria de Jesus (2014a, 2014b) para 
pensarmos no racismo ambiental cotidiano, uma vez que, na década de 1950, 
Carolina já denunciava o que hoje denominamos por racismo ambiental.

A escritora apresenta uma literatura mergulhada em 
situações concretas de vulnerabilidade, expondo a de-
sigualdade social e racial com sua visão politizada das 

14 Disponível em: http://anais.anped.org.br/sites/default/files/arquivos_17_24. Acesso em: 
17 abr. 2024.
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realidades que vivia na favela do Canindé em São Paulo, 
nos anos 1950. Carolina denunciava com seus escritos o 
que chamamos hoje de racismo ambiental, vivenciando 
miséria, fome e violência. Uma escrita povoada por sen-
sações, acontecimentos imprevisíveis e temporalidades, 
que expressa luta, esperança e poética, resistindo aos 
modos devastadores e delatando suas péssimas condi-
ções de vida e os descasos das políticas públicas, racis-
mos vividos por ela (Ramos, 2021, p. 3).

Apresentamos também o artigo Criações curriculares com outras ecolo-
gias nas redes cotidianas: diálogos amorosos no esperançar por uma Edu-
cação Ambiental antirracista (Gonzalez; Ramos; Jesus, 2023),15 no qual os 
autores e a autora apostam nas criações curriculares e em práticas pedagógi-
cas, formativas, de extensão e de pesquisa em Educação Ambiental, nos seus 
múltiplos contextos, que racializam as problemáticas ambientais, uma vez 
que, segundo o texto, 

Tem sido crescente o debate a respeito do racismo e das 
questões ambientais nos últimos anos, impulsionado 
sobretudo por acontecimentos como a pandemia da Co-
vid-19, as mudanças climáticas e o caso estadunidense 
George Floyd. Apesar disso, frequentemente a temática 
do racismo ambiental e as interfaces étnico-raciais têm 
sido dissociadas das pesquisas e práticas pedagógicas-
-curriculares (Gonzalez; Ramos; Jesus, 2023, p. 3).

Nesse artigo, os autores e a autora afirmam as contribuições teóricas das 
literaturas de Carolina Maria de Jesus (2014a, 2014b), de Conceição Evaris-
to (2016a, 2016b, 2017) e de Ailton Krenak (2019, 2020, 2022, 2023) para 
pensarmos no racismo e no racismo estrutural, cotidiano e ambiental. São 
apresentadas também as contribuições teóricas do pesquisador martinicano 
Malcom Ferdinand (2022), referentes ao modo de habitar colonial (Ferdnand, 
2022), que é anti-ecológico:

[...] as bases epistemológicas que buscam explicar os 
problemas ambientais globais contemporâneos não con-
sideram o seu próprio modo antiecológico de habitar 

15 Disponível em: https://periodicos.ufpb.br/index.php/rec/article/view/67280/38049. Aces-
so em: 17 abr. 2024.
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colonial, suscitando processos de invisibilização da co-
lonização e da escravidão na genealogia do pensamento 
ecológico moderno, como é o caso, segundo o autor, dos 
movimentos ecologistas e ambientalistas, por não terem 
pautados, até recentemente, as questões anticoloniais e 
antirracistas (Gonzalez; Ramos; Jesus, 2023, p. 14).

Tal modo de habitar colonial, somado às outras forças opressoras e co-
loniais, sustenta as crises ecológica e civilizacional modernas. Assim, ao 
desvelar as raízes coloniais e racistas do pensamento ecológico moderno, 
Ferdinand nos convida a repensar nossa relação com a natureza e a buscar 
soluções que superem as desigualdades socioambientais. 

Considerações finais

Por meio das práticas pedagógicas desenvolvidas em uma escola estadual 
do bairro José de Anchieta, no munícipio de Serra, ES, foi possível erguer 
as vozes silenciadas dos/das estudantes na busca por justiça ambiental. Com 
suas vozes atuantes, a prática de educação bancária se esvai, os estudantes 
passam a entender as suas situações concretas e cotidianas como problemas 
criados por um projeto político que visa perpetuar a marginalização e a de-
sigualdade racial. Como resultado, os/as estudantes, moradores/as do bairro 
José de Anchieta, conseguem reconhecer que a falta de acesso aos servi-
ços públicos de saneamento básico, de políticas públicas e a desigualdade 
na distribuição dos impactos ambientais na comunidade, em comparação a 
bairros vizinhos, é uma evidente situação de violência, a qual agora identifi-
cam como racismo ambiental. Assim, alinhamos nossa prática pedagógica à 
perspectiva de uma educação freireana, já que

Enquanto a prática “bancária”, por tudo o que dela dis-
semos, enfatiza, direta ou indiretamente, a percepção 
fatalista que estejam tendo os homens de sua situação, 
a prática problematizadora, ao contrário, propõe aos ho-
mens sua situação como problema. Propõe a eles sua si-
tuação como incidência de seu ato cognoscente, através 
do qual será possível a superação da percepção mágica 
ou ingênua que dela tenham. A percepção ingênua ou 
mágica da realidade da qual resultava a postura fatalista 
cede seu lugar a uma percepção que consegue mudar 
a realidade. E porque é capaz de perceber-se enquanto 
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percebe a realidade que lhe parecia em si inexorável, é 
capaz de objetivá-la (Freire, 2014, p. 48).

Cabe destacar que, durante a pesquisa parametrizada, realizada no Dire-
tório de Grupos de Pesquisa do CNPq,16 encontramos como resultado o quan-
titativo de 208 grupos de pesquisa, quando aplicamos o termo “Educação 
Ambiental” nos campos: nome do grupo, nome da Linha de Pesquisa e pa-
lavras-chave da linha de pesquisa, somente na área das Ciências Humanas e 
da Educação, em todas as instituições de Ensino Superior de todas as regiões 
brasileiras. Na pesquisa parametrizada, realizada  no Diretório de Grupos 
de Pesquisa do CNPq, encontramos somente três grupos de pesquisa, desse 
quantitativo de 208 grupos de pesquisa, quando aplicamos os termos “Educa-
ção Ambiental” e “Racismo Ambiental” nos mesmos campos listados acima, 
incluindo o Grupo de Pesquisa Territórios de Aprendizagens Autopoiéticas. 

Nesse sentido, deixamos aqui, para o leitor e a leitora, a seguinte reflexão 
do pesquisador marticano Malcon Ferdinand (2022), que ressalta, em seu 
livro Uma ecologia decolonial – pensar a partir do mundo caribenho, o que 
ele denomina por habitar colonial:

Com seu princípios, seus fundamentos e suas formas, o 
habitar colonial reúne os processos políticos e ecológi-
cos da colonização europeia. A escravização de homens 
e mulheres, a exploração da natureza, a conquista da 
terra e dos povos autóctones, por um lado, e os desmata-
mentos, a exploração dos recursos minerais e dos solos, 
por outro, não formam duas realidades distintas, e sim, 
constituem elementos de um mesmo projeto colonial. 
A colonização europeia das Américas é apenas o outro 
nome da imposição de uma maneira singular, violenta e 
destruidora de habitar a Terra (Ferdinand, 2022, p. 56).

Para (in)concluir este breve diálogo sobre a noção de racismo ambiental, no 
decorrer da elaboração dessa pesquisa, ressaltamos o comprometimento nosso 
e do grupo de pesquisa ao qual estamos vinculados com a perspectiva de uma 
Educação Ambiental antirracista, contra-colonial e como prática de liberda-
de. Reconhecemos que, nos processos de realização dessa pesquisa com os 

16 Disponível em: https://dgp.cnpq.br/dgp/faces/consulta/consulta_parametrizada.jsf. Acesso 
em: 22 abr. 2024.
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cotidianos escolares do bairro José de Anchieta, no município de Serra, ES, e 
com as leituras e pesquisa bibliográfica, pudemos vivenciar as outras ecologias 
cotidianas do bairro e a presença do racismo estrutural, cotidiano e ambiental. 
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Introdução

Neste texto, apresenta-se o Estado do Conhecimento das pesquisas que ti-
veram como eixo temático os sujeitos e saberes tradicionais de populações mi-
noritárias, alinhadas à abordagem epistemológica da interculturalidade crítica 
sob o prisma decolonial. A construção do Estado de Conhecimento é entendida 
como a “identificação, registro, categorização que levem à reflexão e síntese 
sobre a produção científica de uma determinada área, em um determinado es-
paço de tempo, congregando periódicos, teses, dissertações e livros sobre uma 
temática específica” (Morosino, 2015, p. 155). Nessa direção, organizou-se um 

1 Professora do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação-PPGPE/Ufes/ES/
Brasil; Coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Infâncias, Migrações, Di-
versidade linguística e Interculturalidade (GEPIMDI); Coordenadora do Núcleo de Edu-
cação Infantil-NEDI/CE/Ufes/ES/Brasil. CV: http://lattes.cnpq.br/4552417282744625.

2 Mestranda do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação-PPGPE/Ufes/ES/
Brasil. Membro do GEPIMDI. CV: http://lattes.cnpq.br/5875013356937457.

3 Mestranda do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação-PPGPE/Ufes/ES/
Brasil. Membro do GEPIMDI. CV: http://lattes.cnpq.br/3933901971102536.
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banco de dados com a sistematização das produções científicas para possibili-
tar a apropriação dos conhecimentos já produzidos, “dando-nos segurança so-
bre fontes de estudo, apontando subtemas passíveis de maior exploração ou, até 
mesmo, fazendo-nos compreender silêncios significativos a respeito do tema de 
estudo” (Morosino, 2015, p. 102). 

Partindo dessa orientação metodológica, esta pesquisa congrega as produ-
ções — dissertações de mestrado e teses de doutorado — que versam sobre 
a temática em tela, coletadas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dis-
sertações (BDBTD) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), vinculada à Plataforma Sucupira, visando a responder às 
seguintes questões: como os sujeitos e saberes das populações minoritárias 
foram reconhecidos e como suas vozes foram ouvidas nesses estudos? Em 
qual aporte teórico as produções científicas analisadas estão fundamenta-
das? O reconhecimento de direitos das populações minoritárias —indígenas, 
pomeranas, quilombolas, ciganas, pequenos(as) agricultores(as) do campo, 
dentre outras — ganha relevância na discussão contemporânea. 

Desse modo, foram elencadas e analisadas produções científicas que ten-
sionam, questionam sistemas de opressão — colonialismo, eurocentrismo e 
patriarcado — que, historicamente, subordinam e marginalizam essas popu-
lações e seus saberes tradicionais e convidam a pensar sobre a perspectiva da 
decolonialidade e interculturalidade epistêmica (Walsh, 2012) como forma de 
resistência e enfrentamento a esses processos de opressão.

Três abordagens conceituais sobre a interculturalidade emergem na con-
temporaneidade e têm sido utilizadas de distintas formas. Apostamos na 
interculturalidade crítica, compreendida como ferramenta pedagógica que 
“aponta e requer a transformação das estruturas, instituições e relações so-
ciais, e a construção de condições de estar, ser, conhecer, aprender, sentir e 
viver distintas” (Walsh, 2009, p. 3). O que se defende, nessa perspectiva, é a 
construção de um projeto de sociedade amplo e radicalmente orientado para 
a decolonização, o qual pretende

[...] implodir — a partir da diferença — as estruturas 
coloniais de poder como desafio, proposta, processo e 
projeto, e re-conceituar e re-fundar estruturas sociais, 
epistêmicas e de existências que põem em cena e em 
relações equitativas lógicas, práticas e formas culturais 
diversas de pensar, agir e viver (Walsh, 2010, p. 4). 
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A interculturalidade crítica “aponta e significa processos de construção 
de um conhecimento outro, de uma prática política outra, de um poder social 
(e estatal) outro e de una sociedade outra; uma forma outra de pensamento”4 

(Walsh, 2007, p. 48, tradução nossa). Seguindo os estudos de Walsh (2012), 
podemos inferir que tal abordagem vem na contramão das perspectivas da 
interculturalidade relacional e funcional. Conforme a autora, a primeira é 
vista como o contato e intercâmbio entre as culturas, que poderia se dar em 
condições de igualdade ou desigualdade, ocultando ou minimizando os con-
flitos e as relações de poder e dominação arraigadas nas relações interpes-
soais, apagando as estruturas sociais, econômicas, políticas, epistêmicas “que 
posicionam a diferença cultural em termos de superioridade e inferioridade” 
(Walsh, 2012, p. 63). A perspectiva funcional, por sua vez, até reconhece 
a diversidade sociocultural e a diferença cultural, a partir da promoção do 
diálogo, da inclusão, da convivência e da tolerância, visando à integração 
dos grupos minoritários no interior das estruturas sociais existentes, sem, no 
entanto, questionar as causas das desigualdades. 

Saberes tradicionais das populações minoritárias: o que as  
pesquisas revelam?

Para identificar estudos sobre os saberes das populações minoritárias na 
perspectiva da interculturalidade crítica na BDBTD/Capes, foram utilizados 
os seguintes pares de descritores: “saberes” AND “sujeitos do campo” e “sa-
beres tradicionais” AND “interculturalidade”. Na busca, foram identificadas 
13 publicações, das quais 10 são dissertações (quadro 1).

4 Do original: “señala y significa processos de construcciòn de un conoscimiento otro, de 
una practica politica otra, de un poder social (y estatal) otro y de una sociedad otra; una 
forma otra de pensamiento”.
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Quadro 1 - Pesquisas obtidas com os descritores  
“saberes” AND “sujeitos do campo” (continua)

Ano Título Autoria Orientação Tipo

2001
Educação e reforma agrária: (re)
configurações entre a cidade e 
o campo

LIMA, Márcia 
Helena de NI5 M

2006
Proposta para Educação 
no Campo e demandas dos 
trabalhadores

JESUS, Vania 
Cristina Pau-
luk de

Rejane Au-
rora Mion M

2008

Movimentos sociais e diretrizes 
operacionais para a Educação 
Básica nas escolas do campo.

SILVA, 
Tania Suely 
Nascimento

Sônia Ma-
ria da Silva 
Araújo

M

A Associação dos Geógrafos 
Brasileiros (AGB) – origens, 
ideias, experimentações e 
transformações: notas de uma 
história da geografia brasileira

ANTUNES, 
Charlles da 
França

Ruy 
Moreira D

2009

Um estudo de caso do curso de 
Pedagogia da Terra da Univer-
sidade Federal do Rio Grande 
do Norte

FERNAN-
DES, Flávia 
Azevedo

Laís Mou-
rão Sá M

2010

Desafios pedagógicos da inte-
gração disciplinar na cultura de 
caprinos e ovinos

FAVACHO, 
Fernando 
Sarmento

Carlos Ely-
sio Moreira 
da Fonseca

M

Letramento no campo: o rádio 
educativo em um assentamento 
da reforma agrária no Ceará.

PATRICIO, 
Francisca de 
Marilac de 
Souza

Sonia 
Pereira 
Barreto

M

2011
A dimensão ambiental na edu-
cação do campo em Vitória da 
Conquista (BA)

COSTA, Glau-
ber Barros 
Alves

Maria Inêz 
Oliveira 
Araújo

M

5 Notas: NI – não identificado na BDBTD/Capes, visto que, conforme indica a base de 
dados, trata-se de estudo publicado anteriormente à criação da Plataforma Sucupira; M – 
mestrado; D – doutorado. Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2023).
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Quadro 1 - Pesquisas obtidas com os descritores  
“saberes” AND “sujeitos do campo” (conclusão)

2012

Nas veredas por reconhecimen-
to social: o papel da educação 
na desconstrução da inferiori-
dade dos sujeitos do campo

SANTOS, Si-
mone Cabral 
Marinho dos

José 
Willington 
Germano

D

Fronteiras entre campo e cida-
de: saberes e práticas educati-
vas no cotidiano de uma Escola 
Nucleada em Rio Maria (PA)

CAVALCAN-
TE, Gilma da 
Costa

Maria das 
Graças da 
Silva

M

Alunos(as) da colônia: coti-
diano, saberes e contradições 
socioculturais em seus modos e 
projetos de vida

PONTES, Luci-
valdo Maia

Maria das 
Graças da 
Silva

M

Centro de Formação por Alter-
nância e a sustentabilidade da 
agricultura familiar

BRESSIANI, 
Clariana Ma-
ria Werkauser

Hieda M. 
Pagliosa 
Corona

M

Formação de valores coope-
rativos e as transformações 
nas práticas educativas: um 
estudo de caso de educandos 
da Licenciatura em Educação do 
Campo da UnB, no assentamen-
to Itaúna (GO)

SILVA, 
Vicente de 
Paulo Borges 
Virgolino da

Mônica 
Castagna 
Molina

D

Fonte: Arquivo das pesquisadoras.

Notamos, portanto, que a discussão sobre a temática se inicia somente em 
2001, concentrando-se, sobretudo, na transição da primeira para a segunda dé-
cada do século XXI. O gráfico 1, restrito às décadas 2000 e 2010, deixa mais 
explícita a concentração da produção em 2012. Nesse ano, foram identificados 
três estudos de mestrado e dois de doutorado, correspondendo a 38,45% do to-
tal das publicações encontradas com esse primeiro par de descritores, fato que 
chamou bastante atenção, dada a invisibilização nos anos seguintes. 
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Gráfico 1 - Anos de concentração das publicações

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2023).

Os estados brasileiros com maior concentração de pesquisas foram, res-
pectivamente: Pará (três dissertações), Goiás (uma tese e uma dissertação) 
e Rio de Janeiro (uma dissertação e uma tese). Embora no Pará tenha sido 
identificado um maior número de estudos, ao contrário do que ocorreu nos 
demais estados que registram publicações, não houve ali o desenvolvimento 
de teses sobre a temática. Mesmo que com um número inferior de produções 
sobre a temática, verificamos que todas as regiões brasileiras tiveram produ-
ções acadêmicas (gráfico 2).

Gráfico 2 - Origem das publicações por região

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2023).
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Das regiões brasileiras de maior concentração das pesquisas analisadas, 
destacam-se o Nordeste, Norte e Sudeste, cada uma com 3 publicações. No 
Nordeste, as pesquisas se concentraram de 2010 a 2012; no Norte, de 2008 
a 2012, enquanto na Região Sudeste foram produzidas pesquisas de 2001 a 
2010. Os dados mostram que o Sudeste foi a região pioneira nas publicações 
sobre as populações minoritárias e seus saberes na perspectiva da intercultu-
ralidade crítica, mas a ausência da temática também ocorre primeiro, já que 
a última publicação é de 2010, portanto, antes da data da última publicação 
(2012) encontrada na coleta de dados.

Os estudos analisados se dedicaram a discutir os movimentos sociais por 
reconhecimento, território, educação, Educação do Campo, saberes culturais, 
práticas educativas, Educação Ambiental, alunos e cotidiano, pedagogia da 
alternância, agricultura familiar, sustentabilidade, ensino integrado, ovino-
cultura, educomunicação, letramento, Licenciatura em Educação do Campo, 
formação de educadores e professores, currículo, geografia brasileira e en-
tidade que reúne os profissionais da área (Associação dos Geógrafos Brasi-
leiros); história do pensamento geográfico; história institucional e memória.

Quanto aos objetivos das pesquisas, foi possível verificar grande concen-
tração no que concerne a investigar e analisar as ações educativas dos pro-
fessores, o que esses profissionais compreendem com relação à Educação do 
Campo e à Educação Ambiental, assim como os saberes dos sujeitos do cam-
po. Outros estudos buscaram compreender os movimentos sociais do campo 
e de que forma a Pedagogia da Alternância repercute no processo de gestão 
das famílias agricultoras com vistas à sustentabilidade. Algumas pesquisas 
buscaram, ainda, analisar as propostas pedagógicas que integravam conhe-
cimentos básicos e técnicos; a presença das tecnologias nas comunidades 
campesinas; a forma com que os valores cooperativos são construídos na exe-
cução do Projeto Político-Pedagógico (PPP) dos cursos de licenciatura, bem 
como os desafios e possibilidades de oferta desses cursos superiores para os 
povos do campo, de acordo com os pressupostos da Educação do Campo. 

No que tange aos tipos de pesquisa, notamos a predominância da abordagem 
qualitativa, sendo que apenas um fez uso da combinação quali-quantitativa. 

No que diz respeito aos sujeitos das pesquisas, foi possível observar uma 
predominância de pesquisas realizadas com educadores(as) e gestores(as) de 
escolas públicas e de assentamentos, docentes e alunos(as) de Licenciaturas 
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em Educação do Campo e Pedagogia, outros atores e autoras da comunida-
de escolar (pais e serventes), alunos(as) do campo, da cidade e de colônias. 
Quanto ao aporte teórico, as pesquisas sustentaram suas análises em Boaven-
tura de Souza Santos, Paulo Freire, Monica Molina e Miguel Arroyo. 

Os principais resultados encontrados sublinham desafios que precisam 
ser enfrentados para a superação da invisibilidade dos sujeitos do campo; 
para as contradições existentes em relação ao projeto de nucleação das esco-
las do campo e à ausência, no PPP, de propostas e ações que considerem os 
diferentes contextos abarcados no cotidiano das escolas localizadas em áreas 
rurais; a concepção de que as escolas localizadas em áreas urbanas seriam 
ideais na educação dos filhos(as) de pequenos(as) agricultores(as); a prevalên-
cia da visão dicotômica natureza versus sociedade; a análise da crise climá-
tica atrelada somente às questões ambientais, e não às estruturas sociais por 
elas responsáveis; a importância da organização da escola com a comunidade 
para a reivindicação ao Estado no cumprimento de seu papel mantenedor das 
escolas do campo, conforme análise de documentos nacionais; a importância 
da Pedagogia da Alternância para as escolas do campo.

Um segundo movimento de busca foi feito com o par de descritores “sa-
beres tradicionais” AND “interculturalidade”, com o qual foram identifica-
dos 13 estudos, dos quais um foi excluído, por motivo de duplicação. Assim, 
nessa etapa, tivemos 12 trabalhos, sendo apenas uma tese. Desses trabalhos, 
sete são anteriores à Plataforma Sucupira. O quadro 2 apresenta os títulos, 
autores, ano de publicação e professores orientadores.

Quadro 2 - Produções obtidas com os descritores “saberes  
tradicionais” AND “interculturalidade” (continua)

Ano Título Autoria Orientação Tipo

2004

Escola Kaxi: história, cul-
tura e aprendizado escolar 
entre os Kaxinauwá do Rio 
Humaitá

WEBER, Ingrid Bruna 
Franchetto M
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Quadro 2 - Produções obtidas com os descritores “saberes  
tradicionais” AND “interculturalidade” (continua)

2006

Coleção da arte indígena 
sobre papel: espaço de 
diálogo e humanização6

ELIAS, Ana

Cristina

Marlene Cas-
tro Ossami de 
Moura

M

A prática do professor Gua-
rani e Kaiowá: o ensino de 
Ciências a partir do projeto 
Ara Verá

FERREIRA, Sue-
lise de Paula 
Borges L.

Antonio Jacó 
Brand M

2008

Supervisão na formação 
profissional de agentes 
indígenas de saúde no Par-
que Indígena do Xingu

PINTO, Patrícia 
Rech

Cleide Lavieri 
Martins M

2012

A escola como espaço 
de valorização e afirma-
ção da identidade étnica 
Pankararu

RODRIGUES, 
Warna Vieira

Renato Mon-
teiro Athias M

Situação sociolinguística 
dos Krahô de Manoel Alves 
e Pedra Branca: uma con-
tribuição para a educação 
escolar

ABREU, Marta 
Virginia de 
Araújo Batista

Francisco

Edviges 
Albuquerque

M

Descolonizando saberes: 
histórias de bolivianos em 
São Paulo

FAVARETTO, 
Julia Spiguel

Zilda Márcia 
Grícoli Iokoi M

2014

Transcendendo fronteiras 
entre saberes: etnografia 
e interculturalidade entre 
os estudantes indígenas na 
Universidade Federal do 
Rio Grande (Furg)

CADAVAL, 
Roberta de 
Souza

Rogério Reus 
Gonçalves da 
Rosa

M

6 Notas: identificada na BDBTD/Capes, visto que, conforme indica a base de dados, trata-se 
de estudo publicado anteriormente à criação da Plataforma Sucupira; porém não localiza-
da para análise. Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2023).
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Quadro 2 - Produções obtidas com os descritores “saberes  
tradicionais” AND “interculturalidade” (conclusão)

2017

Saberes tradicionais Krahô: 
contribuições para Educa-
ção Física indígena bilíngue 
e intercultural

LEITE, Franci-
naldo Freitas

Francisco 
Edviges

Albuquerque

M

2018

“A gente cuida do Cerrado 
porque ele cuida de nós”: 
um diálogo entre educa-
ção, ambiente e saberes 
tradicionais

AMARAL, Kele 
Conceição 
Alves Vilaça

Karla Cunha 
Pádua M

Ensino de Geografia e 
educação escolar indígena: 
interculturalidade a outras 
imaginações espaciais

SILVA, Solange 
Rodrigues da

Flaviana 
Gasparotti

Nunes

D

2020

A ginga intercultural entre 
o saber tradicional afro-

-brasileiro e a educação em 
ciências: o corpo em foco 
na comunidade São Fran-
cisco do Paraguaçu (BA)

SANTOS, Taryn 
Sofia Abreu 

dos

Danilo Seithi 
Kato M

Fonte: Elaborado a partir de dados da pesquisa (2023).

As publicações vão de 2004 a 2020 e, como é possível observar no gráfico 
3, houve uma concentração em 2012, com três dissertações. Em seguida, os 
anos de 2006 e 2018 registraram duas publicações em cada um, sendo que 
2018 foi o único ano em que ocorreu a publicação de tese. O último estudo 
identificado no processo de busca é de 2020.
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Gráfico 3 - Anos de concentração das publicações

Fonte: Elaborado a partir de dados da pesquisa (2022).

Comparando-se o gráfico 1 (par de descritores “saberes” AND “sujeitos do 
campo”) com o gráfico 3 (“saberes tradicionais” AND “interculturalidade”), 
nota-se um movimento diferente. Se no primeiro há ausência total das pesqui-
sas na base consultada por um longo período do século XXI, no gráfico 5, o 
movimento em “zigue-zague” indica oscilação na discussão da temática sujei-
tos e saberes tradicionais de populações minoritárias, alinhada à abordagem 
epistemológica da interculturalidade crítica na perspectiva da decolonialidade.

Sobre as regiões em que as pesquisas foram realizadas, observamos, no 
gráfico 4, que Norte e Centro-Oeste concentram a maior parte, cada uma com 
três. Na Região Norte, foram encontradas duas dissertações, em programas 
de pós-graduação no Tocantins e no Acre, enquanto na Região Centro-Oeste, 
duas pesquisas foram produzidas no Mato Grosso do Sul e uma no Mato 
Grosso. As Regiões Nordeste e Sudeste aparecem com duas pesquisas cada 
uma. No Nordeste, as pesquisas têm origem na Bahia e em Pernambuco, en-
quanto no Sudeste os estados em que houve registro de publicação são Minas 
Gerais e São Paulo. Na Região Sul, apenas uma pesquisa foi identificada, 
desenvolvida no Rio Grande do Sul.
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Gráfico 4 – Origem das pesquisas por região

Fonte: Elaborado a partir de dados da pesquisa (2022).

Os termos que mais aparecem, nesse subgrupo de pesquisas, são: inter-
culturalidade, decolonialidade, saberes tradicionais, educação, meio am-
biente, cultura, identidade étnica e escola indígena. Esses estudos estão 
focados, em sua maioria, na relação entre os saberes tradicionais, princi-
palmente no que tange à educação indígena e aos saberes afro-brasileiros, 
e os saberes científicos ocidentais. 

Quanto aos objetivos, destacam-se as pesquisas que pretendem compreen-
der se a interculturalidade se faz presente em escolas situadas em reservas 
indígenas e em outras comunidades, sendo norteadas pelas seguintes indaga-
ções: como os saberes tradicionais subsistem e se reproduzem nas comuni-
dades tradicionais? Como são considerados no ambiente escolar? Como são 
constituídos tanto nas terras indígenas como nos espaços institucionais? São 
perguntas que intentam refletir a existência ou não de um possível diálogo 
entre os saberes tradicionais e científicos no âmbito das escolas que atendem 
às populações minoritárias.

A metodologia mais utilizada foi a de cunho qualitativo, notada em 10 publi-
cações, enquanto um estudo mescla as abordagens quali-quantitativa. A maioria 
dos trabalhos situa-se na área da Educação, com quatro dissertações e uma tese, 
sendo essa focada no ensino de Geografia. Também foram constatadas duas 
dissertações em Antropologia e, ainda, um estudo para cada uma das seguintes 
áreas: Letras, História, Estudos de Cultura/Território e Saúde Pública. 
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Boa parte das pesquisas analisa povos e comunidades tradicionais, so-
bretudo os indígenas, que são sujeitos de 8 pesquisas em diferentes papéis: 
alunos, professores, lideranças. Na dissertação Supervisão na formação 
profissional de agentes indígenas de saúde no Parque Indígena do Xingu, 
desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública da Univer-
sidade de São Paulo, o estudo de caso focou nos agentes de saúde indígenas 
do parque, buscando, na interculturalidade, o fundamento para o reconheci-
mento dos saberes indígenas junto aos saberes biomédicos ocidentais (Pinto, 
2008). Além dos indígenas e dos quilombolas, outros povos e comunidades 
tradicionais — caiçaras, ciganos, pomeranos, ribeirinhos, seringueiros, den-
tro muitos outros — estão ausentes como sujeitos das pesquisas analisadas.

Nesse contexto, é importante salientar que a pesquisa A ginga intercul-
tural entre o saber tradicional afro-brasileiro e a educação em ciências: o 
corpo em foco na comunidade São Francisco do Paraguaçu (BA) apresen-
ta uma contradição identitária entre os sujeitos da comunidade pesquisada, 
majoritariamente pessoas negras, que vivem um dilema quanto à ideia de 
se reconhecerem como quilombolas (Santos, 2020). Situação semelhante 
é trazida pela dissertação ‘A gente cuida do Cerrado porque ele cuida de 
nós’: um diálogo entre educação, ambiente e saberes tradicionais, a qual 
destaca que o fato de os sujeitos pesquisados saberem que a história da 
formação da comunidade surgiu a partir de um escravizado alforriado não 
implica dizer que os moradores se reconheçam como quilombolas (Ama-
ral, 2018). Por fim, uma das pesquisas tem como sujeitos os imigrantes 
bolivianos que vivem em São Paulo (Favaretto, 2012), provenientes de um 
país composto por inúmeras comunidades indígenas, as quais alcançaram 
a representação política máxima no Poder Executivo federal local nos úl-
timos anos, não sem protestos da elite dominante (Deutsche Welle, 2023), 
pautada no colonialismo eurocêntrico. 

O referencial teórico das pesquisas traz nomes da Sociologia e da Antro-
pologia, como Max Weber, Clifford Geertz, Francisco Albuquerque e Roy 
Wagner, assim como autores que discutem a interculturalidade e a decolonia-
lidade, como Vera Candau, Catherine Walsh e Aníbal Quijano. No que diz 
respeito à Educação, consultas a documentos oficiais, como os Parâmetros 
Curriculares Nacionais, o Referencial Curricular Nacional para as Escolas 
Indígenas e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Indígena, foram frequentes. 
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Nos resultados, nota-se um consenso sobre a importância da intercul-
turalidade no processo de ressignificação dos saberes, com a participação 
dos sujeitos do campo e dos povos e comunidades tradicionais na criação de 
propostas que permeiem o afastamento de padrões de desigualdade. Desta-
ca-se, também, a necessidade da revisão de práticas de ensino coloniais, en-
tendendo que o ensino intercultural contribui para estimular o interesse dos 
sujeitos. Outros resultados importantes estão presentes nas pesquisas sobre 
a educação indígena, a qual se apresenta como estratégia de fortalecimento 
da cultura e deve ser mediada pelo diálogo intercultural. Assim, é possível 
observar a existência de um movimento de ruptura com os padrões coloniais, 
como o do povo indígena Krahô, sujeito de duas das pesquisas analisadas, 
que tenta resistir às influências culturais e linguísticas promovendo o uso e a 
valorização dos saberes tradicionais (Abreu, 2012; Leite, 2017). 

Nas pesquisas, estão presentes, também, diálogos sobre a revitalização de 
dado saber, ao passo que é buscada a compreensão de um outro saber. Exem-
plo disso ocorre com os saberes afro-brasileiros, que, no currículo escolar, 
têm potencial de conduzir a práticas educacionais libertadoras, opostas à he-
gemonia dos conhecimentos. São, nesse sentido, uma via para promover uma 
educação pautada na interculturalidade, que valoriza os saberes tradicionais 
e, assim, contribui para o reconhecimento da identidade étnica dos povos e 
comunidades marginalizados.  

As pesquisas analisadas também destacam que professores conseguiram 
traçar estratégias, que romperam com o ensino científico e ocidental, ao se 
aproximarem dos saberes tradicionais no cotidiano de suas práticas escolares, 
o que possibilitou aos alunos atribuir novos sentidos a conteúdos já exis-
tentes, além de criar outras possibilidades de construção do conhecimento, 
exercitando sua autonomia no processo de aprendizagem. Por fim, a análise 
permitiu notar, também, que a defesa da interculturalidade aparece como 
característica manifesta e que permeia todos os núcleos temáticos, inclusi-
ve a Saúde Pública. Na Educação, a tendência é ainda mais patente, com a 
compreensão de que os saberes tradicionais são tão necessários quanto os 
conhecimentos ocidentais e associados às novas tecnologias. Nessa via, é ne-
cessário (re)aprender os saberes tradicionais, os modos de ser, estar e pensar 
o mundo sob a perspectiva dos povos e comunidades tradicionais. 
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Saberes das populações minoritárias: a abordagem decolonial nas 
produções acadêmicas – para não concluir

Este Estado do Conhecimento, sobre pesquisas cujo eixo temático envol-
ve os sujeitos e saberes tradicionais de populações minoritárias alinhadas à 
abordagem epistemológica da interculturalidade crítica na perspectiva da de-
colonialidade, revelou um campo que merece o debruçar de outros(as) pesqui-
sadores(as). Isso porque a análise aqui realizada mostrou um número bastante 
reduzido de pesquisas que focalizaram os saberes das populações minoritárias 
sob a égide da decolonialidade. As pesquisas que fizeram uso desse aporte teó-
rico dedicaram-se aos povos indígenas e afro-brasileiros, sem, contudo, trazer 
para o debate os saberes dos demais povos reconhecidos por meio da Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicio-
nais (Brasil, 2007), sobretudo daqueles que vivem no campo. 

Os dados sinalizam a necessidade de mais estudos teóricos e empíricos, 
a partir da interculturalidade na perspectiva da decolonialidade, de modo a 
ouvir as vozes das populações historicamente marginalizadas. Especifica-
mente na área da Educação, é relevante que pesquisas futuras situem seu foco 
de análise da temática tendo como lócus diferentes etapas e modalidades de 
ensino, buscando questionar as estruturas sociais e o paradigma eurocêntri-
co, para que os saberes das populações marginalizadas possam fazer parte 
do cotidiano nas escolas de todo o Brasil, em contraponto a uma educação 
colonizadora vigente ainda hoje. 
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Ao nos propormos a pensar e registrar os encontros político-pedagógi-
cos produzidos nos movimentos que marcam a educação com as populações 
camponesas, anunciamos, por meio das palavras de Ademar Bogo, alguns 
dos pressupostos que enredam tais movimentos: a luta pela terra, liberdade, 
semeadura, consciência, mística, união, sonhos. Nessa esteira, lançamo-nos à 
história para evidenciar a luta da classe trabalhadora por direitos, dentre eles 
a educação, que é engendrada, por meio da organização social e da formação 
político-pedagógica de seus sujeitos, que, ao questionarem o modelo tradicio-
nal burguês de escola, criaram outras possibilidades formativas.

Nessa perspectiva, o texto em tela traz os principais elementos que mar-
cam a constituição histórica de três importantes movimentos: a Pedagogia 
da Alternância, a Educação Popular e a Educação do Campo, seus princí-
pios e práxis. São movimentos, pedagogias e/ou práxis com singularidades 
e semelhanças, produzidas organicamente nos itinerários de luta e formação 
dos camponeses, com princípios político-pedagógicos que sustentam uma 
educação na contramão da lógica capitalista e que vem sendo materializada 
na diversidade territorial brasileira. 

A história da educação no Brasil, como traz Brandão (2020) no artigo 
Educação Popular, Educação Rural e Educação do Campo, está para além 
de contextos exclusivamente escolares e limitado a períodos de crises, refor-
mas ou esforços de transpor para o Brasil modelos já existentes em outras 
partes do mundo. Brandão (2020) destaca a origem esquecida dos primeiros 
movimentos e esforços pedagógicos, advindos fortemente da Igreja ainda no 
processo de colonização no Brasil, com os povos indígenas e escravizados, 
nas práticas já sistematizadas da catequese.

Desde então, a história da Educação do Brasil se desenha entre marcos his-
tóricos, sociais, institucionais e criações de espaços educativos como colégios 
técnicos, escolas e seminários. Nos fortes momentos de transição econômica 
e industrialização, o Brasil segue em adaptações, alternativas e reformas para 
acompanhar a modernização e suas decorrentes demandas sociais. A educação 
se desenha a partir de uma perspectiva contra-hegemônica, também sob outros 
critérios e contornos, não somente voltada ao desenvolvimento econômico ou 
ao progresso, mas encorpando as possibilidades de educação aliadas ao povo 
e voltada também para os espaços não urbanos, priorizando os processos e 
culturas locais, focadas na participação ativa da comunidade. 
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Pequenas escolas com mestres-salas, salas multisseriadas, escolas rurais, 
eram, segundo Brandão (1995, p. 11), “réplicas precárias e empobrecidas 
das escolas públicas urbanas”. Esse destrato, desenvolvido e mantido por 
décadas na história da Educação do Brasil, traz-nos à luz o movimento que 
transgride e questiona essa educação rural; traz a organização e a organici-
dade dos movimentos sociais do campo que propõem e pautam a Educação 
do Campo, que se reconhece e se embasa nos princípios e na perspectiva da 
Educação Popular Brasileira, onde não somente no Brasil, como na América 
Latina, ergueu-se mais fortemente, nos anos 1960, um movimento que pensa 
a prioridade da educação e a função por meio da cultura, da política  e da 
busca pela emancipação.

Portanto, nosso objetivo é evidenciar os itinerários históricos desses mo-
vimentos, sua práxis e seus princípios político-pedagógicos, de modo a dia-
logar com os encontros entre os mesmos, o que nos conduz a reconhecer a 
dinamicidade dos processos e as relações de reciprocidade entre as experiên-
cias de educação produzidas pela classe trabalhadora camponesa ao longo de 
60 anos, no Brasil. 

A Pedagogia da Alternância: sua origem, características e mediações 
didático-pedagógicas

A Pedagogia da Alternância (PA) teve início com experiência, esforços 
e esperanças do padre francês Abbé Granereau, confesso em Lauzun: “era 
preciso, sem hesitar, ser revolucionário” (Granereau, 2020, p. 4), crescido 
no campo e filho de agricultores, também árduo militante do sindicato cam-
ponês, ordenado como Sacerdote em 1909. A caminhada de Granereau foi 
extensa e imersiva para compreender, como narra na sua obra principal O 
livro de Lauzun. Com forte detalhamento testemunhal, o livro carrega a ne-
cessidade de pensar uma educação que desse suporte, a partir da realidade da 
classe trabalhadora camponesa francesa, e inclusão de seus filhos e filhas em 
um sistema de educação diferenciado, o autor relata: “[...] no contato íntimo 
com a terra, no trabalho familiar no campo, pouco a pouco, compreendi tudo 
que havia de poderosamente grande na vida camponesa e também aquilo que 
lhe faltava” (Granereau, 2020, p. 38).

Idealizado e elaborado em etapas que fugissem do espírito urbano, como 
nomeia o autor, seguiu com a construção de um espaço físico e religioso, 
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projetando uma educação que conciliava tempo-espaço-escola, e participa-
ção efetiva e direta da família e comunidade. Granereau, protagonista no 
processo de criação da Alternância, sistematizou, na sua obra biográfica, 
a construção e parcerias para, enfim, em 1935, inaugurar a primeira expe-
riência educativa na Pedagogia da Alternância, na cidade de Sérignac-Pé-
boudou, na França. 

Como proposta pedagógica, construiu-se um currículo formativo em duas 
dimensões: disciplina-religião e ciência-tecnologia no trato da terra, com a 
preocupação de garantir estrutura, materialidade, educação e princípios reli-
giosos (Granereau, 2020). Pela defesa da Alternância como um modelo ino-
vador, de base coletiva e fraterna, Granereau dedicou sua vida à construção 
das Maisons Familiale Rurale – MFR (Casas Familiares Rurais). 

A Pedagogia da Alternância, no Brasil, depois de sua popularização na 
Europa e em outros países do mundo, chegou ao Brasil em 1968, por meio da 
criação do Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo, fundado 
por lideranças camponesas, políticas e religiosas, dentre elas Humberto Pie-
trogrande, sacerdote e educador italiano. Sem negar o histórico da consolida-
ção da Pedagogia da Alternância, vinculada às lutas e grupos de movimentos 
camponeses, a Alternância chegava às terras brasileiras com aliados enga-
jados e dispostos a construírem alternativas para a educação do meio rural, 
como apresenta Gerke de Jesus (2018, p. 48):

O movimento de Educação Promocional do Espírito 
Santo é uma entidade filantrópica, pioneira na Pedago-
gia da Alternância no Brasil, criado em 1968, em An-
chieta-ES, por iniciativa do padre Humberto Pietrogran-
de e de lideranças comunitárias e políticas. Sua criação 
se deu sob o principal objetivo de “Promover o homem 
rural, por meio da saúde, educação e ação comunitária, 
bem como, fixá-lo à terra, evitando assim o êxodo”. Ob-
jetivo esse que emerge a partir das necessidades coloca-
das nesse contexto que expulsava homens, mulheres e 
jovens de sua terra à procura de melhores condições de 
vida nos centros urbanos. Nessa perspectiva, o MEPES 
nasce com três importantes frentes de trabalho: educa-
ção, saúde e ação comunitária.

Vale destacar que era um período histórico sensível no Espírito Santo, 
com alto índice de êxodo rural, momento de grande expansão industrial, 
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onde muitas famílias migravam para áreas urbanas, buscando melhores con-
dições de vida. Nesse contexto, sob essas preocupações do êxodo com as 
reais condições que o campo oferecia, surgem as primeiras Escolas Familia-
res Agrícolas (EFAs), segundo Gerke de Jesus (2011, p. 58):

[...] as primeiras Escolas Famílias Agrícolas no Brasil, 
sendo o Espírito Santo o pioneiro na implantação das 
mesmas. Vale ressaltar que a principal motivação que 
levou o jesuíta Pe. Humberto Pietrogrande a buscar 
uma educação para o meio rural foi um diálogo com 
um jovem. Na ocasião ele percebeu que havia um cons-
trangimento quanto às suas origens, quanto ao traba-
lho com a terra e uma imensa falta de perspectiva de 
crescimento no meio rural. 

Com o incentivo do financiamento do governo italiano, e de parcerias e 
convênios, foi possível, de forma processual, a expansão para outros municí-
pios e estados brasileiros, entre os anos de 1966, com a criação de Associação 
de Amigos do Espírito Santo, organização Ítalo-Brasileiro, até 1968, com a 
criação oficial do Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo 
(Mepes) e 1969, com a criação da primeira Escola Família Agrícola de Olivâ-
nia, no município de Anchieta, no Sul do estado, ganhando forças após 1973.

Ademais, com o processo de expansão da Pedagogia da Alternância no 
Espírito Santo, as escolas das áreas de assentamento do movimento dos Tra-
balhadores Rurais sem Terra (MST) também a assumem como pedagogia, ou 
seja, a Pedagogia da Alternância passa a ser trabalhada nas primeiras expe-
riências de organização das escolas do MST, na década de 1980. 

A escola do assentamento incorpora elementos da Peda-
gogia da Alternância, implementada pelas EFAs do Mo-
vimento Educacional e Promocional do Espírito Santo 
(MEPES). Esses elementos foram construídos a partir 
da práxis em escolas de assentamentos e adaptados ao 
contexto, à realidade e filosofia da proposta educativa do 
MST (Pizetta, 1999, p. 191).

Cumpre ainda registrar que o Mepes, entidade pioneira na criação das Es-
colas Famílias Agrícolas, e, por conseguinte, do trabalho com a Pedagogia da 
Alternância, vem atuando também, desde seu início, nas áreas da saúde e ações 
comunitárias de promoção à vida no campo. O autor Nosella (2014), referência 
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em estudos de Alternância, disserta sobre a chegada dessa pedagogia no Brasil: 
“[...] uma nova iniciativa educacional para o mundo rural decorre da evidente 
crise do ensino do meio rural e, num sentido mais geral, da própria crise do 
homem contemporâneo com relação à terra” (Nosella, 2014, p. 36).

Outrossim, as Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), ou os Centros Familia-
res de Formação por Alternância (Ceffas), que trabalham com a Pedagogia da 
Alternância, primam por uma relação orgânica entre os espaços e tempos da 
formação, alternando, de forma integrativa, a escola e o meio socio-familiar-
-profissional do estudante, segundo Gerke de Jesus (2011, p. 68):

A Pedagogia da Alternância permite que os conteúdos 
de ensino da Escola Família Agrícola sejam verdadei-
ramente vinculados ao meio de vida do aluno. A famí-
lia, a propriedade não é apenas o lugar onde o aluno vai 
colocar em prática as suas experiências escolares, mas 
também é onde o aluno vai incorporar ao seu trabalho 
as interrogações e as preocupações levantadas nas re-
flexões feitas na escola.

A Pedagogia da Alternância se constituiu como uma das primeiras expe-
riências de educação na contramão do modelo tradicional, pautado na lógica 
urbanocêntrica. Ao chegar ao Brasil, encontra-se com a Educação Popular e, 
a partir de então, assume contornos político-pedagógicos enraizados à reali-
dade brasileira. Para além da alternância de espaços e tempos, a PA tem prin-
cípios que se materializam por meio das mediações didático-pedagógicos. 

Dentre seus princípios, destacamos: A vida ensina e a escola não é o 
único lugar onde aprendemos; a Coletividade na formação da Pedagogia da 
Alternância e a circularidade das relações no processo educativa; a auto-or-
ganização; o trabalho e a pesquisa (Gerke; Begnami; Silva, 2024).  

O conceito de Mediações da Pedagogia da Alternância (Gerke de Jesus, 
2011; Begnami, 2019) emerge a partir das experiências formativas e de pes-
quisas produzidas no território brasileiro, nos contextos dos Ceffas, em diá-
logo com novos referenciais teóricos e metodológicos que fertilizam a Alter-
nância nos últimos 20 anos. Passa a ser utilizado em substituição ao termo 
“instrumentos pedagógicos”, que, segundo Nosella (2014), foram criados 
com o processo de expansão dos Ceffas e a necessidade de pedagogizar, de 
forma positiva, o trabalho educativo. 
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Ao produzirem o conceito de “mediações pedagógicas”, em contraposição 
aos termos “instrumentos pedagógicos”, os sujeitos do movimento Ceffas 
buscam se distanciar de uma perspectiva excessivamente técnico-instrumen-
tal que marcou o trabalho durante muitos anos e, pautados em referenciais 
da perspectiva histórico-cultural, elaboram compreensões de que as ações 
de pesquisa, os artefatos e as atividades de animação se produzem por meio 
de relações de reciprocidade entre saberes e fazeres; escola e comunidade; 
educador/a-monitor/a e educandos/as-estudantes; teoria e prática; disciplinas 
e áreas do conhecimento, entre outros (Gerke de Jesus, 2011; Begnami, 2019). 

As Mediações da Pedagogia da Alternância são marcadas por fazeres hu-
manos e podem se constituir em ações de pesquisa, como o Plano de Estudos, 
Visitas e Viagens de Estudo, Projeto de Vida e/ou Profissional do/a Jovem; 
Artefatos como o Caderno da Realidade e o Caderno de Acompanhamento; 
e, ainda, em atividades de animação da vida de grupo e da gestão escolar, 
como a Mística, Serões e Avaliações coletivas.

Como amplamente reconhecida, a Pedagogia da Alternância é trabalhada 
nos Centros Familiares de Formação por Alternância (Ceffa), nomenclatura 
criada para reunir todas as experiências que trabalham com a PA, dentre 
elas as Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), Casas Familiares Rurais (CFR); 
Escolas Comunitárias Rurais (Ecors). As diferentes experiências reunidas em 
torno da concepção de Ceffas buscam uma certa unidade a partir dos princí-
pios e das mediações didático-pedagógicas apresentadas, como também por 
meio de seus pilares, a saber: 
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Figura 1 - Os quatro pilares dos CEFFAs no contexto brasileiro

Fonte: Begnami (2019, p. 119).

Os pilares foram originalmente elaborados por Puig-Calvó (2006) e res-
significados, conforme a figura 1, por Begnami (2019), a partir das novas 
apropriações conceituais produzidas no âmbito das discussões e pesquisas 
sobre a formação, seus objetivos e meios. 

Portanto, a Pedagogia da Alternância constitui um dos pilares-meio da 
formação de camponeses que se produz nos Ceffas do Brasil e do mundo, 
reconhecida em território brasileiro como uma possibilidade teórica e meto-
dológica formativa dos sujeitos do campo (Gerke; Santos, 2019). Atualmente, 
a Pedagogia da Alternância está presente em todas as regiões brasileiras, em 
quatro continentes e em mais de 40 países. É trabalhada na Educação Bási-
ca, no Ensino Superior e na Pós-Graduação, constituindo-se, portanto, numa 
possibilidade formativa que integra a vida à escola, à universidade, permitin-
do aos camponeses o acesso à educação formal, sem perderem os vínculos 
com suas comunidades, família e trabalho. 

A Educação Popular: sua origem, características e práxis

Carlos Rodrigues Brandão, em seu livro O que é a educação? publicado 
inicialmente no início da década de 1980, começa o seu escrito anunciando 
que “ninguém escapa da educação” (Brandão, 1981, p. 3). O autor segue: 
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“[...] não há uma forma única nem um único modelo de educação; a escola 
não é o único lugar onde ela acontece e talvez nem seja o melhor; o ensino 
escolar não é a sua única prática e o professor profissional não é o seu único 
praticante” (Brandão, 1981, p. 4). Discorre sobre a educação como um campo 
vasto das ciências pedagógicas, sociais e humanas que se divide e multiplica 
em inúmeras faces, com segmentos diferentes sobre conhecimentos diversos. 
Teorias, práticas e reflexões que, ao longo da história e de seus respectivos 
contextos geográficos e sociais, resistem com saberes transcritos ou orais, 
sem negar a intencionalidade no processo educativo.

No clássico O que é educação popular? Brandão (1995) inicia refletindo 
sobre o sentido, poder e a função da palavra, enquanto veículo e enunciação, 
deságua no desafio da educação popular em serviço de reverter o sentido 
da palavra e o seu poder. Brandão nos situa sobre o contexto do Brasil e da 
América Latina, narrando que acompanhou, durante algumas décadas, uma 
experiência de educação que nasce como movimento e não como plataforma 
ou moldes governamentais, movimento esse com destaque nas áreas rurais, 
nas culturas populares e seguindo suas diretrizes postas no tempo-cultura.

O contraponto construído pela “Educação do Popular” segue na propos-
ta de perspectiva de educação no Brasil, ocorre a partir das décadas, prin-
cipalmente, de 1960 e 1970, quando a busca pela educação se veste de luta 
e se organiza como Educação Popular, com vínculo estreito e íntimo com 
os movimentos sociais e os programas nacionais para o meio rural, incen-
tivando a participação e conscientização da população adulta para pensar 
sobre terra, cultura e educação. 

Sabe-se, como já anunciado, que, décadas anteriores, já havia campanhas 
e propostas para os campos e áreas rurais, encampadas pelo governo, porém 
a Educação Popular se contrapõe a esse modelo imposto e rígido da educação 
e às propostas do ruralismo pedagógico.

A Educação Popular Brasileira emerge nos esforços de organizações re-
ligiosas, enredada por estudiosos e lideranças que compreendem e enxer-
gam que a dignidade do sujeito e sujeita está estritamente ligada ao acesso à 
educação, e não a qualquer educação, nem posta de qualquer jeito, e exposta 
igualmente para qualquer ser humano. Visto esses mapeamentos de desigual-
dade, iniciou no Brasil, na década de 1960 e 1970, um movimento de pensa-
dores, educadores e organizações dispostos a transformarem as realidades e 
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a projetarem um novo Brasil, pela via da Educação Popular, na intenção de 
politizar o povo no processo educativo e ofertar a educação como processo 
formativo de transformações de realidades. 

Brandão (1981) destaca a realidade e a espontaneidade como vínculos de 
uma proposta pedagógica e de elementos educativos. Defende a educação 
como uma atitude expressa no dia a dia, de formas múltiplas e em locais dis-
tintos: a educação é constante e com forte interação com os contextos sociais. 
Nessa defesa, a compreensão da educação está na relação e interação do su-
jeito e sujeita com o mundo e sua leitura e construção-concepção de mundo 
e os elementos que compõem essa realidade. 

A Educação Popular Brasileira começou sua sistematização no entendi-
mento de alguns autores e protagonistas em um projeto de Educação Popu-
lar. Antes mesmo de ter cunhado tal nome-conceito, foi estabelecida, pri-
meiramente, nas organizações sociais como Movimento de Cultura Popular 
(MCP); Campanha “De pé no chão”; Campanha de Educação Popular da 
Paraíba (Ceplar); e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), 
que instituiu o Movimento de Educação de Base (MEB). Os movimentos que 
atuavam no campo identificaram, através de mapeamentos populares e terri-
toriais, que alguns direitos postulados como direito civil, ou seja, do cidadão, 
eram limitados pela condição de mundo de algumas camadas populares. 

Brandão, de forma sensível, passeando pelas memórias concretas das ex-
periências, elenca lembranças e perguntas para estruturar uma fala que sis-
tematiza o início da experiência sociocultural pedagógica na construção da 
Educação Popular no Brasil, resumindo inicialmente como:

[...] algumas ideias, alguns fundamentos de práticas, al-
gumas propostas de ação política através da cultura e de 
ação cultural através da educação (pois a Educação Po-
pular de então não se imaginava mais ou menos do que 
isto) e alguns horizontes, entre utopias jamais realizadas 
e algumas conquistas reais, de que – com graus variados 
de adesão e desconfiança – somos todos e todas teste-
munhas (Brandão, 2012, p. 02).

A Educação Popular, então, é criada como proposta para organizar e via-
bilizar projetos, parcerias e possibilidade de uma educação radical para trans-
formação, e não apenas para a codificação, letramento ou pesquisa. 
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Como instrumento e recurso fundamental, a cultura se revela como a bali-
zadora das ações. A partir do encontro potente das estratégias de organização 
do movimento social e com o povo brasileiro, a Educação Popular inaugura 
estratégias também políticas e metodológicas de ensino e aprendizagem, pauta-
das nas realidades e demandas sociais com fins emancipatórios e comunitários.

O intelectual brasileiro Paulo Freire, que teve uma trajetória ampla e ex-
pressiva na educação e na formação de Educação Popular, traz contribuições 
da metodologia e da epistemologia do pensamento da Educação Popular. À 
luz da politização da educação brasileira, pela proposta de Educação Popular, 
Freire publica dois clássicos para pensar a educação. O primeiro é a sua tese, 
Educação e atualidade brasileira, publicada em 1959 pela Universidade de 
Pernambuco, que defende o entendimento da educação de jovens e adultos e 
suas condições e contextos envolvidos na prática educativa. Tal compreensão 
fortalece a Educação Popular como contraponto à educação bancária e colo-
ca no horizonte a educação libertadora, como prática para liberdade, consi-
derando como princípios e primícias a cultura, os saberes locais tradicionais 
e a política, como elementos pedagógicos para emancipação dos agentes so-
ciais, imersos e conduzidos pelas suas culturas e territórios pertencentes no 
processo ensino-aprendizagem, bem como a leitura de mundo como elemento 
fundamental para emancipação. Um segundo clássico é a obra Pedagogia do 
Oprimido, escrita em 1968, em contexto de exílio do autor, após a observação 
e reflexão da leitura de mundo; e publicada em 1974. Trata-se de uma obra re-
nomada em que conceitua a “educação bancária” como forma hegemônica de 
educação e dominação, denunciando como os educandos e educandas têm sido 
apenas repositórios de conteúdo, e não agentes ativos, criativos e conscientes. 

Outrossim, a metodologia da Educação Popular, como pesquisa e práti-
ca de investigação-ação-participante, é uma ciência aliada e comprometida 
com a filosofia, psicologia, teologia, pedagogia e política. É também uma 
experiência ativa de práxis comprometida com o desenvolvimento e com o 
processo de libertação das massas populares.

Portanto, a Educação Popular se desenvolve e se fortalece na com-
preensão da oposição aos processos colonizadores e pedagogizantes; isso 
revela a sua dinâmica ativa como perspectiva de projeto de nação e como 
práxis constante de reflexão entre os sujeitos e sujeitas. Visto isto, inves-
te-se no cuidado das relações pedagógicas e humanas, como os Círculo 
de Culturas proposto por Freire, com as partilhas dos saberes produzidos, 
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sem hierarquias. Prioriza-se a dialogicidade como prática cotidiana e pe-
dagógica, valorizando os saberes e ações sociais, compreendendo e refor-
çando a palavra “Popular”, não ao, porém do povo, com o povo.

A Educação do Campo: sua origem, princípios e práxis

O termo “Educação do Campo” foi criado a partir da 1º Conferência Nacio-
nal de Educação Básica do Campo, realizada em 1998, que teve como propósi-
to discutir acerca dos questionamentos que surgiram no 1º Encontro Nacional 
de Educadores da Reforma Agrária – I Enera, em 1997 (Oliveira, 2018). Logo, 
tanto o termo quanto a proposta dessa nova modalidade de ensino, surgem 
como alternativas aos anseios da população campesina que não encontrava es-
paço nas escolas urbanas e, até mesmo, nas escolas rurais tradicionais. 

Nesse aspecto, essa proposição educativa surge como uma possibilidade 
de mudança nas práticas de estudo, de modo que sejam realizadas através 
do diálogo e com a participação ativa da comunidade campesina. Brandão 
(2021) elucida, na mesma linha, que a Educação do Campo se trata de uma 
nova educação vinda do campesinato e das suas instituições próprias de iden-
tidade, pensamento e luta, que estejam sob o controle direto e pleno dos mo-
vimentos sociais do campo, articulando a produção de saberes que atendam 
as especificidades sociais, políticas, econômicas e, sobretudo, culturais do 
campo. Em seu verbete, Roseli Caldart (2012, p. 262) defende, ainda, que 
não cabe ao poder do Estado nem a qualquer política governamental a gestão 
ideológica e pedagógica da Educação do Campo.

Uma das bases fundamentais da educação é a formação humana e a in-
serção dos estudantes no meio ao qual estão inseridos, socializando saberes 
e produzindo em comunhão novos conhecimentos. Para isso, é necessário 
que os sujeitos tenham percepção de seu local de pertencimento, para que, 
uma vez conscientes de sua realidade, atuem de forma dialógica entre teoria 
e práxis. Gramsci (1966) afirma que o ser humano nasce socialmente e não 
lhe é possível escapar a essa determinação original. 

Esses processos de afirmação dos espaços educativos do campo, bem 
como as práxis escolares da Educação do Campo, atuam como forma de 
resistência e partem do princípio de que o território do campo deve ser ocu-
pado pelos camponeses, (re)afirmando que o processo educacional faz parte 
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dos movimentos de pertencimento a terra. Sobre o conceito de território e 
territorialização, Brandão descreve: 

“Território”, “territorialização”, “processos de territo-
rialização”; essas palavras apenas técnicas entre geó-
grafos do passado recente assumem com as frentes de 
lutas dos movimentos camponeses, quilombolas, indí-
genas e outros uma conotação francamente pedagógica, 
e, portanto, emancipadoramente política. Esse novo di-
zer-e-mapear passa a significar não apenas algo que ao 
longo da história de um povo demarca uma “natural” 
expansão de fronteiras e uma ocupação de território. Ele 
ousa resinificar todo um processo ativo de reconquista 
de territórios usurpados historicamente, ao lado de uma 
reescrita de cartografias (Brandão, 2021, p. 15).

É através desse olhar para o território campesino que foram desenvolvidas 
práticas pedagógicas que dialogam com a realidade local e foram constituí-
das as bases para a formação de instituições escolares voltadas para os estu-
dantes campesinos. Essa luta impactou na criação do Grupo Permanente de 
Trabalho de Educação do Campo (GPTEC)4 em 2003 e, através dele, foram 
articulados, em caráter governamental, os princípios pedagógicos educacio-
nais para a Educação do Campo. São eles:

(i) o papel da escola enquanto formadora de sujeitos, 
articulada a um projeto de emancipação humana; (ii) a 
valorização dos diferentes saberes no processo educa-
tivo; (iii) os espaços e tempos de formação dos sujeitos 
da aprendizagem; (iv) o lugar da escola vinculado à 
realidade dos sujeitos; (v) a educação como estratégia 
para o desenvolvimento sustentável e; (vi) a autonomia 
e colaboração entre os sujeitos do campo e o sistema 
nacional de ensino (Brasil, 2004).

Ainda no âmbito da legislação, foi aprovada pela Comissão de Educação 
(CE), no ano de 2022, o Projeto de Lei 2.798/2022, incluindo um capítulo 
especifico na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 

4 O Grupo Permanente de Trabalho de Educação do Campo (GPTEC) foi substituído, em 
2007, pela Comissão Nacional de Educação do Campo (CNEP).
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9.394/1996), que, atualmente, encontra-se aguardando aprovação na Câmara 
do Deputados. Está descrito no texto que:

O projeto de lei estabelece que as escolas rurais devem 
elaborar projetos de ensino que considerem as reali-
dades específicas do campo. O texto também prevê a 
possibilidade de organização escolar própria, inclusive 
com a adequação do calendário acadêmico ao ciclo de 
produção e ao clima de cada região. O projeto permite 
ainda o funcionamento de turmas com alunos de dife-
rentes idades e graus de conhecimento (Brasil, 2024).

É necessário acentuar também o Programa Nacional de Educação do 
Campo (Pronacampo), que foi criado com o objetivo de atuar em conjunto 
com as escolas do campo e garantir a aplicação do Decreto n° 7.352/2010, 
onde podemos destacar o texto do 1° artigo:

Art. 1o A política de educação do campo destina-se à 
ampliação e qualificação da oferta de educação básica 
e superior às populações do campo, e será desenvolvi-
da pela União em regime de colaboração com os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios, de acordo com 
as diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional 
de Educação e o disposto neste Decreto (Brasil, 2010).

Analisados alguns marcos históricos e as algumas legislações que regem 
a Educação do Campo, é necessária a compreensão da atuação prática dessa 
modalidade ou desse movimento organizado, ou, ainda, dessa práxis pedagó-
gica como uma significativa possibilidade de ensino. Freire (2013) descreve 
que a prática da educação, do ensino e da aprendizagem exigem criticidade. 
Cabe ao educador auxiliar os estudantes na construção da criticidade, de 
transformar a curiosidade inicial, que é o ponto de partida na produção do 
conhecimento, com a rigorosidade metodológica dos estudos. Todos os seres 
humanos estão inseridos na realidade social, histórica, cultural e pedagógica 
de sua comunidade, portanto, a prática educacional deve servir como con-
tributo à formação da autonomia dos estudantes para que estes se tornem 
cidadão plenos. Segundo o autor:

Uma das tarefas mais importantes da prática educativo-
-crítica é propiciar as condições em que os educandos 
em suas relações uns com os outros e todos com o pro-
fessor ou a professora ensaiam a experiência profunda 
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de assumir-se. Assumir-se como ser social e histórico, 
como ser pensante, comunicante, transformador, cria-
dor, realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque ca-
paz de amar. Assumir-se como sujeito porque capaz de 
reconhecer-se como objeto (Freire, 2013, p. 13).

A práxis da Educação do Campo dialoga diretamente com a pedagogia 
concebida por Freire, que propôs a Educação Popular como espaço de luta 
dos trabalhadores e de fortalecimento cultural. Freire (2007) afirma que a 
educação popular atua através de processos políticos e pedagógicos, cons-
truindo novos conhecimentos voltados para a libertação humana, incluindo 
os movimentos sociais populares na participação política e na transformação 
da realidade ao qual o sujeito encontra-se inserido.

Outra práxis fundamental que integra o movimento da Educação do Cam-
po é a Pedagogia da Alternância, abrangendo tanto a formação intelectual 
quanto a formação para o trabalho na terra. Através dos registros presentes 
no livro de Lauzun, inicia-se composição de um currículo do campo que 
alterna o trabalho intelectual com o trabalho manual, pois a instrução não 
se faz para os camponeses somente nos livros, faz-se muito mais em contato 
com o grande livro da natureza (Granereau, 2020).

Ainda sobre a práxis da Educação do Campo no Brasil, vale destacar os 
espaços educacionais, as práticas pedagógicas presentes nos assentamentos 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST).5 Nesse contexto, 
olhar a formação dos sem-terra é enxergar o MST também como um sujeito 
pedagógico, ou seja, como uma coletividade em movimento, que é educati-
va e que atua intencionalmente no processo de formação das pessoas que a 
constituem (Caldart, 2001).

A autora destaca que os processos de educação e de formação humana 
nos assentamentos do MST são organizados a partir da comunidade, ou seja, 
a pedagogia é formada pelos trabalhadores rurais sem-terra, e não para eles. 
Nesse sentido, a Educação do Campo compreende a totalidade, abrangendo 
diversos setores da vida humana, atuando na formação intelectual, cidadã, 

5 Movimento que surge em 1984, apoiados pela Comissão Pastoral da Terra – CPA. Repre-
sentantes destes movimentos socioterritoriais, sindicatos de trabalhadores rurais e outras 
organizações reuniram-se em Cascavel, Paraná, no 1º Encontro Nacional dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra para fundar o MST.
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humana e, inclusive, laboral. Assim, contempla a formação humana e suas 
relações sociais no ambiente ao qual estão inseridos, relações essas que se 
apresentam na forma de resistência frente a estrutura hegemônica urbana 
que, em geral, articula a pedagogia através da lógica capitalista de mercado. 

Retomando um conceito trabalhado nesse texto, o ser humano faz parte 
do meio ao qual está inserido. Considerando essa perspectiva, os espaços 
educacionais do MST se propõem a entretecer a educação ao trabalho, o vín-
culo entre o sujeito e a terra. Para explicar sobre a questão do trabalho como 
atividade educativa, Caldart (2001, p. 202) descreve que, uma vez sendo o 
trabalho educativo, é possível, então, “pensar que o sujeito educativo, ou a 
figura do educador, não precisa ser necessariamente uma pessoa, e muito me-
nos necessariamente estar na escola ou em outra instituição que tenha finali-
dades educativas”. Existem outros sujeitos que educam e o próprio movimen-
to organizado é educativo. Os sujeitos do campo se formam na organização, 
com suas místicas, cantos, palavras de ordem, leituras, estudos e trabalho. 

Portanto, a Educação do Campo situa-se no âmbito de um amplo mo-
vimento nacional organizado, como uma legítima modalidade de ensino e 
como uma práxis político-pedagógica da formação humana, construindo 
epistemologias na contramão da educação burguesa tradicional, numa pers-
pectiva da totalidade. 

Encontros Político-Pedagógicos entre Pedagogia da Alternância, 
Educação Popular e Educação do Campo

Nas linhas que seguem, apresentaremos os encontros político-pedagó-
gicos entre a Pedagogia da Alternância, Educação Popular e Educação do 
Campo, considerando suas historicidades, princípios e práxis. Nossa defesa 
é por uma leitura e escrita desses encontros a partir da concepção integrada 
das dimensões política e pedagógica, tal como aprendemos com Freire. 

Vimos que a constituição da Pedagogia da Alternância, da Educação Popu-
lar e da Educação do Campo se dá num movimento histórico, situado social-
mente e engendrado por sujeitos que buscam uma contraposição aos modelos 
hegemônicos de Educação. Temos aí o primeiro encontro. Trata-se da insubor-
dinação dos sujeitos da classe trabalhadora ao modelo capitalista de escola e de 
formação. São movimentos e práxis que se erguem a partir da inquietude, da 
insatisfação e da rebeldia dos sujeitos em defesa do direito à educação.
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Contudo, não se tratava de qualquer educação e, a partir desse pressupos-
to, temos outro encontro político-pedagógico. Uma educação para a cons-
cientização e transformação das pessoas e do meio (Granereau, 2020; Freire, 
2007, 2013; Caldart, 2001, 2012). Nesse sentido, a escola e a educação, defen-
didos pela Pedagogia da Alternância, pela Educação Popular e pela Educação 
do Campo, devem ser promotores de transformação das pessoas, de suas con-
dições de vida e também do seu meio. Essa concepção está declarada em seus 
princípios, que, por sua vez, assemelham-se e amalgamam-se. 

Dito isso, inferimos que tais princípios foram construídos nesse movi-
mento de encontros, ou seja, a Pedagogia da Alternância, quando passa a ser 
construída no território brasileiro, encontra-se com o Movimento de Edu-
cação de Base, com postulados da Educação Popular e passa a ser pensada 
nesse contexto. Já a Educação do Campo, compreendida como movimento 
nacional organizado, como modalidade de ensino e como práxis pedagógica, 
nasce a partir da organização dos sujeitos que já atuam com a Pedagogia da 
Alternância e com a Educação Popular. Sendo assim, há uma continuidade 
histórica de luta por educação marcada por esses diferentes movimentos que, 
ao mesmo tempo, assemelham-se e integram-se por meio dos seus princípios, 
pressupostos e sujeitos militantes. 

Especificamente sobre a Pedagogia da Alternância, podemos afirmar 
que o seu encontro com a Educação Popular no Brasil na década de 1960 e, 
posteriormente, sua integração nos processos de gestação da Educação do 
Campo na década de 1990, foi determinante nos contornos político-peda-
gógicos por ela assumidos. A partir desses encontros, a PA, no Brasil, foi 
se distanciando de sua perspectiva original, muito voltada para o pragma-
tismo, e passa a se aproximar de referenciais de base da Educação Popular 
e da Educação do Campo, construindo assim uma práxis referendada em 
princípios comuns a esses movimentos. 

Dessas práticas e conceitos incorporados citamos os que 
também fundamentam os princípios do MEB. Destaca-
mos o método pastoral Ver-Agir-Julgar que, adaptado 
para a concepção da Pedagogia da Alternância passa 
a utilizar os conceitos de Observar – Refletir – Expe-
rimentar – Transformar. Incorpora, também, na sua 
prática diária, como o MEB, os conceitos conscienti-
zadores de transformação da sociedade de Paulo Frei-
re (Caliari, 2013, p. 264). 
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Nessa perspectiva, quando pensamos nos encontros político-pedagógicos, 
pensamos nos encontros de pessoas com ideias pautadas em princípios co-
muns, que se fertilizam mutuamente na construção e no fortalecimento de 
uma educação que tem no horizonte o respeito às especificidades sociais e 
culturais, por um lado, e, por outro, a defesa por uma perspectiva política 
de formação, que garanta: a emancipação por meio da consciência crítica; o 
desenvolvimento sustentável dos territórios; a transformação social; o acesso 
aos meios de produção, em especial a terra. 

Outro encontro compreendido por nós como político-pedagógico entre 
a Pedagogia da Alternância, Educação Popular e Educação do Campo é a 
construção de uma escola a partir da organização social. Não há como cons-
truir processos educativos a partir dos pressupostos desses movimentos sem 
a organização de seus sujeitos. Desde o início da Pedagogia da Alternância, 
foi necessária a organização de camponeses, a participação dos sindicatos e 
da juventude católica (Granereau, 2020). De igual modo, a Educação Popular 
nasce da organização social da classe trabalhadora (Freire, 2007, 2013) e a 
Educação do Campo, por sua vez, produz-se na organização dos movimentos 
sociais, de camponeses e sujeitos educadores que militam por uma Educa-
ção do Campo (Caldart, 2012; Paludo, 2013). A organização social para um 
projeto de educação revela uma das matrizes que estão nas raízes desses 
movimentos. Nos mostra que não é uma educação “para”, mas uma educação 
“com” e “por”, pois considera as leituras de mundo, a cultura, o trabalho, a 
territorialidade material e imaterial dos sujeitos.  

Os movimentos sociais constroem leituras de mundo, 
de sociedade, de ser humano, de campos, de direitos 
e de formação mais totalizantes, menos segmentadas 
por recortes. As matrizes em que eles se formam car-
regam esses processos totalizantes: o trabalho, a ter-
ra, a cultura, as experiências de opressão-libertação 
(Arroyo, 2012, p. 364). 

A partir do exposto, inferimos que a educação que está no horizonte da 
Pedagogia da Alternância é de base popular e, atualmente, encontra-se inte-
grada ao Movimento Nacional da Educação do Campo, pois comunga das 
mesmas matrizes que a sustentam enquanto práxis e movimento organizado, 
assim como a Educação Popular. Para Paludo: 
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possuem uma mesma materialidade de origem; b) são 
concepções educativas que se colocam na perspectiva 
contra-hegemônica e de resistência ao modo produção 
capitalista; c) são forjadas no movimento concreto da 
luta dos trabalhadores, e seus processos são feitos por 
eles e com eles, e não para eles; d) em ambas, o direcio-
namento é a emancipação humana (Paludo, 2013, p. 65).

Um outro encontro que identificamos está em torno da ideia de trabalhar a 
partir da realidade histórica, social e cultural dos sujeitos, pautada por Freire 
e assumida como pressuposto no movimento de Educação de Base, e também 
assumida pela Pedagogia da Alternância. Trata-se do conceito de “realida-
de”. Um exemplo é o Caderno da Realidade, criado originalmente na França 
como Caderno da Propriedade e ressignificado, no Brasil, como Caderno da 
Realidade, pois, na compreensão de seus idealizadores, a partir da leitura 
freiriana, foi possível entender que a realidade é maior do que a propriedade. 
Ademais, a propriedade remete à privatização e posse da terra por um grupo 
privilegiado e, nas escolas da alternância dos campos brasileiros, seus estu-
dantes eram e ainda são, na sua maioria, desprovidos da propriedade parti-
cular, eram meeiros, diaristas, assalariados, dentre outros (Zamberlan, 2019). 

A ideia de trabalhar a “realidade” também está pautada na relevância 
atribuída pela Pedagogia da Alternância, Educação Popular e Educação do 
Campo, na valorização dos saberes, fazeres, modos organizativos e culturais 
das populações camponesas. Pois

[...] os conhecimentos das famílias camponesas, dos 
educandos e das comunidades e por se constituir de es-
paços provocadores de diálogos possíveis entre o exer-
cício didático-pedagógico de valorização dos diferentes 
saberes e conhecimento que as pessoas possuem e reela-
boram dentro da escola, fora da escola e nos interstícios 
da escola. As Escolas Famílias, ao considerar e resgatar, 
em permanente diálogo no ambiente escolar, o saber da 
experiência, a matriz cultural dos coletivos camponeses, 
o papel da ancestralidade na transmissão intergeracio-
nal do conhecimento elaborado no grupo e a partir do 
grupo, encontra neles a fundamentação de sua prática 
educacional popular (Caliari, 2013, p. 269).

Frei Betto ([s.d.], s/p) afirma: “a cabeça pensa onde os pés pisam”. Esse 
princípio está subjacente à práxis pedagógica, materializada pelos três movi-
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mentos, e representa um encontro a favor de uma educação situada na mate-
rialidade histórica, cultural e social dos sujeitos, em suas realidades.  

Outrossim, nos encontros político-pedagógicos, colocamos em cena tam-
bém o trabalho com os temas geradores, cunhado na Pedagogia da Alternân-
cia a partir do encontro com a pedagogia freiriana, trabalhada nos círculos 
de cultura, mais especificamente, tomados como base para a alfabetização de 
adultos, as denominadas “palavras geradoras”. Os primeiros educadores da 
Pedagogia da Alternância no Brasil, ao aprenderam com Freire a importância 
de considerarem o universo sociolinguístico dos educandos e as possíveis 
compreensões políticas que poderiam ser subtraídas das palavras trabalha-
das, trazem para o Plano de Estudos6 temáticas geradoras, advindas das rea-
lidades dos estudantes, que passaram a ser objetos de pesquisa. O Plano de 
Estudos nasceu na França, em 1941, mas a sua delimitação a partir de um 
tema, denominado gerador, ocorre aqui no Brasil, a partir do encontro com a 
Educação Popular (Zamberlan, 2019). 

Por fim, trazemos ainda, como um encontro político-pedagógico, a re-
lação dialógica entre os sujeitos do processo formativo. Desde as primeiras 
experiências com a Pedagogia da Alternância, organizadas nos Ceffas, pas-
sando pelos círculos de culturas e os processos de alfabetização de jovens e 
adultos, até hoje, entre as mais diversas experiências que compõem a Educa-
ção do Campo, há uma construção horizontal e dialógica das relações inter-
pessoais entre estudantes e professores-educadores; estudantes e estudantes; 
gestores-educadores-estudantes-famílias. Essa relação é princípio que com-
põe a matriz formadora dos movimentos, que busca romper com o autorita-
rismo e a hierarquização de saberes, fazeres, ensino, aprendizagem e gestão, 
presentes nos modelos tradicionais de escola. 

Considerações finais

Ao trazermos os encontros político-pedagógicos da Pedagogia da Al-
ternância, Educação Popular e Educação do Campo, queremos evidenciar a 

6 Mediação didático-pedagógica de pesquisa, própria do trabalho da Pedagogia da Alternân-
cia. O Plano de Estudos é uma pesquisa realizada na comunidade/família/realidade dos 
estudantes e tem como principal objetivo trazer para a escola e/ou universidade os saberes 
populares, de modo que dialoguem com os saberes acadêmicos. Para além, o Plano de Estu-
dos é elemento integrador dos espaços e tempos da formação e dos saberes disciplinares. 
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potência que circunda a luta da classe trabalhadora ao longo da história em 
favor de uma outra educação. Buscamos, ainda, demonstrar a força político-
-pedagógica da educação brasileira e da necessária militância em favor de 
uma outra escola, educação e sociedade. Para nós, os encontros marcam a 
continuidade, os avanços e as conquistas que se forjam dialeticamente nas 
especificidades dos movimentos, que não são controversos, mas singulares 
em suas historicidades e semelhantes em seus princípios. 

Finalizamos essa escrita com a certeza de que os espaços e tempos podem 
ser de encontros entre aqueles e aquelas que acreditam na força da coletivida-
de, de base popular. Encontros entre aqueles e aquelas que entendem a edu-
cação como militância política e, à luz de Freire, empreendem seus processos 
formativos imbuídos de uma posição crítica acerca de suas realidades, da 
sociedade brasileira, do mundo. 
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Para início das conexões

O que podem as crianças? Se o debate para essa problematização se rela-
cionar com uma conquista adquirida, “o que podem como um direito”, como 
algo instituído, as conexões estarão à guisa da legislação e da prescrição cur-
ricular, que garantem seus acessos constitucionais, educacionais, culturais e 
de proteção à vida, conquistas inegáveis das últimas décadas. Se o debate se 
conduzir pelo desejo, “o que podem como potência”, como pura possibilida-
de, é provável que tenhamos chance de atualizar a conversa com outros desa-
fios da vida contemporânea, que também envolvem a afecção dos encontros 
e de experiências não pensadas ou vividas na escola. 
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Tratam-se de debates complementares, uma relação entre estratégias e 
táticas, ao modo de Certeau (1994), que reconhecem os processos de institu-
cionalização da Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96 – LDB (Bra-
sil, 1996). Esse trabalho com crianças de 0 a 5 anos de idade se dá em regime 
de colaboração com os municípios, os estados e o Distrito Federal. Também 
valorizam uma concepção de criança como sujeito do seu tempo, tal como as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI (Brasil, 
2010, p. 12), que indicam que criança é:

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, re-
lações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua 
identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questio-
na e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura.

Nunes e Neira (2021), numa cartografia dos documentos e prescrições 
curriculares que orientam a Educação Infantil, analisam que da Constituição 
(1988) ao Plano Nacional de Educação (2014-2024), há movimentos multifor-
mes e polissêmicos, que compõe a sua constituição, qualificação e controle, 
por meio das prescrições curriculares com fins de orientação ou mandatórios. 
Avaliam que, desde a década de 1990, as políticas públicas vêm sendo mar-
cadas pela avaliação externa, pela expansão da Educação Infantil, além da 
municipalização e da descentralização.

Os processos de constituição, qualificação e controle, que demarcam a 
institucionalização e expansão da Educação Infantil, também são acompa-
nhados de preocupações quanto às mediações pedagógicas: no que se refere 
a tríade educar, cuidar e brincar, atentas a uma organização pedagógica 
com princípios éticos, políticos e estéticos (Brasil, 2010); a respeito dos 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento, que se compõem em campos 
de experiência (Brasil, 2018). 

Nesse cenário, tem sido mais evidente, na Educação Infantil, a composição 
de profissionais com diferentes formações, tais como a graduação em Artes, 
Educação Física, Pedagogia e Música. Contudo, também se destaca a preocu-
pação com uma organização cotidiana das práticas curriculares que não pro-
mova fragmentações de conhecimentos e experiências com as crianças.
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Em conexão com a educação física, estudos indicam que há expressivida-
de desse debate na produção acadêmica atual. Nunes e Ferraço (2021) discu-
tem que ele está presente nos periódicos científicos desde os anos 1950, antes 
mesmo da Educação Infantil fazer parte da educação básica. Atualmente, as 
práticas curriculares foram ampliadas das referências tradicionais para as 
críticas e pós-críticas. 

Farias et al. (2019), em investigação em dissertações e teses, mapearam 
224 trabalhos, publicados entre 1996 a 2018, com destaque para as seguintes 
temáticas: práticas pedagógicas; formação e trajetória de vida; processo de 
inserção e valorização da educação física na Educação Infantil; currículo, 
propostas pedagógicas e legislação. Duarte e Neira (2021) investigam o de-
bate circunscrito entre os anos 2010 e 2020, em 54 trabalhos (dissertações e 
teses), destacando que ainda persiste o desafio da coautoria das crianças em 
pesquisas e práticas pedagógicas.

Contudo, em se tratando do ensino da arte na Educação Infantil, ainda não 
identificamos um mapeamento que nos elucide concepções teórico-metodoló-
gicas, desafios e possibilidades que impactam as práticas pedagógicas brasi-
leiras. Iavelberg (2013), ao analisar a produção da arte da criança, discute que 
os desenhos eram muito abordados no século 19 e, no século 20, além do dese-
nho, também foram documentadas atividades com modelagem, pintura e papéis 
cortados. Góes (2023) discute que o mais expressivo, atualmente, tem sido as 
concepções tradicional e modernista, sempre em uma perspectiva eurocêntrica.

Essas discussões nos provocaram a investigar as pesquisas no âmbito da 
Pós-Graduação, publicadas pós-BNCC, com o objetivo de conhecer a produ-
ção discursiva mais recente sobre o ensino da arte na Educação Infantil. Per-
corremos o seguinte campo problemático: quais temáticas, saberes, fazeres e 
tensões são veiculadas em dissertações e teses no movimento curricular da 
arte na Educação Infantil? Para tanto, o texto desdobra-se em outras três se-
ções, conectadas com o mapeamento da produção acadêmica sobre o ensino 
de arte na Educação Infantil, com a síntese das temáticas mais expressivas e 
com outras questões para expandir o debate.

Ainda resta dizer que essa investigação compõe um coletivo de forças, 
articulada ao Ciclos, Grupo de pesquisa em currículos e interações colabo-
rativas na educação básica e no ensino superior (Ufes/CNPq) e de projeto 
homônimo registrado na PRPPG 12610/2023 (Ciclos/Ufes/Cnpq), de onde 
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desdobram-se a Dissertação de Mestrado em Educação Profissional (Nasci-
mento, 2024) a qual vincula-se esse trabalho, bem como ações de pesquisa e 
extensão em estratégias de colaboração interinstitucional (com escola, uni-
versidade, secretaria de educação e famílias); que potencializam experiências 
com crianças e políticas para a primeira infância (Nunes, 2023).

Mapeamento da produção na Capes (2019-2023)

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) é 
uma fundação do Ministério da Educação (MEC) que contribui para a expan-
são e a consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) no 
país. Dentre as suas funções, destacam-se:4 avaliação da pós-graduação stricto 
sensu; acesso e divulgação da produção científica; investimentos na formação 
de recursos de alto nível no país e exterior; promoção da cooperação científica 
internacional; indução e fomento da formação inicial e continuada de professo-
res para a educação básica nos formatos presencial e a distância. 

Essa pesquisa foi realizada por meio do banco de dados da Capes. Con-
cordarmos com Silva et al. (2010, p. 86) quanto à importância da produção 
acadêmica da Capes, pois, “[...] além de revelar a maior ou menor consoli-
dação como área de pesquisa reconhecida no campo da educação, permite 
também o cruzamento de dados a respeito das linhas e projetos de pesquisa e 
dos pesquisadores e pesquisadoras”.

O período de investigação considera o ano da publicação da última versão 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), perfazendo a produção 
entre os anos 2019 e 2023, na intenção de também avaliar o impacto dessa 
prescrição nos trabalhos. Como metodologia, realiza uma revisão integrativa, 
como instrui Garzon et al (2018). Refere-se a um método que busca siste-
matizar os conhecimentos e os resultados de estudos significativos de for-
ma sucinta. Essa forma de pesquisa bibliográfica (Gil, 2010) permite buscar, 
identificar, organizar e analisar o tema escolhido, destacando suas descober-
tas principais, aspectos relevantes e sugerindo novas áreas de estudo, o que 
muito nos interessa, considerando sua potencialidade para inspirar e ampliar 
as práticas curriculares cotidianas.

4 Informações disponíveis no Portal Capes: https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-infor-
macao/perguntas-frequentes/sobre-a-cap. Acesso em 25 abr. 2024. 
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Para tanto, seguimos alguns delineamentos, que identificamos como ma-
peamento e análise temática. Para o mapeamento, definimos o objetivo da pes-
quisa, os descritores, os critérios de inclusão e exclusão dos trabalhos, a busca 
dos textos, a leitura dos elementos pré-textuais para eleição do corpus (títulos, 
resumos e palavras-chave) e sistematizamos os dados (tipo de pesquisa, ano, 
instituição de origem, região brasileira e temáticas). Para a análise temática, 
realizamos a leitura de sessões dos trabalhos (especialmente a metodologia e a 
conclusão) para identificar e sistematizar as suas discussões principais. 

Com os descritores “criança”, “infância”, “ensino de arte” e “Educação 
Infantil”, foram encontradas 44 produções. Em seguida, ao acrescentar a pa-
lavra-chave “primeira infância” à busca, foram identificados mais 17 traba-
lhos. Assim, o total de estudos encontrados foram de 61 estudos. Os critérios 
de inclusão foram: 1) trabalhos que tratavam da Educação Infantil; 2) traba-
lhos que articulavam a Educação Infantil e o ensino de artes; 3) trabalhos 
publicados a partir de 2019. Assim, foram excluídos os trabalhos que tra-
tavam de outro nível da educação básica, que não versavam sobre a arte na 
Educação Infantil, que estiveram fora do período especificado e que não se 
encontravam disponíveis. 

A busca foi realizada em setembro de 2023. Foram selecionados 26 estu-
dos, sendo 6 teses de doutorado e 20 dissertações de mestrado. Destacamos 
que, dos trabalhos encontrados, 20 abordam especificamente a temática arte, 
enquanto 6 tratam de outros temas, conforme o filtro utilizado na seleção. 

Dos 20 estudos que versam sobre arte, as temáticas envolvem as diver-
sas práticas, entre elas estão: a produção do desenho, a dança, o teatro, a 
estética nas produções das crianças, a arte circense, formação de profes-
sores para o ensino de arte, políticas públicas voltadas para a arte na Edu-
cação Infantil e contribuições que a arte oferece para o desenvolvimento 
integral das crianças. As outras 6 pesquisas ampliam-se por temáticas que 
abrangem práticas de professores regentes da Educação Infantil, avaliação, 
documentação pedagógica e um estudo especificamente sobre versões da 
BNCC para a Educação Infantil, compondo sobre continuidades e descon-
tinuidades acerca do currículo nacional.

Quanto ao tipo de pesquisa, a análise indica que o quantitativo de estudos 
de doutorado corresponde a quase um terço dos estudos do mestrado. Nesse 
mapeamento, percebemos que são poucos os trabalhos que se debruçam nessa 
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temática a longo prazo. Quanto ao ano de defesa, há destaque para o ano 2019, 
com 7 estudos, que foi sendo fortalecido e chegou a 10 estudos, no ano 2022, 
conforme apresenta o gráfico 1.

Gráfico 1 - Trabalhos defendidos

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Quanto ao gráfico 2, que apresenta as instituições de origem de produção 
dos trabalhos, foram mapeadas 22 universidades. Há destaque para a UFF, 
UFMT, Univates e UFG, que apresentaram 2 trabalhos em cada instituição. 
Para a USP, Fuvates, UFRRJ, Univille, UEL, UFU, UFSC, CPII, UFMS, 
UNB, UFPB, UFPEL, Unitau, UNIVC, UESC, Udesc, UEM, e UFRJ, en-
contramos apenas uma pesquisa em cada núcleo.

Gráfico 2 - Instituições de ensino

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Quanto a região brasileira de maior produção de trabalhos, o gráfico 3 
expõe a predominância de dissertações elaboradas na Região Sudeste (9 es-
tudos), seguidas da Região Sul (7 estudos) e Centro-Oeste (4 estudos) e da 
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Região Nordeste (2 estudos). A Região Norte do Brasil não apresentou pes-
quisa nessa temática e nesse período.  

Gráfico 3 - Região brasileira dos Programas de Pós-Graduação

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Ainda cabe dizer que foram realizadas outras investigações neste mapea-
mento, em que fazemos uma leitura dos elementos pré-textuais. Quanto aos 
orientadores, não há repetição de nomes entre o mestrado e doutorado, o que 
revela que não há continuidades a longo prazo nessa temática. Como nas pes-
quisas na área da Educação Física (Farias et al., 2019; Duarte; Neira, 2021; 
Nunes; Ferraço, 2021) quanto à abordagem metodológica, encontramos pesqui-
sas bibliográficas, documentais, etnografias, pesquisas-ação, estudos de caso 
e outros. A respeito do tipo do estudo, predominou a abordagem qualitativa, 
tendo sido também utilizada uma conexão entre as dimensões quantitativas e 
qualitativas. Sobre os instrumentos, identificamos o uso de diários de campo, 
entrevistas, fotografias, filmagens, observações, questionários, entre outros.

Análise das temáticas dos estudos da arte na Educação Infantil

Por meio da leitura dos 26 trabalhos selecionados, especialmente da me-
todologia e da conclusão, reunimos as temáticas em 4 categorias: a) Práticas 
curriculares, avaliação e conteúdos de arte, b) Contribuições do ensino de arte 
na Educação Infantil, c) Formação inicial e continuada de professores em espa-
ços formais e não formais, d) Prescrições curriculares e legislação (Quadro 1).
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Quadro 1 – Distribuição das dissertações e teses por categoria de análise

Categoria Nº % Temáticas dos estudos

Práticas 
curriculares, 
avaliação e 
conteúdos de 
arte

14 54%

Expressão corporal e movimento como ferra-
mentas de aprendizado (dança, brincadeiras, 
circo, teatro); experiências estéticas por meio 
da arte; exploração da poeticidade nas lingua-
gens artísticas; propostas pedagógicas basea-
das em contação de histórias; desenvolvimen-
to da percepção sensorial e de elementos das 
artes visuais; teoria e prática curricular em ar-
tes visuais; concepções e práticas avaliativas; 
ambientes de aprendizagem; artes e relações 
étnico-raciais; estimulação da capacidade cria-
dora; desenho, linguagem artística e sua di-
mensão estética; arte circense e brincadeiras; 
teatro e contação de histórias; construção do 
conhecimento com dança; papel do professor; 
avaliação enfatizada no protagonismo infantil; 
dança-educação e a criança.

Contribuições 
do ensino da 
arte na Educa-
ção Infantil

6 23%

Papel da arte no desenvolvimento cognitivo, 
emocional e físico das crianças; utilização de 
imagens de obras de arte como estratégia de 
ensino e seus resultados; linguagens artísticas 
da infância no ensino de artes.

Formação 
inicial e 
continuada de 
professores 
em espaços 
formais e não 
formais

3 11,5%

Arte, cultura e patrimônio para professores da 
infância; experiência inclusiva com ateliês de 
espaços efêmeros; formação estética docente, 
encontros-ateliês, materialidades como possi-
bilidades inventivas.

Prescrições 
curriculares e 
Legislação

3 11,5%

Influência das versões e construção da BNCC 
para a Educação Infantil; compreensão de pro-
fessoras sobre as políticas públicas para a arte 
na Educação Infantil; arte contemporânea e 
campos de experiência da BNCC.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Na leitura dos trabalhos, identificamos referenciais teórico-metodológicos 
oriundos das Ciências Humanas e Sociais:  Vygotsky (1989); Piaget (1973); Sar-
mento (2003, 2005, 2007); Oliveira (2010); Deleuze e Guattari (1995); Passos, 
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Kastrup e Escóssia (2015); Barbosa (2012), Iavelberg (2013), Dewey (2010), 
Ariès (1986), Kishimoto (1998), Ostetto (2011), Saviani (2000), dentre outros.

Algumas concepções que se apresentam nessas pesquisas se repetem e 
contribuem para uma compreensão abrangente das práticas na Educação In-
fantil, tais como Vygotsky (presentes em 17 estudos), Piaget (12 estudos), 
Sarmento (15 estudos), juntamente com Kishimoto (12 estudos), Ostetto (10) 
e Iavelberg (5 estudos). Os estudos destacam a importância do brincar e da 
experimentação da criança, que envolve aspectos de possibilidades e ampli-
tudes. Também das artes e experiências nesse contexto.

Deleuze e Guattari aparecem nos estudos de Paula (2020), Zdradek (2022), 
Rosa (2019), Silva (2019) e Lima (2019). Os autores abordam que as crianças 
criam conexões e são impulsionadas a experimentar novas formas de pensar e 
expressar, inclusive através das artes, no ambiente escolar. Os estudos bordam 
significativas contribuições para integrar as ciências humanas e sociais em con-
junto com a arte na Educação Infantil, que contribuem para ampliar a dinâmica 
do ensino que envolve crianças.

Na categoria Práticas curriculares, avaliação e conteúdos de arte, reu-
nimos 14 estudos, que correspondem a maior parte dos temas categorizados. 
Por serem eixos que dialogam, agrupamos numa mesma categoria, explana-
dos a seguir. Destacamos, nessa temática, estudos que demonstram ações 
integradoras, estéticas e lúdicas, nas perspectivas teóricas e metodológicas. 

Os estudos de Lima (2019), Babugem (2022) e Silva (2023), que apre-
sentaram práticas artístico-pedagógicas com a linguagem teatral, expõem 
potencialidades e impossibilidades com o ensino de teatro nessa faixa etária 
e apresentam experiências com a contação de histórias e artes circenses. Os 
autores concluem que a teatralidade é uma prática que associa elementos 
tanto artísticos quanto pedagógicos, na tentativa de envolver as crianças de 
forma eficiente no processo de aprendizagem. Para os autores, essas abor-
dagens reconhecem que as crianças estão receptivas a novas experiências e 
conhecimentos naturalmente durante os primeiros anos de vida.

Borges (2021) e Rohleder (2021) usam o questionário como um dos instru-
mentos de produção de dados, no intento de identificar os tipos de linguagens 
artísticas utilizadas em sala de aula. Evidenciam as artes visuais como princi-
pal, em seguida, a música, o teatro, a dança e a ludicidade. Nos estudos, iden-
tificamos referências à BNCC, relacionadas aos “traços, sons, cores e formas”. 
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Destacam que a interação artística é incentivada para promover autonomia ao 
longo do tempo, e permitem desenvolver habilidades que incluem: reflexão, 
sensibilidade, imaginação e criatividade. De acordo com os estudos das pes-
quisadoras, compreende-se que a ludicidade na Educação Infantil, demonstra-
da pelas artes visuais, exercita as potencialidades da criança, abrange os direi-
tos de aprendizagem e desenvolvimento trazidos pela BNCC, que envolvem a 
convivência, o brincar, o participar, o explorar e o expressar.

Rohleder (2021), em sua pesquisa, de cunho qualitativa etnográfica, com 
professores nas aulas de Artes e Educação Física durante as aulas remotas, 
através do aplicativo WhatsApp, percebeu a invisibilidade do brincar. Con-
clui que, na Educação Infantil, foi retirada da criança a oportunidade de criar, 
imaginar, movimentar, correr, pular, enfim, de ser criança, seja por meio da 
brincadeira, do teatro, do desenho, da música, do ouvir e contar histórias. 
Para a autora, são inseridas diversas atividades que envolvem mais a escrita 
e a concentração, e, logo, perde-se uma rica oportunidade de desenvolver 
capacidades e habilidades fundamentais que são imprescindíveis para a es-
colarização futura e, acrescentamos, para a vida.

O estudo de Brito (2023) procurou compreender a concepção de avaliação 
na faixa etária de zero a três anos, seu papel no ensino-aprendizagem, as prá-
ticas avaliativas em creches e o envolvimento das crianças nesse processo. 
Os resultados destacaram três temas: concepções de avaliação na Educação 
Infantil, práticas avaliativas e protagonismo das crianças pequenas na avalia-
ção. Concluiu-se que a avaliação formativa é essencial na Educação Infantil, 
mas há poucas pesquisas sobre avaliação com bebês e crianças pequenas, 
especialmente sobre seu protagonismo nesse processo. 

Quanto às prescrições mencionadas nos trabalhos, há destaque para o Refe-
rencial Curricular Nacional da Educação Infantil – RCNEI (Brasil, 1998), uma 
primeira referência pós-LDB. Também para as DCNEI (Brasil, 2010), que con-
sideram o currículo como um conjunto de práticas que articulam as experiências 
e os saberes das crianças. Com a BNCC (Brasil, 2018), há destaque para o cam-
po de experiências, “traços, sons, cores e formas”, onde a arte é referenciada.

Essas referências curriculares estão presentes nos seguintes estudos: Bal-
dani (2022), Rosa (2019), Castilho (2021), Brito (2023), Mendes (2020), Paula 
(2020), Silva (2023), Anversa (2022), Babugem (2022), Trigo (2020), Pimentel 
(2023), Zdradek (2022), Cortez (2022), Reis (2021), Baldani (2022), Pereira 
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(2021), Rohleder (2021), Cassimiro (2019), Trindade (2019), Borges (2021), 
Leite (2021), Wilmsen (2021) e Lima (2019). 

Quanto à relevância e contribuições do ensino de arte na Educação Infantil, 
os autores destacam: a arte sempre é produtora de algum conhecimento, ao 
serem proporcionadas diferentes formas de participação das crianças, é impor-
tante que se crie diversas possibilidades, que permitam riscar, pintar, modelar, 
construir; a arte não se restringe a materiais próprios, qualquer material pode 
vir a se formar uma obra de arte; a arte caracteriza-se como um importante sa-
ber científico (Cortez, 2022; Reis, 2021). Também destacam: “a arte desenvolve 
o pensamento, a percepção, a sensibilidade, a imaginação e o lado artístico de 
cada criança” (Trindade, 2019, p. 56). Como expressa Ferreira (2015),

O ensino de Artes Visuais fomenta a ampliação da aqui-
sição de conhecimentos e potencialidades por parte do 
aluno. Através da Arte a criança pode se expressar, ex-
por seus sentimentos e ideias, ampliar sua relação com 
o mundo ao seu redor. [...] É importante utilizar a Arte 
como um recurso que auxilia na formação da criança, 
cheia de objetivos importantes no desenvolvimento do 
aluno (Ferreira 2015, p. 9).

Quanto aos conteúdos, os textos indicam que há expressividade de ma-
nifestações culturais que envolvem música, cinema, dança, teatro, arte cir-
cense, literatura, poesia, colagem e elementos audiovisuais. Lopes (2011), 
Silva (1999) e Sacristán (2000) reiteram que o currículo não é uma listagem 
de conteúdos, é, sobretudo, um processo constituído por encontro de saberes 
e experiências, ou seja, entendemos que abrange um processo dinâmico e 
amplo, que se dá para além da escola. 

Acerca das práticas curriculares dos professores, os estudos indicam a 
eleição das seguintes abordagens usadas como referência nas práticas coti-
dianas: pinturas, teatro, brincadeiras, música, dança, desenho, contribuições 
de artistas famosos e suas obras de arte, principalmente.

Góes (2023) ressalta que, no ensino da arte, perdura, nos tempos atuais, 
uma perspectiva que ganhou força no século 19, com práticas pedagógicas que 
buscavam fazer com que as crianças produzissem as atividades de arte de for-
ma livre e espontânea, sem intervenção dos professores. Essa concepção era 
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robustecida tanto por uma formação docente aligeirada quanto por práticas 
docentes espontaneístas.

Na análise desses estudos, compreendemos que a arte, na Educação In-
fantil, é frequentemente associada pelos pesquisadores à BNCC, que é vista 
como um guia para conteúdos, métodos, recursos e outros aspectos relaciona-
dos ao ensino e à aprendizagem. Essas associações são feitas de forma direta, 
sem muitas elaborações, concentrando-se principalmente no curto prazo.

Quanto à relação com as crianças, parte dos trabalhos se concentra na 
importância dessa prática no dia a dia das crianças e na valorização do 
protagonismo infantil. Essas pesquisas mostram a relação próxima entre 
professores e alunos durante a ação da prática, tal como indica Mendes 
(2020, p. 70), “[...] ambos, professor e criança, fazem parte desse processo 
de construção de conhecimentos”. 

Nas DCNEI (Brasil, 2010), encontramos orientações para que se efetive 
a garantia de vivências/experiências que estimulem conhecimentos para a 
criança, podendo oportunizar o aprofundamento nas diferentes linguagens: 
teatral, verbal, musical, entre outras. Na BNCC (Brasil, 2018), também en-
contramos orientações, tais como:

[...] a Educação Infantil precisa promover a participação 
das crianças em tempos e espaços para a produção, ma-
nifestação e apreciação artística, de modo a favorecer o 
desenvolvimento da sensibilidade, da criatividade e da 
expressão pessoal das crianças, permitindo que se apro-
priem e reconfigurem, permanentemente, a cultura e 
potencializem suas singularidades, ao ampliar repertó-
rios e interpretar suas experiências e vivências artísticas 
(Brasil, 2018, p. 41).

Por meio da análise, cabe dizer que, embora as prescrições sejam men-
cionadas na pesquisa, não é possível mensurar o seu impacto nas práticas 
pedagógicas das escolas em seus fazeres cotidianos.

A análise e sistematização dos dados desses estudos nos mostram que as 
práticas curriculares em artes na Educação Infantil são caracterizadas por 
uma abordagem que valoriza a expressão criativa, a experimentação e a des-
coberta. Observamos também a falta de amplitude dos espaços para com as 
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práticas de artes no sentido de proporcionar vivências fora do ambiente de 
sala de aula, como visitas externas à museus. 

Percebemos ausência de trabalhos com escultura e modelagem, que tam-
bém a BNCC faz referência, no Campo de experiências: Traços, sons, cores 
e formas, como direito da criança: “Expressar-se livremente por meio de de-
senho, pintura, colagem, dobradura e escultura, criando produções bidimen-
sionais e tridimensionais” (BNCC, 2018, p. 48).

Na categoria Contribuições do ensino da arte na Educação Infantil, Borges 
(2021), Anversa (2022), Pimentel (2023), Pereira (2021), Leite (2021) e Baldani 
(2022), utilizam, entre as metodologias, estudo de caso, pesquisa exploratória 
com abordagem quanti-qualitativa, bibliográfica e documental. As pesquisas 
utilizam práticas como desenhos, identificação de cores, pinturas, brincadei-
ras e brinquedos. Nos estudos, os professores pesquisados sinalizam a BNCC 
como referência para planejar o ensino, ressaltando a importância do ensino de 
Artes em todo o processo educacional. Para os autores, na Educação Infantil, a 
arte é percebida como fundamental, pois é a fase em que as crianças exploram 
intensamente a imaginação e desenvolvem suas habilidades criativas, as abor-
dagens abrangem aspectos cognitivos, estéticos e emocionais.

Leite (2021) observou, em sua pesquisa, que as professoras têm diferentes 
representações sobre a arte na infância, que incluem associações ao desenho 
pronto, e que muita desordem ocorre quando se utiliza tinta, recortes com 
papel, mas é um recurso à criatividade e à imaginação. O papel das professo-
ras no ensino da arte envolve lidar com essas representações e promover um 
ambiente propício para o desenvolvimento das linguagens artísticas em sala 
de aula. Conclui-se que essas representações sociais estão relacionadas às 
atitudes das professoras em relação ao trabalho com as linguagens artísticas, 
sendo influenciadas pelo grupo e pela subjetividade humana. 

Em nossa investigação, identificamos que, dentre as pesquisas mapea-
das, 11 foram realizadas por professores de arte: Baldani (2022), Trindade 
(2019), Cortez (2022), Zdradek (2022), Trigo (2022), Silva (2023), Babugem 
(2022), Lima (2019), Leite (2021), Anversa (2022), Stein (2019), com forma-
ção entre as graduações em Artes visuais, Artes cênicas, Dança, Educação 
artística e Arte-educação, e as outras 16 pesquisas envolveram professoras 
da Educação Infantil com formação em pedagogia, que foram de grande 
contribuição para nossos estudos.
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Na pesquisa de Borges (2021) com crianças de 4 e 5 anos, as práticas para 
o ensino de arte envolveram leitura de histórias infantis que fazem parte da 
literatura brasileira e ilustrações das histórias. Foram utilizados os seguintes 
materiais: pincéis, lápis de cor, giz de cera, tinta guache, cartolinas e, depois, 
o desenho livre. Concluída a atividade, seguiram contando sobre o desenho, 
também fazendo releituras de obras famosas, como o quadro da Mona Lisa, 
obras de Leonardo da Vinci, no intuito de proporcionar a sensação de pintar 
uma obra de arte semelhante ao quadro proposto para a atividade. Segundo a 
autora, as contribuições foram: o desenvolvimento da criatividade e expressão 
das crianças, o estímulo dos aspectos afetivos, cognitivos e motor. Para a au-
tora, esses elementos contribuem com a formação da identidade da criança.

Nos estudos de Castilho (2021), dentre as práticas mobilizadas, destacam-
-se: vídeos de obras e de artistas famosos, colagem com releituras de obras 
(com paisagens, naturezas-mortas, flores, retratos, cenas diversas), obras de 
arte compostas por Matisse, experiência com a música xote ecológico de Luiz 
Gonzaga, desenhos a partir de poesias de Cecília Meireles, teatro de obras lite-
rárias, dobradura de barquinho de papel. Para essas ações, utilizaram de tinta, 
lápis de cor e canetinhas para executarem as atividades. Silva (2019), em seus 
estudos, apresenta práticas para o ensino de Artes com carimbo de mãos, a mo-
delagem com massinha de modelar, desenhos que ilustram histórias, a música, 
o teatro, e estima as artes visuais, como uma qualidade de tempo desacelerado, 
que prende o olhar e cria espaços dotados de significados. 

Os autores Castilho (2021) e Silva (2019), dialogam e salientam sobre 
as contribuições do ensino de arte para a Educação Infantil, que propicia 
construir um currículo com maior diversidade de elementos, afetividade de 
encontros e diálogos com corpos e incorporais, que valorizam e incluem os 
diferentes saberes das crianças. Destacamos que existe um grande quantita-
tivo de professoras formadas em pedagogia com estudos de pós-graduação 
em Arte para a Educação Infantil.

Na categoria Formação inicial e continuada de professores em espaços 
formais e não formais, reunimos 3 pesquisas que se debruçam em contribui-
ções para a formação docente inicial, continuada e em espaços de educação 
não formal.  O tema categorizado trata de um processo voltado para a amplia-
ção e o aperfeiçoamento de conhecimentos, métodos e demais saberes neces-
sários para o cotidiano em sala de aula, no intento de integrar teoria e prática 
e reforçar a importância de docentes preparados para seu exercício. Quanto 
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à formação inicial, as lacunas encontradas dizem respeito à identificação de 
propostas genéricas para o trabalho em arte com crianças da Educação Infan-
til, e que o ensino da arte se mostra fragilizado ou sequer é disponibilizado 
nas propostas curriculares dos cursos de Pedagogia. 

Nessa abordagem, Reis (2022) aponta constatações de dificuldades que 
muitos professores da Educação Infantil enfrentam para criar práticas educa-
tivas contextualizadas em arte, a pesquisa se volta à investigação da forma-
ção inicial em arte desses professores em Santa Catarina, que acontece nos 
cursos de Pedagogia, conclui que o ensino da arte sequer existe em alguns 
cursos de Pedagogia. Nessa perspectiva, as contribuições do filósofo John 
Dewey (2010) para o ensino da arte exigem mudanças urgentes e radicais no 
atual modelo de formação artística e cultural do futuro pedagogo.

Quanto à formação continuada, Souza (2019) utiliza de uma pesquisa in-
tervenção, seus estudos revelam que os professores precisam estar em cons-
tante reflexão de si e de suas práticas, para auxiliar nos processos de buscar, 
selecionar, interpretar e criticar adequadamente o enorme fluxo de conheci-
mento e informações, incessantemente produzidos pela sociedade contem-
porânea. Conta com a participação de 19 professoras da Educação Infantil e 
utiliza, como metodologia, as análises de observação das oficinas. Faz uso de 
música, experiência corporal, movimento, tipos de linhas e colagem, como 
conhecimentos para intervenção e para produção de dados.

Quanto à formação em espaços não formais, Silva (2022) assume como 
objetivo analisar a contribuição da organização de ateliês de espaços efême-
ros, como dispositivos de formação estética docente. A pesquisa foi desen-
volvida por meio da proposição de encontros-ateliês, com 13 estudantes de 
um curso superior.

O conceito de espaço efêmero de formação estética do-
cente, um dos resultados do estudo, construído no diálo-
go com os campos da arte, da arquitetura e da educação, 
é enunciado como um ateliê expandido, sem base física 
fixada e sem fronteiras, no qual não apenas a ativida-
de proposta é importante, mas o espaço em si, com suas 
propriedades, funciona como um dispositivo para ativar 
a experimentação de sensações distintas das usuais, para 
provocar fruição na relação com os elementos disponí-
veis, fecundar sentimentos, pensamentos, intuições, sen-
sações, em rupturas de sentidos (Silva, 2022, p. 8).
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A tese argumenta que a formação de professores para a infância pode 
ser aprimorada ao articular as dimensões ética, estética e política, realizada 
em espaços efêmeros: ao ar livre, em interação entre diferentes elementos 
(a natureza, a arte e a cultura), com abertura para conhecimentos e práticas 
sensíveis. O aprimoramento pela formação de professores destaca-se em im-
portância para a qualidade da educação, trata-se de um momento que pos-
sibilita aos educadores atualizarem seus conhecimentos, desenvolver novas 
habilidades e ampliar práticas pedagógicas.

Sacristán (1998, p. 17) nos afirma que “o sistema educativo serve a certos 
interesses concretos e eles se refletem no currículo”. Ainda segundo o autor: 

A atuação profissional dos professores está condiciona-
da pelo papel que lhes é atribuído no desenvolvimento 
do currículo [...] O conteúdo da profissionalidade docen-
te está em parte decidido pela estruturação do currículo 
num determinado nível do sistema educativo (Sacristán, 
1998, p. 31-32). 

Nessa mesma perspectiva, concordamos que:

[...] a arte é uma proposta curricular que envolve a crian-
ça, diante disso, o professor precisa vivenciar a arte para 
que possa atuar nesta linguagem com a criança, pois 
tendo experimentado e vivenciado sua própria sensibi-
lidade é que poderá ter um olhar crítico e construtivo 
sobre as atividades da criança (Andrade, 2009, p. 68).

Os estudos investigados apontam as contribuições de Pimenta (1996) e 
Nóvoa (2015), que destacam que os professores produzem, no seu cotidiano 
docente, os saberes da experiência, sendo necessário permanente reflexão 
sobre sua prática. Logo, a formação de professores se configura em um cons-
tante refletir. Entendemos que a formação do professor é importante demanda 
da educação, que contribui para a qualidade das ações profissionais e para 
ampliação das experiências e linguagens com as crianças. 

Na categoria Prescrições curriculares e Legislação, destacamos 3 trabalhos. 
Wilmsen (2021), no estudo de caso, traz a problemática: que visões de infâncias 
e crianças estão presentes nas documentações pedagógicas da escola? A autora 
conclui que documentar as jornadas das crianças na educação implica respei-
tar seus direitos fundamentais, como o direito ao brincar, explorar, investigar e 
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relacionar-se. Faz referência à BNCC e expõe: “pesquisar as infâncias na educa-
ção permite buscar recortes da realidade que podem ser analisados, refletidos e 
ressignificados, com a intenção de contribuir para a qualidade de vivências das 
crianças na Educação Infantil” (BNCC, 2018, p. 18).

Cassimiro (2019) contribui, em seus estudos, com uma pesquisa-ação, e 
problematiza: como as políticas públicas para a arte orientam o trabalho do-
cente na Educação Infantil? Por meio de 8 encontros-diálogos para estudos e 
discussões sobre as políticas públicas para a Arte na Educação Infantil, tanto 
em nível nacional como local. 

Em análises com base em Vygotsky, os resultados produzidos pelo grupo 
apontaram para um desconhecimento das professoras sobre as legislações e 
documentos nacionais e municipais sobre a arte na Educação Infantil, bem 
como a utilização da arte na escola apenas como estratégia metodológica 
para fins pedagógicos. Apontaram, ainda, para a pouca experiência sobre a 
arte durante a formação acadêmica e profissional das professoras, bem como 
a ausência de formação continuada no município voltada a essa temática.

Rosa (2019) questiona sobre as continuidades e as descontinuidades nas 
versões da BNCC para a Educação Infantil. A pesquisa revela que a BNCC 
está envolta em uma rede de interesses econômicos e políticos, e que o cur-
rículo brasileiro, nas últimas versões da Base, foi alvo de disputa por quatro 
grupos: neoliberais, neoconservadores, populistas autoritários e uma fração 
específica da classe média, composta por técnicos e outros profissionais fa-
voráveis às reformas na educação. Sugere que a construção da BNCC não foi 
um processo contínuo e democrático, como afirmam os discursos do MEC e 
da Rede do Movimento pela Base. 

Os resultados destacam que a principal consistência em todas as versões da 
BNCC foi a proposta de uma base curricular para a educação básica, incluindo 
a Educação Infantil. No entanto, várias descontinuidades foram observadas, 
como a composição da equipe de elaboração do documento, o papel do Movi-
mento pela Base (de apoiador a gerenciador), o endereçamento das capas das 
versões, os princípios orientadores e a concepção de currículo para a Educação 
Infantil, a organização curricular dessa etapa e o papel da brincadeira.

Nas pesquisas mencionadas, faz-se um movimento entre teoria, prática, 
experiências, saberes e fazeres dos sujeitos praticantes (Certeau, 1994), 
que se expandem nos cotidianos na escola, na Educação Infantil, na aula 
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de arte. Assim, em nossos estudos, encontramos evidências de processos 
metodológicos ampliados nos contextos atravessados pelo ensino de arte 
na Educação Infantil.

A pesquisa de Brito (2022), além de destacar o papel e o protagonismo 
das próprias crianças nesse processo, ressalta a importância de considerar 
as particularidades individuais nessa etapa crucial do desenvolvimento, as 
contribuições das atividades que envolvem música, artes visuais, suas impli-
cações e possibilidades no processo de ensino-aprendizagem. 

Os estudos de Pimentel (2022) nos trazem reflexões sobre a atividade do-
cente e os processos educativos das crianças na Educação Infantil. Desta-
cam-se a importância de um ambiente acolhedor e estimulante para que as 
crianças se sintam seguras e desenvolvam plenamente suas habilidades, pro-
movendo uma educação mais individualizada e inclusiva, além de oferecer 
experiências artísticas e culturais diversas.

Para Cortez (2022), caberia ao professor propiciar meios para que a crian-
ça estabeleça uma relação de exploração com as diferentes técnicas (pintura 
com tinta, uso de lápis e giz, texturas) e modos de manipular os materiais 
disponíveis e levar a experiências além de moldes previamente estabelecidos. 

Com Trindade (2019), encontramos contribuições com o objetivo de abor-
dar sobre o racismo na Educação Infantil e refletir sobre o papel que a arte 
exerce como recurso pedagógico para a formação identitária da criança, em 
especial à criança negra. Dentre os estudos selecionados, a pesquisa de Trin-
dade (2019) é o único trabalho que aborda questões para a Educação das Re-
lações Étnico-Raciais na escola relacionadas ao ensino de arte na Educação 
Infantil. Suas práticas envolvem autorretratos, imagens de pintura em tela de 
artistas famosos, como Portinari e Heitor dos Prazeres, valorizando a história 
e a cultura da África e desenho ilustrativo.

A respeito do ensino e das práticas de arte, destacamos os estudos de 
Baldani (2022), Trindade (2019), Cortez (2022), Zdradek (2022), Trigo (2022), 
Silva (2023), Babugem (2022), Lima (2019), Leite (2021), Silva (2022).

Nas propostas mapeadas, destacamos: a exploração da poeticidade nas 
linguagens artísticas (Paula, 2020), as intervenções baseadas em contação 
de histórias (Silva, 2023), o desenvolvimento da percepção sensorial e de 
elementos das artes visuais (Pereira, 2021), a análise da prática docente em 
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artes visuais desde a teoria até a prática (Anversa, 2022), as concepções e 
práticas avaliativas (Castilho, 2021), os ambientes de aprendizagem (Silva, 
2022), as artes e as relações étnico-raciais (Trindade, 2019), a estimulação 
da capacidade criadora (Mendes, 2020), o desenho como linguagem artística 
e sua dimensão estética (Baldani, 2022; Mendes, 2019), a articulação entre 
arte circense, brincadeiras, teatro e contação de histórias (Babugem, 2022; 
Mendes 2020; Cassimiro, 2019), a construção do conhecimento com dança 
(Trigo, 2020), o papel do professor (Pimentel, 2023), a avaliação enfatizando 
o protagonismo infantil (Brito, 2023), as experiências em espaços efêmeros, 
com a natureza, a arte e a cultura (Silva, 2022).

Por meio do mapeamento, análises e sínteses aqui cartografadas, busca-
mos responder ao questionamento feito no início deste estudo: quais temá-
ticas, saberes e fazeres podem ser encontradas em dissertações e teses no 
movimento curricular do ensino da arte na Educação Infantil? 

Encontramos temas que abarcam expressão corporal e movimento como 
ferramentas de aprendizado, tais como dança, brincadeiras, circo, teatro. Tam-
bém, experiências estéticas desenhadas (Anversa, 2022; Souza, 2019; Silva, 
2022; Silva, 2019). Os estudos estão imbuídos de saberes, concernentes a histó-
rias de literatura infantil, desenhos, teatrinhos, pintura com tinta, lápis de cor, 
recorte e colagem, que envolvem práticas contextualizadas e significativas no 
âmbito educacional voltado para as crianças, a Educação Infantil. Ao explorar 
esses movimentos e seus contextos específicos, podemos identificar estratégias 
e abordagens que melhor se adequam às necessidades e realidades das crianças 
em seu processo de aprendizagem, desenvolvimento e experiências. 

Nesse sentido, as pesquisas realizadas não apenas contribuem para a 
construção de conhecimentos mais amplo na área da Educação Infantil, mas 
também fornecem relevantes possibilidades para práticas pedagógicas mais 
sensíveis às diversas dimensões da educação com crianças pequenas.

Uma pausa nas conexões 

A análise das obras acadêmicas nos permitiu conhecer as abordagens atual-
mente implementadas. Em nossa pesquisa, notamos que o ensino da arte na 
Educação Infantil é uma importante estratégia para qualificar as práticas pe-
dagógicas e proporcionar experiências criativas e expressivas com as crianças. 
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Percebemos que os temas explorados para a prática do ensino de arte em 
nas pesquisas investigadas abordaram saberes e fazeres que envolvem di-
versas linguagens e elementos das artes visuais, tais como: pinturas, teatro, 
brincadeiras, música, dança, desenho, contribuições de artistas famosos e 
suas obras de arte.

Por meio da investigação da produção acadêmica em dissertações e teses, 
pudemos conhecer e analisar contribuições do ensino de arte na Educação 
Infantil, assegurados a partir do contexto redigido pela BNCC. Observa-
mos que, pelo contexto de pandemia, houve insegurança em práticas com as 
crianças, relatadas nos estudos de Mendes (2020), Borges (2021), Reis (2021), 
Rohleder (2021), Zdradek (2022), Babugem (2022), Baldani (2022), Brito 
(2023), Silva (2023), Pimentel (2023). 

Contudo, também ressaltamos que, nos cotidianos escolares, as práticas cur-
riculares se manifestam como possibilidades muito potentes para problematizar 
e ampliar as prescrições (Ferraço, 2007), como identificamos nos trabalhos aqui 
mencionados. Como no ensino de educação física, compreendemos que a inser-
ção do ensino de artes na Educação Infantil não é consensual, mas também tem 
sido fortalecida por questões legais, administrativas e pedagógicas.

Ainda nos resta conhecer como os docentes nas escolas tem rompido com 
os limites da organização disciplinar, como tem valorizado as demandas e 
tempos das crianças, bem como quais apropriações elas têm vivido dessas 
experiências em suas brincadeiras e ações, para além da escola. Cenas que 
podem mover outras pesquisas, problematizações e intervenções.
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A educação é, por essência, um campo fértil em que florescem as mais 
diversas vozes, histórias e experiências. Neste livro, mergulhamos no fasci-
nante universo da diversidade e da diferença na educação, reconhecendo 
que cada contexto é único, carregando em si uma multiplicidade de iden-
tidades e saberes que ampliam horizontes.

Em um mundo cada vez mais interconectado, a compreensão e a valo-
rização da diversidade e da diferença são fundamentais para a formação 
de cidadãos empáticos, conscientes e críticos. Este livro convida educa-
dores, gestores, estudantes e todos os interessados no processo educa-
cional, a refletir sobre diferentes realidades, apresentando não apenas os 
desafios, mas também as oportunidades que surgem ao adotarmos uma 
abordagem inclusiva e plural.

Convidamos você, leitor, a mergulhar em cada contexto e, na singu-
laridade de cada indivíduo, promovendo um espaço onde todos possam 
aprender e crescer juntos. Que este livro inspire a construção de um am-
biente educacional que não apenas reconhece, mas celebra a diversidade 
e a diferença, transformando-a em uma fonte de aprendizado e inovação.
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